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No artigo “Democratização Inacabável: possibilidades do pensar

democrático da educação” apresentarei uma discussão cujo objetivo é

compreender o sentido da democracia, tendo como pressuposto a análise da

sociedade em vista de suas possibilidades democráticas que possam levar à

busca de diferentes interações e transformações possíveis. O ponto de

equilíbrio é o entendimento de que a educação, por sua natureza cultural,

se estrutura sob a égide da democracia, da autonomia e da ética. Apresento

o artigo a partir de um diagnóstico que busca apontar elementos básicos da

reflexão científica que permitem examinar a democracia no limite,

ao fim e ao cabo nas suas relações recíprocas, na sua constituição,

no seu desenvolvimento, nas suas tendências e possibilidades para que

se apreenda a sua a essência – dimensão superadora da razão subjetiva e

instrumentalizadora da realidade.

Palavras-chave: Democracia, Autonomia, Democratização.

In this article, Unending Democracy: The Possibilities of Democratic

Thinking of Education, a discussion is presented with the aim of

understanding the meaning of democracy; it is based on the presupposition

societal analysis given the democratic potential in search of the different

interactions and transformations possible.  The equilibrium point is the

understanding that education, given its cultural nature, structures itself

under the guidance of democracy, autonomy and ethics.  The article is

presented starting with a diagnosis that searches for basic elements of

scientific reflection permitting the examination of democracy up to the

limits of its reciprocal relations, in its constitution, development,

trends and possibilities, so that it can apprehend its essence –

the surpassing dimension of subjective and instrumental reason of reality.

Keywords: Democracy, Autonomy, Democratization.
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Introdução
O objetivo deste artigo é apresentar uma discussão

que compartilha a necessidade de se compreender a
democracia e os processos de democratização do mun-
do contemporâneo e a necessidade do homem de des-
vencilhar-se da razão subjetiva que sufoca sua
criatividade, sua lucidez e o deixa se vencer pela falta
de estranhamento com a barbárie.
 O texto está dividido em duas partes. Na primeira

parte, procuro compreender o sentido da democracia
em um mundo permeado por uma razão
instrumentalizada e imediatizada por necessidades
desfocadas da realidade do homem – construtor de
totalidades complexas.
Na segunda, analiso que o homem transforma a

natureza e que os pensamentos humanos não exis-
tem apenas no plano das ideologias, mas impreg-
nam todo o conhecimento, assim sendo, a democra-
cia e a educação são possíveis ou só são possíveis
pela lógica da razão objetiva – nexo constitutivo da
razão emancipadora que compõe um processo
relacional autônomo – autonomia do sujeito frente
ao objeto.
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1 O Sentido da Democracia
As regras constitutivas da democra-

cia baseiam-se na participação dos ci-
dadãos por meio de suas representações
e numa conotação voltada para o ideal
grego de democracia, construída na de-
mocracia direta. O homem vai à assem-
bléia para discutir, votar e definir o
presente e o futuro pessoal e coletivo. A

democracia dos gregos “define que to-
dos os cidadãos como iguais têm os

mesmos direitos de participar de todos

os aspectos da vida pública. Tal é o ide-

al da isonomia, que encara a igualdade

sob a forma da relação mais simples: 1/

1” (Vernant, 2000, p.76).
Para a construção democrática da

educação e da escola, necessário se faz
pensar “o fazer no qual o outro ou os
outros são visados como seres autôno-

mos e considerados como o agente es-

sencial do desenvolvimento de sua pró-

pria autonomia” (Castoriadis, 1981,
p.55), tendo sempre em vista que “todo
pensamento da sociedade e da história

pertence em si mesmo à sociedade e à

história” (Castoriadis1 , 2000, p.13). A
proposição apresentada implica uma
concepção de sociedade e de relações de
poder que orientam os projetos sociais e
políticos que disputam hegemonia2 .
A luta a favor da educação pública

democrática, livre, solidária, eman-
cipatória, afeita a pensar os conceitos, a
realidade, o cotidiano, os imaginários cul-

turais muitas vezes
“pressupõe indus-

triosidade pessoal

em conexão com

formas simbólico-

culturais coletivas,

em relações a se-

rem construídas no

conflituoso diálogo

com todas as dimensões da vida social”

(Torres e Passos, 2002, p.22). Nesse
sentido, o fazer da educação pode ser
comparado ao “trabalho de Sísifo”3 :
estamos sempre rolando um enorme
rochedo até o alto de uma montanha, e
quando lá chegamos, prontos para
depositá-lo, ele rola montanha abaixo.
Somos então obrigados a recomeçar tudo
novamente. Educar é um processo sem-
pre pronto a ser recomeçado, re-
construído, reintroduzido, restaurado,
reinventado e reinterpretado. A mesma
situação faz parte do pensar sobre a
democracia, o processo de democratiza-
ção e a autonomia.

Educar é um processo sempre pronto a ser recomeçado,reconstruído, reintroduzido, restaurado,reinventado e reinterpretado.

1 Para Habermas (2002, p. 455), Castoriadis empreendeu a mais original, ambiciosa e refletida
tentativa de pensar, mais uma vez como práxis, a mediação emancipadora da história, da sociedade e
da natureza externa e interna. Ele parte igualmente da “contradição” entre trabalho morto e trabalho
vivo.
2 O conceito de hegemonia utilizado é o de Gramsci, no sentido, de representar a conquista do consenso
da parte da sociedade civil para a implementação do projeto de governo daquele que está no poder do
Estado. “Um determinado projeto é hegemônico quando ele desfruta de consenso e consentimento
social, quando os cidadãos o defendem como se fosse seu” (Silveira, 2000, p.35).
3 Filho de Éolo e rei de Corinto. Célebre pelas suas astúcias, descobriu os bois que haviam sido roubados
a Laerte, e denunciou o ladrão, Antólicos. Tendo Júpiter raptado Egina, filha do deus-rio Asopo, ele
revelou o nome do culpado, pelo que foi condenado a ser prisioneiro de Tanatos, deus da morte; mas,
em vez de se deixar prender, seqüestrou Tanatos. Daí por diante, ninguém mais morria, até que Júpiter
, ouvindo a queixa do rei dos infernos, libertou o prisioneiro e precipitou Sísifo noTártaro, donde ele
conseguiu fugir, graças às suas artimanhas. Por fim, tendo querido passar por um deus, e havendo
imitado o ruído do trovão, fazendo rolar um carro sobre placas de bronze, foi fulminado por Júpiter, e
de novo precipitado nos infernos, onde foi condenado, pelo tribunal de Hades, a rolar um enorme
rochedo até o alto de uma abrupta montanha, donde caía ao chegar, obrigando-o a recomeçar o
incessante trabalho (MITHOS: Sistema de Pesquisa Mitológica em hipertexto. Sísifo. Disponível <http: /
/mithos.cys.com.Br/> Acesso em: 14 abr. 2003).

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 4-23, 2003.
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A democracia não deve ser tratadacomo dogma e nem vivenciada como ortodoxia.

A problemática da democracia tem
ainda uma ligação emblemática com a
construção dos conceitos de senso co-
mum e senso filosófico, grande política4

e pequena política5 , unidade e fé, tendo
como referencial uma leitura
gramsciana da realidade. Parafrasean-
do Gramsci, não se pode ser democrata
sem ser histórico, assim sendo, não se
pode separar da política teoria e práti-
ca.
A proposição acima faz um desafio,

estabelecendo um diálogo com a reali-
dade que não se contenta com a separa-
ção entre pensamento e ação, pois quem
se contentou “já renunciou à humani-

dade” (Horkheimer e Adorno, 1991,
p.68). Renunciar à humanidade signifi-
ca perguntar-se: Há possibilidade real
de existência da democracia política
(assentada sobre a igualdade civil)
quando inexiste democracia social. Será
que é possível igualdade civil sem igual-
dade social?
Historicamente, a partir dos anos 30,

o liberalismo assume a democracia e
passa a defendê-la, mas “reduzindo-a e
minimizando-a, empobrecendo suas de-

terminações, concebendo-a de modo cla-

ramente redutivo” (Coutinho, 2002, p.
11).
Tal empobrecimento leva a construir

uma ponte em que a democracia é o foco
central na luta pela
democratização ple-
na das oportunida-
des, arquitetada
pela conquista de
isonomia civil e
isonomia social.
A palavra demo-

cracia, quando
trazida para o campo da educação, lem-
bra uma variedade de enfoques ou dis-
cussões, pois a democracia integra to-

dos discursos: os discursos efetivamen-
te democráticos e os efetivamente aves-
sos à sua realização.
O conceito de democracia é muito fluí-

do é precisa superar sua versão bur-
guesa baseada no contrato social, em
que pese, a formulação de Rousseau
(1987), de uma sociedade alternativa,
profundamente democrática, radical e
popular. A democracia não deve ser tra-
tada como dogma e nem vivenciada como
ortodoxia.
A democracia tem relação direta com

a emancipação da sociedade e conse-
qüentemente com a emancipação do in-
divíduo, por isso, democratizar a educa-
ção, significa lutar por hegemonia polí-
tica e por autonomia dadas pelas condi-
ções objetivas em que as mudanças são
possibilitadas.

Esta é uma noção altamente complexa, com
uma larga tradição de circulação entre ideolo-
gias e doutrinas políticas. Conforme a
adjetivação que se lhe dê, a democracia adqui-
re uma interpretação diversa.  Para nosso uso,
aqui, ajuda-nos o entendimento de que a no-
ção nos remete à extensão de poder a um
coletivo, a um grupo social ampliado; a rela-
ções de poder; à participação popular. Portan-
to, fixemo-nos nesses três dados: o social, re-
lações de poder, participação popular. Falar de
democracia é pressupor o social, um pensa-
mento coletivo e os outros elementos que dis-
so decorrem, ou seja, a convivência, a comu-
nicação, a necessidade do debate (Torres, 1999,
p.6).

A ação política no mundo pós-moder-
no, individualista, neoliberal e que afir-
ma que a luta de classes e o socialismo

4 A grande política compreende as questões ligadas à fundação de novos Estados, à luta pela destruição,
pela defesa, pela conservação de determinadas estruturas orgânicas econômico-sociais (Gramsci, 1999,
p.21).
5 A pequena política compreende as questões parciais e cotidianas que se apresentam no interior de
uma estrutura já estabelecida em decorrência de lutas pela predominância entre as diversas frações de
uma mesma classe política (ibidem, p.21).

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 4-23, 2003.



8

Os debates sobre o conceito de demo-
cracia podem ser enunciados pelo con-
ceito de Estado. Uma das premissas que
ajudam a construir o raciocínio opera
na seguinte direção: o Estado não é go-
verno, não é só aparelho governamen-
tal, mas é convergência da sociedade
civil e sociedade política, por isso

a tendência democrática, intrinsecamente, não
pode significar apenas que um operário ma-
nual se torne qualificado, mas que cada ‘cida-
dão’ possa tornar-se ‘governante’ e que cada
sociedade o ponha, ainda que ‘abstratamente’,
nas condições gerais de poder fazê-lo: a demo-
cracia política tende a fazer coincidir
governantes e governados, assegurando a cada
governado o aprendizado gratuito das capaci-
dades e da preparação técnica geral para essa
finalidade (Gramsci, 1999, v.2, p.50).
  Se há o entendimento de que a de-

mocracia, é um “conjunto de regras de
procedimento para a formação de deci-

sões coletivas, em que está prevista e

facilitada a participação mais ampla

possível dos interessados” (Bobbio, 1992,
p.12), se está, em tese, tentando supe-
rar a visão do Estado patrimonial que
tem como égide o privilégio que não é a
base do Estado de  direito. O Estado
patrimonial é o contraponto do Estado
coletivo de Gramsci.

1.1 A democracia e oprocesso de democratização
A democracia e o processo de demo-

cratização que se pleiteia para a educa-
ção brasileira, em geral, diferencia ins-
trução e educação. A primeira na sua

radicalidade não
existe e tem um re-
pertório que é pré-
definido. A segun-
da se dá no hori-
zonte da ação polí-
tica, dotada de sen-
tido, acontece fora
e dentro da esco-

A face democrática da nossa educação deve serconstruída por uma política cultural emancipatóriae uma relação intencional envolta nas dimensõesdo real e do ideal.

morreram parece estar enganado por-
que mais do que nunca os antagonis-
mos entre as classes (burguesa e prole-
tária) estão latentes, mas é preciso pen-
sar além do cenário de dominante e de
dominado.
 Gramsci é cada vez mais atual no

sentido de que a sociedade civil como
um todo precisa de uma ação política
dotada de sentido, por isso, construída
pedagogicamente (prática social, devir
histórico e luta política)6 . O homem pre-
cisa recuperar sua própria condição
humana, precisa fazer o inventário das
suas práticas, pois o pensamento desen-
volvido é sempre histórico e supõe um
senso-comum desagregado e que faça a
passagem para o bom-senso.
O bom-senso é condição sine-qua-non

para que o sujeito supere a sua própria
alienação e se estabeleça por meio da
racionalidade emancipatória, por meio
de uma idéia da universalidade, consti-
tuída por aquisição cultural e aquisição
política. A face democrática da nossa
educação deve ser construída por uma
política cultural emancipatória e uma
relação intencional envolta nas dimen-
sões do real e do ideal.
Para que a democracia se dê como

processo é fundamental se apreender
as condições de mando para que os diri-
gidos não se mantenham como dirigi-
dos, que haja a dessacralização das re-
lações de poder e que se compreenda o
horizonte da ação política intervindo na
própria história porque ela mesma é
histórica.

6 A visão de Gramsci que contempla a educação como prática social, devir histórico e luta política
tem ligação com seu conceito de bloco histórico, compreendido como “unidade entre natureza e
espírito (estrutura e superestrutura), unidade dos contrários e dos distintos” (Gramsci, 1999, v.1,
p.222).

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 4-23, 2003.



9

Fundamental na construção de um ideário políticoe cultural, é conceber a democracia sempre comouma expressão histórica, não tutelada, sem a capaliberal e não constituída como dogma.

la, é investigação e conhecimento, está
na gênese da escola criadora, é o
coroamento da escola criativa.

Na proposta pedagógica de Gramsci há que se
combater o espontaneísmo/autoritarismo e
lutar pela validade da cultura científico/teóri-
ca, por isso, ele defende a disciplina crítica e
científica, uma vez que as ações enérgicas e
coordenadas são necessárias, sobretudo nos
tempos de crise, pois o colapso vem acompa-
nhado de desordens morais e intelectuais
(Riscarolli, 2002, p.100).
A visão de democracia que se tem

precisa avançar para constituir-se so-
bre um eixo fundamental centrado na
realidade social como “totalidade dinâ-
mica” (Germano, 1993, p.30) cuja ex-
tensão compreenda a educação como
uma síntese de
múltiplas determi-
nações, que “no
caso da política

educacional, se

corporifica através

de um conjunto de

relações sociais

pertinentes ao apa-

relho de ensino” (idem, p.22).
O processo de democratização do país

pós-64 não conseguiu criar condições
para que a idéia de eliminação fosse
desnaturalizada, que não se continuas-
se tendo um processo de dester-
ritorialização e que a crise do Estado-
nação7  continuasse afetando a capaci-
dade da sociedade civil de exercer o seu
papel “fundamental na construção de

um ideário político e cultural comum”

(Afonso, 2001, p.18).
Fundamental na construção de um

ideário político e cultural, é conceber a
democracia sempre como uma expres-
são histórica, não tutelada, sem a capa
liberal e não constituída como dogma. O
processo de democratização institui-se
entre o constituinte e o constituído. A
democratização é um movimento de res-
gate da sociedade que se apresenta ao

sujeito do conhecimento como possibili-
dade de deslocamento das suas necessi-
dades do campo individual para o cam-
po social e transforma o homem

como ser do mundo, que nele nasce e age,
compreendendo-o, conferindo-lhe significados
e adequando-o a suas necessidades, o homem
transforma o mundo, cria sua face humana
e, ao fazê-lo numa complexa, conflituosa e
íntima relação com o outro, cria a si mesmo
como humano, inventa sua existência como
indivíduo, pessoa e coletividade. Enfim, cria
a cultura, conjunto de esquemas interpre-
tativos e explicativos do mundo, do nasci-
mento, da morte, da transformação e da per-
manência, estruturados sob a forma de cos-
tumes, hábitos, mitos, crenças, instituições,
língua, letras, artes, filosofia, ciências e téc-
nica (Coêlho, 2003, p.1).

Outro fundamento da democracia im-
plica, necessariamente, a existência de
um “governo das leis”. Leis extensivas a
todos os cidadãos de um determinado
Estado. Dito assim, a existência do regi-
me democrático está diretamente relacio-
nada a um ordenamento que “apenas é
possível se aqueles que exercem pode-

res em todos os níveis puderem ser con-

trolados em última instância pelos pos-

suidores originários do poder fundamen-

tal, os indivíduos singulares” (Bobbio,
1992, p.13). Destarte, a democracia que
se quer construir na e/ou para a socie-
dade civil não pode ser concebida como
democracia mínima, porque tal discre-
pância faria com que se pense nela como
eticamente neutra. Tal atitude tem suas
“conseqüências sociais produzidas pela

supressão arbitrária da vontade das mai-

orias” (Gentili, 2001, p.65).

7 Afonso (2001, p.20) vislumbra que a crise do Estado-nação não é a ‘morte’ do Estado, é uma crise
ideologicamente construída: todos são afetados, mas nem todos cumprem os mesmos papéis na
transnacionalização do capitalismo (...). Escola e políticas educacionais formam muitas vezes instru-
mentos para nivelar e unificar indivíduos como sujeitos jurídicos.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 4-23, 2003.
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Pensar a democracia é pensar a razão de serda educação, da cultura e da tradição,é retomar a verdade que não se deixa apropriar,pois que a apropriação do saber é a sua redução.

As palavras de Gentili a respeito da
vontade da maioria são fortemente
rechaçadas pelo pensador francês
Tocqueville que entende a vontade da
maioria como “tirania da maioria” e pelo
cientista político norte-americano Robert
Dahl que a entende como sendo “a tira-

nia dos não proprietários”. A vontade
da maioria pode prevalecer se baseada
no respeito às leis, às regras e aos pro-
cedimentos socialmente estabelecidos.
As políticas para a democratização

da educação e suas inovações nas esco-
las públicas, tendo como fulcro a “von-
tade da maioria” passa por três fases
distintas e simultâneas: democratização
do acesso e garantia de permanência,
democratização da gestão e qualidade
social da educação.

1.2 Pensando a democracia
Pensar a democracia é pensar a ra-

zão de ser da educação, da cultura e da
tradição, é retomar a verdade que não
se deixa apropriar, pois que a apropria-
ção do saber é a sua redução. Saber não
é coisa (reificação8 , coisificação). O sa-
ber mora sempre mais ao longe e sub-
mete tudo à dúvida e à contestação.  Do
ponto de vista da democracia, pensar a
distinção do essencial em relação ao
acidental, é pensar a vida humana como
dissenso, a origem do pensamento hu-
mano, a construção da razão e pensar
que só há ciência do universal e do ne-
cessário. Pensar é questionar as ações

humanas individuais e coletivas, ins-
taurar a diferença, exprimir o novo,
contestar e da contestação não escapa
nada nem a própria contestação. Pen-
sar a democracia e a educação é dizer o
não-dito, é provocar para ver mais lon-
ge, é ter acuidade de ver o não-visto.

Apreender a es-
sência é desconfiar
do mundo das apa-
rências, fazer a
contraposição entre
o imediato e o
mediato, voltar aos
gregos e pensar a
pólis democrática a

partir da noção de igualdade e de uma
relação com o outro que é, necessaria-
mente, conflituosa, mas autônoma e, por
isso, capaz de definir as próprias nor-
mas. O mundo das aparências “aceita
um objeto separado da teoria, gerando a
falsificação da imagem que conduz ao
quietismo e ao conformismo” (Horkhei-
mer e Adorno, 1991, p.58).
O pensamento é uma das dimensões

fundamentais do homem. Ele é convida-
do a olhar para além das aparências,
buscar novas formas para compreen-
der o real a partir do social, do político,
do econômico, do ideológico e do cultu-
ral. Pensar é ir além do sensível, do
imediato, é apreender o que não se pode
controlar. O desafio da democracia está
lançado.
Tendo por referencial que todo pen-

samento é eminentemente vinculado, que
o homem transforma a natureza e que
os pensamentos humanos não existem
apenas no plano das ideologias, mas
impregnam todo o conhecimento, afir-
mo que a democracia e a educação são
possíveis ou só são  possíveis pela lógi-
ca da razão objetiva.
Quando à sociedade é negado o direi-

to de participar das ações concretas da

8 “A reificação é um processo cuja origem deve ser buscada nos começos da sociedade organizada e do
uso de instrumentos. Contudo, a transformação de todos os produtos da atividade humana em merca-
dorias só se concretizou com a emergência da sociedade industrial. As funções outrora preenchidas pela
razão objetiva, pela religião autoritária, ou pela metafísica, tem sido ocupadas pelos mecanismos
reificantes do anônimo sistema econômico” (Horkheimer e Adorno, 2000, p. 49)

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 4-23, 2003.
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escola (ações democratizadoras), a edu-
cação perde sua essencialidade, o pen-
samento fica partido, perde sua possibi-
lidade de transformar símbolos em rea-
lidade.
A educação que se faz sem participa-

ção existe apenas no plano da aparên-
cia. As aparências representam a opi-
nião, uma visão tosca da realidade e do
conhecimento que faz a educação per-
der sua dimensão social.
É preciso compreender a educação

na sua essência para superar a visão
apenas aparente de sua realidade. A
fim de que se consiga tal superação,
será preciso decodificar as esferas do
conhecimento e introduzir novas ques-
tões: O que as pessoas pensam sobre a
sua prática e como se vêem na sua
prática? Por que as pessoas pensam o
que pensam na perspectiva de compre-
ender a democracia e a construção do
público no pensamento educacional
brasileiro?
A educação é um processo que deve

emancipar o homem, destacando que “a
concepção ontológica, histórica e cientí-

fica é que consegue ir à raiz da condi-

ção humana na sua construção históri-

ca no interior das relações sociais capi-

talistas, de forma mais abrangente e

radical em relação às demais concep-

ções e teorias vigentes” (Frigotto, 2001,
p.23).
A barbárie se consolida quando não

se pressupõe a  radicalidade com que o
ser humano deva
enfrentar seus
monstros perfila-
dos “no esgotamen-

to da capacidade

civilizatória do ca-

pital” (idem, p.32);
na capacidade fan-
tástica do avanço
das forças produti-
vas “de produzirem mercadorias e ser-

viços em escala mundial e, ao mesmo

tempo, de se defrontarem com a vergo-

nha da miséria e da fome” (idem, p. 33)
e nas fissuras no núcleo estruturante
da forma que assume o capital

mundializado (criam-se desertos sociais

e econômicos – idem, p.34).
Para responder quem somos, de onde

viemos e para onde vamos o pressupos-
to categorial da totalidade ajuda com-
preender que somos síntese de múlti-
plas determinações. A totalidade arti-
cula mediações e nexos que valem his-
toricamente, não é empírica, resulta de
uma síntese e é aberta. Ela não se resol-
ve, mas se desenvolve, diferentemente,
da totalidade positivista que é fechada.
A totalidade é aberta, mas não é relati-
va, é uma construção lógica que articu-
la os desenvolvimentos históricos.
A totalidade não é do sujeito, mas é

do objeto e representa sua autonomia,
não tem bases valorativas, não é uma
epistemologia que deixa de lado a histó-
ria. O objeto a investigar é a sociedade
nas suas diferentes mediações.
Entender o processo de democratiza-

ção da educação significa compreender
que o poder não existe apenas como di-
mensão de Estado, mas está diferencial-
mente distribuído em todas as esferas.
O que quero dizer? Apreender a socie-
dade na sua aparência é falso, porque
as condições dadas na sociedade capita-
lista são produzidas sempre como for-
ma de reprodução. É preciso inverter o
que está de cabeça para baixo. É neces-
sário por a dialética de Hegel de cabeça
para cima, “a fim de descobrir a subs-

tância racional dentro do invólucro mís-

tico” (Marx,1983, p.17).

Na luta cotidiana para se construir
uma educação democrática que combi-
ne democratização do acesso e garantia
de permanência, democratização da ges-
tão e qualidade social da educação tem-
se que compreender que o segredo da

A educação que se faz sem participaçãoexiste apenas no plano da aparência.
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expansão do capital é o trabalho, o que
institui a vida social é a troca e o que
institui as relações sociais é o direito,
por isso é de fundamental importância
perceber que a sociedade é uma reali-
dade histórica, não abstrata.
A sociedade, como realidade históri-

ca, se vê ainda às voltas com questões
inerentes aos problemas que acossavam
os trabalhadores do século XIX, pois que
a síntese da questão ideológica conti-
nua balizada pela dicotomia entre tra-
balho manual e trabalho intelectual, o
que impõe a discussão sobre a aliena-
ção.
A categoria da alienação, em Marx,

liga-se ao pensamento de Hegel, que, por
sua vez, é fundamentada na categoria
do trabalho. A diferença entre Marx e
Hegel, em tal passagem, é que a condi-
ção da alienação do trabalho é histórica
(Marx) e não ontológica (Hegel).
A condição do homem é a objetivação

ontológica (Hegel), mas não é fonte de
reconhecimento (Marx). As objetivações,
na sociedade capitalista, são alienações,
por exemplo, a propriedade privada.
Marx subordina a questão ontológica à
situação histórica. Na forma histórica
do capitalismo, o sujeito não se reconhe-
ce na objetivação. O sujeito se separa de
si mesmo, dos outros, da sociedade, do
produto. É a alienação em puro estado
que se transforma em fetichismo,
reificação e coisificação.

O processo de democratização da edu-
cação não é um ato amorfo. A democra-
cia como conceito pensa e constrói as
condições para uma sociedade de eman-
cipados e produtora de uma educação
para a contestação e para a resistência.
O conflito é constitutivo da pólis e a ide-
ologia não convive com o conflito, mas

com a desigualdade que destrói a iden-
tidade da pólis.
A educação não tem meta, mas tem

essência. Ela se funda na garantia da
igualdade. Sua finalidade é pensar a vida
humana e a natureza própria da educa-
ção. A educação e a escola não se con-
cretizam pelo operacional, pela produti-
vidade, pela eficiência, mas pela dialética
que pensa a história como realidade
social e o pensamento como uma ativi-
dade social e pública.
Na verdade, conhecer é interrogar

sobre a natureza do ser e do saber, é
construir novas formas de racionalidade,
pôr em discussão a ordem humana, cri-
ticar o senso comum que é “incapaz de
alcançar a verdade de que os contrári-

os são uma só e mesma coisa, de que o

uno e o múltiplo são um só e mesma

coisa, de que a luta dos contrários é

tensão harmoniosa, de que tudo flui num

devir perene” (Chauí, 1994, p.70).
A educação é uma realidade históri-

ca acometida de uma verdade que é
relativa. A relatividade aduzida é feita
de uma temporalidade que introduz uma
revolução no pensamento. Não se trata
de tudo negar, repetindo a dúvida siste-
mática dos céticos ou reeditando a ta-
bula rasa empirista, “mas de tudo acei-

tar por um pensamento cuja fecundidade

está justamente em suas tentativas

constantes de aproximação da verda-

de” (Japiassu, 1983, p.20). A noção de
verdade deve ser
introduzida no
tempo humano, nas
formulações produ-
zidas, por exemplo,
sobre o processo de
democratização da
educação. A verda-
de buscada e que

essencializa o ato político de pensar a
realidade não pode ser congelado, não
deve causar anestesia intelectual.
O ato político a que se faz referência

tem que ser uma ação conjunta dos ho-
mens na sociedade, conferindo substân-
cia ao modo de existência da razão e
utilizando “suas forças e confirmando
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sua essência” (Horkheimer e Adorno,
1991,  p.42).
Ao estabelecer uma conexão com a

idéia de democratização da educação,
pergunta-se de que verdade democráti-
ca se está falando? No espaço
institucional da
educação que leva
também à escola de-
fronta-se cotidiana-
mente com concep-
ções diferenciadas
de democracia.  Es-
sas diferenças de
concepção constitu-
em os espaços de diálogo que, em tese,
representam o desvelamento do mundo
da opressão e revelam um processo de
permanente libertação.

1.3 A democracia: espaço dacontradição e da convivência
A democracia enfrenta o conflito da

mediação dialética que se estabelece
no espaço da contradição e no espaço
da convivência entre as diferenças e
possíveis oposições. O que é impres-
cindível ao conflito é o novo que en-
frenta a cultura autoritária e recria a
atmosfera possível do sonho de liber-
dade que se assenta na possibilidade
histórica de se transformar a realida-
de, tendo como pressuposto de que a
democracia é “ação coletiva, da comu-

nidade, da comunicação [o que impor-

ta dizer] que ela se viabiliza, unica-

mente, como um compromisso de

todos”.[Torres, 1998, p.]
  Uma análise cuidadosa dos termos

que caracterizam a democracia, nesta
concepção, ou seja, ação coletiva, comu-
nidade, comunicação, compromisso de
todos leva à compreensão de que recu-
perar os direitos de uma cidadania é
reinventar “a si própria pela discor-
dância e pela sua própria recriação –

reinvenção de novos caminhos da cons-

trução democrática” (Oliveira e Paoli,
1999, p.10).
Uma das vertentes concretas para que

se atinja patamares satisfatórios de

democratização, sem dúvida, se proces-
sa pelo alargamento da participação
popular. Uma participação popular efe-
tiva que não é concebida como ostracis-
mo, submissão, por democratismos e
ausência de censura. A democracia é

muita mais difícil de ser efetivada do
que a tirania, a participação se estabe-
lece no conflito, no diálogo, na diferença
que deve ser resolvida pela persuasão e
não pela força bruta.
O futuro da democracia é construído

por um consenso frágil e se consolida
por meio do interesse nacional que
norteia um “conjunto de regras de pro-
cedimento para a formação de decisões

coletivas, em que está prevista e facili-

tada a participação mais ampla possí-

vel dos interessados” (Bobbio, 1992,
p.12).
 A prática democrática deve impli-

car a construção do espaço público como
realidade que não é o espaço público da
opinião, “mas é o espaço do saber que

se estabelece como condição de coisa

pública, isto é, de direito à sua produ-

ção por parte de todos” (Chauí, 2000,
p.2).
Os vínculos da democracia se estabe-

lecem na necessidade de um governo
das leis que associe democracia política
com democracia social, portanto esco-
lher democraticamente significa
isonomicamente optar por conquistar
hegemonia nos espaços públicos, saben-
do que o principal ingrediente do espaço
supracitado é a divergência de idéias e
de projetos que não gozam de isonomia.
Vive-se a cultura do “pensamento úni-
co” que rejeita e discrimina aqueles que
divergem, que não tolera a diferença e o
diferente. Se a democracia fosse
construída sobre a unanimidade, não
seria democracia.
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Discutir democracia social implica
associar universalização dos direitos e
das conquistas sociais, para todos os
cidadãos, independente destes terem ou
não acesso ao mercado de trabalho. Tra-
ta-se aqui do direito universal e de qua-
lidade à educação, à saúde, ao seguro
desemprego, à segurança, à previdên-
cia. Volto ao princípio da isonomia que

se compreende “como criação, forma-

ção, desenvolvimento das virtudes mo-

rais, do sentido de responsabilidade

cívica, identificação madura com a co-

munidade, suas tradições e valores”

(Finley, 1988, p.42). No sentido dos
gregos antigos,

Apenas a educação (paidéia) dos cidadãos en-
quanto tal pode dotar o ‘espaço público’ de
um autêntico e verdadeiro conteúdo. Mas essa
paidéia não é, basicamente questão de livros
ou verbas para as escolas. Ela consiste, antes
de mais nada e acima de tudo, na tomada de
consciência, pelas pessoas, do fato de que a
pólis é também cada uma delas, e de que o
destino da pólis depende também do que elas
pensam, fazem e decidem; em outras palavras:
a educação é participação na vida política
(Castoriadis, 1987, p.302).

Para que, no Brasil, se estabeleça uma
democracia civil, política e social é ne-
cessário que a democracia não seja dimi-
nuída a uma escolha periódica entre ri-
vais políticos detentores do poder
decisório. Quando se pensa em democra-
cia, pensa-se sobre a viabilidade de se
construir um padrão de convivência so-
cial, “pensamos numa sociedade verda-

deiramente política, na qual a discussão

e o debate são técnica fundamental e

cheia de riscos” (Finley, 1988, 155). Os
riscos são inevitáveis e desejáveis a fim
de superar a alienação geral e ganhar
um sentido autêntico de sociedade.
A democracia evidenciada não é aque-

la com características liberais que im-

põe um modelo de sociedade baseada na
valorização de práticas opostas, como a
competitividade, o egoísmo e o individu-
alismo.  O que se quer demonstrar é a
necessidade de qualificar o tipo de de-
mocracia que queremos e podemos cons-
truir, por isso

a democracia plena continua e continuará
sendo um ideal que temos de recuperar de
alguma forma o que nos foi ensinado pela

democracia atenisiense,
uma democracia direta,
das ruas, das praças.
Sair de uma democra-
cia da baixa intensida-
de para uma democra-
cia de alta intensidade.
É preciso banir decidi-
damente a ilusão de
que a democracia libe-
ral constitua o mais

elevado nível de democracia real que a hu-
manidade possa atingir (Torres e Passos,
2002, p. 23)

O governo FHC ao longo de seus oito
desonerou-se de suas obrigações com a
educação pública gratuita e de quali-
dade alijando crianças, jovens e adul-
tos e aprofundando as desigualdades
sociais.
A desigualdade social é cada vez mais

latente, pois olhando para o passado,
vivenciando o presente e pensando o
futuro o quadro que se consegue pintar
da educação é, inevitavelmente, o da
discriminação. Há 500 anos os índios e
os negros continuam situados em posi-
ções inferiores dentro da sociedade em
relação aos brancos. O acesso à educa-
ção básica e, em especial, à superior
continua sendo sonho para a maioria
deles. O analfabetismo é um fantasma
que mutila 19 milhões de brasileiros
que sequer assinam o nome e outros
tantos milhões que o fazem com dificul-
dade.
A década de 90 representa a consoli-

dação do consenso em que se assistiu à
“contra-revolução neoliberal, baseada na

desregulamentação, na privatização, na

flexibilização, no Estado Mínimo e no

decreto de morte das velhas utopias”

(Shiroma, 2002, p.53-54).
A contra-revolução neoliberal apre-

sentou ao mundo a concepção de “esta-
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do mínimo”, baseada na “teoria do capi-
tal humano9 ” que continua exoneran-
do, aproximadamente, 11,1 milhões de
crianças de 0 a 6 anos do acesso à edu-
cação infantil; na educação de jovens e
adultos, 20 milhões de brasileiros, aci-
ma de 15 anos, vivem no obscurantis-
mo do analfabetismo e a propaganda
oficial garante que 97% das crianças
entre 7 e 14 anos têm acesso ao ensino
fundamental. Em que condições e cir-
cunstâncias?
O processo de democratização basea-

do na cartilha neoliberal produziu um
gargalo que “vestiu” o conhecimento com
as roupas do pragmatismo, da flexibili-
zação, da desregulamentação e impôs
os critérios de produtividade e compe-
tência. Tornou individual o que se con-
cebe e constrói coletivamente. A demo-
cratização do conhecimento é tarefa e
compromisso de  aprendizagem para
todos. Não pode e não deve “constituir-
se em camisa de força orientada para o

bloqueio de qualquer possibilidade de

autonomia e determinação popular”

(Gentili, 2001, p.63).
A implementação de uma progressi-

va privatização do ensino público, ba-
seado no conceito de reforma, consti-
tui-se num “processo normativo de

regulação social de ordem institucional

ou burocrática que intervém nas con-

dutas dos sujeitos

e dos grupos”

( P o p k e t i w i t z ,
1998, p.11) e em-
bute na sua ofi-
cialização os con-
ceitos de “governo
da alma” e o de

“governabilidade10”. Tais conceitos tor-
nam quase perenes os pilares da demo-
cracia liberal, reguladora da adminis-
tração da liberdade, do domínio moral
da alma pela ciência. Assim sendo, a
noção de democracia passa a susten-
tar-se sobre os ombros da educação: o
bem público, a competência, a ética, a
disciplina, o aperfeiçoamento emocio-
nal do indivíduo tornam-se objetos do
trabalho do educador.

1.4 Democratizar é participar
O processo de democratização deve

se sustentar no controle social, por parte
da sociedade, sobre as ações do gover-
no, podendo ser exercidos através da
participação representativa ou direta.
Aposto na democracia direta para que

se esteja livre e não estandardizado pelo
consenso como simulacro que aprisiona
e descaracteriza o ato de governar e de
ser governado, pois o que caracteriza
um governo democrático é a questão da
participação democrática na tomada de
decisões.
A democratização da gestão da edu-

cação e da escola diz respeito, pois, à
democratização das relações de poder e
decisão. Implica na superação das rela-
ções hierárquicas verticalizadas que se
estabelecem no sistema e no cotidiano

9 Entre outras coisas a teoria do capital humano, afirmava ser a educação um dos principais determinantes
da competividade entre os países, a partir da qual dissiminou-se a idéia de que para “sobreviver” à
concorrência do mercado, para conseguir ou manter um emprego, para ser cidadão do século XXI, seria
preciso dominar os códigos da modernidade (Shiroma, 2002, p.55-56).
10 O termo governo da alma tem sido utilizado por Nicholas Rose (1998, p.30) para caracterizar as
aspirações dos poderes públicos no sentido de regular as condutas dos cidadãos através de uma ação
sobre suas capacidades pessoais, subjetivas, e suas propensões mentais (inteligência, percepção, resolu-
ção de problemas, destreza, atenção, aptidão, motivação, interesse, satisfação, desejo, emoções,
autodisciplina, etc). Esse autor estabelece uma relação entre o conceito de governabilidade que, em
Foucault, parte da premissa teórica da docilização dos corpos.
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da escola e na consolidação de um pro-
cesso coletivo de tomada de decisões.
Uma questão, necessariamente, asso-

ciada à democratização do sistema edu-
cacional é a democratização da escola.
Pensar em democratização da escola
significa refleti-la sobre a sua essência
mesma, na sua nova forma de existên-
cia social, produtora de direito, uma
nova escola.
A dimensão política da gestão demo-

crática exige a constituição de mecanis-
mos legais, quais sejam: a eleição direta
das direções das escolas, a eleição dos
conselhos deliberativos, a construção de
um projeto político pedagógico,  um pro-
cesso de formação permanente com to-
dos os segmentos escola, de modo a cri-
ar as condições para que o processo
participativo a partir da democratiza-
ção do acesso, da permanência e do co-
nhecimento se torne realidade.

É a cultura política vigente que vai definir o
tipo de responsabilidade possível em relação
às práticas e às inovações produzidas na es-
cola.  Isto é válido para a avaliação da parti-
cipação individual e coletiva da comunidade
escolar, de qualquer um de seus segmentos,
seja do professor, do aluno, do corpo técnico-
administrativo ou dos pais de alunos (Tor-
res, 1999, p.6).

O processo de participação sugere
responsabilidade política que está inti-
mamente associada ao conceito de cul-

tura política, entendida como “o conjun-
to de atitudes, normas e crenças mais

ou menos largamente partilhadas pelos

membros de uma determinada unidade

social” (Bobbio et al., 1986, p. 306).  Com
isso, quero reforçar a idéia de que “não
existe democracia sem democratização

da escola” (Fávero e Semeraro, 2002,
p.7). Digo mais, não existe democratiza-
ção da escola sem a democratização da
educação.

Daí a necessidade do fortalecimento
dos Conselhos Escolares, atribuindo-lhes
o poder de deliberar, propor, acompa-
nhar e fiscalizar o projeto político-admi-
nistrativo-pedagógico da escola.  A atu-
ação sistemática deste Conselho, quali-
ficada e legitima as práticas pedagógi-
cas, dando um significado às relações
de poder no interior da escola.
O fortalecimento da escola pressupõe

também a sua autonomia didático-peda-
gógica e financeira. Sobre qual autono-
mia se está discutindo? Da autonomia
que se estabelece a partir de mecanis-
mos concretos para sua conquista efeti-
va. Os mecanismos envolvem medidas
de reestruturação burocrática que per-
mitam o funcionamento dos órgãos hie-
rarquicamente superiores a partir das
necessidades e projetos gerados pela
educação e pela escola (regimento in-
terno, projeto político pedagógico, currí-
culo, políticas públicas para educação).
Conceber uma escola autônoma é com-

preender que burocracia e gestão são
meios e não fins do fazer educativo, que
a “autonomia surge da tensão dialética

entre o que existe e o poder criador da

imaginação e do trabalho” (Coêlho, 1999,
p.97).
A discussão posta acima parece para-

doxal, contudo o que se pode verificar
pela análise das
normas fixadas pe-
los sistemas de en-
sino em relação à
autonomia escolar é
que os documentos
são muito econômi-
cos no estabeleci-
mento de mecanis-

mos concretos que caracterizem a facul-
dade de a escola governar-se por si pró-
pria, mas profusos em estabelecer limi-
tes que verdadeiramente barram a sua
autonomia. A autonomia da educação e
das políticas sociais, em geral, no sentido
de sua maior universalização e
progressividade, são incompatíveis com
as atuais políticas de ajuste neoliberal. A
autonomia apregoada pela interpretação
dos neoliberais é a negação da idéia de
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autonomia como poder de decisão e de
ação consciente. Só existe autonomia com
liberdade política e igualdade política.
“Esta é impossível quando as enormes

desigualdades de poder econômico, tradu-

zido em poder político, existem e se acen-

tuam” (Castoriadis,
2002, p.54).
Esta é uma no-

ção altamente com-
plexa, com uma
larga tradição de
circulação entre
ideologias e doutri-
nas políticas.  Con-
forme a adjetivação que se lhe dê, a
democracia adquire uma interpretação
diversa, devendo seu entendimento en-
volver a extensão do poder a um cole-
tivo, a um grupo social ampliado e a
relações de poder, a participação popu-
lar.  Portanto, fixemo-nos nessas três
dimensões: o social, as relações de po-
der, a participação popular. Falar de
democracia é pressupor o social, o co-
letivo e os outros elementos que disso
decorrem, ou seja, a convivência, a co-
municação, a necessidade do debate.
A democracia deve ser compreendi-

da como o regime da “autolimitação;

portanto, é também o regime do risco

histórico – outro modo de dizer que é o

regime da liberdade, e um regime trági-

co” (Castoriadis, 1987, p.304).

2 A Democracia,a Educação e a Escola
É possível a educação, a cultura e a

invenção de uma outra escola, tendo

como parâmetro a autonomia11 na bus-
ca do sentido da democracia? É possível
pensar em autonomia construindo-se
uma profunda transformação da educa-
ção e da escola, travando uma luta da
criatividade contra a repetição monóto-

na que valoriza a quantidade em detri-
mento da qualidade? Quais riscos de-
vem ser assumidos para compreender
a democracia como forma de existência
social?
Para entender a mediação democra-

cia-autonomia-educação-escola, é preci-
so vincular o conhecimento dialético às
múltiplas determinações que constitu-
em a relação ativa entre a autonomia
do sujeito coletivo e do sujeito individu-
al a uma razão que não é a subjetiva,
mas é a razão objetiva. Tal perspectiva
transforma o aprendizado para o pen-
sar real, extraindo daí a dimensão de
totalidade12 que é a decomposição siste-
mática da razão. “Ela é a verdadeira
forma da realidade, nela todos os anta-

gonismos do sujeito e do objeto são inte-

grados para constituir a genuína unida-

de e universalidade” (Marcuse, 1988,
p.35).
A genuína unidade e universalidade

da democracia só acontece, só se estru-
tura e se solidifica como realidade so-
cial inseparável de uma “totalidade di-

11 Castoriadis (1987, p. 417)  usa o termo desde 1949 – para designar, no domínio humano, um
estado de coisas radicalmente diferente: em breve palavras, o estado em que “alguém”  - sujeito
individual ou coletividade – é autor de sua própria lei, de maneira explicita e, tanto quanto possível
lúcida.
12 Para Kosik (1976, p.35), a categoria da “totalidade não significa todos os fatos. Totalidade significa:
realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos,
conjuntos de fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido. Acumular todos os fatos não significa
ainda conhecer a realidade; e todos os fatos (reunidos em seu conjunto) não constituem, ainda, a
totalidade. Os fatos são conhecimento da realidade se são compreendidos como fatos de um todo
dialético – isto é, se não átomos imutáveis, indivisíveis e indemonstráveis, de cuja reunião a realidade
saía constituída – se são entendidos como partes estruturais do todo”.
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nâmica, ou seja, como uma unidade de

complexidade e processualidade”

(Lukács, 1979, p.36). Assim sendo, su-
gere-se que o sentido da democracia tem
relação com uma análise interpretativa
da realidade, com uma criação inces-

sante e essencialmente indeterminada
e com a  necessidade da construção de
seres autônomos plenos de autonomia
pessoal, autonomia do trabalho pedagó-
gico, autonomia da instituição escolar.
A democracia, como forma de exis-

tência e criação social, precisa ser in-
tencional, decorrente de uma prática
histórica mediada pela construção exi-
gente, complexa, profunda e ampla de
uma formação política que leve à cons-
tituição de um projeto político radical-
mente fundamentado na democratiza-
ção do acesso e na permanência na es-
cola, na democratização da gestão e na
qualidade social da educação como pos-
sibilidade real de partilha e acesso ao
poder.
Em última análise, a democracia, é

ato político que viabiliza formas de as-
sociar o poder global a uma proposta
pedagógica que seja assentada “no diá-
logo transformador, na qualificação pe-

dagógica do espaço escolar e na partici-

pação político-social-cultural-profissio-

nal” (Brandão, 2002, p.128).  Por isso,
precisa ser um processo radical que se
estruture como necessidade social,

consubstanciado no desenvolvimento
humano sustentável.
É preciso defender a democracia como

prática social, que recria o público pela
ação da democracia popular13.  A demo-
cracia não se dá  apenas como direito

ao voto, mas se con-
solida além do voto
e o extrapola pela
fiscalização, pela
participação e pela
luta constante para
que não se tenha o
“pensamento peda-

gógico privatizado”

(Frigotto, 2002, p.62). Diria mais – para
que não se tenha o Estado e a sociedade
civil privatizada como um todo.
A cultura, em especial, nos sistemas

de ensino, expressa uma prática refor-
çada de dominação, desde a sua estru-
tura e funcionamento com todos os ele-
mentos e realidades que a formam, até
as relações em seu seio ressignificadas
pelo ideário capitalista, agora com sua
roupagem neoliberal que prioriza o in-
dividual em detrimento do coletivo, re-
força a competitividade e impõe a filoso-
fia e as regras de mercado na instância
pública, privatizando-a.
Entender a estrutura, o funcionamen-

to, o modelo de gestão e as analogias em
que se constituíram e constituem os sis-
temas de ensino, com toda a sua com-
plexidade, referenda a luta na busca de
compreender a contradição existente en-
tre a  cultura gestada ao longo da histó-
ria e a  importância de desenvolver-se
como nação brasileira, fundada sob o
manto da democracia, instituída com
base no princípio constitucional de que
“todo o poder emana do povo” (1995,
p.3) e em seu nome deve ser exercido.

É preciso defender a democracia comoprática social, que recria o público pela açãoda democracia popular.

13 Ao se apresentar o termo ‘democracia popular’, pode-se tentar interpretá-lo com sendo o termo
‘democracia de massas’, segundo os frankfurtianos. Para Habermas, os ‘velhos’ pensadores de Frank-
furt jamais conseguiram familiarizar-se com a perspectiva fora do contexto de massas, encarando-a
com desconfiança e temor. Viam nessa democracia de massas (cujo protótipo – o americano – conhece-
ram de perto) uma permanente ameaça à sobrevivência da razão. As massas, hostis ao trabalho do
conceito, haviam demonstrado sua vulnerabilidade ao fascismo e às lideranças carismáticas. Na massa,
os indivíduos perdem a sua competência crítica e reflexiva, prestando-se, por isso, facilmente a mano-
bras perigosas de políticos inescrupulosos” (Freitag, 1986, p.111).
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Pensar a democracia como ação e
processo de articulação das forças or-
ganizadas da sociedade significa ter
vontade de saber, ter abertura para
saber ousar, não aceitar qualquer for-
ma de fundamentalismo, lutar pelas
transformações e desconhecer no senti-
do de desaprender, constituindo apren-
dizado contínuo. Assim sendo,

a democracia é, por um lado, o regime políti-
co em  que o lugar do poder está sempre
vazio, e portanto pode ser desejado, pois aquele
que dirige e governa o ocupa temporariamente
e ao final de uma disputa, não sendo jamais
seu dono. Não escamoteia o conflito, reco-
nhecendo-o como constitutivo da democracia,
inerente ao processo mesmo de sua constru-
ção, e o nomeia claramente. Nesse regime a
dominação está sempre em perigo. Por outro
lado, a democracia é sobretudo forma de exis-
tência social fundada na conquista da liber-
dade, na construção da igualdade, da cidada-
nia de todos, na criação de direitos (Coêlho,
1999, p.100).

2.1 O saber dademocracia e da autonomia
O percurso trilhado para se compre-

ender o desenvolvimento da democracia
passa necessariamente pelo entendimen-
to de que “discutir democracia significa

discutir política” (Castoriadis, 2002,
p.256). O desenho
de tal realidade
leva a uma análise
em que o sentido da
democracia é di-
mensionado no re-
ferencial grego da
pluralidade14 quali-
tativa, em que o
múltiplo é constituído de seres qualita-
tivamente diversos. Para tanto a dis-
cussão  passa pela compreensão da idéia
de que a democracia é plural, um-
bilicalmente, ligada à cultura e sua
tessitura é construída na unidade como
pressuposto da diversidade.

A força política da democracia está
baseada na força política da pólis que
articula e sustenta a “vida boa”,  a “vir-
tude” e a “liberdade do povo”.

A única Cidade que não teme o povo armado é
a democracia. Por quê? Porque se trata de
uma Cidade que não permite a liberdade, mas
é livre, não só porque nela há igualdade políti-
ca, todos os cidadãos podendo ter igual parti-
cipação no poder, nas decisões e execuções,
mas porque nela a transcendência do poder é
tão clara que permite a participação sem risco
de identificação (Chauí, 2000, p.153).

Ressignificar a pólis nos dias atuais
é constituir a cultura em uma socieda-
de democrática, constituir a democra-
cia como procedimento e como regime e,
fundamentalmente, constituir os proces-
sos de autonomia da sociedade e do ci-
dadão.
A autonomia imbricada na democra-

cia evidencia a inserção das raízes só-
cio-culturais na construção de uma edu-
cação que produza uma escola se fa-
zendo como  prática democrática. Tal
perspectiva implica a construção da coi-
sa pública que não existe apenas como
discurso, opinião, mas existe como crí-
tica do discurso arraigado na realida-
de concreta que se faz progressão e
retorno contínuo.  Demonstra também
que a democracia não se afirma pela
valorização da competitividade, do

egoísmo e do individualismo, mas se
impõe pela construção de espaços de
participação que alterem os processos
em que se fazem as escolhas sociais
relevantes.
Toda construção democrática deve

gerar uma educação emancipada em

Pensar a democracia como ação e processo de articu-lação das forças organizadas da sociedade significater vontade de saber, ter abertura para saber ousar,não aceitar qualquer forma de fundamentalismo...

14 Meneses (1993, p.447) aponta dois tipos de pluralidade: uma é a multiplicidade quantitativa, a
repetição incansável do mesmo. A outra é a multiplicidade qualitativa – reino da diferença, da
heterogeneidade, da multiformidade ou “diversidade variada” (...) a diversidade múltipla desperta o
interesse e a curiosidade.
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busca da superação da barbárie1 5, ten-
do como exigência que Auschwitz não
se repita, pois é fundamental que o ho-
mem se estabeleça, se faça e seja valo-
rizado pela dimensão social da autono-
mia, pois que, “o único poder efetivo con-
tra o princípio de Auschwitz seria a

autonomia” (Adorno, 2000, 125).
A proclamação da autonomia implica

compreender as instituições políticas e
a sociedade como autônomas. A autono-
mia individual e coletiva, opondo-se a
heteronomia, pois que a autonomia em
política implica a existência de uma
sociedade formada por indivíduos autô-
nomos, que por sua vez só podem sê-lo
numa sociedade autônoma. Esse projeto
depende, no entanto, da atividade dos
homens que não podem se esquecer –
são eles os criadores de suas próprias
instituições.
A idéia de autonomia é, essencial-

mente, política e liga-se ao processo de
autotransformação da sociedade, por
isso, é exigente: O que faz e não faz
sentido? Há condições de se escolher
um posicionamento? É possível um di-
álogo de construção de idéias ou o diá-
logo é balela da sociedade burguesa? O
diálogo é o confronto entre as diferen-
ças?
 As concepções de democracia, auto-

nomia e educação devem possibilitar um
desenho de um projeto de política edu-
cacional que garanta à escola democrá-

tica ser compreendida como instituição
por natureza cultural e educativa. Es-
cola que se “constrói na pedagogia da
esperança, antídoto limitado ainda que

necessário contra a pedagogia da exclu-

são que nos impõem de cima e que, víti-

mas do desencanto ou do realismo cíni-

co, acabamos reproduzindo desde de

baixo” (Gentili, 2002, p.43). Pensar a
escola com tal dimensão, é

pensá-la e instituí-la no plano do simbólico,
do significado, da criação, do rompimento e
da superação dos limites e das visões estreitas
e pobres que tudo circunscrevem ao dado e
nos reduzem a coisas, objetos, a mercadorias
que satisfazem interesses de grupos, a super-
mercados de informações e de conteúdos, a
detentores do saber fazer. E, ao mesmo tempo,
pensá-la e instituí-la como abertura de hori-
zontes, desafio e ‘pro-jeto’ de criação de seres
humanos e de sociedades diferentes, à luz do
ideal da excelência (Coêlho, 2002, p.28).
A democracia tem importância

crucial, pois sua presença constante no
discurso cotidiano é uma necessidade
para sua compreensão como instrumen-
to prático da realização política. Tal
necessidade dilata o poder dos sujeitos
sociais coletivos, desde que conscientes
do seu próprio poder.Algumas Considerações
O presente artigo buscou articular

considerações teóricas sobre a necessi-
dade de qualificar o tipo de democracia
que se sequer e se pode construir. Um
projeto de democratização para a socie-
dade e para a educação propriamente
dita, convivendo com as amarras e os
pilares sustentadores da democracia li-

beral, mas ao mes-
mo tempo conce-
bendo “a necessida-
de de um pensa-

mento alternativo

de alternativas, ca-

paz de interromper

o círculo dos falsos

contratos e recons-

truir a deliberação democrática em du-

plo registro, o de neutralizar a lógica da

exclusão e construir um novo contrato

social” (Oliveira e Paoli, 1999, p.15).

15 “Não há como evitar a barbárie se não lutamos para transformar, limitar e destruir as condições
sociais que a produzem. O silencio, a atenuação, a ocultação edulcorada da exclusão fazem com que está
se torne mais poderosa, mais intensa, menos dramática e, portanto, mais efetiva” (Gentili, 2002, p, 42)

A proclamação da autonomia implicacompreender as instituições políticas e asociedade como autônomas.
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A produção de uma nova cultura po-
lítica e democrática depende do empe-
nho coletivo de se empreender esforços
para que seja possível convergir esfor-
ços que produzam uma “democracia

redistributiva como o primeiro grande

investimento da conversão do Estado em

novíssimo movi-

mento social” (San-
tos, 1999, p.124).
A construção da

democracia é um
processo edificado
como luta socia-
lizadora do poder e
efetivamente não
somente das regras do jogo, mas tam-
bém da igualdade substantiva (Coutinho,
2002, p.32) que deve estar estruturada
às necessidades prementes da socieda-
de que vive sob o signo da democracia.
O signo representa o conflito, que deve
percorrer um caminho de disputa, en-

volvendo um projeto de sociedade
institucionalizada pelos pressupostos da
autonomia que livre a todos da servi-
dão voluntária, aponte para a supera-
ção do atual modelo econômico, aprove
novas vivências democratizantes e
democratizadoras.

A autonomia mencionada – constru-
tora de perspectivas democráticas - re-
presenta “a capacidade interna para
dar-se a si mesmo sua própria lei ou

regra e, nessa posição lei-regra, pôr-se

a si mesmo como sujeito” (Chauí, 2000,
p. 302).
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Este trabalho apresenta-se como um introíto ao pensamento e obra de

Cornelius Castoriadis. Aqui, abrange-se uma primeira fase de sua vida que

vai de seu nascimento até 1974 quando da publicação de sua magnum opus,

a Instituição Imaginária da Sociedade.  O texto também fornece elementos

preliminares sobre temas e textos poucos trabalhados e disponíveis para os

alunos da área das humanas em geral, da política à filosofia, passando

pela economia e a educação.  Seguimos a trajetória traçada por ele,

iluminada essencialmente pela Introdution générale* à sua obra,

apresentada na primeira edição de seus escritos da revista Socialisme ou

Barbarie e complementada pela leitura de uma bibliografia anexada in fine.

Por razões técnicas, o texto é dividido em duas partes.

Palavras-chaves: Filosofia, Política, História contemporânea,

Instituição imaginária da sociedade, Crítica ao marxismo.

This work is an introduction to the thought and work of Cornelius

Castoriadis.  It deals with the first phase of his life, from his birth to 1974,

when he published his magnum opus, The Imaginary Institution of Society.

The text also furnishes preliminary elements on themes and texts scarcely

treated or available for students in humanities in general, from politics to

philosophy, passing through economy and education.  We follow his own

trajectory, as illustrated in the Introduction générale to his work (in French),

presented in the first edition of his writings in the review Socialisme ou

Barbarie and complemented with readings from the bibliography annexed in

fine.  For technical reasons, the text has been split in two parts.

Keywords: Philosophy, Politics, Contemporary History,

The Imaginary Institution of Society, Critique of Marxism.
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1 Prólogo biobibliográfico
De certa forma, Cornelius Castoriadis representa

uma das últimas mentes dotadas de um alcance enci-

clopédico em nossa era. Nascido no dia 11 de março de

1922, em Constantinopla, Turquia, sua família foi obri-

gada a levá-lo para Atenas, com o intuito de escapar a

perseguição dos gregos pelos turcos. Ali, numa idade

precoce, deu início às suas atividades políticas: aos

quinze anos, na luta contra a ditadura nacionalista de

Cornelius Castoriadis(1922-1997)
Prof. Dr. David

Victor-Emmanuel

Tauro

Doutor em Sociologia
pela École des Hautes Études

en Sciences Sociales,
Paris, França, e Professor

Adjunto da UFMS,
Campo Grande (MS).

* As obras são citadas ipsis litteris, como elas se encontram nas
editoras. Escolhemos essa opção por razões de comodidade para o
leitor. Quando possível, indicamos as obras disponíveis em portu-
guês. Para uma análise política completa desta fase de sua vida,
veja a Introduction, SB1, p. 11-16. As siglas referem às obras
identificadas na bibliografia, in fine.
** Estou imensamente grato à Profª. Drª. Sílvia Helena Andrade de Brito,

ao Prof. Dr. António Vitório Ghiraldello e à acadêmica, Vivian da Veiga

Silva do Curso de Ciências Sociais (UFMS), pelas correções e sugestões

feitas. Também, agradeço, antecipadamente, os comentários, as críticas

e sugestões dos leitores. Evidentemente, os erros e lapsus calami que

persistem são os meus.
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Castoriadis nunca cedeu na sua convicção que a lutacontra a sociedade capitalista e a liberação de sua opressãoeram fundadas na convicção que os homens e mulherespodem criar  instituições autônomas para viverem livres...

Metaxas, entrou na ala jovem do Parti-
do Comunista Grego. O próprio desen-
volvimento do referencial marxista, bem
como o chauvinismo do PCG1  rapida-
mente o levou a ingressar nas fileiras
do Partido Comunista Internacional (o
primeiro grupo de oposição trotskista)
liderado por Spiros Stinas, ainda quan-

do estava cursando Direito, Economia e
Filosofia.
A perseguição e morte de pelo menos

600 trotskistas gregos nas mãos dos
“camaradas” stalinistas, em 1944, fez
Castoriadis adotar uma visão muito
mais crítica com relação a estes e ao
próprio Trotski. Nas palavras de Linden2,
não eram membros do movimento ope-
rário absorvidos pelo capitalismo, mas
burocratas, opostos tanto aos operários
quanto ao capitalismo!3

Então, aos 22 anos, caçado pelas tro-
pas nacionalistas gregas e seus aliados
nazistas, tanto quanto pelo braço arma-
do dos gregos stalinistas, aproveitou a
oportunidade de uma bolsa de estudos
francesa para escapar no navio de guer-
ra neozelandês, o Mataroa4. Ali, Casto-
riadis fez sua carreira, enquanto imi-

grante, na Organi-
zação de Coopera-
ção e Desenvolvi-
mento Econômicos
(OCDE), onde atuou
como economista,
terminando sua
carreira como Dire-
tor de Estatísticas,

Contabilidade Nacional e Estudos sobre
Crescimento5.
Em 1964, seus rumos mudaram. Vol-

tou à Filosofia e iniciou um profundo
estudo da lingüística, formou-se, em
1974, como psicanalista ligado ao
Quatrième Groupe,6 dissidente da École
Freudienne de Jacques Lacan, e vol-
tou para a academia, onde foi eleito
como Directeur d’Études da École des
Hautes Études en Sciences Sociales em
1979, cargo exercido até sua morte,

1 Em sua contribuição «Cornelius Castoriadis e a Educação», para a Enciclopedia da História da Educa-
ção, 2000, p.1. Lilian do Valle anota: «amor pela filosofia e a exigência de engajamento político – que,
durante toda a sua vida, andaram juntos – emergiram precocemente. Aos treze anos, inicia-se nas
primeiras leituras filosóficas: quase ao mesmo tempo, aos quinze anos, faz-se membro da Juventude
comunista grega».Vide bibliografia, in fine.
2 Dr. Marcel van der Linden é Diretor de Pesquisa do International Institute of Social History, Amsterdam,
Holanda, e Editor Executivo da  International Review of Social History.  Para essa parte de nosso
trabalho, tivemos recurso, entre outros, a um texto dele, “Socialisme ou Barbarie: A Revolutionary
Group”, que está disponível no site: http://www.geocities.com/CapitolHill/Lobby/2379/s_ou_b.htm.  Por
essa razão, não podemos nos referir ao número da página.
3 O que segue, na segunda seção deste trabalho é uma análise precisamente deste processo de degenera-
ção burocrática dos órgãos do movimento operário.
4 Conhecido por ter trazido à França outros intelectuais gregos de formação marxista como Kostas
Axelos ou Kostas Papaioannou.
5 Em sua necrologia, Curtis anota que Castoridias havia avaliado que se o golpe do Estado tentado pelo
Prtdo Comunista Grego havia vingado, teria resultado, não numa criação revolucionária de uma
sociedade sem classesm mas na insturação de um regime similar ao (regime) da Rússia. Cf. CURTIS,
David Ames. Cornelius Castoriadis Dies at 75 Philosopher and Political Thinker Inspired May ’68
Rebellion in France, acessível no site: http://www.agorainternational.org/. Agradeço o autor para a
permissão de citar este texto que também foi um das fontes fundamentais deste ensaio.
6 Seus membros-fundadores foram : Pierra Aulagnier (uma das esposas de Castoriadis), André Missenard,
François Perrier e Jean-Paul Valabrega. O Quatrième Groupe foi criado em março de 1969. Vide Anon.
Les Écoles Psychanalytiques : La psychanalyse en mouvement. Paris: Tchou, 1981, p.197. Cf. também
CIARAMELLI, 1998, disponível no http://www.psychomedia.it/jep/number6/castoriadis1.htm.
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no dia 26 de dezembro de 1997. So-
bretudo, nunca abandonou sua postu-
ra e suas atividades como revolucio-
nário: da clandestinidade até os últi-
mos dias, brilhou como zoon politikon7,
no sentido aristotélico da expressão.
Assim da oposição trotskista na Grécia,

Castoriadis havia se tornado dissidente
dela mesma, na França, formando, junto
com Claude Lefort, o agora famoso grupo
e revista Socialisme ou Barbarie8 (1949-
1966) no qual atuou sob vários pseudô-
nimos9. Participou das atividades do mo-
vimento de 68, em Paris, (celebrado no
panfleto Mai 68: la brèche. Premières
réflexions sur leis évènements, escrito
junto com Claude Lefort e Edgar Morin,
sob um dos pseudônimos, Jean-Marc
Coudray), permanecendo dedicado às suas
atividades enquanto professor, intelectu-
al e psicanalista.
Em 1970, ele aposentou-se de seu

cargo de economista na OCDE e natura-
lizou-se francês. A partir de 1973, co-
meçou a publicação de suas obras em
nome própria, editando seus escritos do
Socialisme ou Barbarie10. Em 1974 pu-
blicou sua obra seminal, A Instituição
imaginária da sociedade. Em 1976 se-
guiu-se a primeira de uma série incom-
pleta de Encruzilhadas do Labirinto11,
composta de artigos, conferências e en-
trevistas, incluindo os escritos da
Socialisme ou Barbarie (8 volumes),
obras soltas como Diante da guerra ou
Da ecologia à autonomia (com Daniel
Cohn-Bendit) e Sobre O Político de Platão,
até a edição póstuma de seus seminári-
os sob o título de La création humaine12.

Destarte esta obra voluminosa,
Castoriadis foi um pensador inovador,
que cuidadosamente evitou os modis-
mos da hora na vida intelectual fran-
cesa. Assim, foi um crítico severo dos
“companheiros de viagem” e do existen-
cialismo de Sartre, do estruturalismo
de Claude Lévi-Strauss, Lucien Sébag,
Michel Foucault, Louis Althusser, Nikos
Poulantzas, et alii, do “post-struc-
turalisme” dos “nouveaux philosophes”
(Maurice Clavel, André Glucksman,
Bernard Henri-Levy, etc.), da des-
construção (Gilles Deleuze, Félix
Guattari) ou do pós-modernismo (seu
ex-companheiro do grupo, Jean-
François Lyotard ou Jacques Derrida).
Se o quadro do marxismo não lhe satis-
fazia mais, tampouco a cena francesa
lhe oferecia qualquer ânimo; suas crí-
ticas não o levaram a cair no liberalis-
mo, como muitos ex-marxistas, ainda
menos a fazer qualquer concessão na
luta contra a opressão e pela institui-
ção da autonomia humana. Até o fim,
Castoriadis nunca cedeu na sua con-

vicção que a luta contra a sociedade

capitalista e a liberação de sua opres-

são eram fundadas na convicção que

os homens e mulheres podem criar  ins-

tituições autônomas para viverem li-

vres, sem serem obrigados a aceitar o

mando de outros (que sejam chefes,

gerentes, políticos, quadros, militantes,

padres, terapeutas, faquires, ou, mes-

mo, professores). Exemplificou, assim,
em pessoa e como ninguém mais, a luta
contra a heteronomia em todos os ní-
veis13.

7 Literalmente, Ser vivo, feito para viver na pólis, isto é em comunidade.
8 Cf. LINDEN, Op.cit.  O móvel politico imediato foi a resposta trotskista à crise iugoslava, quando o
marechal Tito declarou sua independência da direção ideológica stalinista.
9 De nosso conhecimento são, pelo menos, estes cinco: Paul Cardan, Pierre Chaulieu, Jean-Marc Coudray,
Jean Delvaux e Marc Noiraud.
10  Vide bibliografia in fine.
11 Até hoje, 6 volumes.
12 O primeiro volume dos seminários de 1986-87 já está disponível em francês sob o título de Sujet et
vérité dans le monde social-historique
13 A mais longa e completa expressão literária dessa luta é o texto Feito e a ser feito no quinto volume
das Encruzilhadas do Labirinto (ver a bibliografia,, in fine), p. 15-87.
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2 A burocratização darevolução russa e asconseqüências para oproletariado (1944-1948)14
Mas, por onde começou Castoriadis?

Em dois textos, Dick Howard (1975, p.
119 e 1977, p. 265), escreveu com as
mesmas palavras que Castoriadis dis-
se, certa vez, que o grupo Socialisme ou
Barbarie havia “...’puxado o fio certo’,
e, em seguida, havia simplesmente con-
tinuado puxando-o sem piedade”. A re-
ferência é à burocracia em relação à
transformação da revolução russa e do
regime russo instaurado instaurado com
essa revolução, sob o stalinismo. A ex-
periência quotidiana na Grécia o havia
levado a interrogar a política quanto à
possibilidade dos movimentos sociais de
resistir à integração nos aparelhos bu-
rocráticos, quando não estavam sendo
destruídos por eles15.
Para Castoriadis, a posição de Trotski,

perseguindo a caracterização da Rússia
como um “estado operário degenerado”
mostrava um erro fundamental: a con-
fusão flagrante entre formas jurídicas
de relações de propriedade e as rela-
ções sociais de produção16. Desde a re-
dação da Contribuição à Crítica da Eco-
nomia Política, Marx havia insistido que
são as relações de produção que deter-
minam as formas de distribuição, assim

como, na última instância, as reflexões
superestruturais (ideologia, política,
religião, direito, etc.) Castoriadis não
aceitava que meras formas jurídicas de
nacionalização pudessem constituir um
Estado Proletário, apenas porque fossem
acompanhadas de um programa de pla-
nejamento. Já em 1949 estava cuidado-
samente analisando a maneira pela qual
as relações de exploração do proletaria-
do russo estavam sendo tecidas pela bu-
rocracia17. Essa posição avançava mui-
to mais em relação àquela de Trotski
que, desde 1934, já estava ciente que o
proletariado não controlava o Estado rus-
so, que o partido havia se degenerado, e
das suas conseqüências apropriadas.
Para Castoriadis:

“A ditadura do proletariado não poderia ape-
nas ser uma ditadura política: além de tudo
há de ser a ditadura econômica do proletaria-
do, senão apenas será a máscara da ditadura
da burocracia”. (SB1: 179)

Assim, foi exatamente usando os prin-
cípios do marxismo que chegou à críti-
ca do regime pós-revolucionário russo e
à sua crítica trotskista. Permanecia a
necessidade de examinar o papel do
Estado e da burocracia como institui-
ções sociais sui generis.
Dado o exemplo da Alemanha sob

Bismarck como precedente, era espera-
da uma tendência de ver a Rússia como
caso no qual a burocracia estava insti-
tuindo um capitalismo de Estado18. Uma
tendência americana liderada por C.L.R.
James e Raya Dunayevskaya (chama-

14 Respeitei a periodização citada na introdução geral dos escritos de sua obra. Cf. SB1: Introduction, p. 11-61.
15 LINDEN, Op. Cit.
16 Cf. DAVID, Gérard. 2000, p.23.
17 Cf. Les rapports de production en Russie in SB1: 205-281.
18 É a posição de vários trotskistas hoje, por exemplo, Tony Cliff, cuja obra prima State Capitalism
in Russia é a mais conhecida. Uma listagem exaustiva de obras sobre o assunto nós levaria longe
demais de nosso objetivo. Brevemente, a primeira série de discussões sobre o assunto começou
com os fundadores do marxismo; em seguida vieram Lenine e os social-democratas russos, depois
vieram os comunistas dos conselhos – Gorter, Korsch, Ruhle, Pannekoek, Mattick, etc.; em quarto
lugar, James, Dunayevskaya e Tony Cliff; depois vieram o grupo Socialisme ou Barbarie, seguido
por os maoistas, chineses, albaneses e franceses (notadamente, Bettelheim e Chavance) e final-
mente, teóricos do sistema mundo como Wallerstein ou Kurz. Por um tratamento extensivo e
atualizado da questão, veja FERNANDES, Luis. Leituras do Leste (3 partes) in Revista Brasilei-
ra de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais - BIB, Rio de Janeiro, n.41-43, 1996
- 1997.
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Castoriadis não aceitava que meras formasjurídicas de nacionalização pudessem constituir umEstado Proletário, apenas porque fossemacompanhadas de um programa de planejamento.

da tendência Forrest-Johnson)19  propôs
que o Estado (senão o partido) estava
cumprindo na Rússia o papel exercido
pela burguesia no Ocidente. O pressu-
posto contida nessa posição era quer,
na Rússia, havia uma forma avançada
do capitalismo.
Uma vez em Paris, Castoriadis pro-

curou a filial francês do Partido Comu-
nista Internacional
(PCI) - a Secretaria
Internacional da IV
I n t e r n a c i o n a l
(Trotskista). Porém,
logo no ano seguin-
te, suas dissensões
sobre a Rússia e a
situação mundiais
pós-guerra o leva-
ram a entrar em dissidência por criti-
car as posições oficiais dos trotskistas
que ele julgou conciliadoras demais. As-
sim, em 1946, fundou uma tendência
no seio do PCI, junto com Claude Lefort20.
Em 1948, eles consumaram a ruptura
com a criação de um novo grupo políti-
co:  Socialisme ou Barbarie, assumindo
uma tripla tarefa: examinar lúcidamente
o desenrolar da história contemporânea;
desenvolver a teoria revolucionária e,

em fim, enfocar na criação de uma nova
relação com a classe operária mais con-
dizente com a práxis revolucionária21.
A revelação da verdadeira natureza do
regime russo pós-revolucionário deve ser
integrada no quadro de uma análise do
desenvolvimento do sistema capitalista
ao longo do século XX, junto com a his-
tória recente do movimento operário22.

A avaliação de Castoriadis começou
com o destino da revolução russa: após
um período inicial de ruptura com o
antigo regime czarista, ruptura institu-
ída com a Revolução de Outubro de 1917,
os russos liderados pelos bolcheviques
haviam construído o regime baseado na
democracia dos sovietes dos proletários
urbanos e rurais, vencendo a oposição
branca apoiada por vários países capi-
talistas europeus e os EUA, após uma

19 Linden lembra que além da tendência Forrest-Johnson nos EUA e a de Castoriadis e Lefort (tendência
Chaulieu-Montal) na França, Ygael Gluckstein liderou uma terceira tendência trotskista dissidente, sob
o pseudônimo de Tony Cliff, na Inglaterra.
20 Num dos primeiros textos, escrevera que a sociedade russa sob Stálin deve ser compreendida como
uma formação sócio-histórica nova, nem capitalista, nem socialista, sem este último, toda a luta eficaz
contra a burocracia é impossível. Cf. SB1, «Sur le régime et contre la défense de l’URSS» (1946), pp. 63-
72.  Companheiro de lutas de Castoriadis, Claude Lefort ofereceu uma imensa contribuição à Filosofia
Política onde os temas tratados neste ensaio são estudados com uma perspicuidade inedita. Veja a
bibliografia in fine.
21 Vide SB1, Présentation, (mars 1949), pp. 131-137. Edgar Morin, numa contribuição à uma Festschrift
organizada por Giovanni Busino, Un Aristote en chaleur referiu-se à essa criação como «a heresia de
uma heresia». Cf. BUSINO, 1989 :11.
22 Consideramos justa a avaliação dos escritos de Castoriadis feita por Howard: “(E)les providenciam
um registro de um Marxista rigoroso e auto-crítico tentando lidar como problema da revolução sob o
capitalismo contemporâneo”. HOWARD. Op. Cit.: 263. Foram as próprias exigências marxistas que o
levaram à crítica de Marx.  Por outro lado, Linden escreve anota: “No Socialismo ou Barbárie, um
esforço foi feito para considerar a burocratização dos movimentos sociais. As questões centrais eram:
era uma lei de ferro que todo movimento opondo-se à ordem existente ou se desintegra ou se transfor-
ma em hierarquias rígidas?  Como é que os militantes podem se organizar sem serem absorvidos ou
enrijecidos em um aparelho burocrático? Socialismo ou Barbárie inicialmente colocou essas perguntas
porque o grupo se perguntava porque as coisas tinham ocorrido de forma errada no movimento
operário tradicional. Após tudo, no percurso do século XX, este movimento tinha-se alienado de suas
raízes e tomada a feição de burocracias operárias e sindicais.” (LINDEN, Op. Cit.).
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Desde 1946, os rumos de suas análises levaramCastoriadis e Lefort a entrar em conflito com a ortodo-xia das posições da liderança trotskista que julgavamfraca demais em relação à crítica do stalinismo.

ferrenha guerra civil (1918-1921)23.
Mas, aos poucos, um novo Estado havia
sido construído, todo o poder dele con-
centrado nas mãos dos  bolcheviques, a
despeito dos outros grupos de esquerda:
socialistas, mencheviques, anarquistas,
etc. Eles constituíram todo o aparelho
estatal dominado por Stálin. Com a mor-

te de Lenine em 1924, após uma breve
luta interna, Stálin conseguiu o contro-
le total do destino da Rússia, agora cha-
mada a União das Republicas Socialis-
tas Soviéticas – URSS. Julgando a onda
revolucionária morta ao nível interna-
cional, Stálin começou a pôr em prática
sua ultra-nacionalista política de “Socia-
lismo em um país único”, subordinando
as atividades de todos os outros parti-
dos comunistas ao destino da URSS, em
detrimento das condições políticas es-
pecíficas em cada um de seus países.24

Essa história da Rússia pós-revoluci-
onária também foi forjada a partir das
lutas internas do país, a vitória de Stálin
sendo consagrada através da eliminação
violenta de toda oposição, incluindo qua-

dros históricos da revolução, membros
de todas as esferas do aparelho do Esta-
do, graças à tomada do poder por uma
burocracia solidificada  como camada so-
cial, e a instituição de um novo regime
finalmente teorizado pelos membros do
grupo Socialisme ou Barbarie como “to-
talitário”. Desde 1946, os rumos de suas

análises levaram
Castoriadis e Lefort
a entrar em confli-
to com a ortodoxia
das posições da li-
derança trotskista
que julgavam fraca
demais em relação
à crítica do stali-

nismo. O próprio Trotski, em suas análi-
ses dos anos 30, começou a tratar a re-
volução russa como “traída” e o Estado
russo como “Estado operário degenera-
do”, isto é, um produto resultante da de-
generação da revolução proletária. Casto
riadis  (SB1: 16-17) questionou essa po-
sição:

A experiência histórica, segundo Marx e Lenine,
ensinava que o desenvolvimento de uma revo-
lução é essencialmente o desenvolvimento dos
órgãos autônomos das massas – a Comuna,
Sovietes, comitês de fábrica ou Conselhos – e
isso nada tinha a ver com um fetichismo de
formas organizacionais: a idéia de uma ditadu-
ra do proletariado exercida por um partido to-
talitário era uma derisão, a existência de ór-
gãos autônomos das massas e o exercício efeti-
vo do poder por estes não é uma forma, ela é a
revolução mesma e toda a revolução.

23 Desde os primeiros dias da revolução, houve várias interpretações quanto aos resultados.  Apresenta-
mos uma visão delas. A primeria, articulada pelos adversários políticos diretos dos bolcheviques, os
Mencheviques e compartilhada pelo austríaco Otto Bauer, era que a revolução acabara em sua fase
burguesa-democrática.  Nesta mesma linha estava o italiano, Amadeo Bordgia que, rompendo com os
bolcheviques em 1922, analisou o Estado russo emergente como capitalista. A segunda corrente
estimava que o regime russo estava se tornando uma nova oligarquia, ainda mais regressiva que o
capitalismo: pelo menos tal como James Burnham e Max Shachtman articularam suas posições, junto
com a de Milovan Djilas, cuja obra A Nova Classe, tornou-se um clássico.  A terceira posição será a de
Trotski, cujo clássico, A Revolução Traída, qualificou a Rússia como «sociedade em transição, com
relações de produção específicas, caracterizadas pela contradição permanente entre a propriedade coleti-
va dos meios de produção,  e as normas burguesas de distribuição».  Essa posição será acentuada por
Ernest Mandel.  O autor deste resumo é Tariq Ali. 1984, p. 15-17.
24 Além das obras dos líderes russos Lenine, Trotski, Stálin, Boukarine, etc., o estudo de verdadeira
importância é a coleção de Edward Hallett Carr, The History of Soviet Rússia, composta de uma dezena
de livros (The Bolshevik Revolution (3 v.), The Interregnum, Socialism in One Country (3 v.), Foundations
of a Planned Economy  (3 v.) e The Twilight of the Comintern, todos copiosamente documentados, e
editados pela editora Penguin, Inglaterra.  Evidentemente, os trabalhos de outros estudiosos como
Moshe Lewin, Marcel Liebman ou Charles Bettelheim são, de maneira alguma, negligenciáveis.
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Tampouco acreditavam ser possível
que um mero retorno ao espírito que
animou a revolução bolchevique seria
suficente para reanimar o movimento
revolucionário. Uma autocrítica, por mais
severa que seja nunca bastaria: as con-
dições social-históricas haviam mudado
demais. Mas a posição trotskista oficial
sobre os regimes instaurados nos paí-
ses da Europa Oriental após a II Guerra
Mundial era ainda menos aceitável:

Devia-se qualificar os regimes instaurados na
Europa oriental de “Estados operários degene-
rados”?  Como o poderiam ser, se, para come-
çar, nunca foram operários?  E se os foram,
precisariam admitir que a tomada do poder
por um partido totalitário e militarizado era
ao mesmo tempo uma revolução proletária –
a qual degenerava na medida em que se de-
senvolvia.25

Assim, para Castoriadis, a natureza
social e histórica do stalinismo e da
burocracia26, “ponto central” sobre qual
se construiu a posição de Trotski e o
único que poderia fundar de direito a
existência histórica do Trotskismo como
corrente política se mostrava falso.
Castoriadis, se distanciando da concep-
ção trotskista, sobretudo, uma vez que
ao contrário dos prognósticos desta úl-
tima, para ele, a burocracia russa não
apenas sobreviveu a guerra mas engen-
drou outros regimes similares na Euro-
pa oriental, procedeu a uma pesquisa
aprofundada da natureza desta buro-
cracia, e das relações sociais por ela
tecidas junto com os outros segmentos
da sociedade russa. Trotski, seguindo
uma citação do próprio Marx27, tratava
da burocracia apenas como uma cama-
da parasitária. Castoriadis iniciou uma

tentativa de teorizá-la como uma classe
dominante28 por inteiro, exercendo um
poder absoluto sobre o conjunto da vida
social, e não apenas sobre a esfera polí-
tica estreita, tendendo a substituir a
burguesia tradicional. Então, foi levado
a fazer esta análise do caráter sócio-
econômico da sociedade russa:

Não é apenas que, do ponto de vista marxista,
a idéia de uma separação (e, neste caso, de
uma oposição absoluta) entre pretendidas ‘ba-
ses socialistas da economia’ russa e o terro-
rismo totalitário exercido sobre e contra o
proletariado é grotesco; bastava considerar
seriamente a substância das relações reais de
produção na Rússia, além da forma jurídica
da propriedade ‘nacionalizada’, para constatar
que são efetivamente relações de exploração,
que a burocracia assume plenamente poderes
e funções da classe exploradora, a gestão do
processo de produção a todos os níveis, a dis-
posição dos meios de produção as decisões na
distribuição do sobreproduto29.
Para Castoriadis, essa questão era

crucial não apenas em relação à Rússia
e, de tabela, para Trotski e o trotskismo:
ele a considerou crucial para entender
problemas de nossa sociedade contem-
porânea, também, derivados da crescen-
te burocratização da vida quotidiana,
não apenas em relação ao movimento
operário, mas também em relação ao
devir da própria sociedade capitalista,
durante o século XX. As análises indi-
caram a instituição de novas formas de
propriedade, de economia e de explora-
ção que necessitavam respostas políti-
cas urgentes. No processo de produção,
a oposição entre possuidores e não pos-
suidores tendia, segundo Castoriadis, a
ser substituída pela divisão entre diri-
gentes e executantes. O que era mais

25 Idem, p.16.
26 “O nascimento da burocracia russa na e pela degeneração da revolução de Outubro, essencial em
outros aspectos, era acidental quanto a este: uma tal burocracia poderia também nascer de uma outra
maneira e ser, não o produto mas, a origem de um regime que não se poderia qualificar de operário,
nem simplesmente de capitalista no sentido tradicional.” (Ibid.)
27 Na Parte VII de sua Dezoito Brumário de Luís Bonaparte, Marx descreve o aparelho estatal francês
assim: “... uma enorme organização burocrática e militar, com sua máquina estatal minuciosamente
estratificada e elaboradamente engenhosa e com uma horda de funcionários que chega a meio milhão,
lado a lado com um exército de outro meio milhão, essa terrível substância parisitária que envolve o
corpo da sociedade francesa como uma teia e sufoca todos os seus poros”  Vide BOTTOMORE. 1988, p. 40.
28 SB1:17.
29 Idem., pp.17-18, itálicos, nossos, DV-ET.
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grave era que em muitos países a raiz
dessa burocracia era precisamente o
próprio movimento operário.
 Trotski, preso às concepções

leninistas pré-revolucionárias da econo-
mia, quando não limitado pelas concep-
ções econômicas de Marx (de um meio
século antes), era incapaz de enxergar
a verdadeira natureza da sociedade
russa pós-revolucionária, ainda menos
essa tendência generalizada de
burocratização nas sociedades da Euro-
pa Ocidental, no capitalismo mundial do
século XX. Além disso, permaneceu co-
lado ao formalismo dos aspectos jurídi-
cos da nacionalização e do planejamen-
to. Em sua análise, no entanto, Trotski
sem dúvida fez uma concessão de tama-
nho – a da possibilidade da emergências
de um regime ate então inédito:

Trotski havia escrito, preto sobre branco (Na
Defesa do Marxismo) que se a guerra termi-
nasse sem a vitória da revolução mundial, se
devia revisar a análise do regime russo e ad-
mitir que a burocracia staliniana e o fascismo
haviam esboçado um novo tipo de exploração,
que se identificava, do resto, com a barbárie.
(SB1:19).

No final de suas pesquisas, Castoria-
dis sentenciou:

A cegueira era cegueira de suas próprias ori-
gens: sobre as tendências burocráticas organi-
camente incorporadas no partido bolchevique
desde o começo (que, do resto, ele [Trotski –
dv-et] havia visto e denunciado antes de nele
adentrar e a lhe identificar), e sobre o que, já
no marxismo mesmo, preparava a burocracia
e dela fazia o ponto cego, o setor invisível e
irreparável da realidade social, tornando im-
possível além de um certo ponto de pensá-la
no quadro teórico que o marxismo havia es-
tabelecido. (SB1: Ibid.)30

Essa análise levou o grupo a traba-
lhar visando os dois objetivos: a recons-
trução teórica assim como uma renova-
ção na prática política, visto essa mu-
danças históricas e a emergência de no-
vas formas de exploração. Havia neces-
sidade de redefinir novos objetivos, criar

novos modos de organização e inovar nas
ações. Até então, a visão marxista consi-
derava a nacionalização ou estatização
equivalente à supressão da propriedade
privada31. Agora, essa posição se mos-
trou insuficiente, pois além de terminar
com as relações formais de propriedade,
era necessário também expurgar rela-
ções políticas de dominação exercidas
através das estruturas de gestão: a desi-
gualdade instituída pelas relações entre
dirigentes e executores. Toda e qualquer
delegação de poder deveria ser recusa-
da, junto com a criação de qualquer “di-
reção”. Além disso, as responsabilidades
da transição para o socialismo deveriam
ser das massas para evitar qualquer
ditadura do partido. É pela participação
ativa e direta, sem qualquer mediação
hierárquica, que o exercício do podr po-
lítico seria melhor realizado. Para
Castoriadis, a verdadeira forma de liber-
dade seria a democracia direta32.
É importante salientar que, para

Castoriadis, a crítica do stalinismo não
se inicia nem se restringiu à própria
figura de Stalin: ela começa com a dege-
neração da revolução de 1917. As pes-
quisas sobre a economia na sociedade
russa pós-revolucionária evidenciam a
emergência de uma nova sociedade
permeada de exploração por uma nova
classe dominate burocrática, nascida da
cristalização do aparelho burocrático do
Estado, e o domínio desta classe, exerci-
do sobre a sociedade pela instituição de
novas relações de exploração, sob um
novo regime de trabalho: relações de di-
rigentes-executantes ou de dominadores-
dominados substituíram as velhas rela-
ções capitalistas ou formas pré-capita-
listas de relações sociais. Ainda sob a
influência marxista, a análise apresen-
ta a sociedade burocrata russa e as re-
lações de produção que a caracterizam.
Esse regime social é uma forma nova de

30 Veja, também,  EMO2:385-416, O papel da ideologia bolchevique no nascimento da burocracia e
IIS:13-230.
31 Cf, por exemplo, o Manifesto Comunista ou A Guerra Civil na França.
32 SB1, Socialisme ou Barbarie, pp. 139 – 183.
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Trotski, seguindo uma citação do próprio Marx,tratava da burocracia apenas como uma camadaparasitária. Castoriadis iniciou uma tentativa deteorizá-la como uma classe dominante por inteiro...

sociedade, na qual a burocracia (defini-
da como “o conjunto das pessoas consti-
tuindo o aparelho estatal, em todas as
ramificações”) ocupa um lugar central
e determinante.
Concluindo, lembramos que:
A) Castoriadis

criticou a confusão
entre formas jurídi-
cas de propriedade
e relações sociais
reais de produção: a
mera nacionaliza-
ção ou estatização
dos meios de produ-
ção não confere automaticamente um
caráter socialista à economia33.
B) Castoriadis insistiu que a posição

efetiva da burocracia nas relações so-
ciais de produção ou seja, o poder de
dispor sobre os meios de produção, a
gestão efetiva da produção e da reparti-
ção do produto social, faz dela uma classe
exploradora, cujo poder sobre o conjun-
to da vida social é reforçada pelo seu
domínio dos meios de coerção.
As conclusões tiradas dessas posições

são diretas:
1) A sociedade russa pós-revolucio-

nária não era socialista:
A grande mistificação que reina em volta do
dito caráter “socialista” da economia russa é
um dos principais obstáculos à emancipação
ideológica do proletariado, emancipação que é
a condição fundamental da luta por sua eman-
cipação.34

Em um momento dado ele foi ainda
mais incisivo: A URSS: 4 palavras, 4
mentiras!
2) a teoria da burocracia russa deve-

ria ser inserida numa teorização global
da sociedade capitalista, permitindo com-
preender a burocratização do sistema
capitalista no seu lado ocidental da Eu-

ropa, já tematizada por Max Weber35; o
novo regime social russo era construído
sobre uma divisão social principalmen-
te constituída entre dirigentes e execu-
tantes, no qual a posse formal dos mei-
os de produção inexistia.

3) A burocratização do sistema capi-
talista necessariamente produzia
conseqüênciastanto para as concepções
políticas até então dominantes no mar-
xismo, quanto para a teoria sobre os
papéis das classes sociais, em particu-
lar a classe operária. O século XX teste-
munhou uma explosão da supremacia
da burocracia não apenas na Rússia,
mas no mundo inteiro.
No final das contas, na virada da

segunda metade do século XX, Casto-
riadis, Lefort e os membros do grupo
Socialisme ou Barbarie já haviam feito
a avaliação crítica das posições políti-
cas da segunda geração de marxistas,
expondo os problemas graves que atra-
vessavam o marxismo-leninismo e o
trotskismo a partir da situação na
Rússia pós-revolucionária. Agora, uma
vez mostrada que a nacionalização e o
planejamento não garantiam o exercí-
cio geral do poder operário, era neces-
sário examinar como o capitalismo glo-
bal havia sido institucionalizado em ter-
mos mundias durante as décadas trans-
corridas do século XX. O que os leva-
ram à crítica do marxismo.

33 Ele cita Marx: “A questão de saber o que era essa propriedade, podia-se responder apenas por uma
análise crítica da economia política (sic!), abraçando o conjunto destas relações de propriedade, não em
sua expressão jurídica de relações de vontade (sic!), mas na forma real, isto é de relações de produção...
Proudhon integra o conjunto de relações econômicas à noção jurídica da propriedade ...” (MARX, 1963,
p.185. Itálicos de CC).
34 SB1: 205, Les rapports de production en Russie.
35 WEBER, 1978, p. 956-1003.
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3 O capitalismo durante oséculo XX e a crítica de Marx(1950-1954)
Linden36 apresenta uma retrospecti-

va interessante da situação na Euro-
pa, imediatamente após da II Guerra
Mundial: ainda antes que a Guerra Fria
houvesse se iniciado, a Europa não es-
tava claramente dividida politicamen-
te entre os blocos dos superpoderes.
Stalin ainda não havia imposto mode-
los soviéticos nos países anexados pe-
las Forças Armadas russas. Tampouco,
Harry Truman havia iniciado o Plano
Marshall, pelo qual os EUA empregari-
am seu imenso potencial econômico na
reconstrução dos países europeus oci-
dentais destruídos durante a guerra,
efetivamente, como arma na luta con-
tra o comunismo.
Na Europa Ocidental, a guerra havia

projetado os partidos comunistas sobre-
tudo na França e na Itália. No quadro
da representação democrática, eles ha-
viam conquistado o apoio de milhões
de eleitores, cansados das flagelações
da vida dura desde a Depressão e du-
rante os anos da guerra. As promessas
de progresso e da reforma levaram co-
munistas até ao governo. Linden anota
que: “No começo de 1947, Áustria, Bél-
gica, França, Itália, Islândia e Finlân-
dia, todos tinham ministros comunis-
tas”.
Foi durante o ano de 1947 que este

momento de “coexistência pacífica rela-
tiva” se esgotou: as tensões entre as duas
superpotências acirraram-se. Perante as
necessidades econômicas dos países eu-
ropeus e o novo surto de crescimento da
economia americana, os EUA acharam
uma solução mercantil perfeita: um pro-
grama maciço de ajuda. O general George
Marshall, herói americano da guerra no
Pacífico, em sua capacidade de Secretá-
rio do Estado (Chanceler dos EUA), ofe-
receu este plano aos países da Europa

ocidental: sob o pretexto da reconstru-
ção da Europa e a luta para o extermínio
da miséria, os EUA puderam garantir
um ciclo de prosperidade de quase três
décadas, reforçando os laços mundiais
do capitalismo, encontrando novos mer-
cados para escoar seus produtos e com-
bater os perigos do comunismo. Em res-
posta, a lua de mel com os comunistas,
terminou nestes países da Europa: os
ministros comunistas foram expulsos, um
novo órgão, a Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Europeu, cria-
do para os fins ideológicos subalternos.
No leste, vieram os passos correspon-
dentes como se a Europa fosse um gran-
de tabuleiro: a conversão progressiva
destes países ao modelo soviético basea-
do nas burocracias partidária e militar,
culminando na criação das “democraci-
as populares”. A beligerância glacial es-
tava começando.
O cenário que nos interessa aqui é o

da França: a situação de parceria entre
franceses antifascistas, comunistas e li-
berais passou de uma estreita aliança
fundada na Resistência, a uma oposição
ideológica-política total a partir dos me-
ados de 1947. O PCF beneficia de um
forte contato com os operários através
de seu braço sindical o CGT. Junto com
os socialistas (SFIO) e os democratas
cristãos (MRP), compusera um governo
de coalizão sob a liderança temporária
do general de Gaulle. Graças a essa ali-
ança, a burguesia conseguiu impôr re-
duções de salários sobre os operários. A
política de contenção de greves e de mo-
vimentos sociais levou os comunistas a
perder o apoio que tinham. Quando pro-
testaram na primavera de 1947,
Ramadier não hesitou: mandou demití-
los na hora. Em seguida, comunistas e
socialistas se separaram: a stalinização
endureceu a posição sindica no CGT. Por
sua vez, a SFIO foi infiltrada pela CIA, a
nova organização Force Ouvrière, ligada
a ele também foi dominado pela CIA, e o
meio sindical reproduziu a oposição polí-
tica dos blocos. Logo, a antiga militância

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 24-37, 2003.

36 Loc. Cit



35

Sob o pretexto da reconstrução da Europae a luta para o extermínio da miséria, os EUApuderam garantir um ciclo de prosperidade dequase três décadas...

e mobilização minguaram. O boom eco-
nômico abriu novos horizontes de pros-
peridade e consumo antes nunca vistos.
Castoriadis, Lefort e os outros mem-

bros do grupo ainda estavam presos aos
princípios marxistas fundamentais. As
primeiras rupturas com a ortodoxia
lenino-trotskista levaram Castoriadis a
uma investigação analítica da situação
da economia mundial durante o século
XX. Os princípios tidos como norteadores
de suas análises sofreram um exame
crítico a partir de 1947-48 quando as-
sumiu altas funções na OCDE e pôde ter
acesso aos dados oficiais dos países
membros da organização. CC começou
com as premissas econômicas do Pro-
grama de transição (1938) de Trotski,
cujo estudo o levou a uma crítica seve-
ra de vários pontos:
1. A idéia do desenvolvimento das for-

ças produtivas, que segundo Leon Trotski,
haviam não apenas amadurecido, mas
estavam até apodrecendo, precisa ser
corrigida: as forças produtivas continu-
avam a surgir, enquanto o proletariado
não aumentava mais e nem se apropria-
va da cultura. Logo, era difícil entender
como a revolução ainda estava na agen-
da num momento quando o capitalismo
estava sendo restaurado a todo vapor;
2. Ainda menos era possível perma-

necer revolucionário uma vez que, se
o proletariado não pôde fazer a revo-
lução quando estava no auge de sua
força numérica e cultural, como pode-
ria a fazer em seu
momento de de-
clínio? Os dados
apontavam a uma
progressão conti-
nuada da produção
capitalista nas dé-
cadas após a II

Guerra Mundial. Não houve uma revo-
lução na Europa ocidental, nem a vitó-
ria do fascismo, não houve um aumento
na exploração do proletariado, nem a
crise econômica esperada da “baixa
tendêncial da taxa de lucro”, minando
o sistema.
3. O capitalismo não havia resolvido

seus problemas, mas não houve a con-
centração do capital nos mãos de um
único capitalista ou, mesmo, nas mãos
de um grupo empresarial. No entanto,
Castoriadis escrevera que o grupo ain-
da permaneceu na expectativa de uma
nova conflagração mundial. Quando
examinou as razões que induziram
Castoriadis e Lefort a errar em suas
análises sobre a situação do capitalis-
mo durante o século XX naquela época,
Castoriadis anota que ainda acreditava
nas teses de Marx assim como naque-
las de Lenine e de Trotski como vemos
abaixo. Os erros eram de vários tipos: o
primeiro Castoriadis descreve (SB1: 25)

… era a superestimação da independência das
camadas dirigentes dos dois blocos em relação
à população de seus países e dos países domi-
nados. A hostilidade da população americana
perante a guerra da Coréia, as fissuras do
império russo que a burocracia deve perceber
já antes da morte de Staline e que estouraram
ao dia com a revolta de Berlin-Este em julho
de 1953, sem dúvida tiveram um papel decisi-
vo na parada do curso à guerra aberta.37

Seguindo o raciocinio, o segundo erro,
segundo nosso interlocutor, foi relacio-
nado ao marxismo:

37 Castoriadis escreve em seguida: «Atrás destes fatos, há um significado profundo que descolei mais
tarde (cf. Le Mouvement Révolutionnaire sous le Capitalisme Moderne (1959-60): um mundo separa
as sociedades de pós-guerra daquelas de antes da guerra, enquanto o conflito está generalizado em
todos os níveis da sociedade, que as camadas dominantes vêem seu poder limitado, mesmo na ausência
de oposição direta, enquanto, também, que suas próprias contradições internas tem mudado de caráter,
que a burocratização generalizada transpõe ao coração destas instâncias dirigentes as irracionalidades
do sistema e impõem constrangimentos, diferentes dos constrangimentos clássicas mas tão poderosos
quanto estes.» (Ibid., ibidem).
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… era a adesão à teoria econômica marxista e
as suas conclusões – explícitas e autênticas -,
como a idéia que o capitalismo apenas pode
aumentar constantemente a exploração dos
operários ou, implícitas e ‘interpretadas’ pela
tradição marxista, como aquela da
inevitabilidade de crises de sobreprodução e
da impossibilidade do sistema a chegar a um
equilíbrio dinâmico, mesmo grosseiramente
definido. (SB1: 25)
Logo, logicamente levava à convicção

de que a guerra era inevitável, como
única saída do sistema, imposta pelas
próprias necessidades internas. Acon-
tece que o trabalho de Castoriadis na
OCDE lhe providenciava material que,
junto com uma nova leitura «aprofun-
dado» do Capital lentamente o levou

... a concluir que o fundamento econômico
que Marx queria dar ao seu trabalho ao mes-
mo tempo à perspectiva revolucionária, e que
gerações de marxistas consideravam como uma
rocha imóvel, era simplesmente inexistente.
(SB1: 25-26)
Castoriadis anotou que havia um

descompasso entre o que Marx havia es-
crito e a realidade concreta. Além disso,

... o que Marx havia escrito não fornecia qual-
quer arma para a inteligência da economia e
não permitia encontrar nos acontecimentos,
as predições formuladas em sua obra ou
dedutíveis dela se encontravam desmentidas –
fora daquelas que tinham um caráter socioló-
gico muito mais do que econômico, como a
difusão  universal do capitalismo ou da con-
centração. Mais grave, ainda, do ponto de vis-
ta teórico, o sistema era mais que incompleto,
incoerente, baseado em postulados contraditó-
rios, cheio de deduções falaciosas. (SB1: 26).
Mostrando que não havia pauperi-

zação nem absoluta nem relativa do pro-
letariado, não houve aumento da taxa
de exploração, Castoriadis voltou a exa-
minar a teoria marxista  que criticou
porque, segundo ele, O Capital não

... permite a determinação de um nível de
salário real e sua evolução no tempo. Que o
valor unitário das mercadorias de consumo
operário diminui com a elevação da produti-
vidade do trabalho diz nada sobre a quantida-
de total das mercadorias compondo o salário
(200 x 1 não é menor do que 100 x 2); que
no começo, essa quantia (o nível de vida real
da classe operária) seja determinada por “fa-
tores históricos e morais” diz  nada sobre a
relação com estes fatores, nem sobretudo so-
bre sua evolução; em fim, que as lutas ope-
rárias permitem modificar a repartição do pro-
duto liquido entre salários e lucros, o que Marx
havia visto e escrito, é certo e até fundamen-

tal – porque essas lutas conseguiram mantêr
essa repartição a grosso modo  constante for-
necendo pelo mesmo à produção capitalista
um mercado interno de bens de consumo cons-
tantemente aumentado – mas, precisamente
enfia o sistema inteiro, como sistema econô-
mico, na indeterminação total no que diz res-
peito ao seu variável central, a taxa de explo-
ração e, rigorosamente falando, faz tudo que
vem em seguida, uma série de afirmações gra-
tuitas. (Ibid, ibidem, ênfase original: DV-ET)
Segundo Castoriadis, a mesma coisa

vale para a tese da composição orgâni-
ca do capital, empiricamente contestá-
vel na medida em que os estudos
empíricos feitos não mostraram nem
evolução histórica, nem correlação sis-
temática entre a relação capital/produ-
to e o nível do desenvolvimento econô-
mico dos países, sequer mostrando qual-
quer necessidade lógica. (SB1: 26-27).
E o pior estava ainda a vir:
Em fim, a grande quimera, a serpente do mar
da teoria econômica de Marx, a ‘baixa
tendencial da taxa de lucros’, aparecia como
resultado de uma série de deduções falaciosas
a partir de hipóteses incoerentes e totalmente
impertinentes de qualquer ponto de vista –
(SB1:27).

Castoriadis começou sua crítica com
as posições teóricas da análise do capi-
talismo contemporâneo: a crença no
mecanismo de crises de sobreprodução
recorrente não iria levar ao colapso do
sistema. Assistia-se à desintegração dos
impérios coloniais, o que, segundo a
doutrina marxista da época deveria le-
var ao colapso das economias metropo-
litanas. Isso não aconteceu. É verdade
que Marx não havia tratado disso, mas
na literatura marxista havia duas cor-
rentes:
Rosa Luxemburgo pensava que a eco-

nomia capitalista necessitava de um
ambiente não capitalista em volta dela
para realizar a mais-valia, isto é, esco-
ar a totalidade de sua produção, e o
Imperialismo ali encontrava sua raison
d’être;  destacar as antigas colônias
apenas poderia reduzir as saídas exter-
nas do capitalismo metropolitano em
alguns casos como a China, suprimi-las
totalmente e, logo, produzir a crise dela.
Para Lenine, ao contrário, a acumu-

lação em circuito fechado é perfeitamente
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possível, e a raiz do Imperialismo deve
ser procurada em outro lugar (nas ten-
dências dos monopólios a crescer sem
limite seus lucros e suas potências); mas
para ele, também, como para Trotski,
discutindo as conseqüências para Ingla-
terra de uma independência da Índia –
a perda das colônias não podia enfiar os
países metropolitanos numa crise pro-
funda, já que a estabilidade social e
política do sistema estavam assegura-
das apenas pela “corrupção” da aristo-
cracia operária e, mesmo, por camadas
importantes ao proletariado, possível
apenas em função dos sobrelucros (sic!)
imperialistas. (Cf. p.28).
Em ambos os casos, o mesmo resulta-

do era logicamente e efetivamente pre-
visto, e não se realizava.

Por fim, a teoria de Marx era em vista de um
capital concorrencial e integralmente priva-
da... visto que é apenas a lógica da teoria que
está em logo, é claro que ali a teoria do valor
implica a confrontação das mercadorias num
mercado concorrencial, sem este o termo de
‘trabalho socialmente necessário’ perde seu
sentido, o mesmo para a perequação da taxa
de lucro. Então, qual poderia ser a pertinência
dessa teoria para uma época onde o mercado
‘concorrente’ havia praticamente desapareci-
do, seja do fato da monopolização e das inter-
venções maciças do Estado na economia, seja
ao fato da estatização integral da economia?
(SB1:29)
Nesta situação, o que sobrava?
A teoria se desfazia como uma

amálgama mal obrada.
A grandeza do Capital, e da obra de Marx, não
era a”ciência” econômica imaginária que teri-
am contidas, mas a audácia e profundidade da
visão sociológica e histórica que as susten-
tam, não a “corte epistemológica” como se diz
estupidamente hoje, que teria feito da econo-
mia ou da teoria da sociedade uma “ciência”
mas, ao contrário, a unidade visada entre a
análise econômica, a teoria social, a interpre-
tação histórica, a perspectiva política e o pen-
samento filosófico. O Capital era uma tentati-
va de realizar a filosofia e de a ultrapassar
como simples filosofia, pela mostra como ela
poderia animar uma inteligência da realidade
fundamental da época: a transformação do
mundo pelo capitalismo – que, por sua  vez,
animaria a revolução comunista. Ora o ele-

38 O que está acontecendo na indústria da informática é um indicador mais do que suficiente por estes
fins.

mento ao qual Marx mesmo havia conferido
um lugar central nesta unidade, sua análise
econômica, se mostrou insustentável. Precisa-
mente por causa do papel não acidental, mas
essencial, que tocava nesta sociedade – ‘a ana-
tomia da sociedade está a procurar na econo-
mia política’, escreveu no mais celebrado de
seus Prefácios – puxou, de vez, os outros ele-
mentos e a  unidade dela. (SB1:29-30)

Então, Castoriadis concluiu que o tipo
de teoria que Marx criou era impossível
de ser desenvolvido porque dois variá-
veis centrais ao sistema – a luta de clas-
ses e o ritmo e natureza do processo téc-
nico são indeterminados, por essência. O
tipo de teoria econômica que Marx visa-
va era impossível a ser desenvolvida por-
que duas variáveis centrais ao sistema –
a luta de classes e o ritmo e natureza do
progresso técnico - são indetermináveis
por essência. A luta de classes, constante
no quotidiano da vida capitalista tornava
qualquer mensuração da taxa de explo-
ração impossível pela simples falta de uma
visão totalizada do quadro das lutas: nin-
guém tem uma posição privilegiada de
sobrevôo permitindo acesso à totalidade
das informações a qualquer instante: a
impossibilidade de realizar um cálculo
verossímil no tempo socialmente neces-
sário impede o cálculo da taxa de explo-
ração. Um complicador ainda maior é que
cada ação reivindicativa desemboca numa
outra, senão em outras, que pipocam ale-
atoriamente.
Os textos publicados nos números 12

(ago. 1953) e 13 (jan. 1954) também
mostraram a impossibilidade de che-
gar a uma medida significativa do ca-
pital. Em parte, essa situação se confi-
gurou porque o próprio processo do de-
senvolvimento da tecnologia é
imprevisível, incontrolável e, em gran-
de parte, não-planejável38. Sem uma
possibilidade de um domínio geral do
processo tecnológico, todos os cálculos
se tornam aproximativos, impedindo
qualquer pretensão à cientificidade nos
cálculos econômicos.
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As aulas de arte apresentam uma realidade complexa e passível de

inúmeros questionamentos, pois envolvem situações bastante conflituosas de
onde emanam forças desconhecidas que traumatizam, criam resistências,

angústias, desprazeres, inseguranças, recaindo vigorosamente sobre o

desejo e prazer do aluno/estagiário em ser professor. Assim, optamos pela

psicanálise como abordagem teórica, uma vez que esta nos permite trilhar
pela subjetividade do ser, envolvendo seus desejos e motivações

inconscientes. Trilhar por este caminho nos levou diretamente a buscar a

essencialidade do conceito do que vem a ser educar, através de uma visão

contemporânea da psicanálise em educação, incidindo diretamente nas
dimensões da paixão de educar e da educação como sedução.

Palavras-chave: Educação em Arte - Estética - Psicanálise.

Art classes present a complex reality, furnishing many interrogations,
since they involve fairly conflictual situations from which unknown forces
emanate that traumatize, create resistances, anguishes, displeasures,
insecurity, forcefully falling on the students’/ trainee’s desire and pleasure
to be a teacher. For this reason, we opted for psychoanalysis as the
theoretical approach, for it permits one to follow the path of the subjective
being involved in his desires and unconscious motivations.  Traveling on
this path takes us directly to a search of the essentiality of the concept that
is being taught, through a contemporary vision of psychoanalysis in
education, directly attaining the dimensions of the passion for educating,
and of education as seduction.

Keywords: Education in Art; Aesthetics, Psychoanalysis

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 38-63, 2003.



39

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

Que grande paradoxo a escola nos imputa: “Num
país como o nosso, onde a escola é lugar de miséria
absoluta – miséria intelectual, miséria material -, por
que alguém insiste em ser professor? “Vocação”, “talen-
to”, “paixão”?” (Bacha, 1998, p. 169)1. Como esse
espaço escolar, tão desgastado, consegue igualmente
também ser sedutor? Tornar-se professor hoje seria,
então, uma questão de “vocação, talento, paixão”? Que
sentido tem tudo isso para alguém que trabalha com a
formação de professores? Diríamos, certamente, que
tudo!
Um grupo de acadêmicas de Licenciatura em Artes

Visuais que realizou um Mini-curso de “Pintura em
Azulejos”2, colocou na capa do convite para a exposi-
ção da produção dos participantes a seguinte frase de
Van Gogh: “É tão fácil pintar como encontrar um dia-
mante ou uma pérola. Significa obstáculos e você ar-
risca sua vida por isso”.

Desejo, Prazer eSedução na Educação
Maria Celéne

de Figueiredo

Nessimian

Mestre em Educação,
professora do Curso de
Artes Visuais da UFMS

1 BACHA, Márcia Neder. Psicanálise e educação: laços refeitos. Campo
Grande, MS: Ed. UFMS; São Paulo, SP: Casa do Psicólogo, 1998.
2 Este Mini curso foi ministrado por cinco alunas da Disciplina de
Prática de Ensino III, do Curso de Artes Visuais – Licenciatura, de
28/05/01 a 01/07/01, na Escola Estadual Joaquim Murtinho –
Campo Grande – MS.
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‘‘Ser, saber e ensinar’’ é parte de cada sujeitoque se pretende professor.Desejos, prazeres, escolhas, enfrentamento dosobstáculos... singularizarão esses sujeitos.

Ser, saber e ensinar é parte de cada
sujeito que se pretende professor. Dese-
jos, prazeres, escolhas, enfrentamento
dos obstáculos... singularizarão esses
sujeitos. Muitos “arriscarão as suas
vidas por isso”, enquanto, outros, su-
cumbirão às dificuldades encontradas.
E será que estas mesmas alunas que

retomaram as palavras de Van Gogh
desafiarão os obstáculos que a escola
apresenta? Diante desta realidade esco-
lar tão pouco sublime, o que ainda nos
faz ser professores? Mais uma vez, isso
seria uma questão de “vocação, talento,
paixão”?
A história da arte na educação pode

nos mostrar uma série de contrapontos,
onde o “versus” impera soberano. É isso
ou aquilo, sendo na maioria das vezes,
expressão / sensibilidade, de um lado, e
o conhecimento / racionalidade, do ou-
tro. E devemos fazer uma separação
dessas instâncias? É-nos possível esco-
lher entre uma e outra? Será que che-
garemos a algum lugar promovendo essa
cisão?
Sendo assim, como o nosso interesse

é tratar das instâncias do desejo, do
prazer e da sedução no espaço educaci-
onal, decidimo-nos pelos referenciais
psicanalíticos, visto serem estes os úni-
cos a nos dar suporte teórico para uma
leitura da subjetividade e da dimensão
inconsciente no contexto da educação.

1 Em Cena Psicanalítica
A Psicanálise, que há pouco comple-

tou cem anos, é uma das mais recentes
ciências humanas. Foi desenvolvida ini-
cialmente por Sigmund Freud, médico
neurologista formado em Viena e de uma
cultura geral muito ampla, mediante a
investigação de fenômenos clinicamente

conhecidos na área das enfermidades e
perturbações mentais, mas que ainda não
tinham explicação científica na época.
Freud deu um passo decisivo e abriu

as portas da Psicanálise para o mundo,
quando publicou o livro A interpreta-
ção dos sonhos. Embora ele próprio te-
nha considerado sua repercussão

decepcionante, não
há dúvidas de que
representou um
marco na propaga-
ção das idéias psi-
canalíticas.
Hoje, com mais

de um século, a psi-
canálise não se re-

sume às idéias e elaborações de Freud.
Psicanalistas dissidentes e mesmo seus
seguidores propuseram reformulações e
novas abordagens para alguns dos con-
ceitos definidos por ele.
Adentremos, pois, ao campo psicana-

lítico a fim de tratarmos, com base em
seus referenciais, de um assunto bas-
tante polêmico dentro dessa área: a edu-
cação.

2 A Psicanálise e a Educação
Nesses cem anos a Psicanálise vem

trazendo não só novos rumos ao estudo
do mundo psíquico, que legitimam as
questões sobre a existência do inconsci-
ente e permitem uma pesquisa no cam-
po da subjetividade, como também vem
servindo de base teórica a outras ciên-
cias.
Em relação à Educação, por exemplo,

desde o início, a Psicanálise vem encon-
trando eco. Já no I Congresso Psicanalí-
tico Internacional, Sandor Ferenczi, co-
laborador e amigo de Freud, apresentou
uma tese que se intitulou “Psicanálise e
Pedagogia”.
Sobre as aplicações da psicanálise à

educação, Freud fez inúmeras referên-
cias casuais e, em alguns textos especi-
ficamente, fez considerações um pouco
mais minuciosas. Apesar de em sua
Conferência XXXIV (1933) – Explica-
ções, Aplicações e Orientações – ter ini-
ciado sua abordagem sobre a educação
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A psicanálise, freqüentemente, pôde observar o papelde uma educação incoerente e sem discernimento,contribuindo na produção de neuroses, diminuindo aeficiência e capacidade de prazer dos alunos...

ressaltando não entender bem do as-
sunto e pouco ter contribuído e se ocu-
pado dele, ressaltou ser este da maior
relevância e de possibilitar grandes es-
peranças de futuro.3

Em seu texto “O Interesse da Psica-
nálise para as Ciências Não-Psicológi-
cas” (1913), na parte onde Freud con-
siderou sobre “O Interesse Educacional
da Psicanálise”, ele fez uma breve apre-
sentação dos aspectos essenciais da
psicanálise que poderiam se consolidar
em benefícios à educação. Os educado-
res ao conhecerem o campo da psicaná-
lise e, mais especificamente, certas fa-
ses do desenvolvimento infantil, com-
preenderiam melhor a importância das
pulsões infantis socialmente considera-
das perversas; entenderiam melhor o
risco de superestimá-las ou suprimi-las
através da força. Pois, a supressão for-
çada por meios externos nunca poderia
produzir a extinção ou o controle des-
sas pulsões, ao contrário, conduziria
apenas a uma repressão, o que poderia
criar uma predisposição futura a doen-
ças nervosas.
A psicanálise, freqüentemente, pôde

observa, o papel de uma educação in-
coerente e sem discernimento, contri-
buindo na produção de neuroses, di-
minuindo a eficiência e capacidade de
prazer dos alunos, embora alguns edu-
cadores insistam em preservar. Pôde
nos mostrar, ainda, grandes contribui-
ções no caso de pulsões tidas como per-
versas ou associais que ao invés de
serem submetidos
à repressão, pu-
dessem ser desvi-
ados de seus obje-
t ivos originais,
através da subli-
mação, para ou-
tros mais valiosos.

Entretanto, no início da Psicanálise,
ele foi bastante enfático quanto ao seu
uso por outras ciências. As palavras do
próprio Freud expressam sua descren-
ça no ato de educar, embora não desme-
reça o trabalho do educador, bem como
de outros educadores que posteriormente
tenham tentado fazer uma ligação en-
tre a psicanálise e a educação.
Além de sua filha, Anna Freud, outro

que também se dedicou a fazer essa
aplicação foi seu amigo August Aichhorn,
que por muito tempo trabalhou como
diretor em instituições municipais para
delinqüentes. Em prefácio a um volume
de sua autoria, Freud afirmou que ne-
nhuma aplicação da psicanálise desper-
tou tanto interesse e tantas esperanças
como aquela empregada na educação,
tanto em relação à teoria quanto à prá-
tica. A razão disso seria a mudança no
foco de pesquisa da psicanálise, que
passou do neurótico (com o qual iniciou
seus estudos) para as crianças. O pro-
cesso de análise demonstrando que a
criança continua a viver, de forma qua-
se que inalterada, no doente, no artista
e no adulto que sonha, esclareceu “as
forças motivadoras e as tendências que
estampam seu selo característico sobre
a natureza infantil” (Freud, v. XIX, p.
307)4  e pôde delinear as etapas pelas
quais a criança passa até atingir a
maturidade. Essa nova ótica gerou a
expectativa de que o interesse da psica-
nálise pela criança traria benefícios ao
trabalho da educação.

3 Freud também observou neste momento, que se sentia contente por ter a possibilidade de mencionar
que se considerava um pouco compensado de sua falha, pelo fato de poder dizer que sua filha, Anna
Freud, dedicou-se a esse estudo por toda a sua vida.
4 FREUD, Sigmund. Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996, v.
XIX.
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Na perspectiva psicanalítica, educar vai exigirsempre da criança um aprender voltado ao controlede seus instintos ou impulsos...

2.1 A Educação é Repressão
Freud (1932), percebendo, então, que

no tratamento do neurótico adulto ha-
via uma sucessão de fatores deter-
minantes de seus sintomas, que condu-
ziam ao início de sua infância, reconhe-
ceu que os primeiros anos de vida da
criança (mais provavelmente até aos
cinco anos) eram de especial importân-
cia.
Isso por motivos variados, sendo que

dois em especial. Primeiro, porque ne-
les estaria incluído “o primeiro
surgimento da sexualidade, que deixa
após si fatores decisivos para a vida
sexual da maturidade” (v. XXII, p. 145)5 .
Segundo, “porque as impressões desse
período incidem sobre um ego imaturo e
débil e atuam sobre este como traumas”
(p. 145). Ou seja, como o ego ainda não
consegue desviar as grandes perturba-
ções emocionais, que de alguma forma
esses traumas provocam, a não ser por
meio da repressão, a infância passa a
ser um momento de grandes disposições
para uma posterior doença ou para dis-
túrbios funcionais.
Diante desse contexto, podemos pre-

sumir que toda criança nestes primei-
ros anos, passa por “estados” semelhan-
tes à “neuroses”, ocorrendo certamente
com todas aquelas que ulteriormente
apresentarem a manifestação de uma

doença. Em alguns casos, mesmo na
infância, já se apresenta a doença neu-
rótica, evidenciando mesmo a necessi-
dade de um trabalho de análise, o que
para o autor é plenamente possível e de
grande eficácia.

Nesse sentido, Freud (1932), parte
para algumas argumentações bastante
interessantes acerca dessa condição que
a priori a criança apresenta. Segundo
ele, “o reconhecimento de que a maioria
das nossas crianças atravessa uma fase
neurótica no curso desenvolvimental
impõe medidas de profilaxia” (p. 146).
E essas medidas profiláticas estariam
voltadas para medidas, tais como, a in-
dicação de análise a uma criança mes-
mo que essa não mostre sinais de dis-
túrbios, como forma de auxiliá-la e pro-
teger sua saúde; a análise seria assim
uma espécie de vacina. É evidente, en-
tretanto, que o autor considerou que esta
seria uma medida completamente ina-
ceitável para a maioria dos pais, geran-
do uma total desesperança de, pelo me-
nos hoje, poder colocar em prática tal
idéia.
Contra a doença neurótica, uma ou-

tra profilaxia que poderia se mostrar
muito eficaz, presumiria também “uma
constituição bem diversa da sociedade”
(p. 147). Esta estaria voltada para a
aplicação da psicanálise à educação. Para
isso, prioritariamente, precisaríamos
deixar claro qual seria a primeira tare-
fa mais importante da educação. Na
perspectiva psicanalítica, educar vai
exigir sempre da criança um aprender
voltado ao controle de seus instintos ou
impulsos, pois é impossível à criança

ter liberdade para
viver seus impul-
sos sem qualquer
forma de limitação.
Tal liberdade só
traria sérios pro-
blemas à criança,
bem como a seus
pais, podendo até

impossibilitar sua convivência em socie-
dade. Conseqüentemente, a educação tem
a obrigação de “inibir, proibir e supri-
mir”, o que, na verdade, “procurou fa-
zer em todos os períodos da história” (p.
147). Sendo assim, restaria à educação

5 FREUD, Sigmund. Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996, v.
XXII.
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A autora nos leva a uma reflexão psicanalíticamais contemporânea de educação, convidando-nosa trilhar um caminho em outra direção.

uma escolha entre dois caminhos: o Sila
da não-interferência, resultando numa
indiferença, e o Caríbdis da frustração6 ,
ou seja, de uma imposição totalmente
autoritária e arbitrária.
Restaria, assim, “descobrir um ponto

ótimo que possibilite à educação atingir
o máximo com o
mínimo de dano” (p.
147). Seria uma
questão de tomada
de decisão entre: “o
quanto proibir, em
que hora e por que
meios” (p. 147).
Será que Freud
nos diria, então, que a educação é uma
questão de bom senso?
Por conseguinte, Bacha (1998) em seu

livro Psicanálise e Educação: laços re-
feitos, afirma que, embora seja de gran-
de relevância as muitas contribuições
críticas à educação oriundas da psica-
nálise, Freud e outros psicanalistas –
Ferenczi, Aichhorn, Pfister, Anna Freud
–, sempre destacaram a idéia de educa-
ção como repressão. E nesse aspecto, a
autora se pergunta se isto é tudo o que
a psicanálise tem a dizer sobre a educa-
ção. Dado que, não equivaleria, esta ter-
minante ‘acusação de nocividade’, “a
uma sub-utilização, um sub-emprego
mesmo da disciplina freudiana, neste
campo impregnado de simbolização como
é o das relações educativas?” (p. 12). O
que devemos fazer se o aluno recusar –
e sabemos que ele o faz - os conheci-
mentos veiculados pelo professor? O pro-
fessor deveria impô-los, valendo-se de
recursos de autoridade? “E quando não
satisfazem o professor nem o Sila da
indiferença, nem o Caríbdis da imposi-
ção autoritária” (p. 12)?
Bacha (1998), então, a partir de uma

crítica à psicologia da educação e à

tradição psicanalítica, discute sobre o
formalismo imposto à educação, elegen-
do Piaget (Psicologia da Cognição) e
Freud (Psicanálise) como inter-
locutores desse diálogo. Nesse sentido,
a autora nos leva a uma reflexão psi-
canalítica mais contemporânea de edu-

cação, convidando-nos a trilhar um
caminho em outra direção. Ou seja, após
a afirmação de que “a educação é re-
pressão”, para ela não há um ponto
final. Em contraponto a essa proposi-
ção há uma outra: “a educação é tam-
bém sedução”.

2.2 A Educação é Sedução
Para desenvolver essa proposição e

as questões levantadas no tópico ante-
rior, Bacha (1998) inicia o assunto por
uma outra indagação essencial que vai
estar traspassando todo esse nosso es-
tudo: “O que é educar?” (p. 11).
Essa é uma pergunta que para nós

educadores, de imediato, aparenta ser
de fácil elaboração. Contudo, quando
iniciamos seu desenvolvimento percebe-
mos que é mais complexa do que, num
primeiro momento, nos parece. Bacha
(2000)7  desenvolve essa questão numa
perspectiva psicanalítica, uma vez que
sustenta não haver qualquer oposição
entre a psicanálise e a educação. Segun-
do ela, “certamente há diferenças. E
muitas. Mas oposição, antagonismo, im-
possibilidade de articulação, não” (p. 26).

6 Os termos utilizados por Freud: “Sila” e “Caríbdis” são referentes a dois monstros imortais da
mitologia grega, constantes do Poema de Homero – “A Odisséia” – cujo enredo são as aventuras de
Ulisses no retorno à pátria, depois da tomada de Tróia. (Homero, s/d, Livro XII,  p. 184-5).
7 Texto: Laços Possíveis, inserido numa Publicação do Centro de Estudos Freudiano e do Fórum do
Campo Lacaniano, intitulada: Governar, Educar e Analisar: os três impossíveis freudiano, 1ª edição,
2000. Organizadores: Alberto Alvarez e Andréa Brunetto.
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Nesse contexto, a contribuição da psicanálise àeducação estaria exclusivamente em fazer comque o educador percebesse sua nocividade,“ou a necessidade da sua função perniciosa”.

Mesmo apesar de até hoje se postular
essa oposição, a partir da premissa de
impossibilidade da educação.
Tentar enfim responder, rapidamen-

te, à indagação acima, se torna inviável
pelas “tantas e tão contraditórias ima-
gens” que desencadeia. “Elas remetem
ao plano simbólico, inconsciente, onde o

sim e o não podem conviver lado a lado,
e onde a ambigüidade reina soberana”
(Bacha, 1998, p. 11).
A educação, a começar de Freud, tem

sido interpretada pelos psicanalistas
como uma forma de fazer da criança
um ser em conformidade com a imagem
que o adulto projetou dela – narcisismo.
Em outras palavras, educar seria uma
forma de fazer com que a criança se
identificasse com um ideal, com um
modelo imputado pelo adulto. E, nesse,
sentido, ela se configuraria em repres-
são ou recalque, com o adulto envolvido
na educação sucumbindo aos seus dese-
jos de dominação. Essa, na verdade, é a
base da tese da educação como adapta-
ção. Como exemplo temos tanto Piaget,
com a “adaptação (assimilação e aco-
modação) do organismo ao meio”
(Bacha, 1999, p. 312), como Freud, com
a “adaptação das pulsões ao social” (p.
312)8 .
E por qual razão a criança acataria

e se identificaria a esse ideal imposto?
Porque busca e necessita para sobrevi-
ver do amor oferecido pelo adulto. E
por querer e necessitar ser amada, ela
anui a esse ideal imposto pelo adulto, a

partir da introjeção de suas exigênci-
as. “Só que, identificando-se a uma
imagem de si para agradar ao outro,
ela recalca uma parte de si” (Bacha
apud Alvarez e Brunetto, 2000, p. 24)9 .
Assim sendo, de acordo com a psicaná-
lise e na perspectiva do inconsciente,
“a educação seria alienante e calcada

no imaginário, ali-
mentando e ali-
mentando-se do
narcisismo” (p.
24). Enfim, carac-
terizaria-se como
eminentemente no-
civa e o inverso da
análise, “pois um

dos objetivos do analista, ainda nessa
perspectiva, seria o de reduzir a im-
portância do imaginário no funciona-
mento psíquico” (p. 24).
Nesse contexto, a contribuição da

psicanálise à educação estaria exclusi-
vamente em fazer com que o educador
percebesse sua nocividade, “ou a neces-
sidade da sua função perniciosa” (p. 24).
Em contrapartida, isso evidenciaria a
necessidade da figura do analista, que
com o seu trabalho de análise, “obra
exclusiva do nosso deus Logos, como
queria Freud, nada deveria ao imaginá-
rio enganador” (p. 24). Haveria, assim,
uma supervalorização do analista em
detrimento do trabalho do educador. Essa
perspectiva representa, sem dúvida al-
guma, uma crítica severa e radical da
psicanálise à educação.
Entretanto, Bacha (1998) observa

que essa concepção de educação via
identificação, desconsidera um momen-
to anterior originário que é o da incor-
poração oral. Isto é, a relação do bebê
com um adulto se dá nesses termos da
incorporação, que é o protótipo da iden-
tificação. Bacha (1999), em seu texto:
Escola moderna, purgatório das pai-

8 Texto: “Psicanálise e Educação: Banquete, Fast Food e Merenda Escolar”. Revista de Psicologia da
USP, São Paulo, v. 10, n. 1, 1999.
9 ALVAREZ, Alberto & BRUNETTO, Andréa. Governar, educar e analisar: os três impossíveis freudiano.
Publicação do Centro de Estudos Freudiano / Fórum do Campo Lacaniano, 1ª ed., 2000.
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Bacha nos retira do lugar comum em que apsicanálise esteve inserida nesses cem anos, da idéiade educação como nocividade, e nos incita a articulartambém com outras elaborações psicanalíticas...

xões10 , coloca que todo ser humano sem-
pre nasce de uma mulher e de um ho-
mem e numa condição, chamada por
Freud, de desamparo biológico, que si-
tua o bebê numa “absoluta dependência
da mediação (do amor) de um outro para
satisfazer suas necessidades de sobre-
vivência” (p. 45). E esse outro que ela
nos fala, é um outro-sexual, “já que,
entre o bebê e o leite, o adulto introduz
o seio ou a sua sexualidade inconscien-
te” (p. 46). É conveniente que pensemos
na condição desse outro, ou melhor, di-
zendo, quem seria ele. Pois, não poderia
ser qualquer um, uma vez que em nada
lhe auxiliaria um outro bebê. Apenas
um outro adulto poderia suprir suas
necessidades de sobrevivência. Deste
modo, o adulto ao alimentar o bebê ofe-
recendo o leite, oferece “de contraban-
do” sua própria sexualidade inconsci-
ente através do seio.
Retornemos à essa experiência origi-

nária, proporcionada pela alimentação,
a que Freud chama de “experiência de
satisfação”. Essa experiência é amplia-
da com a incorporação da sexualidade
pelo bebê, quando ele leva o dedo à boca
para chupá-lo. Não é em busca do leite
que ele está, mas sim, em busca de
experienciar um prazer que vai além
de uma necessidade simplesmente bio-
lógica. É um prazer sexual que, neste
caso, também é oral.
Bacha (apud Alvarez e Brunetto,

2000), ainda complementa que, apoia-
da na necessidade, essa sexualidade é
introduzida na criança por um outro
sedutor, “porque desvia a criança da
sua natureza bioló-
gica para iniciá-la
nos prazeres da se-
xualidade” (p. 25).
Acrescenta ainda,
que é essa “dimen-
são iniciática da
educação” (p. 25),
recalcada até hoje

pelos psicanalistas que ela vem explo-
rando.
O mesmo nos confere Mezan (1993)

quando assinala “que a sexualidade
advém ao ser humano de fora para den-
tro, através do contato com o adulto, o
qual inocula na criança sensações in-
tensas e exige dela um trabalho para
‘ligá-las’” (p. 30).
Desse modo, Bacha (apud Alvarez e

Brunetto, 2000) nos retira do lugar
comum em que a psicanálise esteve
inserida nesses cem anos, da idéia de
educação como nocividade, e nos incita
a articular também com outras elabo-
rações psicanalíticas, embora sejam mais
delicadas de serem desveladas, princi-
palmente por nós educadores. Estas ela-
borações estariam na dimensão da in-
corporação, da experiência de satisfa-
ção, da experiência de satisfação dada
pelo adulto considerado nocivo, da
dissociação de criança e modelo de ino-
cência imputado pela civilização e da
sublimação da agressividade que pode
gerar um prazer de pensamento. Isso
faz com que a escola, ou a educação
escolarizada, adquira “contornos muito
particulares no contexto do inconscien-
te” (p. 28).A irreconhecibilidade daspaixões na educação
Para pensarmos sobre esses contor-

nos a partir do inconsciente onde Bacha
(1999) nos levará, é importante consi-
derarmos a leitura psicanalítica que faz

10 http://www.uol.com.br/percurso/main/pcs22/BachaEscola.htm - “Escola moderna, purgatório das
paixões”, ano 1999.
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sobre a escola moderna. Segundo a auto-
ra, escola característica da modernidade
é o lugar da purificação “que, em sua
busca de objetividade nutriu uma anti-
patia pelas paixões e a sensibilidade. Usa
contra elas a própria atividade intelec-
tual, cujo domínio deve ser conquistado
sobre a dilaceração da carne” (p. 43).
Marrou (1975)11  diz que mesmo na

antiguidade, entre os egípcios e hebreus,
gregos e romanos, a imagem da escola
era figurada num misto de ódio entre
mestres e alunos, onde a vara e o chico-
te seriam a marca fundamental, sendo
esses meios a principal forma de ins-
truir. O que o autor evidencia nas se-
guintes passagens:
A pedagogia era muito elementar e

procedia por doutrinamento passivo:
apoiada na docilidade do aluno, recorria
naturalmente, como mais tarde a
pedagogia clássica, a castigos corporais
os mais pesados: o hebraico mûsar

significa ao mesmo tempo instrução e
correção, castigo. Também aqui os textos
mais pitorescos são de origem egípcia: “As
orelhas do adolescente ficam nas suas
costas: ele escuta quando apanha”.
“Educaste-me quando eu era criança,
declara a seu mestre um aluno agradecido:
batia nas minhas costas e teu ensinamento
entrava por minha orelha” (p. 11).
(...) para todos os antigos, a lembrança

da escola está associada à das pancadas:
“estender a mão à palmatória”, manum

ferulae subducere, é em bom latim uma
elegante perífrase para significar
“estudar”. A férula é apenas a arma
normal em que o mestre apóia sua
autoridade; nos casos graves, ele recorre
a um suplício mais refinado, implicando

toda uma encenação: o culpado é erguido
nos ombros de um colega requisitado
para este serviço (...) e fustigado... pela
mão do mestre (p. 420-1).
Contudo, Bacha (1999), retomando

Marrou (1975), nos atenta para a ob-
servação de que o ódio “não é a única
paixão a freqüentar a escola. Na Paidéia
os laços que unem o mestre e o discípu-
lo são também eróticos” (p. 44).
E, é no mínimo interessante,  se

desmembrarmos essas duas paixões que
conviviam na educação do homem gre-
go nos seus diversos sentidos: ódio, como
desprezo, aversão, antipatia, rancor,
raiva e, erótico, como sendo relativo ao
amor, inspirado pelo amor, sensual, las-
civo ou o mesmo que desregrado, tra-
vesso, brincalhão. São antagonismos que
convivem nesta relação de mestre e alu-
no, unindo um espírito jovem a um mais
velho, para lhe servir de ‘guia’, ‘mode-
lo’, ‘iniciador’. Esse antagonismo, sem
dúvida, traz à educação uma carna-
lidade, que lhe retira aquele caráter tão
asséptico que sempre representou ter.
Fator importante para nós e que vem

sendo explorado por Bacha, é o de que,
com algumas exceções, a escola se mos-
tra avessa – consideraríamos também
e/ou indiferente – a essas manifestações
apaixonadas. Para a autora, “do banque-
te pagão ao ágape cristão”, a educação
foi se despojando das paixões e da sensi-
bilidade para se tornar essa prática as-

pirante à cientifi-
cidade tão caracte-
rística de nossos
dias (p. 44).
Ao que Bacha

(1999) ainda acres-
centa: “As paixões,
para onde foram?
Humanas, poderi-

am ter desaparecido sem deixar rastro?”
(p. 44). Indubitavelmente, a modernidade
exauriu da educação as paixões e a sen-
sibilidade. O homem saiu da Idade Mé-
dia, de onde todos os poderes advinham
de Deus, inclusive o conhecimento, para

11 MARROU, Henri-Irénée. História da educação na antiguidade. São Paulo: EPU Ltda, 1975.

Indubitavelmente, a modernidade exauriu daeducação as paixões e a sensibilidade.
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entrar numa nova era de recolocação do
homem como a figura mais importante
do universo. Assim, o Renascimento tra-
zia, a renovação do homem através de
sua capacidade de se relacionar com os
outros homens, com o mundo e com o
próprio Deus. Requerendo ser o centro
do universo e por uma veemente preocu-
pação com o rigor científico, o homem
acabou constituindo-se em “sujeito da
ciência, sujeito epistêmico, sujeito da
razão” (p. 44). Esse conhecimento agora
humano impõe uma purificação, uma vez
que como toda obra humana e não mais
de Deus, é, portanto, imperfeita. Essa pu-
rificação deve desapossar do sujeito toda
a “sua sensibilidade/sensualidade, que
o encarna e o mundaniza destituindo-o
do seu poder racional; caberá ao método
racional a tarefa de neutralizá-la” (p.
44). Pois, a sensibilidade é perigosa à
razão, uma vez que ela torna o homem
um ser afetivo, emocional, singular,
mutável, enfim, apaixonável. E, como já
foi considerado por Bacha (1999), “a
escola será o lugar dessa purificação: a
ela caberá a dilacera-     ção da carne e
o expurgo das paixões” (p. 44).Tese adaptativa:    misto de confinamento e deinfância inocente
Para a Pedagogia, assim como para a

Psicologia a escola deve ter a função de
integrar, socializar e adaptar a criança
ao meio e, em outras palavras, ao mun-
do do adulto. Entretanto, a escola mo-
derna surge nos séculos XVI e XVII,
firmando-se “como instrumento de ex-
clusão da criança do mundo adulto, como
lugar de confinamento da criança”
(Bacha, 1999, p. 44).
Num texto anterior (1996)12 , a auto-

ra afirma que não se tratava de integrá-
la ao mundo adulto, uma vez que ela já

se encontrava muito bem integrada. Em
verdade, a escola moderna surge como
um local de confinamento da infância, a
título de isolar a criança, apartá-la da
sociedade dos adultos. Como ressalta, é
a institucionalização da infância e, mais
precisamente, da infância inocente.
Séculos mais tarde, com as idéias de

Freud sobre a descoberta da sexualidade
inconsciente dessas crianças considera-
das inocentes, pedagogos e moralistas da
época empreenderam uma “verdadeira
‘cruzada’ purificadora” (Gay apud Bacha,
1996, p. 46). É nesse contexto que se dá
a expansão das escolas para além do cam-
po clerical: “proteção da inocência da
criança, ocupando um lugar estratégico
na neutralização sexual e na instituição
da criança inocente” (p. 46).
O que queremos dizer é que, para

Bacha (1996), a escola viria a preser-
var a criança do universo adulto e, mais
especificamente, da sexualidade dos pais
e da educação familiar por eles encami-
nhada. Livrar-se-ia, assim, a criança de
ser contagiada por essa sexualidade,
sendo preservada pela escola, que de-
veria encarar a educação como “anti ou
assexual” (Ussel apud Bacha, 1996, p.
46). Buscar-se-ia converter a criança
num “objeto de projeção de um ideal: a
criança pura” (p. 46).
Juntemos, então, à essa criança pura

ideal, os preceitos da tese adaptativa na
qual toda a escola moderna se alicerçou.
A adaptação do indivíduo ao meio impli-
ca na existência de um meio ideal ou
idealizado por alguém (o adulto) ou pela
sociedade ao qual a criança deva ser
adaptada. E nessa perspectiva estão as
definições de educação de quase todas
as teorias psicológicas, inclusive a da
psicanálise, como já vimos, que concebe
a educação como adaptação-repressão
das pulsões a uma sociedade. E nós, edu-
cadores, sabemos dos reflexos dessa de-
finição nos diversos encaminhamentos
pedagógicos dos quais dispomos.

12 Texto: “Do Banquete pagão, ao Ágape Cristão – Psicanálise e Educação”. Revista do Mestrado em
Educação: Intermeio. Campo Grande/MS, v.2, n.4, 1996, p. 43-47.
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Entretanto, Bacha (2001) numa en-
trevista a um site13  de psicopedagogia,
nos alerta para uma outra rota pela qual
pode nos levar a psicanálise que não
nos deixaria tão à deriva. Segundo a
autora, todas as teorizações do adulto
sobre a criança, certas ou erradas, aca-
bam por revelar algo do seu inconscien-

te, uma vez que também faz parte des-
sas teorias o inconsciente do adulto que
as criou, materializado no seu conceito
de educação. Ao considerarmos neste
contexto a presença da subjetividade
inconsciente, percebemos que tal defi-
nição de educação como adaptação aca-
ba sendo de pouco convencimento, visto
ser uma versão que “antagoniza a na-
tureza e a cultura, fazendo de indivíduo
e sociedade duas realidades exteriores,
definíveis em si”. Ora, se a psicanálise
nos mostra que o ser humano é na
alteridade que se constitui, ou seja, que
o bebê só sobrevive porque um outro
humano adulto intervém no início de
sua vida, possibilitando a constituição
de sua subjetividade, mais uma vez, a
tese adaptativa ignora pontos essenci-
ais para a construção de uma concep-
ção de educação, bem como de tudo o
mais que lhe acompanha: relações en-
tre professor e aluno; a função dada à
escola; o sentido de educar, ensinar e
aprender; a compreensão de questões
sobre a identidade do professor e da
atividade intelectual, entre outras.
Ademais é importante destacarmos

que esse “adulto/social/sexual na me-
diação da satisfação das necessidades”
(Bacha, 1998, p. 54) é um outro prote-

tor e fonte de prazer. Na teorização
piagetiana da versão adaptativa esse
outro se oculta e, no seu lugar, surge
um outro “regulador ou legislador” (p.
54), fazendo com que a relação entre a
criança e o adulto se estabeleça de modo
a levar a criança a incorporar as leis
dos adultos. O bebê, então, sem esse

“adulto sexual”, ou
seja, sem essa “se-
xualidade do ou-
tro”, teria incluído
na sua realidade
apenas o “adulto
social”, ou o “outro
legislador”, em que
a lei se tornaria na
única mensagem de

que o adulto seria capaz, tornando-se
essencialmente regulamentador. Assim,
conforme Bacha, o bebê-piagetiano “é um
bebê puramente prático, adaptativo, na-
turalizado; é a-simbólico e autônomo em
relação ao amor do outro, que assim
emerge como puramente legislador” (p.
54). Acrescenta a isso, a idéia de que
“talvez não haja nada mais caracterís-
tico das escolas – essas instituições
educativas fundadas num solo original-
mente religioso –, do que sua estranhe-
za para com o prazer (da criança e do
professor)” (p. 54). O que coaduna per-
feitamente com a idéia original da esco-
la como instituição da criança pura.
A adaptação da criança à sociedade

continuamente implicou no uso de mé-
todos repressores, inibitórios, proibitivos
e cerceadores, bastante combatidos nas
últimas décadas por muitas experiênci-
as pedagógicas alternativas. Dentre elas
podemos destacar uma bastante conhe-
cida na educação desenvolvida por A. S.
Neill na Grã-Bretanha, que fundou e
dirigiu a Escola Summerhill. Essa esco-
la visava realizar experiências de edu-
cação antiautoritária, através do isola-
mento intencional da criança da reali-
dade social, procurando com isso evitar
conflitos entre a criança e a sociedade

A adaptação da criança à sociedade continuamente impli-cou no uso de métodos repressores, inibitórios, proibitivose cerceadores, bastante combatidos nas últimas décadaspor muitas experiências pedagógicas alternativas.

13 http://www.psicopedagogia.com.br/entrevistas - “Feminilidade, um obstáculo no caminho da educa-
ção”, ano 2001.
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na qual estava inserida. Seu princípio
pedagógico era o do “princípio do pra-
zer, da abolição da repressão e do de-
senvolvimento de todas as possibilida-
des de expressão da criança” (Bosch,
1979, p. 135)14 . Todas as realizações
da criança, mesmo as produtivas, deve-
riam ser a expressão de seu desejo. Essa
escola sofreu muitas críticas, principal-
mente pelas contradições nos seus pró-
prios princípios: o isolamento da crian-
ça ao mesmo tempo em que é uma for-
ma de aceitação dos limites impostos
pela sociedade, é também uma negação
em tentar modificá-los.
Enfim, a escola moderna com todas

as suas medidas pedagógicas e métodos
afins procura preservar as crianças dos
afetos dos adultos, estreitando cada vez
mais a educação na via da adaptação.
Tal abordagem estará sempre promo-
vendo o desaparecimento da dinâmica
pulsional-afetiva entre professores e
alunos e a conquista da criança autôno-
ma pela educação.
A criança autônoma é um outro ponto

de reflexão a que nos leva Bacha (1999).
“A criança pura é a criança autônoma
característica da educação moderna, que
hipervaloriza a espontaneidade e a na-
tureza infantis, a ponto de querer tor-
nar-se uma prática científica, neutra,
objetiva” (p. 3). As
escolas “ativas”,
que instituíram as
escolas infantis no
século XIX, prima-
ram por esse ideal
de autonomia. Sen-
do a autonomia “o
inverso da paixão”,
que em sua origem
grega significa “passividade e determi-
nação por um outro” (p. 3), a criança
autônoma é aquela que está imune “ao
contágio do outro, desapaixonada,
purificada” (p. 3). Se associarmos aqui
também as palavras de Silva (1994)15 ,

que afirma que “a situação de aula é o
lugar onde o desejo, a paixão de saber e
de formar, contida na relação pedagógi-
ca, adquire uma sonoridade, uma musi-
calidade, um colorido” (p. 113), então,
poderemos ter uma idéia do quanto é
“pobre” e “asséptica” essa nossa escola
sem a paixão.
Bacha (1998), questiona tenazmente

todos esses pontos que envolvem a tese
adaptativa da educação que desconsidera
os mecanismos da sexualidade incons-
ciente, impedindo-nos de evidenciar uma
outra dimensão na educação: a da sedu-
ção. “A introdução da cultura na crian-
ça via ‘sedução originária’ (Laplanche)
abre o caminho para a valorização da
ilusão e do imaginário, que a tese
adaptativa havia recusado” (p. 122).Educação como alimentação
Muitos mitos povoam a história da

Humanidade possibilitando uma eterna
articulação entre o possível e o impossí-
vel. Ao pensar o impossível o Homem dá
vazão à sua imaginação, às suas fanta-
sias; cria mitos e os congrega na cons-
trução do imaginário. Nessa articulação
entre o possível e o impossível a Huma-
nidade con-vive, reflete, argumenta, cria,
sobre os mistérios que enleiam o mundo
e que habitam o inconsciente humano. E

como numa visão “caleidoscópica”, o
Homem se enriquece com o imaginário e,
o imaginário se enriquece com o Homem.
Nessa perspectiva, o imaginário não

seria considerado uma dimensão da
‘mentira’, contrária, portanto, à dimen-

Sendo a autonomia “o inverso da paixão”, que em suaorigem grega significa “passividade e determinação porum outro”, a criança autônoma é aquela que está imune“ao contágio do outro, desapaixonada, purificada”.

14 BOSCH, Magda et alii. Freud e a psicanálise. Rio de Janeiro: Salvat Editora do Brasil, 1979.
15 SILVA, Maria Cecília P. da. A paixão de formar: da Psicanálise à educação. Porto Alegre: Artes
Médicas, 1994.
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são da ‘verdade’, como para alguns teó-
ricos da psicanálise, Freud inclusive. Ele
– reforçando o que já dissemos anterior-
mente – estabelecendo um antagonismo
entre o imaginário (enganador) e a ci-
ência (verdade), definiu a análise como
sendo uma “obra exclusiva do nosso deus
Logos” (Bacha apud Alvarez e Brunetto,
2000, p. 24). Ao analista, por conse-
guinte, caberia a redução da “importân-
cia do imaginário no funcionamento
psíquico” (p. 24).
A escola, como parte do universo

institucional da Humanidade, também é
repleta desse imaginário, bem como de
seus mitos. Na ótica freudiana e de al-
guns de seus seguidores, a educação além
de nociva – como já dissemos algumas
vezes – seria alienante por ser “calcada
no imaginário” (p. 24). Enquanto a aná-
lise teria uma intimidade com a razão, a
educação teria uma intimidade com o
imaginário (p. 24). Imaginário e psica-
nálise seriam, assim, incompatíveis, bem
como a aplicação da psicanálise à educa-
ção que se alicerça no imaginário.
Para Mendes (1994)16 , a exemplo

disso, os mitos alienam e aprisionam o
homem numa explicação mítico-mágica
do Universo. Segundo a autora, muitas
vezes os mitos cumprem a função de
‘obscurecer o desejo’ de melhor conhe-
cer a realidade através de suas diferen-
tes facetas, distanciando, mais que pos-
sível, o sujeito da verdade e da certeza.
Para ela, os mitos individuais da apren-
dizagem, que são encontrados em cada
pessoa que aprende ou ensina,

têm origem nos antigos mitos que cumprem
uma função social de afastá-lo, o máximo pos-
sível, da verdade, à medida em que, se existe a
explicação mítica consciente ou inconsciente,
grupal ou individual, não há necessidade de de-
sejar pensar sobre o assunto... eu diria que a
função social do mito é a agressão/repressão de
impedir o conhecer do desejo, disfarçada na apa-
tia do povo, que vê , no mito, a certeza absoluta,
a mesma que levou Narciso à morte (p. 12-3).
E que certezas são estas que a ciência

nos dá? Ela estaria ainda hoje sendo sus-
tentada por verdades absolutas? Valendo-
se de Bachelard, Bacha (1998), fala-nos
que “através do ‘novo espírito científico’
que se instalou com as ciências do século
XX, descobrimos que a verdade científica
tem o poder de criar realidades” (p. 118).
E, nesta perspectiva, “o real científico é
teoria encarnada; o real é realização, não
está dado, é construído na mais íntima
comunhão com a teoria” (p. 119). Isso sig-
nifica afirmar que a relação entre ciência
e conhecimento é dinâmica, mutável, que
não há uma continuidade absoluta e as-
cendente em complexidade, pois entre eles
ocorrem as “retificações” propiciadas pe-
los “obstáculos epistemológicos”. São os
abalos e as incertezas que movem e fazem
as ciências progredirem, sendo o seu con-
trário, o “continuísmo”, o limitador do valor
criador da ciência. A essa “descontinuidade
entre conhecimento e ciência”, Bachelard
chama de “ruptura epistemológica” (p.
119).
A retificação é, desse modo, intrínse-

ca à relação do real com o racional cien-
tíficos. “Não há ciência sem discussão,
sem retificação; a polêmica é a mãe da
ciência... O real científico emerge da po-

lêmica com o real
imediato, com o sen-
sível” (p. 120). E
Bacha (1998) usa
uma expressão de
Canguilhem17  sobre
essa idéia de Ba-
chelard:

A escola, como parte do universo institucionalda Humanidade, também é repleta desse imaginário,bem como de seus mitos.
16 MENDES, Glória. O desejo de conhecer e o conhecer do desejo: mitos de quem ensina e de quem
aprende. Porto Alegre: Artes médicas, 1994.
17 CANGUILHEM, Georges. “O objeto da história das ciências”, Revista Tempo Brasileiro: A teoria das
ciências questionada por Bachelard, Miller, Canguilhem, Foucault, RJ: Edições Tempo Brasileiro, n. 28,
Jan./Mar., 1972, p. 50.
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... não há outro meio de saber do que a ruptu-
ra com o passado dos conceitos, a polêmica, a
dialética. E se o conhecimento não é outra
coisa que retificação do erro, então o erro faz
parte da verdade. Ele não é uma simples “fal-
ta”: tem uma positividade, ‘uma função posi-
tiva na gênese do saber’ – lugar de honra
tradicional e exclusivamente concedido à ver-
dade” (1998, p. 120).

Bacha (1998)
traz de Bachelard
a dimensão de cri-
ação, de realização,
de produtividade
dos conhecimentos
científicos. E “essa
dimensão de cria-
ção das ciências
permanece à margem na idéia de pro-
gresso” (p. 121) do conhecimento. A di-
mensão de criação e de ruptura é tirada
da ciência pelo continuísmo epistemoló-
gico, fazendo da criança “uma projeção
do ‘adulto-sábio’, reafirmando a idéia
da educação como idealização que já es-
tava presente na postulação da criança
como objeto do desejo e do discurso do
Outro” (p. 121).
Nesse sentido, Bacha (1998) nos apre-

senta uma visão construtiva e criadora
do papel do ‘falso’ e do ‘imaginário’ na
constituição da verdade, embora toda a
tese adaptativa da educação nada mais
faça do que contribuir para o distan-
ciamento entre a educação e o imaginário.
Adentrando a esse imaginário e des-

frutando de suas representações sim-
bólicas e das figuras míticas que lhe
compõem, pensemos um pouco sobre a
educação pelo ponto de vista do conhe-
cimento e da aprendizagem.
A relação entre educação e alimento

perpassa a História da Humanidade. Está
em Gênesis, na figuração do Paraíso, na
Antiguidade, configurada pelas mesas
dos banquetes, no banquete antropófa-
go do Movimento Antropofágico no Mo-
dernismo Brasileiro e, quem sabe hoje,
na significação da merenda escolar, em
que os alunos a incorporam enquanto

estudam – embora este fato não seja
aproveitado pelo professor como uma
situação rica de vinculação com o co-
nhecimento. Todos esses momentos são
representativos de uma trama simbóli-
ca, irrompida pela incorporação,
oralidade e procriação – processos de-
senvolvidos pela psicanálise e articula-

dos por Bacha (1998) nesta relação da
educação como alimentação.
Para a cultura grega ‘educação’ e

‘alimento’ possuíam significados análo-
gos, ou seja, educar significava alimen-
tar. Jaeger (1989)18  apud Bacha (1998)
afirma que de fato, “as palavras ‘edu-
cação’ e ‘nutrição’ tiveram inicialmen-
te, um sentido quase idêntico e continu-
am a ser sempre termos gêmeos, especi-
almente com Platão, que restabelecerá
uma maior afinidade entre ambos os con-
ceitos” (p. 195).
A ligação amorosa entre um mais

velho e um mais novo norteava todo o
trabalho de formação do adolescente. Era
o ‘amor grego’, o ‘amor viril’, que pro-
porcionaria o campo e o método à peda-
gogia clássica. Este amor, para o mais
velho seria “essencialmente educativo”
(Marrou, 1975, p. 56), visto que “sen-
tia nascer em si uma vocação pedagógi-
ca” (p. 57); fazia-se, então, “mestre de
seu amado” (p. 57).
Essa ligação amorosa aliada a um

trabalho de formação, acontecia livre-
mente, pelo convívio diário, pela con-
versação e pelo exemplo, onde o mais
jovem era progressivamente iniciado nas
atividades sociais do mais velho, que
ocorriam no clube, no ginásio e nos ban-
quetes (p. 58).

A relação entre educação e alimento perpassa aHistória da Humanidade. Está em Gênesis,na Antiguidade, no Modernismo Brasileiro e, quemsabe hoje, na significação da merenda escolar...

18 JAEGER, W. Paidéia. A formação do homem grego. São Paulo: Martins Fontes, 1989.
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Estes banquetes, sendo atividades so-
ciais constituídas entre mestres e alu-
nos, comemoravam “a força educadora
do eros educacional” (Jaeger apud Bacha,
1998, p. 195), através de conversações
bem compostas ao redor da mesa. A ati-
vidade educadora, nesse caso, era eros,
assim como eram eróticos os laços que

uniam mestre e discípulo (p. 195). O que
pode ser plenamente identificado nas
palavras de Marrou (1975): “O desejo,
no primeiro [mestre], de seduzir, de afir-
mar-se faz nascer no segundo [aluno]
um sentimento de admiração ardente e
dedicada: o mais velho é o herói, o tipo
superior pelo qual é preciso modelar-se,
a cuja altura procurará o outro, pouco a
pouco, alçar-se” (p. 57).

O Banquete, de Platão (1995)19 , retra-
ta essa ação de Eros. Nesta obra, de elogi-
os ao amor, na conversa de Sócrates com
Diotima, ela diz ser o Amor, o Amor “da
geração e da parturição no belo” (p. 164).
Segundo J. Cavalcante de Souza

(1995) – tradutor e autor da introdu-
ção e das notas de O Banquete – a ação
do Amor, nesse contexto, se definiria
“como ação de fixação, de continuida-

de” (p. 59), onde todos os atos inspira-
dos por ele se orientariam para um fim
único: a reprodução de outro ser que
continuasse o anterior (p. 59), ou seja,
a conquista da imortalidade.
Assim, para Bacha (1998), “a educa-

ção que o Banquete oferece é Eros, ali-
mentação, fecundação” (p. 196), de onde

retira seus argu-
mentos para formu-
lar sua tese sobre
o que é educar.
Outra metáfora

onde podemos en-
contrar a relação
entre o ‘alimento’ e
a ‘educação/conhe-

cimento’, é no mito clássico da “Árvore
da Sabedoria, da Ciência do Bem e do
Mal”, responsável pela tragédia do Pa-
raíso. Para Alicia Fernández (1994)20 ,
essa tragédia seria uma metáfora que
representaria a conquista da possibili-
dade de aprender do sujeito21 .
A árvore da Sabedoria e da Ciência

do Bem e do Mal pode ser usada como
uma ferramenta de representação da
possibilidade do homem adquirir a ca-
pacidade para o conhecimento. Podemos
interpretar que tal possibilidade, entre-
tanto, se nos apresenta de forma
ambivalente, ou seja, ao mesmo tempo
em que é desejada, é temida. Desejada
no sentido de adquirir a possibilidade
de liberdade sobre o conhecimento e,
temida, no sentido de que, inerente a
esse movimento, estaria o conhecimen-

Outra metáfora onde podemos encontrar a relaçãoentre o ‘‘alimento’’ e a ‘‘educação/conhecimento’’, é nomito clássico da “Árvore da Sabedoria, da Ciência doBem e do Mal”, responsável pela tragédia do Paraíso.

19 PLATÃO. O banquete. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1995.
20 FERNÁNDEZ, Alicia. A mulher escondida na professora: uma leitura psicopedagógica do ser mulher,
da corporalidade e da aprendizagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 1994.
21 “O Senhor Deus tomou o homem e o colocou no jardim do Éden para o cultivar e guardar. Deu-lhe
este preceito: “Podes comer do fruto de todas as árvores do jardim; mas não comas do fruto da árvore
da ciência do bem e do mal; porque no dia em que dele comeres, morrerás indubitavelmente” ... O
homem e a mulher estavam nus, e não se envergonhavam ... A serpente ... disse à mulher: “Oh, não!
- tornou a serpente - vós não morrereis! Mas Deus bem sabe que, no dia em que dele comerdes, vossos
olhos se abrirão, e sereis como deuses, conhecedores do bem e do mal”. A mulher, vendo que o fruto da
árvore era bom para comer, de agradável aspecto e mui apropriado para abrir a inteligência, tomou
dele, comeu, e o apresentou também ao seu marido, que comeu igualmente. Então os seus olhos
abriram-se; e vendo que estavam nus, tomaram folhas de figueira, ligaram-nas e fizeram cinturas para
si ... O Senhor Deus  disse: “Quem te revelou que estavas nu? Terias tu porventura comido do fruto da
árvore que eu te havia proibido de comer? ... Eis que o homem se tornou como um de nós, conhecedor
do bem e do mal. Agora, pois, cuidemos que ele não estenda a sua mão e tome também do fruto da
árvore da vida e o coma, e viva eternamente”. (Bíblia Sagrada, “Gênesis”, Cap. II e III, p. 51).
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to do bem e do mal, que exprimiria a
consciência da diferença entre os sexos
e da certeza da própria morte. Ou seja,
a partir do momento em que o homem e
a mulher comem do fruto da árvore
proibida, eles potencialmente adquirem
a capacidade de conhecer e desbravar
os mistérios do universo, porém com a
contrapartida de terem permanentemen-
te a certeza de sua finitude.
Podemos observar, portanto, uma es-

treita relação entre desejo, conhecimen-
to e morte, bem como dos meandros da
sexualidade com o conhecimento – as-
sim que adquiriram a possibilidade de
conhecer, viram que estavam nus, que
eram diferentes e precisaram se cobrir
envergonhados. Nesse caso, foi por de-
sejar e incorporar (alimento/fruto), por
buscar o prazer, que o homem adquiriu
a liberdade de conhecer dialeticamente
o mundo e de procriar (criação).
Estaria, então, o sentido de “tragédia”

na eterna insaciabilidade do homem?
Estaria o homem predestinado por Deus
a viver uma busca exaustiva e infindável
(através do poder que adquiriu sob o
conhecimento ao comer do fruto da “ár-
vore da ciência do bem e do mal”), a fim
de encontrar meios de se alimentar ago-
ra também da “árvore da vida”, veemen-
temente guardada pelos Querubins ar-
mados de uma espada flamejante, para
junto com o poder de conhecer adquirir
igualmente o poder da imortalidade e se
tornar assim um deus, finalmente consi-
derado pleno em sua imagem e seme-
lhança? E não seria ainda condição pre-

mente para que esta façanha se reali-
zasse, que o homem saísse de sua condi-
ção narcísica e de onipotência, aceitan-
do-se como mortal e fortalecendo-se numa
interação com o outro (alimentando-se
também do outro), podendo desta manei-
ra finalmente travar o bom combate com
os Querubins e realizar assim seu gran-
de intento: ser imortal na manutenção
de sua existência no outro?
As equivalências entre o comer e o

aprender estão também aí, na origem
mítica. Outras equivalências igualmente
importantes de se fazer estão entre o
conhecer e o ver e, entre os binômios
comer/ver – aprender/conhecer e a se-
dução. A mulher aceitou comer do fru-
to pelas palavras encorajadoras (sedu-
ção) da serpente ou pelo que via do
fruto (“A mulher, vendo que o fruto da
árvore era bom para comer, de agradá-
vel aspecto...”)? Ou, ainda, pelos dois?
E a relação destes binômios com a se-
dução? Que sentido tem essa sedução
que levou o homem e a mulher à culpa
original e destinou à serpente o lugar
de maldita entre todos os animais e feras
do campo?22

Certamente, essa sedução traz em si
o peso de significados como: trair, levar
ao mal, enganar, desonrar, encantar. E
estes sentidos da sedução são aqueles
que estão mais arraigados dentro de nós,
como o peso da verdadeira culpa origi-
nal. Mas, da sedução, trataremos um
pouco mais tarde.
Bacha (1998), compondo com Silva

(1994) e Bleichmar (1993)23, levanta

22 “O homem respondeu: “A mulher que pusestes ao meu lado apresentou-me deste fruto, e eu comi”. O
Senhor Deus disse à mulher: “Por que fizeste isso?” – “A serpente enganou-me, - respondeu ela – e eu
comi”. Então o Senhor Deus disse à serpente: “Porque fizeste isso, serás maldita entre todos os animais
e feras dos campos; - andarás de rastos sobre o teu ventre e comerás o pó todos os dias de tua vida.
Porei ódio entre ti e a mulher, entre a tua descendência e a dela. Esta te ferirá a cabeça, e tu lhe ferirás
o calcanhar”. Disse também à mulher: “Multiplicarei os sofrimentos de teu parto; darás à luz com
dores, teus desejos te impelirão para o teu marido e tu estarás sob o seu domínio”. E disse em seguida
ao homem: “porque ouviste a voz de tua mulher e comeste do fruto da árvore que eu te havia proibido
comer, maldita seja a terra por tua causa. Tirarás dela com trabalhos penosos o teu sustento todos os
dias de tua vida. Ela te produzirá espinhos e abrolhos, e tu comerás a erva da terra. Comerás o teu pão
com o suor do teu rosto, até que voltes à terra de que foste tirado; porque és pó, e em pó te hás de
tornar.” Adão pôs à sua mulher o nome de Eva, porque ela era a mãe de todos os viventes” (Bíblia
Sagrada, op. cit., p.51).
23 BLEICHMAR, Silvia. Nas origens do Sujeito psíquico. Do mito à história.. Porto Alegre: Artes
Médicas, 1993.
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indagações essenciais, a fim de demons-
trar como o sentido antigo da ‘educação
como alimento’ até hoje perdura entre nós:
Não é o leite que o professor dá ou esconde?
(Silva, 1994). Não tem, o aluno, que ‘engolir’
os ‘conteúdos’ do professor? Não correspondem,
as ‘invariantes funcionais’ piagetianas (‘assi-
milação’ e ‘acomodação’) ao metabolismo que
a inteligência processa ao modo idêntico do
aparelho digestivo, que recebe o alimento e o
tritura para digeri-lo? Não implica, o processo
de aprendizagem, em ‘incorporar algo estra-
nho – alheio ao ego- triturá-lo para decompô-
lo em elementos assimiláveis e logo metabolizá-
lo, retendo o valioso e expulsando o desprezí-
vel’? (Bleichmar, 1993, p. 140). (p. 197).

Prosseguindo com Bacha (1999), “se
‘educar’ é ‘alimentar’, então o ‘prazer
de comer’ protagoniza o cenário pedagó-
gico” (p. 317). Ao professor, que ela
chama, nesse caso, de “mestre-cuca”,
competiria “orientar sua prática peda-
gógica no sentido de bem temperar o
alimento, de bem dosar os ingredientes
dos pratos de que se serve e que tam-
bém vai servir” (p. 317).
Desse modo, os conhecimentos, na

realidade simbólica, tomam o lugar dos
alimentos a serem incorporados. E como
nos lembra a autora, isso já nos foi dito
por Oswald de Andrade – “gostei, comi-
o” (p. 317) – no seu Manifesto Antropó-

fago24 , que “consagrava o nacionalismo
antropofágico como a única chave para
se fugir ou não da ‘influência’ subser-
viente diante das culturas alienígenas”
(Alambert, 1992, p. 75)25 .
A designação do movimento, como

também sua inspiração inicial, adveio

de uma tela que Tarsila do Amaral26

presenteou a Oswald de Andrade pelo
seu aniversário. Ele ficou tão impressi-
onado com a obra que, ao mostrá-la a
Raul Bopp, este a batizou, na língua
tupi, de Abapuru, “que significa ‘aque-
le que come’, ‘o antropófago’”
(Alambert, 1992, p. 74). Da mesma for-
ma que, a “idéia da utopia
antropofágica” (p. 74), também é deri-
vada do Capítulo XXXI – “Dos Cani-
bais”, do livro Ensaios, de Montaigne27 ,
volume um. Neste capítulo Montaigne
(1996) discute diferentes olhares so-
bre os processos de cultura, a partir de
povos considerados selvagens por pra-
ticarem atos bárbaros, incluindo o ca-
nibalismo.
E Freud (1905), igualmente, utilizou

a expressão “canibalesca” ou “oral”
para identificar a primeira fase das or-
ganizações sexuais pré-genitais; fase na
qual “a atividade sexual ainda não se
separou da nutrição” (v. VII, p. 187)28 .
Isto é, há nesta fase a “união do prazer
sexual com a ingestão de alimentos”
(Bacha, 1998, p. 197). Assim sendo,
ambas as atividades (sexual e nutri-
ção) têm o mesmo objeto, e “o alvo sexu-
al consiste na incorporação do objeto...
[em que] podemos ver o chuchar, no qual
a atividade sexual, desligada da ativi-
dade de alimentação, renunciou ao obje-
to alheio em troca de um objeto situado
no próprio corpo” (Freud, v. VII, p. 187).
Portanto, “no processo de ‘incorporação’
(‘canibalismo’), as atividades sexual e

24 Manifesto Antropófago  –  publicado  na Revista da Antropologia, nº 1, ano 1, maio de 1928 – da
Deglutição do Bispo Sardinha. “Oswald pregava uma ‘deglutição’ – inspirada na ‘deglutição do Bispo
Sardinha’ pelos índios brasileiros, primeiro momento em que a cultura européia invasora é devorada e
remodelada nas entranhas da terra brasilis – de tudo de útil que a cultura ocidental ‘decadente’
oferecesse, a fim de que fosse remanejado por dentro e submetido à ortodoxia do Brasil original. Em
suma, comer para não ser comido” (Alambert, 1992, p. 74).
25 ALAMBERT, Francisco. A semana de 22: a aventura modernista no Brasil. São Paulo: Scipione,
1992.
26 Tarsila do Amaral foi uma artista plástica que deu grande expressão ao movimento antropofágico e
que, na época deste, estava casada com Oswald de Andrade.
27 Michel de Montaigne, filósofo francês do século XVI. Nasceu em 28 de fevereiro de 1533 e faleceu em
13 de setembro de 1595, no castelo de Montaigne. Em 1595 é que surgiu a edição póstuma dos
Ensaios.
28 FREUD, Sigmund. Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996, v.
VII.
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alimentar estão intimamente mistura-
das” (Bacha, 1998, p. 198). Nas quais
ainda podemos introduzir também o
‘amar’:
A palavra ‘canibalismo’ vem do espanhol ca-
nibal, caribe, palavra da língua das Antilhas
significando ‘ousado’. No sentido figurado, a
palavra designa o homem cruel e feroz. Não
seria isto apenas a
metade da verdade,
já que o canibal ama
tanto o seu próximo,
que o come – e não
come senão aquilo
que ama?” (Green
apud Bacha, 1998, p.
198).
Ao comermos in-

corporamos o novo
(alimento), e o novo deve ser bem vindo
uma vez que aciona um processo renova-
dor, de criação (procriação). Pois, ao ser
incorporado ele exige que se estabeleça
uma nova configuração, não só modifi-
cando aquilo que já estava pronto, como
gerando um outro. Entretanto, se não for
articulado com o conteúdo existente, ou
seja, se não for processado e digerido, pode
significar apenas um ato de alienação –
“engolimos” e “vomitamos”.
Laplanche (1992)29  também assina-

la que, segundo Freud, há uma diferen-
ça pontual entre a pura “necessidade”
e o “desejo”, pois, enquanto “a ‘necessi-
dade’ puramente orgânica... marca o
limite do nosso campo psicanalítico [o]
desejo... ordena o seu centro essencial”
(p. 236). E que, “somente o desejo pode
colocar o aparelho [psíquico] em movi-
mento” (p. 236).
Assim, no nosso inconsciente, instân-

cia onde “amar, comer, pensar, conhe-
cer e procriar” (Bacha, 1998, p. 199)
se misturam, o desejo, o prazer e a an-
gústia têm importância fundamental. Se
pensarmos que, “colocamos para den-
tro comendo; e comemos do que gosta-
mos” (p. 199), então, só pode ser pensa-
do aquilo que for desejado. Laplanche
apud Bacha (1998) fundamenta esse

“primado do desejo” na seguinte afir-
mação:
Nada pode ser colocado no interior – introjetado
– sem ser afetado pelo sinal da pulsão. Quero
dizer que colocar dentro e desejar são uma só
e a mesma coisa. E sabemos (aí está o realis-
mo mágico da psicanálise), que o pensamento
nada mais é do que uma modalidade de colo-

car no interior da cabeça. Em suma, a verda-
de, difícil de aceitar porque difícil de conceber,
a verdade mágica, é que: só pode ser pensado
aquilo que pode ser desejado (p. 199).

Enfim, estamos diante de uma questão
importante encaminhada por Bacha
(1999): “sendo a educação alimentação,
seria possível suscitar a fome por este
tipo de alimento”? (p. 318). E à qual acres-
centaríamos: Poderia o professor fazer o
aluno “desejar” e “amar” o “alimento”
que ele oferece e dele obter prazer?
Como na maioria das vezes comemos

do que gostamos, o professor “agradá-
vel”, como nos mostra Bacha (1998),
revela o valor “da dimensão estética,
digamos assim, da existência humana,
que nos faz tão ligados ao prazer” (p.
199). Prazer, este, que tem sido extre-
mamente combatido no âmbito escolar
“pelo senso do dever, da obrigação e do
respeito à autoridade” (p. 199). O que
ela alerta é que isso não é realizado
sem grandes prejuízos à natural apren-
dizagem que se tenciona fomentar.
Nas metáforas do cenário educacio-

nal apresentadas por Bacha (1998): do
Banquete platônico, no qual o saber era
servido à mesa, à magia do banquete de
Babette30 , preparado para servir de ali-
mento à alma, o que temos posto em
nossa mesa que poderia ser farta, é

Poderia o professor fazer o aluno“desejar” e “amar” o “alimento” que eleoferece e dele obter prazer?

29 LAPLANCHE, Jean. Problemáticas IV: o inconsciente e o Id. São Paulo: Martins Fontes, 1992.
30 O filme “A Festa de Babette” é um drama dinamarquês de 1987. Da obra de Isaak Dinesen. Direção
de Gabriel Axel. Oscar de melhor filme estrangeiro em 1987.
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“apenas” a merenda escolar: pobre, mal-
servida, insossa, nada sedutora e sem
“paixão” no preparo.
A nosso ver, nos falta verdadeiramen-

te esse desejo canibal em nosso sistema
educacional.

Sem sedução e paixão:uma escola inanimada
Sedução! Diz esse verbete do Aurélio:

(substantivo feminino) ato de seduzir
ou ser seduzido [sinônimo (pouco usa-
do): seduzimento]; qualidade de sedu-
tor; atração, encanto, fascínio; no brasi-
leirismo jurídico: crime consistente em
iludir mulher virgem, maior de 14 e
menor de 18 anos, valendo-se de sua
inexperiência ou justificável confiança
para manter com ela conjunção carnal.
Renato Mezan (1993)31 , partindo da

sedução em ato – seduzir –, procura
mostrar que a idéia de sedução encerra
vários aspectos que num primeiro mo-
mento nos parecem inconciliáveis. O que,
conseqüentemente, gera a seguinte in-
dagação: “O que pode haver de comum
em ações tão diversas?” (p. 18). Veja-
mos, para isso, as seis acepções dadas
pelo Dicionário Aurélio para o verbete
seduzir: 1. Inclinar artificiosamente
para o mal ou para o erro; desencami-
nhar; 2. Enganar ardilosamente; 3. De-
sonrar, recorrendo a promessas, encan-
tos ou amavios; 4. Atrair, encantar, fas-
cinar, deslumbrar; 5. Levar à rebelião;
revoltar, sublevar; 6. Subornar para fins
sediciosos.
O primeiro, de acordo com Mezan

(1993), tem um sentido mais aproxi-

mado da origem do termo (latim):
seducere que “significa ‘levar para o
lado’, ‘apartar’” (p. 18). Isto nos permi-
te depreender uma suposta orientação
considerada correta, que conduziria ao
‘Bem e à Verdade’, em contraposição a
uma outra orientação, concebida como

sinistra, ameaçado-
ra e errada, que
corresponderia ao
sentido de seduzir
como “des-encami-
nhar, atrair” (p.
18). Entretanto,
esse desencami-
nhamento não se-

ria feito pela força, o que nos remeteria
igualmente ao item dois: enganar ardi-
losamente, ou seja, com astúcia, artima-
nha, artifício (inclinar artificiosamente
– item um).
Desse contexto, pautado no artifício e

no ardil, Mezan (1993), faz uma analo-
gia com a caça, em que se afigura o
grande êxito da astúcia sobre a ‘força’
ou a ‘velocidade’ inocentes do animal.
Para que haja essa vitória, porém, é
necessário utilizar “meios eficazes” para
que as finalidades do sedutor sejam atin-
gidas: “há uma racionalidade intrínse-
ca ao seu agir, ele calcula e ajusta, esta-
belece proporção... entre o dispêndio e o
alvo que visa obter” (p. 19). E mais: “o
sedutor/caçador se servirá da dissimu-
lação, recobrindo a armadilha com um
aspecto inocente” (p. 19), o que nos le-
vará diretamente ao terceiro significa-
do. Pois, essa dissimulação deve ser bem
executada, para que, valendo-se de ‘pro-
messas, amavios ou encantos’, o sedu-
tor/caçador possa evitar suspeitas da
vítima: “essa só perceberá a traição
quando o laço se fechar sobre ela” (p.
19). E, para a vítima, só há perdas: a
morte ou a desonra; servirá de troféu
ou ficará marcado para sempre, como
nódoa que jamais se apaga. Nesse caso,
então, o seduzido será “alguém que se
torna[rá] portador de um ‘a menos’,
qualquer que seja a modalidade em que

Como na maioria das vezes comemos do que gostamos,o professor “agradável”, como nos mostra Bacha, revelao valor “da dimensão estética, digamos assim, daexistência humana, que nos faz tão ligados ao prazer”.

31 MEZAN, Renato. A sombra de Don Juan e outros ensaios. São Paulo: Brasiliense, 1993.
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o imaginemos, física, moral, social, etc”
(p. 18).
Nessas três acepções iniciais, nos é

possível delinear que essa figura do
sedutor é a de alguém execrável: ardilo-
sa, fingida, embusteira, trapaceira e
egoísta. São fracos que, por saberem que
são fracos, são desleais na luta. Por esses
sentidos, Mezan (1993) define essas pri-
meiras acepções como “a dimensão éti-
ca da sedução” (p. 19).
No quarto item, contudo, há uma to-

tal inversão de sentido que dá à sedu-
ção uma nova configuração, revelando
também sua dimensão estética. ‘Atrair,
encantar, deslumbrar’, fascinar “são
termos que sugerem prazer extremo, de-
leite, algo que não vai retirar nada do
seduzido, mas ao contrário lhe acres-
centar alguma coisa” (p. 19-20). E de
uma forma poética, o autor, retira o véu
dessa ‘face’ da sedução, exibindo seus
atributos:
O sedutor é neste momento aquele ou aquilo
que toca fibras sensíveis, que desperta no ou-
tro sensações de raro matiz, emoções até en-
tão ignoradas; o sedutor acaricia com suavi-
dade, faz com que o seduzido descubra dimen-
sões da própria experiência que sequer suspei-
ta ser capaz de vivenciar. O sedutor aqui se
inspira em Orfeu, cuja voz de doçura infinita
fazia comoverem-se os deuses, os animais sel-
vagens se acalmarem e as plantas se inclina-
rem para ouvi-lo” (p. 20).
Porém, no encanto não há só deleite

ou prazer imenso, ele também traz sua
parte oposta, perigosa e de riscos a cor-
rer. Encantar, deslumbrar, fascinar, ao
mesmo tempo em que propiciam um
êxtase e prazer intensos, também signi-
ficam arrebatar, cegar pela intensa luz,
subjugar com o olhar e enfeitiçar, res-
pectivamente. Há em comum a todos, a
idéia de uma atração irresistível, de
domínio sobre o outro, pela força e vi-
olência ou pelo encantamento mágico ou
por enfeitiçamento. Mezan (1993) nos
faz recordar que a imagem que abarca
esse conjunto de particularidades é a
da sereia, um ser mitológico, que é me-
tade mulher, metade peixe e “que en-
canta, maravilha quem ouve suas melo-
dias, mas em seguida arrasta quem es-
cravizou para a morte e para o desespe-

ro” (p. 20). Por outro lado, nos lembra
ele, que sereia também indica um ins-
trumento que produz sons bastante agu-
dos e que são usados para dar alarma,
tanto a navios em nevoeiro, como ambu-
lância, carros de bombeiros... , desig-
nando situações de ajuda e de salvação.
A respeito disso ele ainda acrescenta,
que é tão forte a ambigüidade que com-
põe a sedução, “que sua dimensão esté-
tica a aparenta por um lado à sexuali-
dade e por outro lado à morte, por um
lado ao prazer e ao deleite, por outro ao
risco da indiferenciação inerente a todo
prazer forte demais” (p. 20).
E, finalmente, as duas últimas

acepções de ‘seduzir’ levam ao domínio
das regras sociais e, portanto, indica
riam o que pode ser chamado de “di-
mensão política da sedução” (p. 20).
Ambas convergem para uma posição de
antagonismo ao poder vigente. E, nesse
caso, a dimensão política da sedução as-
semelha-se à dimensão ética, pois o se-
dutor seria aquele que recusaria a “boa
ordem, a ordem natural”, tencionando
estabelecer outra, “antinatural” (p. 21).
Dessa análise feita por Mezan (1993),

sobre as nuances que envolvem o termo
sedução, podemos então destacar a con-
vivência de dois opostos: um lado, exi-
gindo astúcia, premeditação, interesse,
etc, remeteria “ao domínio de um indi-
víduo sobre o outro” (p. 26), o que
corresponderia ao seu aspecto ético e, o
outro, implicaria “o despertar ou o refi-
nar de uma sensibilidade” (p. 26), e,
portanto, ao seu aspecto estético.
Essa abordagem, “como forma de exis-

tir da sensualidade” (p. 28), efetua um
deslocamento significativo na idéia de
sedução. E Bacha (1998) vai explorar
esse ponto na esfera da educação, con-
trapondo algumas idéias de que “a se-
dução compromete e descaracteriza a
prática pedagógica” (p. 200), visto que
a sedução nesse sentido, corresponde
apenas à dimensão ética a que Mezan
atribui – sedutor como enganador e ego-
ísta.
Para Bacha (1998), a grande quanti-

dade de ‘teorias da motivação’ presen-
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tes nas escolas demonstram como a ‘po-
sição do professor’ o aproxima da ‘figu-
ra do sedutor’. Em verdade, essas ‘teo-
rias’ nada mais são do que “prescrições
da técnica de seduzir. Ou, de suscitar a
fome do aprendiz” (p. 201).
Porém, como já nos disse Mezan

(1993), o encanto também tem seu lado
sombrio, como aquele apresentado pe-
las Sereias que leva à morte os mari-
nheiros. A deusa Circe, alerta Ulisses
em sua Odisséia, para o perigo do canto
das Sereias32

A maioria das abordagens referente
à sedução na educação toma por base a
sua dimensão ética. Estão aqui pers-
pectivas como a de Morgado (1989)33 ,
que considera a sedução como “um de-
terminante psicológico inconsciente do
autoritarismo do professor” (p. 130).
Pela sedução o professor estaria enco-
brindo seu autoritarismo, ou seja, sen-
do simpático, atencioso, popular ou mes-
mo disfarçando sua própria ignorân-
cia. Bacha (1998), analisando esse
ponto de vista de Morgado, diz que a
autora “espera recuperar a ‘importân-
cia dos conteúdos’ através da ‘autori-
dade’ do professor” (p. 200-1). E que
qualquer tipo de manipulação sedutora
levaria sempre ao professor e, não, aos
conteúdos, o que levaria o professor ao
não cumprimento de sua principal fun-
ção social que seria a de socialização
do conhecimento. O que podemos iden-
tificar pelos seguintes questionamentos
de Morgado (1989): “Quantas vezes
nós, professores, já percebemos que o
aluno está mais interessado em nós do
que naquilo que dizemos? Quantas ve-
zes já nos envaidecemos com isso?

Quantas vezes já abusamos disso?” (p.
132).
E sobre isso, referencia Bacha (1998),

que do mesmo modo como a Sereia en-
feitiça e encanta o homem do mar com o
seu canto, prometendo-lhe maravilhas
e a possibilidade de conhecer o novo,
mas que igualmente lhe impele à morte,
o ‘professor-sedutor’, nesta perspectiva
de Morgado, “conduziria o aluno à sua
autodestruição” (p. 201). E mais, assim
como a cera amolecida que tampou o
ouvido de Ulisses e de seus companhei-
ros para que se protegessem do perigo
iminente das Sereias, o conhecimento
psicanalítico desvelando o sentido
manipulador oculto da sedução, estaria
defendendo e preservando o aluno do
‘encantamento do professor-sedutor’ (p.
201).
Nesse sentido, pois, a sedução estaria

sempre pondo em risco a prática peda-
gógica, pelo comprometimento de suas
particularidades. Entretanto, Bacha
(1998), nos estimula a pensar por ou-
tro ângulo: se o homem é protegido do
encantamento mortífero das sereias es-
tando surdo ao seu canto tão agradável,
elas também não o impedem de conhe-
cer muitas coisas, uma vez que são co-
nhecedoras de tudo que acontece. Mais
proveitos, então, não seria procurar
fazer da psicanálise, “não a ‘cera
amolecida’, mas o mastro ao qual se ata
Ulisses de modo a poder ‘experimentar
o prazer de ouvir a voz das Sereias’?
Isto implica aceitar o movimento, ou, a
ambigüidade que caracteriza a sedução
(p. 201).
Voltemos-nos, nesse caso, para a ou-

tra face da sedução que não a ‘ética’,

32 “Em primeiro lugar, encontrarás as sereias, que enfeitiçam todo aquele que delas se aproxima. Se
qualquer homem, inocentemente, aproxima-se e ouve sua voz, jamais volta à Pátria, jamais verá sua
esposa e seus filhos correndo para saudá-lo alegremente: as sereias o encantam com sua voz melodiosa.
Há um grande prado onde elas ficam e, em torno, um grande montão de ossos, carcaças e peles secas.
Não te detenhas naquele lugar e não deixes os homens ouvir: é melhor amassar um bom pedaço de cera
e tampar com ela seus ouvidos. Se quiseres ouvir, manda os homens amarrar teus braços e tuas pernas
e prender bem teu corpo ao mastro, e então poderás deleitar-te com o canto quanto quiseres. Dize aos
homens que, se gritares e ordenares que te soltem, devem te amarrar ainda mais, com outras cordas”
(Homero, s/d, p. 184).
33 MORGADO, Maria Aparecida. Ensaio sobre a sedução na relação pedagógica. Dissertação de Mestrado
em Psicologia Social. PUC?SP, 1989.
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mas a ‘estética’, como já nos apresen-
tou Renato Mezan. Essa ambigüidade que
ela apresenta, sendo de um lado ‘domí-
nio’ e, de outro, ‘iniciação’. Conforme
Bacha (1998), tomamos conhecimento
disso com a Paidéia, em que Platão afir-
ma que “a difícil arte da educação con-
siste em ‘iniciar’ o discípulo naquilo que
poderia fazê-lo melhor” (p. 202), mos-
trando que a sedu-
ção não se manifes-
ta na educação ape-
nas sob seu aspec-
to de domínio.
Seu duplo aspec-

to, também pode ser
visto segundo a
autora, nas rela-
ções entre discípulo e mestre, que pode
ser percebido no discurso de Alcibíades
em O Banquete. Para Alcibíades, a bele-
za misteriosa de Sócrates estaria na sua
palavra, autêntica peça de magia e en-
cantamento, que como a flauta do sátiro
Mársias, também encantava os homens.
Mas, este encantava “através de ins-
trumentos” e, não, “com o poder de sua
boca” (Platão, 1995, p. 183). Todavia,
do mesmo modo que as palavras de
Sócrates encantavam Alcebíades, elas
também o faziam sofrer, e o submetiam:
“Eu pelo menos, senhores, se não fosse
de todo parecer que estou embriagado,
eu vos contaria, sob juramento, o que é
que eu sofri sob o efeito dos discursos
deste homem, e sofro ainda agora” (p.
184). Mais adiante: “... bate-me o cora-
ção, e lágrimas me escorrem sob o efeito
dos seus discursos, enquanto que ou-
tros muitíssimos eu vejo que experimen-
tam o mesmo sentimento... (p. 184). E,
para evitar tão grande dor, a todo custo
se afasta: “como se me afastasse das
sereias, eu cerro os ouvidos e me retiro
em fuga, a fim de não ficar sentado lá e
aos seus pés envelhecer” (p. 185). Está
posta, assim, a ambigüidade da sedução
no ‘ensinamento socrático’: como a voz
das sereias, ele encanta e submete; po-
rém, “este encantamento ao qual
Alcibíades está preso é também aquele
que, conforme Sócrates, tem ‘algum po-

der’ de fazer com que o discípulo se
torne ‘melhor’” (Bacha, 1998, p. 202).
Deste modo, Mezan (1993) afirma

que, com elaborações mais recentes,
principalmente as do psicanalista fran-
cês Jean Laplanche, a teoria da sedu-
ção, “retoma um lugar central na dou-
trina psicanalítica” (p. 31). Laplanche
apud Mezan (1993) distingue três tipos

de sedução: infantil, precoce e originá-
ria.
O terceiro tipo de sedução - e a que

ora nos interessa -, que Laplanche
(1988) denomina de ‘originária’, se
qualifica por uma “situação fundamen-
tal na qual o adulto propõe à criança
significantes não-verbais tanto quanto
verbais, e até comportamentais, impreg-
nados de significações sexuais incons-
cientes” (p. 119); ao que ele chama de
‘significantes enigmáticos’. O autor dá
como exemplo de ‘significantes enigmá-
ticos’ o seio, que é um órgão natural de
lactação, mas que também é um objeto
de investimento sexual e inconsciente
por parte da mulher. Assim, para o bebê,
a significação do seio “acarretará ine-
vitavelmente uma parcela deste inves-
timento, precisamente sob a forma de
‘significantes enigmáticos’” (Mezan,
1993, p. 33).
Mezan (1993) ainda assinala que

o modelo no qual Laplanche se inspi-
rou foi um artigo de Ferenczi, de gran-
de fama, em que ele fala “sobre a
confusão das línguas entre o adulto
e a criança”, em que o adulto impõe
um “sentido de ‘paixão’ à linguagem
efetiva da criança”, designada por
Ferenczi como sendo a linguagem da
‘ternura’” (p. 33). Retomando e de-
senvolvendo esta idéia, Laplanche de-
fine que as crianças necessitam ser

Voltemos-nos, nesse caso, para a outra face dasedução que não a ‘‘ética’’, mas a ‘‘estética’’,como já nos apresentou Renato Mezan.
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introduzidas na cultura da qual vão
participar e que, esta introdução pre-
cisamente deve se dar através do con-
tato com os adultos. Deste modo, con-
tinua Mezan, os adultos não ofere-
cem apenas “códigos de comportamen-
to ou de valor” ou “simples informa-
ções” à criança, pois “suas mensa-
gens estão impregnadas de significa-
ções inconscientes de natureza sexu-
al”. Além disso, o autor coloca que
Laplanche sugere que as crianças não
deixam de captar, obscuramente, es-
sas significações; que seria o exem-
plo do ‘seio’, dito anteriormente (p.
33). Em outras palavras: uma vez
absorvidos pelas crianças esses
‘significantes enigmáticos’, elas se-
rão obrigadas “a um trabalho de as-
similação e de tradução, que deixará
sempre ‘restos’ não compreendidos e
impossíveis de compreender, portan-
to fonte de desprazer, portanto alvos
eletivos da repressão” (p. 34).
Para Mezan (1993), então, a versão

psicanalítica da sedução redunda numa
situação curiosa, pois ao mesmo tempo
em que comportaria as duas facetas –
ética e estética – a partir da ‘sedução
originária’ de Laplanche, ela também
comportaria uma “face traumatizante”
e outra “estruturante”.
Antes de prosseguirmos, façamos um

parêntese retomando algumas idéias.
Bacha (1998) faz uma pequena sínte-
se importante para a continuidade do
que veremos em seguida: diferentemen-
te da sedução’infantil’ e ‘precoce’, na
sedução ‘originária’ não se impõe um
contato físico, as ‘situações’ e ‘comuni-
cações’ que nela se estabelecem
independem de um ‘ataque sexual’ (p.
203). O ‘enigma’ – ou ‘significantes
enigmáticos’ – “cujo móvel é inconsci-
ente é ‘sedução por si mesmo’”
(Laplanche, 1988, p. 119)34 .
Deste modo, prosseguindo com Bacha

(1998), que faz uma boa síntese (ape-
sar de dizer que é um resumo incomple-

to) da distinção feita por Mezan da face
‘traumatizante’ e ‘estruturante’ da se-
dução:
A sedução é, pois, traumatizante – ‘por seu
caráter de enigma, porque carreia consigo a
sexualidade e a introduz no pensamento in-
fantil’. E também estruturante, ‘na medida
em que suscita um trabalho de ‘ligação’ disto
– um significante enigmático – que acaba de
adentrar seu universo psíquico’. O efeito desta
sedução originária é ‘o surgimento de um su-
jeito psíquico através do enigma a ser decifra-
do’, ou, do ‘trabalho de assimilação e de tra-
dução’ destas mensagens adultas ‘impregna-
das de significações inconscientes de natureza
sexual’ (p. 203).
A sedução, neste contexto, onde apre-

senta uma ‘insistente duplicidade’, ca-
racterizando-se pelas ‘dimensões ética
e estética’ e pelas ‘funções traumática
e estruturante, se revela “como forma
de existir da sensualidade” (Mezan apud
Bacha, 1998, p. 204). Através desse
sentido da sedução, a psicanálise “abre
a via da estética para o trânsito do mes-
tre, que seduz na medida em que sua
arte inicia o discípulo em sua própria
sensibilidade, acrescentando-lhe alguma
coisa” (p. 204). O mesmo que faz a ‘se-
dução originária’ ao introduzir a sexu-
alidade enigmática, pelo traumatismo,
no pensamento infantil.

3  E Então...
De certo nos conviria retomar algu-

mas idéias principais sobre o que vi-
mos até agora a título de prosseguir-
mos com alguns importantes encami-
nhamentos.
Até agora, através das idéias de

Bacha, Mezan e Laplanche, abordamos
a educação numa perspectiva psica-
nalítica. Evidenciamos dois tipos de
abordagens essenciais: uma, prosse-
guindo nas idéias de Freud, de haver
uma impossibilidade da educação, vis-
to ser esta, repressão e, outra, que não
fez disso um ponto de certeza, pois
confirma o lado repressivo da educa-
ção, mas também revela o seu lado de

34 LAPLANCHE, Jean. Teoria da sedução generalizada e outros ensaios. Porto Alegre: Artes Médicas, 1988.
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Considerando a dimensão do inconsciente,estaremos concedendo no âmbito escolar, umaigualdade de condições ao espaço da imaginação,da fantasia e da criação...

sedução! E isso abriu as portas da
psicanálise para uma via de acesso
riquíssima à educação.
Bacha (1998) enfatizou a todo tem-

po a possibilidade de inter-relação en-
tre a psicanálise e a educação, uma
vez que, através da psicanálise pode-
mos fazer uma leitura da escola, do
professor, do aluno e, até mesmo dos
conhecimentos escolares, na esfera do
inconsciente.
Nesse sentido, toda a base e origina-

lidade do seu estudo estão em mostrar
que a fecundidade do pensamento não
está apenas no desenvolvimento da
racionalidade, mas essencialmente na
conjunção, simbiôntica mesmo, do ra-
cional com o afetivo. Deste modo, ela não
separa o conhecimento do professor, nem
este do afetivo. Somente os dois juntos,
levarão a um prazer de pensamento, a
um pensar ‘com’ a racionalidade, mas
também ‘com’ a sensibilidade, ‘com’ a
sensualidade. Considerando a dimensão
do inconsciente, estaremos concedendo
no âmbito escolar, uma igualdade de con-
dições ao espaço da imaginação, da fan-
tasia e da criação, pois ela é uma fonte
inesgotável à essas instâncias do pen-
samento.
Assim, a autora, a partir de toda uma

discussão sobre a
escola moderna
como uma imagem
de ‘purgatório das
paixões’, desafia-
nos com a análise
da ‘tese adaptati-
va’ e da idealização
da ‘criança pura’.
Apresenta-nos os efeitos de uma educa-
ção assexuada que elimina da escola toda
a dinâmica pulsional-afetiva e busca nas
questões pedagógicas – métodos e
metodologias variadas, multiplicidade de
material pedagógico ou mesmo a
cientificização do professor – a resposta
para seus males e suas crises, como prin-
cipalmente, respostas às dificuldades de
aprendizagem e ao fracasso escolar.
Em nome de um ideal inconsciente de

‘pureza da criança’ e querendo protegê-

la do professor adulto-perverso-sexual,
as escolas, principalmente as chama-
das de ‘alternativas’, são obstinadas na
conquista da ‘autonomia do aprendiza-
do’ e na cisão entre o ‘intelectual’ e o
‘afetivo-sexual’.
Inerente a esse contexto está ainda

um grande problema: sendo os conheci-
mentos escolares os meios para que se
efetive essa ‘purificação’ da criança,
passa a ser inerente a eles a
‘infecundidade’, ou, ainda, as ‘dificulda-
des de aprendizagem’. Como idealização
“a educação encenaria um fantasma de
onipotência e de domínio do outro e da
própria sensibilidade” (Bacha, 1998, p.
189).
A escola ao fazer com que a criança

deixe para fora de suas fronteiras os
seus afetos, suas paixões, seus desejos
e seus interesses próprios, oportuniza-
lhe ser apenas ‘objeto da projeção de
um ideal’, formando-a numa concepção
de educação como adaptação e um ensi-
no idealizado. Os conhecimentos se re-
vertem, assim, numa prisão, alienando
a criança e a afastando de sua história
e de seus afetos, ao invés de possibilitar
que ela os ‘costure’ ou ‘abotoe’ à sua
história, e com eles produza uma bela
ou pelo menos uma roupa mais confor-

tável que apenas uma camisa-de-força
adaptativa (p. 191). É, pois, um proces-
so de destruição das marcas
identificatórias de cada aluno e da ini-
bição do seu pensamento.
A educação contemporânea deveria

caminhar em direção ao lúdico e ao pra-
zer, partindo daquilo que Laplanche já
nos deixou em uma destas páginas: “Em
suma, a verdade, difícil de aceitar por-
que difícil de conceber, a verdade mági-
ca, é que: só pode ser pensado aquilo
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que pode ser desejado” (apud Bacha, p.
199).
Sendo assim, poderíamos pensar em

algumas questões sobre a arte e a edu-
cação: por que esse alto grau de insatis-
fação perpassando a educação? Por que
a arte na educação sofre tamanho des-
caso? Por que uma disciplina que “deve”
preservar o jogo entre o sensível e a
razão, pode ser tão desprezada ou tão
pouco desejada pela maioria dos alunos
da escola, que a tem como uma chatice
ou cultura inútil? Por que uma discipli-
na que tem a estética como parceira,
dimensão da sensibilidade, pode abar-
car tanta falta de desejo e de prazer no
seu desenvolvimento?
Ao pensarmos nestas indagações,

destacamos o desejo e o prazer como
alvos e os associamos à duas indaga-
ções de Bacha: “Poderia haver moti-
vação maior para o aluno aprender
que o desejo do professor pelo seu co-
nhecimento?” e “Em que outro lugar
situar o móvel, digamos assim, do pro-
cesso de aprendizagem, que não no
fascínio provocado pela relação apai-
xonada do professor com o conheci-
mento que veicula?” Apoiando-se em
Mezan (1993), que faz uma análise
da sedução via o cavalheiro espanhol,
Don Juan, a autora nos propõe um foco:
“[Don Juan] não seduz. Don Juan de-
seja, e este desejo tem efeitos seduto-
res” (apud Bacha, p. 204). Sendo as-
sim, é “na sedução que a paixão pelo
objeto exerce [é que] poderíamos situ-
ar a diferença que existe entre os pro-
fessores: o modo como exercem sua
atividade e o êxito que nela obtêm” (p.
204). Logo, o professor apaixonado pelo
que faz não seduz diretamente, “mas
a relação erótica que mantém com o
objeto (conhecimento, ofício, arte ou
técnica) [é que] provoca efeitos sedu-
tores” (p.205). Em outras palavras, o
professor é sedutor, na medida em que

ele também seja seduzido por
‘significantes enigmáticos’. E como bem
canta Marisa Monte: “... o teu desejo é
meu melhor prazer e o meu destino é
querer sempre mais...”35  ou Caetano:
“... pois quando eu te vejo eu desejo o
teu desejo...”36

Estamos, nesse caso, diante do ‘pro-
fessor apaixonado’. Aquele que Silva
(1994) diz que manifesta entusiasmo –
dedicação ardente, exaltação criadora,
viva alegria, inspiração – ‘com a arte
de formar’, mostrando-se eficaz “na
transmissão do conhecimento, como se
tivesse uma ‘chama’ interna que não o
domina e que não se apaga nunca” (p.
7). E também aquele de Bacha (1998),
no qual permanece ‘o espírito da Paidéia’
e uma visão de educação como ‘inicia-
ção’ em sua sensibilidade. Esse ‘profes-
sor apaixonado’ pelo que faz trilha pela
via estética, por aquela em que educar
é alimentar; assim como alimentar na
‘sedução originária’ é acrescentar algo
no outro através de ‘significantes enig-
máticos’.
A educação, no domínio da estética,

faz com que o professor se aproxime do
artista e ela, da arte, e isto a torna fe-
cundante, iniciadora, sedutora. Apoiada
em Pareyson (1989)37 , Bacha (1998)
ratifica seu olhar sobre a educação:
Sem o olhar fecundador do artista, a matéria
é inerte e muda: apenas aquele olhar formativo
desperta-a para a vida da arte. O artista cons-
titui a sua matéria imprimindo-lhe “uma dis-
posição fértil de possibilidades” e interpretan-
do-a “na sua natureza autônoma e caracterís-
tica”. No ‘diálogo’ pelo qual se define essa
relação, o artista nem viola a sua matéria,
nem padece dela, mas “secunda a sua vontade
e procura suas resistências”, até conseguir “fa-
zer a própria vontade” fazendo a vontade dela
e tratar “as suas resistências” como “solicita-
ções, e os seus limites”, não como “proibições”
mas como “sugestões” (p. 210-1).

Permanecendo com Pareyson (1989),
“separar a obra da sua matéria é impos-
sível: a obra nasce como adoção de uma

35 “Bem que se quis”, música de Pino Danielle e Nelson Motta, interpretada por Marisa Monte.
36 “Menino do Rio”, música de Caetano Veloso.
37 PAREYSON, Luigi. Os problemas da estética. São Paulo: Martins Fontes, 1989.
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matéria e triunfa como matéria forma-
da” (p 125). Deste modo, assim como o
artista, o professor sedutor, “é aquele que
faz viver a sua obra” (Bacha, 1998, p.
210). Sem o seu “olhar fecundador de
artista”, o professor não desperta a ma-
téria (o aluno), não inicia (pela sedução)

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 38-63, 2003.

o aluno na sua própria sensibilidade e
nem lhe introduz ‘significantes enigmá-
ticos’ para que ele faça o processo de
decodificação e elaboração. E o prazer,
há tanto tempo expulso da educação, ja-
mais terá chances de retornar, ou mes-
mo, de ser alcançado.
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Baseando-se, fundamentalmente, em fontes primárias, o artigo identifica e

caracteriza o saber filosófico sobre educação na formação de professores e

professoras da escola primária que estudaram na Escola Normal de

Curitiba, no período 1900-45. Uma vez que a disciplina Filosofia da

Educação ainda não integrava o plano de estudos desta Instituição,

estuda-se esse saber através da disciplina Pedagogia. Conclui-se que os

conteúdos filosóficos referentes à educação não estimulavam reflexões e

críticas acerca de teorias e  práticas educacionais e  que o saber Filosofia

era entendido como fundamento destas práticas. Por outro lado,

a ideologia católica parecia ocupar, ainda, um lugar significativo na

formação daqueles professores e professoras, não obstante a

introdução das idéias escolanovistas.

Palavras-chave: Disciplinas escolares; Filosofia da Educação;

Pedagogia; Escola Normal

Fundamentally based on primary sources, this article identifies and

characterizes philosophical knowledge of education in primary school male

and female teachers’ training at the Teachers’ Training College in Curitiba,

during the period from 1900 to 1945.  Considering that the discipline,

Philosophy of Education, was not yet integrated in the curriculum of that

institution, the discipline was studied through the discipline of Pedagogy.

It is concluded that the philosophical contents of education did not stimulate

reflections and criticisms on the theories and practices of education and

that Philosophical knowledge was understood as the foundation for those

practices.  On the other hand, Catholic ideology seemed to play a significant

part in the formation of these male and female teachers, despite the

introduction of constructivist ideals.

Keywords: School disciplines; Philosphy of Education; Pedagogy;

Teachers’ Training College
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Este artigo apresenta a primeira parte de um estu-
do que pretende ampliar as discussões sobre a trajetó-
ria da disciplina escolar Filosofia da Educação. Tem
dois objetivos: identificar e caracterizar o saber filosó-
fico sobre educação na Escola Normal, pública, sediada
em Curitiba, no período 1900-45.
É importante registrar que somente a partir de 1946,

eles passarão a integrar, sob a forma de disciplina,  o
plano de estudos da referida Escola Normal.1

Até 1945, as escolas normais eram regidas por le-
gislações estaduais. Em 2 de janeiro de 1946, o Go-
verno Federal promulgou a Lei Orgânica do Ensino

A Disciplina Pedagogiae o Saber Filosóficosobre Educação naEscola Normal de Curitiba:1900-45*

* Alguns aspectos deste tema foram apresentados sob a forma de
comunicação por Dorothy Rocha e  Marcus Garcia de Almeida,
acadêmico do Curso de Pedagogia da Universidade Tuiuti do Paraná,
no XXV ISCHE – International Standing Conference for History of
Education, 2003, São Paulo. Escola e modernidade: saberes, insti-
tuições e práticas: resumos. São Paulo: Plêiade, 2003.
1 Entende-se por disciplina escolar um conjunto de conteúdos e
atividades de uma área do saber organizado, especialmente, para
ser ensinado/aprendido em determinada série de um determinado
curso. Sua função é colocar estes conteúdos e atividades à serviço
de uma finalidade educativa. No âmbito deste trabalho, será focali-
zado um dos elementos constitutivos da disciplina Pedagogia: os
conteúdos.
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Daí, a questão inicial: Que saber filosófico estavapresente na formação dos professores primáriosnas primeiras décadas do século XX?

Normal. Esta lei, instituída pelo Decre-
to-lei 8.530,  regulamentou essa moda-
lidade de ensino em nível nacional.
Com este  decreto, os conteúdos filo-

sóficos relativos à educação passam,
obrigatoriamente, a fazer parte da for-
mação do professor primário através da
disciplina escolar História e Filosofia da
Educação, a ser ministrada  na terceira

série  de todas as  escolas normais bra-
sileiras de segundo ciclo.2

Parte-se da hipótese que este saber,
ou seja, que conteúdos filosóficos sobre
educação integravam a formação dos
futuros professores primários através
da disciplina, então, denominada de
Pedagogia.
Daí, a questão inicial: Que saber filo-

sófico estava presente na formação dos
professores primários nas primeiras
décadas do século XX?
Sobre a trajetória da disciplina Filo-

sofia da Educação, pode-se citar as re-
flexões de  Severino e de Tomazetti.
Severino (2000) ao analisar a Filo-

sofia da Educação como disciplina
curricular, no trabalho A Filosofia da
Educação no Brasil: esboço de uma tra-

jetória, afirma:
Mesmo no início  do período republicano, nos
espaços perdidos pela ideologia católica,  a pre-
ocupação com a formação dos educadores era
escassa, como escasso era também o interesse
em questionar, com alguma criticidade,  os
processos educacionais. Assim sendo, mesmo
nas primeiras décadas deste século, não se pode
falar  de Filosofia da Educação, cabendo refe-
rir-se antes às pressuposições ideológicas  e às
posturas filosóficas implícitas nos discursos
práticos do que nas elaborações teóricas. Não
se constata nenhuma evidência de que se jul-

gasse necessário discutir, sob qualquer ângu-
lo, a legitimidade da educação (p. 273).
Prosseguindo em suas reflexões,  es-

creve:
Ao que nos mostram as poucas pesquisas his-
tóricas, a referência à Filosofia da Educação
só vai aparecer com a implantação das esco-
las normais criadas no início do século com a
finalidade de formar professores para o ensi-
no fundamental. É nos currículos das Escolas
Normais  que surge  o componente curricular

designado como Filoso-
fia da Educação e é nes-
se espaço institucional
da formação do magis-
tério que a Filosofia da
Educação adentra o en-
sino e a cultura nacio-
nal  (p. 273-274).
Tomazetti, por

sua vez, na tese,
defendida  na USP em 2000, Filosofia
da Educação: uma contribuição à com-

preensão de seu percurso no campo edu-

cacional, estuda, entre outras questões,
os saberes filosóficos e as característi-
cas da disciplina Pedagogia nas escolas
normais brasileiras do século XIX e das
primeiras décadas do século XX. Dedi-
ca-se ao estudo de escolas normais do
Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio de
Janeiro. Faz seu estudo lançando mão
de currículos e de programas de disci-
plinas destas escolas normais e do su-
mário de algumas obras. Conclui a par-
tir destes dados que a institucionalização
da disciplina Filosofia da Educação ocor-
reu nos anos 30 do século XX, graças
às reformas escolanovistas. Contudo, a
autora salienta, que tal fato não impôs
a mesma orientação no desenvolvimen-
to desta disciplina, ou seja, a orientação
pragmatista. O desenvolvimento da dis-
ciplina Filosofia da Educação atendeu
às particularidades de cada  instituição
de ensino e à formação de seus profes-
sores (2000, p. 40).
Em  Curitiba,  o saber Filosofia da

Educação sob a forma de disciplina in-
tegrará o currículo da Escola Normal
em questão a partir de 1946. Até então,

2 A Lei Orgânica do Ensino Normal centralizou as diretrizes  e determinou as finalidades e  as normas
para a implantação desta modalidade de ensino em todo país. O ensino normal foi estruturado em dois
ciclos: enquanto  o 1º, com  duração de 4 anos, formava regentes de ensino primário em Escola
Normais Regionais, o 2º, com duração de 3 anos, formava professores primários em Escolas Normais.
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A disciplina Pedagogia fez parte da formaçãodos professores primários paranaensesdesde a criação da primeira escola normal em 1876.

este conteúdo, segundo a hipótese já
descrita, é veiculado, notadamente, atra-
vés da disciplina Pedagogia.
Para a elaboração deste artigo foram

utilizadas fontes secundárias e primá-
rias. Entre as primárias, deve-se  res-
saltar: atas, relatórios, editais, porta-
ria, código de ensino, decreto, lei e  re-
gulamento.A disciplina Pedagogia
A disciplina Pedagogia fez parte da

formação dos professores primários
paranaenses desde a criação da primei-
ra escola normal em 1876.3  Ainda no
século XIX, o regulamento do Instituto
Normal e de Preparatórios da então
Província do Paraná, aprovado em ja-
neiro de 1882, relaciona os conteúdos
dessa disciplina. Na 6ª série do curso
estudava- se Princípios de educação fí-
sica, intelectual, moral e civil e Me-
todologia geral e na 7ª série Metodologia
especial, os diferentes sistemas e modos
de ensino e sua aplicação, regras do
ensino intuitivo ou lições de coisas. Re-
sumindo, pode-se dizer que a disciplina
Pedagogia focalizava dois temas: uma
concepção de educação integral, ao abor-
dar os princípios de educação física,
intelectual, moral e civil e métodos de
ensino. Além deste estudo, centrado nos
aspectos teóricos do ato de ensinar, em
ambas as séries, os alunos desenvolve-
riam, segundo aquele Regulamento,
exercícios nas escolas primárias  ane-
xas à Escola Nor-
mal.
Erasmo Pilotto,

“lente catedrático”
da disciplina Psico-
logia e Biologia apli-
cadas à Educação
na Escola Normal
de Curitiba, segun-

do documento datado de 1937, em seu
artigo intitulado A antiga Escola Nor-
mal, transcreve alguns trechos de No-
tas do Curso de Pedagogia da Escola Nor-

mal em 1906. Segundo estas notas, de
autoria da aluna Maria Ester Ferreira
de Souza,4

– [...] o professor deve fazer com que o aluno
[...] exerça a sua vontade e aprenda a investi-
gar.
– A qualidade primordial do ensino é a intui-
ção.
– O emprego de muitos termos para designar
uma só coisa produz confusão no espírito
pueril  [...].
– Por meio da indução o professor generaliza
o objeto da lição, partindo dos efeitos para as
causas, explicando o desconhecido pelo conhe-
cido. Depois, empregando a forma
interrogativa, fará com que os alunos por si
mesmos deduzam facilmente, dando assim a
prova de que compreenderam.
– A Prática  deve ter precedência. Depois de
concretizado o ensino, podem enunciar-se as
regras.
– As lições devem ser bem graduadas. Deve
haver lentidão no ensino.
– Os conhecimentos,  que o aluno adquirir por
seus próprios  esforços, serão muito mais  per-
duráveis. (SOUZA, 1908 apud PILOTTO, 1981,
p. 25)

No artigo citado anteriormente, o pro-
fessor Pilotto relaciona os livros
adotados na disciplina Pedagogia: os de
autoria de  Gabriel Compayré, desta-
cando- se, entre eles, Cours de Pedagogie.
Cita o livro Lições de Pedagogia de
Chasteau. Contudo, observa que este
parecia destinado ao uso dos mestres
da disciplina. Faz referência ao Com-
pêndio de Pedagogia, publicado em 1907,
de autoria de  Dario Vellozo.

3 Conferir ROCHA, Dorothy. Escola Normal Secundária de Curitiba nos anos XX. In: VECHIA, Ariclê e
CAVAZOTTI, Maria  Auxiliadora. Escola Normal Secundária de Curitiba: modelos e planos (Brasil,
séculos XIX e XX). São Paulo: Annablume, 2003. p.143-156.
4 SOUZA, Maria Ester Ferreira de. Notas do Curso de Pedagogia da Escola Normal em 1906. A Escola

– Revista  de Pedagogia do Grêmio de Professores Públicos, Curitiba, set. 1908.
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Como se percebe a  adoção do método de ensinointuitivo partia do pressuposto que  os sentidoseram o ponto de partida do conhecimento.Este pressuposto nos remete ao século XVII...

Menciona  no seu artigo  a obra Edu-
cação Integral, Moral e Física de Spencer,
publicada no Brasil em 1901. No decor-
rer de  seus estudos, sobre a Escola
Normal dos primeiros anos do século
XX, não obteve confirmação  se  esta
obra era adotada  pela Escola Normal.
Mas,  segundo Pilotto, ela, certamente,
fazia parte da cultura pedagógica da
cidade ou da  Escola (grifo do autor).
Outro  livro, sobre o qual faz referên-

cia, foi escrito por Norman Allison
Calkins. Trata-se de Primeiras Lições
de Coisas, Manual de Ensino Elementar.

Como as idéias contidas nesta obra
de Calkins marcaram a atuação dos
professores paranaenses (PILOT-
TO,1981, p.26), algumas considerações
sobre a mesma são importantes.
Essa obra fora traduzida por Rui

Barbosa e  publicada no Rio de Janeiro
em 1886.5  Seu conteúdo consistia na
exposição  do que deveria  ser ministra-
do nas escolas primárias e os passos
metodológicos que os professores deve-
riam atender ao ensinar às crianças.
Estes passos definiam o método do ensi-
no intuitivo.
Segundo Valdemarin (1998), o ensi-

no  deste método nas Escolas Normais e
a sua adoção pelas escolas elementares
correspondiam não só ao movimento de
renovação pedagógica, consoante às
transformações sociais, políticas e eco-

nômicas que as classes dirigentes  pre-
tendiam viabilizar nas últimas décadas
do Império, como também ao projeto

político modernizador da Primeira  Re-
pública (p. 76).
A autora faz estas considerações na

Introdução de seu artigo O conhecimen-
to do mundo: um estudo sobre concep-

ções pedagógicas  e sua aplicação esco-

lar. Nele busca explicitar “alguns as-
pectos da relação que se estabelece en-
tre concepções teóricas e procedimen-
tos didáticos ou entre filosofia e seus
desdobramentos educacionais” (p. 76).
Para tanto, toma como objeto de estudo,
numa perspectiva filosófica,  o nomea-
do  livro de Calkins. A partir da análise
de seu conteúdo, a autora identifica o
ponto de partida da aplicação   do refe-
rido método: a educação dos sentidos.
Os sentidos constituíam o principal

instrumento de aprendizagem para
Calkins, pois eles  davam origem a  per-
cepção dos objetos. Esta etapa prepara-
ria os alunos para a observação que  os
conduziria às idéias claras e distintas
sobre diferenças e semelhanças e à clas-
sificação das experiências. Estas idéias
associadas à imaginação e ao raciocínio
levariam ao desenvolvimento da capa-
cidade de julgar e de discernir. O profes-
sor deveria associar a recreação a es-
tas atividades. Esta associação   produ-
ziria atenção e prazer na aprendizagem,
estimulando a curiosidade e atenção. O
hábito da atenção firme era indispensá-
vel ao desenvolvimento intelectual.

Como se percebe
a  adoção do méto-
do de ensino intui-
tivo partia do pres-
suposto que  os sen-
tidos eram o   ponto
de partida do conhe-
cimento. Este pres-
suposto nos remete

ao século XVII, explicando melhor,  aos
alicerces do empirismo clássico: Novum
Organum de Francis Bacon, publicado

5 A primeira edição do manual didático Primeiras Lições de Coisa é de 1861. Foi amplamente utilizada
nos Estados Unidos. Na época foi considerado a melhor obra para o ensino. Por este motivo teve várias
traduções, entre elas  a brasileira. As Lições de Coisas foram prescritas como método de instrução pelo
Decreto nº 7247, de 19 de abril de 1879, assinado pelo Ministro Leôncio de Carvalho e,  assim
permaneceram, segundo Valdemarin, até 1920 (1998, p.96 – 97).
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Recomendava-se um ensino mais prático que teórico.O objetivo era levar os alunos e alunas daEscola Normal a aprenderem a ensinar“com menor esforço e com maior resultado.”

em 1620 e Ensaio acerca do entendimento
humano de John Locke, publicado em
1690 (VALDEMARIN, 1998, p 81).
A formação dos alunos da  Escola

Normal da primeira década do século
XX é caracterizada por Pilotto como
cultura geral do espírito “alimentando
uma formação téc-
nica um tanto
incipiente”   (1981,
p. 26). Sobre esta
Escola deve-se re-
gistrar  também  o
testemunho  de
América da Costa
Sabóia (1978), ci-
tada por STRAUBE (1990, p.43):

Na época, a profissão ainda era muito dispu-
tada pelos homens e talvez mais de 50%  dos
alunos era do sexo masculino. Apesar disso, o
ensino profissionalizante deixava muito a de-
sejar. De Didática  quase nada era ensinado. O
ensino normal era puramente cultural  e in-
formativo.6

A ata da reunião da  Congregação da
Escola Normal de Curitiba, datada de
20 de maio de 1914,  traz elementos
que corroboram esta crítica. Este docu-
mento registra  um projeto  de
reestruturação  dos trabalhos da Esco-
la Normal, segundo o qual, a disciplina
Pedagogia- parte geral seria ministrada
no segundo ano e a disciplina Pedago-
gia-parte especial no terceiro ano do
Curso. Este projeto é apresentado à Con-
gregação por Francisco Ribeiro de Aze-
vedo Macedo a partir de uma crítica
que faz ao andamento dos trabalhos da
Escola Normal. Quanto ao conteúdo da
disciplina em questão, pode-se supor que
Macedo referia- se à metodologia geral e
às metodologias das áreas de conheci-
mento próprias à escola primária.7

Três anos depois, em janeiro de 1917,
era aprovado, pela Secretaria de Estado
dos Negócios do Interior, Justiça e Tra-

balho do Paraná, o Código  de Ensino8 .
Em seu artigo 193, este Código apresen-
tava 16 regras a serem observadas, pe-
los professores do Curso Normal, na or-
ganização  dos programas de ensino. Uma
delas dizia respeito à Pedagogia. Esta
disciplina deveria incluir o ensino de

didática, de metodologias e noções  de
Psicologia e Lógica aplicadas. Recomen-
dava-se um ensino mais prático que te-
órico. O objetivo era levar os alunos e
alunas da Escola Normal a aprenderem
a ensinar “com menor esforço e com
maior resultado.” Este mesmo documen-
to, em seu artigo  de número 257, abria
a possibilidade dos futuros professores
estudarem, entre outros conteúdos, His-
tória da Filosofia, desde que 30 deles
manifestassem o desejo de se matricu-
larem neste curso (ESTADO DO
PARANÁ,1917).
Mais tarde, Cesar Prieto Martinez,

Inspetor Geral de Ensino, registrava no
relatório apresentado, em 1920, ao Se-
cretario Geral do Estado  o desdobra-
mento do programa de Pedagogia em três
disciplinas:

– Antropologia Pedagógica: estudo da nature-
za infantil e das características somáticas de
cada educando.
– Psicologia Infantil aplicada à educação. Esta
disciplina deveria completar o estudo desen-
volvido pela anterior e fornecer aos professo-
res todos os dados necessários ao encaminha-
mento de seu trabalho.
– Metodologia Geral, focalizando a natureza
dos métodos e História da Pedagogia (ESTA-
DO DO PARANÁ, 1920, p.16).

6 SABOIA, América da Costa. Curitiba, minha saudade-1904-1914. Curitiba: Ed. Líter Técnica, 1978.
7 O plano de estudo proposto pelo projeto de reestruturação da Escola Normal foi aprovado pelo Decreto
n. 350 de 26 de maio de 1914, assinado pelo presidente do Paraná, Carlos Cavalcanti de Albuquerque.
8 O Código de Ensino, totalizando 332 artigos, foi publicado, gradativamente, a partir do nº 1438 do
Diário Oficial do Estado do Paraná, datado de  10 de Janeiro de 1917.
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...desde a criação, em fins do século XIX, da EscolaNormal e, ao  longo de três décadas do século XX,  osconteúdos da  disciplina Pedagogia foram distribuídosao redor  de dois temas: métodos de ensino e  psicologia.

No mesmo Relatório, ele afirmava que
os professores que fizeram a Escola Nor-
mal consagraram três anos à Pedagogia,
estudando as faculdades da alma,  as
relações entre as mesmas, o aparecimen-
to  e o desenvolvimento da cada uma, as

leis que regulamentam sua evolução, as
anomalias, os meios de influir sobre elas,
os métodos e as práticas mais aconselhá-
veis para se conseguir o treinamento de
todas de modo geral e harmonioso (p.20).
Esta afirmação indica que a Psicolo-

gia das Faculdades estava ainda pre-
sente na formação dos professores pri-
mários.
No Relatório, publicado em 1924, apre-

sentado também ao Secretário Geral do
Estado, Prieto discrimina os conteúdos
designados como História da Pedagogia:
a história das civilizações passadas e
seu espírito filosófico (ESTADO DO
PARANÁ, 1924, p. 12)9 .
A partir do decreto nº 274 de  março

de 1923, a Escola Normal foi   rees-
truturada como  Escola Normal Secun-
dária, compreendendo, então, dois cur-
sos: o geral com duração de três anos e
o especial desenvolvendo-se em três se-
mestres (ESTADO DO PARANÁ, 1923).
O curso geral deveria proporcionar

aos futuros professores  primários uma

cultura geral e ministrar-lhes os con-
teúdos que deveriam ensinar  mais tar-
de aos seus alunos. O curso especial era
profissionalizante.10  Tal objetivo seria
alcançado através das disciplinas:
Psicologia, Metodologia Geral e  Meto-

dologias da Leitura
e Escrita,  do Ver-
náculo, da Aritmé-
tica, do Ensino In-
tuitivo, das Ciência
Naturais, da Geo-
grafia, da História,
da Geometria, da
Música e dos Exer-

cícios Físicos. A metodologia do conteú-
do Moral e Educação Cívica estava ar-
rolada entre os conhecimentos necessá-
rios ao professor primário.
Observando-se os graus de aprova-

ção obtidos pelos alunos da Escola Nor-
mal Secundária, registrados no livro
Certidão do Curso 1927-28, encontra-
se mais uma disciplina compondo a es-
trutura curricular da Escola Normal
Secundária: Metodologia do Desenho.11

Pode-se dizer que, desde a criação,
em fins do século XIX, da Escola Nor-
mal, na então Província do Paraná e, ao
longo de três décadas do século XX,  os
conteúdos da  disciplina Pedagogia fo-
ram distribuídos, principalmente, ao
redor  de dois temas: métodos de ensino
e  psicologia. Este segundo tema vai
ganhando espaço na formação dos pro-
fessores primários como disciplina au-
tônoma, e não mais como um dos con-
teúdos  da disciplina Pedagogia. O estu-
do dos temas lógica e civilizações pas-
sadas e  seu espírito filosófico, assina-

9 Grifo nosso.
10 Na década de 20, aprofunda-se a transformação da escola normal. Deve-se ressaltar que esta
transformação vai no sentido de sua  profissionalização. Cf. NAGLE  ao analisar a reforma da escola
normal do Distrito Federal e dos estados de  São Paulo, Ceará, Bahia, Pernambuco e Minas Gerais
(1974, p.  217-225).
11 A preocupação com a formação do professorado da escola primária estimulou, no decorrer da década de
20, em diversas unidades da Federação, como já foi afirmado, medidas em torno da transformação da
escola normal, considerada como pedra angular da concretização dos objetivos daquela escola. A  trans-
formação “técnico- profissional” das escolas normais  se fez através da  inclusão de novas disciplinas ou
pelo desdobramento de outras. Neste quadro, ganha relevância  a disciplina Psicologia, cujo tema de
estudo será a criança. Cf. NAGLE (1974, p. 217-225). Especialmente, sobre as transformações da escola
normal paranaense nos anos 20, cf. MIGUEL (1997, p.44-50) e ROCHA (2003, p.149-154).
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lados, anteriormente, parecem não mais
ocupar um lugar significativo na   pre-
paração profissional dos futuros profes-
sores, uma vez que não são incluídos
nas  listagens de conteúdos de Pedago-
gia e Pedagogia Prática destinados ao
concurso para a seleção de professores
primários  em 1923 e 1927. Estas lista-
gens podem ser analisadas a seguir:
Pedagogia12

1. Pedagogia e educação. Pedagogia e
educador
2. Pedagogia e Psicologia
3. Estado das influencias que o edu-
cador exerce sobre seus discípulos
4. Qualidades que devem distinguir
o educador
5. Localização das escolas e suas
condições higiênicas e pedagógicas
6. Distribuição de tempo  em relação
às matérias  do programa
7. A fadiga; meios de evitá-la
8. Como deve ser processado  o apren-
dizado da leitura  pelo método analítico
9. Vantagens oferecidas pelo método
analítico em relação ao aprendizado
da leitura
10. Como se deve ensinar Aritmética
no 1º ano
11. Como se deve ensinar Aritmética
nos 2º, 3º e 4º anos
12. Como se deve ensinar Geografia
13. Como se deve ensinar História
14. Como se deve ensinar Ciências
Naturais
15. Como se deve ensinar Lições de
Cousas
16. A ginástica e os exercícios ao ar
livre
17. O escotismo
e a sua impor-
tância  em rela-
ção ao físico e ao
moral
18. A importân-
cia dos contos  e
das narrativas

19. Como desenvolver o gosto literá-
rio na escola primária
20. O desenho, sua importância em
relação à educação;  sua aplicação
21. O ensino da Cartografia
22. O canto escolar e a sua influência
de ordem fisiológica, física e cívica
23. As festas escolares
Pedagogia Prática13

1. Situação da sede escolar.
2. Iluminação e ventilação.
3. Material didático.
4. Horários e programas.
5. O ensino da leitura, aritmética,
geografia, história, ciências físicas e
naturais e educação cívica.
Em  22 de outubro de 1927, os con-

teúdos de Pedagogia Prática são nova-
mente arrolados entre as matérias de
outro concurso para a seleção de pro-
fessores. Observa-se uma única diferen-
ça: do rol de conteúdos, foi excluído o
tema educação cívica.
Deve-se ressaltar  que os conteúdos

de Pedagogia e Pedagogia Prática,  arro-
lados para o concurso de professores
primários nos anos de 1923 e 1927,
estavam distribuídos, principalmente,
em torno de  temas relativos à organi-
zação e à administração das escolas e
ao como ensinar os diversos conteúdos
da escola primária.
Considerando-se os dados até aqui

levantados sobre os conteúdos da disci-
plina Pedagogia, bem como os arrolados
para os concursos indicados acima, pode-
se dizer que esta disciplina sempre se
caracterizou pelo que Hoz denomina de
Técnica Pedagógica (1970, p. 704).

12 Edital de  2 de outubro de 1923,  da Inspetoria Geral de Ensino. Este documento diz respeito ao
concurso para a  seleção de  professores primários para Curitiba, capital do Estado do Paraná.
13 Edital de 20 de novembro de 1923, da Inspetoria Geral de Ensino do Estado do Paraná.

... os conteúdos de Pedagogia e Pedagogia Prática(...)estavam distribuídos em torno de  temas relativos àorganização e à administração das escolas e ao comoensinar os diversos conteúdos da escola primária.
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A Psicologia ganha importância no quadro das reformasporque (...)esta disciplina, além de fundamental para aprofissionalização da escola normal, possibilitava atransformação da atividade educacional em "científica".

Quanto aos conteúdos relativos à Psi-
cologia, eles ganham importância na
medida em que se dissemina nos meios
educacionais a crença em suas contri-
buições para uma prática educacional
eficiente. Em outras palavras, a disci-
plina Psicologia ganha importância no
quadro das reformas da escola normal
porque, segundo o entendimento dos
educadores e intelectuais  da época,  esta
disciplina, além de ser fundamental para
a profissionalização da escola normal,
possibilitava a transformação da ativi-
dade educacional em atividade “cientí-
fica” (NAGLE, p.247).
Warde corrobora esta idéia. Ao estu-

dar as relações disciplinares entre Psi-
cologia e Pedagogia, chama a atenção do
leitor para as expectativas criadas em
fins do século XIX e no início do século
XX, tanto na Europa quanto no conti-
nente americano: “[...] a prática peda-
gógica só pode desembaraçar-se do ‘bom
senso’, da doutrina do ‘dom’ se apren-
der com a psicologia os procedimentos
experimentais, bem como o seu objeto e
destinatário: a criança” (WARDE, 1997,
p. 303).
A crença no “poder” da Psicologia e

da ciência é evidente não só no discurso
dos educadores da época, como no dis-
curso das autoridades educacionais.
Observe-se um dos trechos da Mensa-
gem apresentada pelo Governador do

Estado do Paraná à Assembléia Legis-
lativa, em setembro de 1937:

Certos problemas inadiáveis já foram ataca-
dos e solucionados. Entre eles apontamos: a
experimentação de programas mínimos elabo-
rados segundo as lições da psicologia diferen-

cial e experimental, dos níveis de aproveita-
mento e escolaridade e da melhor adaptação
do conhecimento às tendências  e instintos da
criança; a aplicação de métodos atuais de en-
sino, criados pelos mais altos expoentes da
ciência como Decroly, Montessori, Dewey,
Ferrière, Kerschensteiner, Kilpatrick e os bra-
sileiros Isaias Alves, Lourenço Filho e Fernando
de Azevedo, cujos métodos divulgados em lar-
ga escala sofreram a necessária adaptação ao
meio ambiente e às possibilidades do
magistério.(ESTADO DO PARANÁ, 1937, p.1)

É interessante registrar que o debate
acerca das transformações  da escola
estava entre as atividades dos alunos e
alunas do 4º e 5º anos da Escola Nor-
mal Secundária. Estes reuniam-se, atra-
vés do Centro de Cultura Pedagógica,
para a discussão de teses que versa-
vam sobre problemas educacionais. Es-
tas teses eram elaboradas pelos própri-
os alunos, sócios e participantes das
reuniões do referido Centro. As atas da
11ª sessão, realizada em 7 de fevereiro
de 1929 e  da 17ª sessão, realizada em
7 da agosto do mesmo ano registram a
defesa  de duas destas teses: Reforme-
mos a escola e O ideal reformista. A
primeira de autoria de Erasmo Pilotto,
quando aluno, e a segunda escrita por
Flávio Ribeiro.14

Em janeiro de 1938, a Escola Normal
Secundária de Curitiba dá lugar à Esco-
la de Professores. América Costa Sabóia,
uma das docentes desta Escola,  em seu
Depoimento, datado de 1976, sobre a
formação proporcionada aos alunos por

esta Instituição,
avalia uma de suas
disciplinas: Pedago-
gia Experimental:15

A disciplina Pe-
dagogia Experimen-
tal proporcionava
aos alunos a opor-
tunidade de estu-

dar seu conteúdo através de problemas.
Os alunos coletavam dados, faziam ava-
liações, procurando descobrir suas cau-
sas e propunham soluções.

14 O Centro de Cultura Pedagógica iniciou suas atividades em 25 de abril de 1928. Era uma
agremiação estudantil. As atas analisadas sugerem que suas atividades foram  encerradas em 18 de
janeiro de 1930.
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O depoimento de Sabóia traz à tona  um outro aspectoda formação  de parte dos alunos da Escola deProfessores de Curitiba: o aprofundamento de algunstemas, entre eles, “as bases filosóficas da Pedagogia”.

Entre os temas estudados, Sabóia re-
laciona os seguintes:

[...] peso e altura das crianças de Curitiba, em
relação a média de idade de outros estados;
como se alimenta a população da Capital; cor-
relação entre peso e altura das crianças; tipo
de leitura preferida pelos educandos segundo
a idade, o sexo e a
classe social; idem
sobre jogos; pesqui-
sas sobre a influên-
cia do meio sobre a
inteligência; o fenô-
meno do medo de
acordo com a idade;
sexo e classe social;
a provável heredita-
riedade da vocação
musical e muitos outros ( 1976, p. 7).
Esta descrição evidencia a preocupa-

ção de  dotar o professor de habilidades
necessárias ao conhecimento dos alu-
nos, conhecimento fundado na observa-
ção e na quantificação. Tal descrição
vai ao encontro da definição de
Meuman: “[...] Pedagogia experimental
é todo estudo  pedagógico- empírico que
tenha o caráter de investigação, ou seja,
é  determinável numericamente e cujos
os resultados podem ser comprovados”
(1924, apud HOZ, 1970, p. 702, tradu-
ção nossa).
O depoimento de Sabóia traz à tona

um outro aspecto da formação  de parte
dos alunos da Escola de Professores de
Curitiba: o aprofundamento de alguns
temas, entre eles, “as bases filosóficas
da Pedagogia”.
Este aprofundamento se fazia através

de atividades do Centro Superior de Pe-
dagogia, criado pelo professor Erasmo
Pilotto no final da década de 30. Este
Centro foi criado a  partir  de reuniões
de um grupo de alunos, previamente
selecionados e permitia o estudo de te-
mas que não podiam ser abordados em
classe, pela sua complexidade e pela
premência do tempo. O objetivo do Centro
Superior de Pedagogia era proporcionar
aos alunos uma formação cultural supe-

rior. Segundo América Costa Sabóia, como
os primeiros resultados das atividades
proporcionadas pelo Centro foram
satisfatórios, os participante, que, ini-
cialmente, se reuniam na residência de
um dos professores,  passaram a se reu-

nir na Escola. Assim o referido Centro
abriu- se para todos os alunos. Contudo,
prossegue ela,  o número excessivo  de
alunos e o próprio nível cultural dos
mesmos prejudicaram a consecução dos
objetivos. Desta maneira, a atividade fi-
cou restrita aos discentes “bem dotados.”
Professores assistiam aos trabalhos

do Centro e realizam, através dele,  pe-
quenos cursos. Um deste cursos foi  o de
Filosofia Moderna e Contemporânea,
ministrado com o objetivo de fazer os
alunos compreenderem  as bases filosó-
ficas da Pedagogia. Este curso prosse-
guiu fazendo uma análise dos sistemas
de Pedagogia Contemporânea. No enten-
dimento de Sabóia,

Indiscutivelmente  essa foi uma atividade que
muito concorreu para a elevação do nível de
conhecimento dos alunos, que não só  nas
salas de aulas tomaram contato com os gran-
des mestres  da Pedagogia  e da Filosofia  como
se aprofundaram sobre alguns deles  no Cen-
tro Superior de Pedagogia. Para os alunos da-
quelas décadas os nomes de Herbart, Froebel,
Pestalozzi, Claparède, Bovet, Piaget, Durkheim,
Dewey e outros eram bastantes familiares [...]
(1976, p. 8- 9).
Esta afirmação de Sabóia associada à

nomeada Mensagem de 1937 do Gover-
nador do Estado  não deixa dúvida quan-
to à penetração das idéias escolanovistas
na Escola   Normal mantida pelo Estado.
Tal influência pode ser referendada por

15 Os  fins da Escola de Professores, segundo o art. 1º do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 6597
de 1938, eram: formar professores primários, promover investigações e estudos e auxiliar o trabalho
de constante aperfeiçoamento cultural do magistério público do Estado. O art. 2º deste Regulamento
discriminava as disciplinas da referida Escola. Registra-se, entre elas, a disciplina Pedagogia, então
designada como Geral e não como  Experimental, como afirma a professora Sabóia.
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Por outro lado, não se pode deixar de acentuarque  concepções pedagógicas e procedimentosdidáticos implicam uma teoria do conhecimentoe  uma visão de mundo.

algumas  das atas de  reuniões pedagó-
gicas da Escola de Aplicação da  então
Escola Normal Secundária. As atas de
27 da abril e de 18 de maio de 1935
fazem referência ao livro Técnica  da
Pedagogia Moderna (Teoria e prática da

escola nova) de Everardo Backheuser.
Nas atas de  20 de fevereiro, 20 de março,

17 de abril e 30 de julho de 1937, en-
contram-se registros relativos  aos  te-
mas Centro de interesse, Método de pro-
jetos e Jogos educativos e aos livros
Introdução ao Estudo da Escola Nova de
Lourenço Filho e Jogos educativos de
Decroly.
A partir dos dados aqui apresenta-

dos, busca-se fazer, a seguir, uma pri-
meira aproximação acerca dos conheci-
mentos filosóficos  presentes na  forma-
ção dos professores primários na Esco-
la Normal de Curitiba no período 1900-
45. Deve-se tomar esta primeira apro-
ximação como uma indicação de outras
investigações mais profundas.O saber filosóficosobre educação
Os dados apresentados na primeira

parte deste trabalho  demonstram que,
ao  longo do período estudado, como  já
foi afirmado, a disciplina Pedagogia teve
seu foco voltado, principalmente,  para
o estudo do tema  como ensinar os con-
teúdos da escola primária. Assim sen-
do, os conhecimentos tidos como práti-
cos, ou seja, as diversas metodologias
ocuparam uma parte significativa do
programa  dessa disciplina.
Contudo, a história das reformas

curriculares da Escola Normal em ques-
tão e da disciplina Pedagogia evidencia,

por um lado,  o estudo de  alguns cam-
pos  da Filosofia.
Em 1917, como foi dito, anteriormen-

te, o Código de Ensino estabelecia as
noções de Lógica como um dos  conteú-
dos da disciplina Pedagogia  e, também,
abria a possibilidade de, no mínimo 30,
alunos  solicitarem o estudo da discipli-

na História da Fi-
losofia. Em 1924,
Prieto esclarece os
conteúdos designa-
dos como História
da Pedagogia: a his-
tória das civiliza-
ções passadas e seu
espírito filosófico.

Tal estudo, agora, não seria optativo. De
fato, ele integrava a formação de todos
os alunos. O Curso de Filosofia Moderna
e Contemporânea, ministrado através
Centro Superior de Pedagogia, constituí-
se  noutra evidencia  de que, de alguma
forma, alguns educadores consideravam
importante o estudo da Filosofia pela
Escola Normal.
Esta abordagem do saber Filosofia

sugere que a sua tarefa precípua era
fundamentar os conhecimentos e as
práticas pedagógicas.
Por outro lado, não se pode deixar de

acentuar que  concepções pedagógicas e
procedimentos didáticos implicam   uma
teoria do conhecimento e  uma visão de
mundo. E, por isso, inculcam idéias,
valores e práticas pelos quais os ho-
mens apreendem e compreendem a si
mesmos e a sociedade.
Cabe destacar entre as obras discri-

minadas acima a de autoria de Everardo
Backheuser. Foi publicada em 1934,
quatro anos após o lançamento de In-
trodução ao Estudo da Escola Nova de
Lourenço Filho. Backheuser foi presi-
dente da Confederação Católica Brasi-
leira de Educação, entidade  que, criada
em 1933, organiza, no ano seguinte, o I
Congresso Nacional Católico. Este livro
teve origem, segundo o próprio autor no
curso desenvolvido por ele  no Instituto
Católico de Estudos Superiores a convi-
te de Alceu Amoroso Lima, que ao lado
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Os conteúdos de Filosofia veiculados pelaEscola Normal não provocavam a  análise, a reflexãoe a crítica acerca das teorias e práticas educacionais.

do  Pe. Leonel Franca representavam o
pensamento educacional católico.
No Preâmbulo de sua obra, afirma

procurar
enfrentar todos os principais problemas teóri-
cos e práticos da escola nova.[...]em um duplo
ponto de vista: o da escola nova, em si, como
é apresentada pelos tratadistas a-religiosos,
e o da escola nova em face da doutrina dos
mestres acatados pela pedagogia católica.[...]
(BACKHEUSER, 1934,p. 14, grifo do autor).

Por sua vez,  Pe. Leonel Franca ao
prefaciar a obra em questão reconhece
que não há neutralidade em educação e
que toda proposta pedagógica tem uma
“filosofia da vida como pressuposto”,
defende a necessidade de se conhecer o
que ele chama de infra estrutura filosó-
fica  das diferentes elaborações pedagó-
gicas contemporâneas. Acerca do autor
está convicto de que

[...] soube, com rara felicidade, manter o equi-
líbrio ideal do justo meio: acolhimento agra-
decido de tudo o que nos trazem, numa tradi-
ção respeitável, a experiência dos séculos e a
colaboração das gerações passadas; aceitação
franca, sincera e integral de toda contribuição
moderna que a ciência tem posto a serviço da
pedagogia ( 1934, p. 9).
Pode-se tomar a  publicação de Técni-

ca da Pedagogia Moderna (Teoria e prá-

tica da Escola Nova) como um dos indi-
cadores do conflito ideológico entre libe-
rais, os pioneiros da Escola Nova, e os
católicos nos anos 30.16

Este livro permaneceu como objeto de
consulta dos usuários da Biblioteca do
Instituto de Educação ao longo dos anos
sessenta, setenta e oitenta, conforme as
informações re-
gistradas nas fi-
chas de leitor de
dois dos exempla-
res de sua 2ª edi-
ção17 . Elas  indi-
cam que o referido
livro foi amplamen-

te consultado de março de 1966 até
outubro de 1989.
As  considerações elaboradas até aqui

confirmam as palavras de Severino trans-
critas na introdução deste trabalho. Os
conteúdos de Filosofia veiculados pela
Escola Normal não provocavam a  análi-
se, a reflexão e a crítica acerca das teo-
rias e práticas educacionais. Não se pode
perceber, a partir dos dados levantados,
uma  preocupação com a reflexão filosó-
fica acerca de questões colocadas pela
experiência cotidiana ou uma preocupa-
ção com a superação do senso comum.
Na verdade, tem-se indícios de que a ide-
ologia católica marcou, efetivamente, a
formação dos professores que passaram
pelo Instituto de Educação.
É incontestável que os  representan-

tes da ideologia católica procuraram
manter seu espaço na formação dos
professores, como se pode deduzir  da
leitura de outra publicação  intitulada
Noções de Filosofia da Educação de
Theobaldo Miranda Santos. Segundo as
palavras do autor, seu livro “resultou
de resumos de aulas de filosofia de edu-
cação ministradas às alunas do curso
de  pedagogia da Faculdade de Filosofia
de Santa Úrsula, durante o ano letivo de
1941”(1966, p. 7). Em 1966, ele  atin-
giu sua 11ª edição. Este livro traz na
sua capa a seguinte observação: “De
acordo com os programas das Faculda-
des de Filosofia, dos Institutos de Edu-
cação e das Escolas Normais”.

16 Sobre os conflitos entre católicos e liberais, cf. CURY, Carlos R. Jamil. Ideologia e educação brasileira:

católicos e liberais. 2ª ed. São Paulo: Cortez; Autores associados, 1984.
17  Em 1946, em função da Lei Orgânica do Ensino Normal, a Escola de Professores de Curitiba deu
lugar ao Instituto de Educação do Paraná, que passou a funcionar com os seguintes cursos, além do
Normal: Jardim de Infância e Primário como anexos, o de formação de administradores escolares e
outros de especialização. 46 ano depois, passou a se chamar Instituto de Educação  Professor Erasmo
Pilotto por determinação da lei estadual nº 10156 de 2 de dezembro de 1992.
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Nas primeiras páginas, o autor afir-
ma: “Este pequeno livro [...].  Nada mais
representa do que um sumário [...] dos
principais problemas filosóficos da edu-
cação, analisados à luz do realismo cris-
tão” (1966, p.7).

Para Theobaldo Miranda Santos, à épo-
ca, catedrático de Filosofia da Educação
do Instituto de Educação da Guanabara,
sua obra tinha, entre outros objetivos, o
de “por em relevo a força, a harmonia e a
vitalidade da educação cristã” (p. 8).
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Este trabalho tem por objetivo apresentar, de forma sucinta, algumas

abordagens que fazem parte de um capítulo da dissertação de mestrado

intitulada A mediação pedagógica na produção de texto: um diálogo possível

e necessário, no qual analisamos o trabalho de reescrita de textos,

realizado por alunos, em resposta à ação interventiva e mediadora do

professor, expressa na materialidade textual do educando, a propósito de

uma correção. Discutimos como a natureza da ação mediadora do professor

de Língua Portuguesa, de indicar ao aluno caminhos para a refacção dos

textos que produz, utilizando-se da metodologia de reescrita, constitui uma

alternativa pertinente para a melhoria qualitativa das produções textuais

com vistas ao aperfeiçoamento da expressão verbal. Apontamos também

alguns limites da aplicabilidade dessa metodologia. Os dados para o estudo

foram levantados a partir da observação em sala de aula, da análise do

desempenho do aluno na reestruturação de seus textos e de entrevistas

realizadas com professores de Língua Portuguesa.

Palavras-chave: Mediação Pedagógica; Reescrita de texto;

Ação interventiva.

This work has for its objective the presentation in a succinct form of some

parts of a chapter of a Master’s degree dissertation, The pedagogical

Mediation in Text Production: a possible and necessary dialogue, in which

the re-writing of texts by students is analyzed in response to the mediating

and intervening action of the teacher; it is expressed in the textual

materiality of the learner, as a corrective measure.  We discuss how the

nature of the mediating action of the Portuguese Language Teacher,

indicating to the student ways of remaking  produced texts using rewriting

methodologies, constitutes a pertinent alternative for the qualitative

amelioration of textual production with a view to perfecting verbal

expression.  We also point out to some of the limits of the applicability of

this methodology.  Data for this study was collected from classroom

observation, the analysis of the performance of students in the

restructuratiion of his texts and interviews realized with Portuguese

Language Teachers.

Keywords: Pedagogical Mediation, Rewriting Texts; Interventions
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O debate recorrente entre os educadores e o conhe-
cimento adquirido no exercício da docência sobre as
dificuldades, que grande parte de estudantes
concluintes do Ensino Médio apresenta em relação à
produção de textos, nos levaram a realizar um traba-
lho de pesquisa em relação a essa problemática.
Na busca de entender as causas de tal questão,

voltamos nosso estudo ao fazer pedagógico de três
professores de Língua Portuguesa que trabalham com
séries terminais do Ensino Básico, observando como
lidam com os alunos e quais fatores contribuem para
o sucesso no desenvolvimento da linguagem escrita.
Observamos que são muitos os fatores que contri-

buem para a melhoria qualitativa das produções tex-
tuais dos alunos, no entanto, neste trabalho, atribuí-
mos preponderância a um deles, qual seja: o trabalho
que utiliza a metodologia da reescrita do texto, medi-
ada pelas orientações do professor.
Tal preponderância se justifica por duas razões.

Inicialmente, por acreditarmos que a natureza da in-
tervenção mediadora, realizada pelo professor na
materialidade textual do aluno no momento da corre-
ção, tem relação direta com a maior ou menor qualida-
de dessa produção. Segundo, por se tratar de uma
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A escrita é um lugar de produção e de circulação de conheci-mento, é um acontecimento que não se reduz a uma simplestranscrição de conheceres produzidos por outros, mas é umenunciado dialógico, onde muitas vozes se manifestam.

metodologia essencialmente dialógica. E,
neste aspecto, partilhamos com a con-
cepção dialógica bakhtiniana de que a
linguagem sempre supõe um “outro” e
envolve ações interlocutivas entre su-
jeitos, num constante movimento de in-
terpretação e (re)interpretação de tex-
tos. A escrita é um lugar de produção e
de circulação de conhecimento, é um

acontecimento que não se reduz a uma
simples transcrição de conheceres pro-
duzidos por outros, mas é um enuncia-
do dialógico, onde muitas vozes se ma-
nifestam.
Dentre as várias questões significa-

tivas, decorrentes da metodologia da
reescrita, uma delas nos sinaliza que
qualquer intervenção do professor, es-
crita no texto do aluno, funciona como
um enunciado que implica respostas. Na
prática, o professor corrige o texto do
aluno na esperança de que este reaja às
suas observações, refazendo o seu tex-
to. Essa expectativa aparece claramen-
te numa das declarações concedida por
um dos professores colaboradores da
pesquisa, por ocasião do levantamento
dos dados:
O interessante é que a gente corrija o texto
dando pistas ao aluno de como melhorar sua
produção e, que o aluno, através dessa corre-
ção, reestruture aquilo que ele escreveu. Só
corrigir o texto do aluno por corrigir não é o
ideal e não leva a lugar nenhum.

Neste depoimento está implícita uma
questão fundamental que pode desenca-
dear ou não o processo da reescrita, ou
seja, o modo como o professor intervém
no texto do aluno. Se o professor, no
momento da correção do texto, inter-
vém mostrando caminhos, apresentan-
do pistas ao aluno de como melhorar
seu texto, este certamente sentir-se-á
estimulado a processar a reescrita de
seu texto. Portanto, a forma como o pro-

fessor corrige torna-se alavanca propul-
sora de todo um processo que continua
no aluno com a retomada de seu texto.
Além disso, revela também o compro-
misso do professor com a educabilidade
do estudante, a sua concepção de lin-
guagem e a convicção de que seu texto
vai influir decisivamente na composi-
ção de “refeitura” do texto pelo aluno

no momento da re-
escrita. Sua inter-
venção é um texto
entre outro texto,
que pode implicar
na ampliação do
universo de conhe-
cimento do aluno,
resultado de uma

investigação criteriosa, de leitura críti-
ca e interpretativa, de uma tentativa de
identificar os limites, os impasses e a
riqueza do pensamento e do saber que
são postos em cena no texto.
Acreditamos, no entanto, que estas

ações interventivas do professor serão
desenvolvidas com produtividade se ele
estiver alicerçado numa concepção de
linguagem enquanto interação verbal,
princípio fundamental de uma prática
mediadora. Essa concepção dialógica e
interativa do professor vai possibilitar
a apreensão do discurso do aluno, que
se realiza num processo de confronto
entre as palavras “alheias” e as pala-
vras de seu “mundo interior”. Esse pro-
cesso de aproximação das palavras
“alheias” às palavras do “mundo inte-
rior” do educando é uma forma de diá-
logo e de mediação. Essa constatação
adquire sentido nas afirmações de
Bakhtin:
Compreender a enunciação de outrem signifi-
ca orientar-se em relação a ela, encontrar o
seu lugar adequado no contexto correspon-
dente. A cada palavra da enunciação que
estamos em processo de compreender, faze-
mos corresponder a uma série de palavras
nossas, formando uma réplica. (BAKHTIN,
1988, p. 131-132).

A palavra enunciada é apreendida
num processo ativo do interlocutor, pro-
vocando uma contrapalavra. Nessa di-
nâmica, a concepção dialógica estimula-
rá o professor a desenvolver correções
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que sejam orientadoras, provocativas e
problematizadoras, desafiando e, ao
mesmo tempo, motivando o aluno a re-
fletir e a se interessar pelo seu melhor
desempenho lingüístico, através da re-
escrita de suas produções.
A concepção dialógica da linguagem

exige, em contrapartida, que o aluno se
coloque como sujeito ativo, participativo
e interessado no processo educativo,
particularmente, em relação à produ-
ção de textos.
A falta dessa perspectiva dialógica

no trabalho com textos, certamente,
contribui para a problemática situação
de alunos chegarem, ao final do Ensino
Médio, com grande dificuldade em suas
produções escritas, como evidenciam os
professores em suas declarações:
[...] o aluno vem com dificuldades, a gente
sabe, só que o trabalho que dá resultado é o
trabalho com a reescrita. E nós, dentro das
condições do Estado, o trabalho ainda é muito
pouco neste sentido [...]. O trabalho é falho
neste sentido. Nem todos os professores traba-
lham com a reescrita e muitos nem sabem
como fazer uma correção que contenha orien-
tações para o aluno refazer seu texto. São
poucos os professores que trabalham tentan-
do uma correção melhor. [...] Nós temos pro-
fessores que têm certas dificuldades básicas.

[...] Nos preocupa muito o aluno estar todo
esse tempo na escola, desde a 1ª série, hoje
Ciclo Um do Ensino Fundamental, até o Ensi-
no Médio e, ainda, não ter condições de produ-
zir um bilhete. Isso é muito sério. Não sei se,
de repente, nós educadores é que nos preocu-
pamos com questões muito complexas. De re-
pente, queremos que nossos alunos produzam
textos científicos e acaba-se deixando de ensi-
nar aqueles meios primários de comunicação,
a começar por uma frase bem pensada, peque-
nos textos que possam ser discutidos [...]. En-
tão, de repetente, o professor pensa em ensi-
nar tudo e, na verdade, não ensina nada.

Dessas afirmações, podemos inferir
que os professores têm plena consciên-
cia da problemática situação em que se
encontra o ensino da produção de texto
na escola. Contudo, não deixam de as-
sumir parcela de responsabilidade pela
situação, ao perceberem que “o traba-
lho é falho” e que há profissionais
descompromissados em aplicar metodo-
logias que contribuem com o melhor
desempenho na produção escrita do edu-

cando, dentre as quais a reescrita de
textos.  Um terceiro professor reforça
esta opinião afirmando:
Se nós começássemos a trabalhar dessa for-
ma, isto é, fazendo a reescrita do texto, desde
o momento em que o aluno aprende a escre-
ver, nas séries iniciais do Ensino Fundamen-
tal, ensinando-o que essa é a maneira natural
de aprender, de sempre buscar a melhor for-
mas de se expressar, refazendo o seu texto
quantas vezes for necessário até chegar a um
grau satisfatório, certamente ele vai chegar
ao final do Ensino Médio, tendo maior domí-
nio na produção escrita. A primeira causa de
o aluno se encontrar com tanta dificuldade no
final do Ensino Médio é o desconhecimento do
professor dessa forma de trabalhar. Porque eu
também não trabalhava assim, eu também
não conhecia essa metodologia.

Com esta afirmação, o professor si-
naliza para uma das causas das dificul-
dades que muitos alunos encontram na
produção textual e que, para alguns, se
arrasta pela vida, qual seja, a falta de
utilização, por parte dos professores, de
uma metodologia de correção de textos
que direcione para a reescrita, desde as
séries iniciais do Ensino Fundamental.
Neste discurso estão implícitas duas
questões fundamentais: a primeira diz
respeito ao domínio dessa metodologia
por parte do professor e, a segunda, ao
querer do professor em se comprometer
com uma tarefa bastante desgastante,
para a qual disponibiliza de poucos re-
cursos e tempo.
Quando falamos em domínio da

metodologia da reescrita, falamos em
conhecimento sobre as diferentes for-
mas de correção de textos. Muitos pro-
fessores já ouviram falar em reescrita
de textos, mas não sabem como proces-
sar, como corrigir os textos, que contri-
buições podem dar, no ato da correção,
que sirvam de estímulo ao aluno a rees-
crever seus textos e a obter progressos
significativos no desenvolvimento da lin-
guagem. Segundo nos parece, tais co-
nhecimentos o professor deveria adqui-
rir no período de graduação. O profissi-
onal que trabalha com produção de tex-
tos deveria passar por formação especí-
fica para tornar-se crítico de textos.
Assim como existe o crítico de cinema,
de artes, de literatura e de outras áreas
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do conhecimento, todo o professor de
Língua Portuguesa deveria sair do cur-
so de graduação habilitado e capacitado
a ser crítico de textos. Uma competên-
cia profissional que lhe dá condições de
apontar alternativas para obter uma
produção escrita de melhor qualidade.
Entretanto, o conhecimento não bas-

ta. É necessário “o querer” do professor
em se comprometer, no dia a dia de sua
prática pedagógica, com uma metodologia
que, certamente lhe exigirá, além de
maior disponibilidade de tempo físico,
boa vontade e consciência profissional
para ajudar o “outro”. Trata-se de
metodologia que requer ir além do sim-
ples cumprimento de uma tarefa técni-
ca, imposta pela profissão. Certamente,
este “querer” não se constrói sem con-
flitos, ausente de dificuldades.A reescrita:obstáculos no campo desua aplicabilidade
A sobrecarga de trabalho do profes-

sor e a exigüidade do tempo disponível
ajudam a compor o quadro das maiores
dificuldades, não só no ensino da produ-
ção de textos quando envolve o trabalho
com reescrita, como também, de uma
forma geral e abrangente, na educação
pública.
Além do número reduzido de aulas e

da jornada de trabalho, há que se consi-
derar   as condições a que são submeti-
dos os professores de escolas públicas.
Como se tratam de problemas crônicos
que envolvem aspectos estruturais, po-
líticos, econômicos e sociais, sobre os
quais as políticas públicas pouco têm
feito para apresentar soluções, nos de-
teremos, particularmente, aos aspectos
que tangem ao trabalho com produção
de texto.
A questão do tempo é complexa, pois,

se de um lado é uma realidade, de outro,
pode servir de argumento ao imobilismo,
à acomodação. Embora tenha sua im-
portância, não pode se constituir em

categoria explicativa ou justificativa de
tudo. Por esta razão, consideramos que
o tempo dedicado à produção de texto
precisa ser redimensionado e estabele-
cido como prioridade, não só no planeja-
mento dos conteúdos a serem ministra-
dos na disciplina de Língua Portuguesa,
mas, sobretudo, no fazer efetivo em sala
de aula.
No processo de levantamento dos da-

dos para o presente estudo, dos três
professores que participaram da pesqui-
sa, dois priorizaram o ensino da
metalinguagem, ou seja, a maior parte
do tempo das atividades pedagógicas foi
empregado no ensino de gramática. O
fator tempo foi colocado como vilão. O
terceiro professor mostrou que fatores
relacionados ao tempo são relevantes,
mas que é perfeitamente possível tra-
balhar com a metodologia da reescrita
de textos quando se prioriza conteúdos
dessa natureza.
O problema com a produção de textos

adquiriu proporções, ainda maiores, em
função da redução para duas horas se-
manais de aula de Língua Portuguesa
no Ensino Médio, proposta pela LDB nº
9394/96. Em decorrência, houve au-
mento do número de classes e, conse-
qüentemente, o aumento significativo do
número de alunos para cada professor.
Não podemos negar que a redução da

carga horária na disciplina de Língua
Portuguesa pode estar comprometendo
o trabalho do professor, especialmente
no que se refere à produção de textos
associada à metodologia de reescrita. Po-
rém, vale lembrar que já houve momen-
tos em que a carga horária era bem
maior e os alunos, mesmo assim, apre-
sentavam grandes dificuldades na pro-
dução escrita. Tanto é verdade que, de
acordo com Hoffmann (2002, p.7), para
enfrentar esse problema, na década de
1970, crescia no país a discussão sobre
a obrigatoriedade ou não da inclusão da
redação nos vestibulares e, “[...] trinta
anos depois (2001), percebe-se que o
tema permanece como uma séria ques-
tão de debate: como pode candidatos se-
rem aprovados no vestibular sem saber
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A linguagem não é algo externo ao homem,como acreditavam os estruturalistas, mas o focodiferenciador está em acreditar na capacidade inatada linguagem dos seres humanos...

escrever? Como são corrigidas as reda-
ções? Porque os alunos concluem o En-
sino Médio com sérios problemas de es-
crita?”
Tais reflexões vêm nos confirmar que

o problema não pode ser reduzido sim-
plesmente à questão de tempo do profis-
sional, mas vai
além. A esse respei-
to, apresenta-se re-
pleta de significado
a afirmação de um
dos professores su-
jeitos da pesquisa:
[...] nós poderíamos
dizer: já houve mo-
mentos em que a dis-
ciplina de Língua Portuguesa teve 6h/aula e
as dificuldades dos alunos eram as mesmas.
Então, o que vale também é o posicionamento
ético de cada professor. Qual é o seu compro-
misso: é ensinar por ensinar? [...] Muitos pro-
fessores entendem a aula de redação como uma
aula mais tranqüila [...]. Chegam lá na lousa,
lançam um determinado tema para os alunos
e não têm aquela preocupação em discutir com
o aluno. A atitude é - façam aí uma redação
sobre este tema! E o professor fica esperando
a produção dos alunos. Então é interessante
destacar que o professor tem uma parcela de
contribuição nas dificuldades apresentadas
pelos alunos hoje.

A reflexão que se mostra pertinente
nesta declaração é a necessidade do
posicionamento profissional e ético do
professor. O professor de Língua Portu-
guesa tem grande parcela de responsabi-
lidade em relação às dificuldades dos alu-
nos na produção de texto. Não podemos,
contudo, reduzir toda essa situação, sim-
plesmente jogando com a redução da car-
ga horária ou atribuindo toda a respon-
sabilidade das dificuldades dos alunos, a
esse profissional, principalmente como se
fosse uma “culpa” de natureza pessoal.
Não há como desconhecer outros fatores
de natureza mais ampla, de políticas pú-
blicas para a educação e de relações socio-
culturais que interferem nessa situação,
entre eles, destaca Matencio (2000, p.88)
“[...] as péssimas condições de trabalho e
a formação profissional repleta de lacu-
nas”.
Sobre este último aspecto, com-

plementa Soares (1978, p.15): “Sim-

plista é incentivar, em nível exclusiva-
mente curricular e metodológico o en-
sino da redação nas escolas [...] antes
que os professores de português este-
jam preparados para trabalhar em fun-
ção de novos objetivos e novas
metodologias.” Pouco ou nada resolve

propor mudanças curriculares se o pro-
fessor não está preparado para
viabilizá-las. Neste sentido, muitas pro-
postas de mudança se perdem no meio
do caminho ou são mal interpretadas
pelos professores, caindo, muitas ve-
zes, no vazio, por não terem sido devi-
damente preparados para as mudan-
ças de paradigma. Consideramos, por-
tanto, fundamental o investimento na
formação dos professores.
A questão central que deveria

permear a formação do professor de
Língua Portuguesa diz respeito às con-
cepções de linguagem. Para que haja uma
mudança radical na forma de ensinar,
nos parece fundamental que o profes-
sor se aproprie da concepção de lingua-
gem na visão dialógica bakhtiniana. É
necessário que esteja convencido de que
a linguagem é um instrumento de
interação, que possibilita e contribui
para as transformações das relações
socioculturais, e de que o diálogo é con-
dição da mesma. Pode parecer pouco, no
entanto, essa posição nos parece radi-
calmente revolucionária. A linguagem
não é algo externo ao homem, como acre-
ditavam os estruturalistas, mas o foco
diferenciador está em acreditar na ca-
pacidade inata da linguagem dos seres
humanos, esse tesouro interior que pre-
cisa ser despertado e explorado. É, exa-
tamente, neste campo que se define a
função do professor de Língua Portu-
guesa. O convencimento da função me-
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Sabemos que os meios visuais despertam maiorinteresse e predominância na preferência dos jovens ecrianças e, porque não dizer do adulto também,deixando em prejuízo os meios verbais...

diadora que exerce no processo de de-
senvolvimento da linguagem faz com que
o professor desencadeie ações pedagógi-
cas interativas, assumindo, também
para si, parcela de responsabilidade
nesse processo.
Sabemos que existem outros fatores

que ajudam a entender as causas de
desinteresse dos alunos em relação à

produção escrita, que se traduzem em
dificuldades na comunicação. Explica-
ções, a esse respeito, são extensivamente
dadas por estudos e pesquisas, inclusi-
ve internacionais, referindo-se a fato-
res extra-escolares que provocam a de-
cadência do uso da língua escrita pelas
crianças e jovens. Segundo relata
Hoffmann (2002, p.11), “[...] os estudos
clássicos de McLuhan (1974) já refe-
rendavam fortemente a influência dos
meios de comunicação sobre a civiliza-
ção moderna”. Sabemos que os meios
visuais despertam maior interesse e
predominância na preferência dos jovens
e crianças e, porque não dizer do adulto
também, deixando em prejuízo os meios
verbais, trazendo conseqüências ao não-
desenvolvimento na habilidade da pro-
dução escrita.
Durante todo o período de pesquisa

não observamos nenhum movimento,
por parte dos professores, que nos
sinalizasse preocupações com relação a
essas novas formas de escrita e lingua-
gem que os meios eletrônicos e
interativos, através da internet, ofere-
cem. Será que já não é tempo dos profes-
sores pensarem sobre seus efeitos, tan-
to em nível de estrutura de língua, quan-
to nas influências que podem exercer
no resgate da discursividade do aluno?
Após essa digressão sobre aspectos

importantes que devem ser conside-

rados pelos educadores, sobremanei-
ra pelos professores de ensino da lín-
gua materna, nos reportamos à ques-
tão do tempo do professor. Entende-
mos que muitas soluções estão ao al-
cance do professor. Como afirma
Hoffmann (2001:155) “[...] não acre-
dito que se possa iniciar pelas altera-
ções do sistema! Até porque não se-

rão mudanças em
estatutos ou regi-
mentos que provo-
carão a tomada de
consciência dos
educadores”. As-
sim, é necessário
que novas experi-
ências se concre-

tizem e que sejam divulgadas.
Para exemplificar como “novas prá-

ticas” são possíveis, relatamos, de for-
ma sucinta, a experiência de um dos
professores que participou de nossa
pesquisa. Para contornar a escassez de
tempo disponível para o ensino de Lín-
gua Portuguesa, esse professor encon-
trou possíveis soluções: todos os con-
teúdos ministrados em sala de aula vol-
taram-se à produção de textos. A escri-
ta passou a ser o “carro chefe”, ou seja,
o ponto prioritário, vinculando com ela
o ensino da gramática. Tais práticas
conciliam-se com as orientações de
Beltran:
Ao professor de português compete um papel
muito mais importante do que o de um mero
repetidor de conteúdos gramaticais trazidos
pelos gramáticos ou pelos livros-textos utili-
zados. Compete-lhe o papel de organizador de
experiências que transcendem os enfoques
meramente gramaticais, orientando o aluno
para que se torne um criador e intérprete, seja
melhor capacitado a expressar-se oralmente e
por escrito (BELTRAN, 1989, p. 182).

A linguagem escrita passou a ser o
ponto de partida e o ponto de chegada
de todas as atividades pedagógicas de-
senvolvidas pelo professor acima cita-
do. Assumindo, assim, com o aluno, o
sério compromisso com o desenvolvimen-
to de sua competência comunicativa.
Esse compromisso atingiu seu auge com
a utilização, contínua, da metodologia
de reescrita de texto.
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Tal posicionamento exigiu e, certa-
mente ainda exige, do professor compe-
tência e muita coragem para romper
com práticas já arraigadas e engessadas
na escola. A maioria dos professores,
ainda, dispensa tempo razoável em cor-
reção de provas de conteúdos estrita-
mente gramaticais, que, além de serem
onerosas em tempo e esforço, inviabi-
lizam trabalhos com reescrita de tex-
tos, para os quais há demanda de mai-
or tempo.
Uma das soluções encontrada pelo

professor, acima referido, para garantir
a freqüência de produção, foi a elabora-
ção de pequenos textos. Estes, além de
facilitarem a correção individualizada
pelo professor e a reescrita pelo aluno,
favorecem também a correção coletiva.
Para otimizar ainda mais o tempo, o

professor utilizou a técnica de trabalho
em pequenos grupos. Os textos produzi-
dos pelos alunos, antes de serem entre-
gues ao professor, passavam por uma
prévia leitura e correção pelos mem-
bros do grupo. Acompanhando um pou-
co essas atividades, observamos a seri-
edade com que os alunos assumiam a
função de ler, corrigir, e reescrever os
textos dos colegas. Um dos problemas
mais freqüentes encontrados nestes tex-
tos era de entender trechos e/ou pará-
grafos escritos de forma confusa. Esse
problema se agravava, ainda mais, com
a presença de erros ortográficos e de
concordância. O grupo, ao identificar o(s)
problema(s), passava a redigir o texto
de maneira mais clara, apresentando
sugestões resolutivas ao seu autor.
Consideramos esta técnica bastante

produtiva, uma vez que os alunos exer-
citam a leitura crítica e, através da re-
escrita de certos trechos, refletem so-
bre as múltiplas possibilidades que a
língua oferece para a expressão escrita,
conduzindo-os, gradadtivamente, a uma
melhora significativa em suas próprias
produções. Além disso, facilita o traba-
lho posterior do professor, uma vez que
o aluno lhe entrega um texto mais ela-
borado e que passou por leitura, corre-
ção e reescrita.

Além destas experiências vivencia-
das em sala de aula, esse mesmo profes-
sor desenvolveu outra estratégia que o
ajudou a superar as dificuldades de es-
cassez de tempo. Quando se tratava de
correção de textos mais longos, ao invés
de trabalhar a reescrita, por mais de
uma versão com todos os alunos, esta-
beleceu que, a partir da segunda ou ter-
ceira versões do mesmo texto, limitar-
se-ia à correção de textos de alunos que
apresentassem maiores dificuldades.
Essa estratégia possibilitou ao profes-
sor o atendimento aos alunos que de-
mandavam maior ajuda.
Consideramos fundamental que o tra-

balho com reescrita de textos seja de-
senvolvido em todas as séries e níveis
de ensino, mas sobremaneira na 3ª sé-
rie do Ensino Médio. Nesta fase de estu-
dos, o educando dispõe de conhecimen-
tos mais apurados para estabelecer re-
flexões sobre as diversas formas de
utilização da linguagem escrita. É ur-
gente a necessidade de que esses alu-
nos desenvolvam a habilidade da escri-
ta, aprendam a produzir textos
argumentativos, modalidade fundamen-
tal no exercício da cidadania, como tam-
bém no exercício de grande parte das
profissões. Para aqueles que pretendem
cursar o ensino superior, trata-se de
requisito indispensável, não só para nele
ingressar, mas para desenvolver traba-
lhos de pesquisa com maior desenvoltu-
ra e proveito, dialogando com os dife-
rentes autores, como também para ir
forjando certa autonomia intelectual,
importante em qualquer campo profis-
sional.
Igualmente, consideramos que o tra-

balho com reescrita de textos exige von-
tade e compromisso de ambos: profes-
sor e aluno. Requer uma mudança cora-
josa e arrojada do professor para
priorizar em sua prática a produção
textual, para colocar-se, junto ao aluno,
refletir com ele sobre seu texto, ajudan-
do-o a formular e reformular hipóteses
sobre as possíveis formas de se expres-
sar, responsabilizando-se também pelo
seu aprimoramento, pela superação de
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suas dificuldades, trabalhando, sistema-
ticamente, a reescrita do texto. Estas
ações serão desenvolvidas com produti-
vidade, se o professor estiver alicerçado
numa concepção de linguagem enquan-
to interação verbal, princípio fundamen-
tal de sua prática mediadora.A reescrita:uma metodologia eficaz
Um outro aspecto levantado pelos

professores em seus discursos, trata da
reescrita de texto como metodologia efi-
caz. Importa observarmos o quanto ela
tem credibilidade junto aos professores
colaboradores da pesquisa e, em que
medida tem contribuído no aprimora-
mento da linguagem escrita dos alunos.
A esse respeito, destacamos a fala de
um dos professores participantes da
pesquisa:
Eu acredito na reescrita do texto. [...] Então, é
nesta forma que eu acredito. Nos últimos tra-
balhos que fizemos com os alunos eu vi um
grande êxito. [...]. Não só a questão das idéias
melhorou, mas até a forma de apresentação, a
parte formal do texto também melhorou.

Além da fala dos professores, pude-
mos analisar textos de alunos que pas-
saram por diversas reescritas. Tal es-
tudo nos permite afirmar que a reescri-
ta constitui uma atividade ideal para a
melhoria das produções textuais. A sua
importância reside no fato de que ela
pode levar o aluno a um trabalho de
reflexão sobre a forma de se expressar,
ao exercício de interrogar, de recolocar
hipóteses sobre a sua própria lingua-
gem, além de favorecer o aperfeiçoamento
da melhor maneira de se fazer enten-
der pelos interlocutores.
Observamos significativo avanço nos

textos de alunos por conta das várias
intervenções escritas do professor. Isso
nos permitiu perceber que não é indife-
rente a forma como se dá essa interven-
ção. Dependendo de como se realiza a
correção, a revisão pode ou não se mos-

trar como passo produtivo. Houve casos
em que os textos passaram por quatro
correções e, conseqüentemente, reescri-
tas. Para os alunos, que apresentavam
maiores dificuldades na escrita, as
mudanças ocorreram de forma lenta.
Nestes casos, houve demanda de tempo
e dedicação do professor no ato de cor-
reção até que o texto fosse tomando for-
ma e atingisse, parcialmente, seus obje-
tivos. Entretanto, há casos em que, com
apenas duas versões, o texto já alcan-
çou os objetivos propostos.
Aqui se confirma o que vínhamos

afirmando: que a reescrita do texto
acontece em decorrência das observa-
ções do professor, isto é, ela se realiza
em resposta ao tipo de correção que o
professor processa no texto do aluno.
Quando o professor visa aspectos rela-
cionados à forma, a reescrita se atém a
esses aspectos, sem alterações signifi-
cativas, agora, se a correção visa as-
pectos relacionados ao conteúdo global,
outro é o encaminhamento da reescri-
ta, que se apresenta como uma nova
configuração textual, já que há uma
retomada geral, reestruturando o tex-
to como um todo.
Nas correções que visam a reescrita

de texto, observamos uma concepção
diferenciadora sobre o erro. O professor
concebe o erro fazendo parte do proces-
so de ensino e aprendizagem e não meio
utilizado para qualificar ou desqualificar
o aluno, através de um conceito/nota
que simplesmente aprova ou reprova.
Por esta razão, o professor não atribui
nota na primeira versão, mas somente
depois de todo um caminho de reflexão
e treinamento estabelecido com o aluno
no processo de reescrita.Leffa1 , revisan-
do a literatura que trata da reescrita do
texto pelo aluno, observou que “[...] o
conceito errôneo sobre a revisão textu-
al é construído à medida que o aluno em
vez de conceber a revisão como ineren-
te ao processo de construção textual, a
vê como um mecanismo de correção de

1 LEFFA, Wilson J. O processo da auto-revisão na produção do texto em língua estrangeira. Disponível
na Internet. http://alfa.ucpel.tche.br/ãlab/24.09.1998.
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Ao revisar seus textos, o aluno terá oportunidadede reconsiderar uma série de decisões, tomadasdesde o início da produção, a começar pelosobjetivos a que o texto se propõe...

algo que foi mal construído.” O erro deve
tornar-se um motivo de reflexão sobre
as hipóteses que estão sendo construídas
pelo aluno a respeito da melhor forma
de se comunicar e não para considerá-
las como definitivamente certas ou er-
radas. Mesmo porque, numa concepção
dialógica de linguagem, não podemos
considerar o texto
como algo definiti-
vamente pronto,
completo, mas como
um produto que
pode ser, constan-
temente reformu-
lado, reelaborado,
num contínuo mo-
vimento de construção.
Portanto, os problemas, as infrações

cometidas nas produções, devem ter um
caráter problematizador e dialógico e
servir como momentos de troca de idéi-
as entre o educador e o educando, na
busca de um conhecimento gradativa-
mente aprofundado sobre as possibili-
dades de uso da linguagem escrita. Os
“erros” devem favorecer momentos de
crescimento e construção do “novo”, isto
é, de um outro texto ou mesmo de en-
contrar formas alternativas de comuni-
cação escrita, orientando o educando a
tornar-se um auto-avaliador de seus pró-
prios textos. Muitos problemas textuais
poderão ser resolvidos no momento de
sua produção, se o autor souber se
posicionar diante de seu texto como lei-
tor crítico e exigente.
Ao revisar seus textos, o aluno terá

oportunidade de reconsiderar uma sé-
rie de decisões, tomadas desde o início
da produção, a começar pelos objetivos
a que o texto se propõe, até suas quali-
dades lingüísticas e de estilo, dependen-
do do público que pretende atingir. O
autor realiza essa avaliação relendo, por
diversas vezes o texto, saindo de sua
posição de produtor e tentando tomar o
lugar do leitor. Talvez, a falta de hábito
do aluno em colocar-se como verdadeiro
leitor de suas produções, seja uma das
causas de apresentar textos muito
incipientes. Julgamos que um ensino que

se volte para formar alunos auto-avali-
adores de seus textos seja uma das al-
ternativas para a melhoria qualitativa
de suas produções.
O fato dos alunos serem orientados

para tornarem-se leitores de seus pró-
prios textos os prepara para o exercício
da reescrita, que se assenta numa lei-

tura interpretativa. Aqui, esbarramos
em outro problema que impede o aluno
de melhorar o seu desempenho na es-
crita: a falta de leitura. Sem leitura,
aumentam-se as dificuldades para a
interpretação e a busca de conhecimen-
tos. Sem conhecimento é difícil produzir
bons textos.
Com esta afirmação, não queremos

evidenciar que todo o bom leitor é um
bom produtor de textos. Sabemos que
essa transferência não é automática,
mecânica, contudo, é inegável que a lei-
tura é fator fundamental para uma boa
produção. O aluno que não é leitor apre-
senta maior dificuldade em melhorar seu
texto, mesmo após várias reescritas. Ao
passo que, o aluno que é leitor, até mes-
mo para decodificar as intervenções
escritas do professor na correção de seu
texto, é mais atento, tem mais facilida-
de para visualizar o que precisa ser
melhorado, que passos precisam ser
dados.
É preciso não perder de vista, no cam-

po deste debate, que as práticas de lei-
tura ultrapassam os limites da escola,
em razão de que é um processo que vai
muito além de decifração de signos
lingüísticos, avança para o campo da
construção de significado e atribuição
de sentido, que pressupõem também uma
atitude dialógica com os produtores de
textos através de sua compreensão e
interpretação. A esse respeito, um dos
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...desconsiderando o seu produtor (do texto) e seuspossíveis leitores como sujeitos de seus discursos, opõe-seao discurso na acepção bakhtiniana, para quem o discursoé fundamentalmente orientado para o “outro”...

professores que participou do nosso es-
tudo, assim afirmou:
[...] olha, eu acho que a questão da leitura, da
informação é uma causa de o aluno não de-
senvolver bem a produção de texto. Uma ou-
tra coisa, é que o aluno escreve por escrever.
Escreve só para cumprir uma tarefa, sem um
compromisso. [...] Quando o aluno produz o
texto só para cumprir uma tarefa escolar ele
aprende muito pouco, porque não se coloca no

texto como sujeito [...] não sei se não é a
gente que passa isso como professor... o pro-
fessor passa essa idéia, sem querer: de o texto
ser apenas uma obrigação escolar.

O professor, neste depoimento, além
de referir-se à questão da falta de leitu-
ra como uma das causas da pouca de-
senvoltura do aluno em relação à pro-
dução textual, aponta para uma ques-
tão que, no nosso entender, é bastante
comprometedora pelo fato de envolver a
prática e a concepção do professor a
respeito da produção de textos na esco-
la: se o aluno desenvolve uma concep-
ção de produção de textos como “cum-
primento de uma tarefa, uma obrigação
escolar”, é porque existe uma certa “cul-
tura escolar” que o levou a isso.
Refletindo sobre essa “cultura esco-

lar”, da qual o professor tem consciên-
cia, recorremos a Guedes (1997) que
tece críticas à prática de produção tex-
tual realizada na escola, caracterizan-
do-a como “reprodutiva” pela obediên-
cia às formalidades de um estereótipo
de linguagem escrita, com preocupação
exacerbada em relação à questão da
estrutura formal, que tem destruído
qualquer hipótese de construção de um
sujeito compromissado com seu próprio
discurso.
Se o depoimento do professor a res-

peito de que há profissionais da educa-
ção que podem estar passando aos alu-
nos uma concepção de texto apenas como

resultado de uma tarefa escolar, então,
podemos dizer como Conceição (1999,
p.26) que a escola, em vez de estar de-
senvolvendo práticas que ajudem o alu-
no a melhorar sua capacidade lingüísti-
ca através da produção textual, “[...]
vem falsificando as condições de produ-
ção escrita e ensinando a fazer reda-

ções escolares”. A
redação escolar é
entendida, pela au-
tora, como mera re-
produção de mode-
los que valorizam o
formal.
Havendo um en-

tendimento, por par-
te do educador, de que a produção de tex-
to é um discurso escrito para cumprir
uma tarefa escolar, desconsiderando o seu
produtor e seus possíveis leitores como
sujeitos de seus discursos, opõe-se ao dis-
curso na acepção bakhtiniana, para quem
o discurso é fundamentalmente orienta-
do para o “outro” e tem a sua essência no
caráter dialógico: “[...] ele responde a al-
guma coisa, refuta, confirma, antecipa as
respostas e objeções potenciais, procura
apoio, etc.” (BAKHTIN, 1988, p.123).
Nesta perspectiva, os textos sempre

se dirigem a alguém, aos seus possíveis
interlocutores. São eles que, através de
uma leitura crítica, poderão analisar,
discutir, avaliar, responder, refutar, con-
firmar respostas e objeções e contribuir
para a melhoria das produções textu-
ais, abrindo a possibilidade para que
estes textos sejam textos de muitas vo-
zes. Faz parte também da “cultura es-
colar” colocar o professor como único
leitor crítico dos textos dos alunos. É
fundamental que se amplie o campo
dialógico de interlocutores dos textos dos
alunos para que passe a circular tam-
bém fora do âmbito da sala de aula.
É esta dimensão dialógica que irá

auxiliar o professor a desligar o movi-
mento automático que se instaurou na
escola, de transformar o texto do aluno
em “redação escolar”, num esforço de
resgatar a discursividade do educando.
Presumimos que as qualidades discur-
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sivas poderão ser resgatadas se o pro-
fessor adotar a metodologia da reescri-
ta do texto, uma vez que ela possibilita-
rá ao aluno poder apresentar textos mais
elaborados e, conseqüentemente, mais
comunicativos.
Diante de tais reflexões julgamos fun-

damental insistirmos na necessidade

premente de que o professor repense
constantemente sua prática pedagógica
de produção de textos, iluminado por
uma concepção dialógica de linguagem,
que lhe dará subsídios para rever seus
conceitos a respeito de escrita e rees-
crita de textos e, conseqüentemente, de
correção.
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This article aims at contributing to a discussion of the problems and

challenges that changes in technology bring to curriculum and teaching as

well as to analyze to what point the legal proposals and their

implementation reflect preoccupations with the capacitation of teachers in

the domination of Information and Communication Technologies [ICTs].

In this study, some conceptions present in the process of the incorporation

of the ICTs within the educational framework will be studied; some inherent

problems and challenges will be highlighted in this changing process and the

concept of interactivity implied in this study made explicit.  Permeating

these steps, the exigencies facing teachers’ training are evidenced so as to

permit this professional to feel prepared to introduce his students to a new

concept of education and society being created.  Finally, the results of field

research in Teachers’ Training Courses in some public universities are

presented, reflecting the situation found regarding the preparation of this

professional for the domination of these new ICTs.

Keywords: Teachers’ Training; Information and

Communication Technologies; Curriculum

Este artigo pretende contribuir para a discussão dos problemas e desafios

que as mudanças tecnológicas trazem para o currículo e o ensino, bem como

analisar até que ponto as propostas legais e sua implementação refletem

preocupação com a capacitação do professor para o domínio das

Tecnologias da Informação e Comunicação - TIC.’ Neste estudo, serão

abordadas algumas concepções presentes no processo de incorporação das

TIC ao âmbito educacional, serão destacados alguns problemas e desafios

inerentes a esse processo de mudança, e explicitado o conceito de

Interatividade implicado neste estudo. Permeando tais abordagens, serão

evidenciadas as exigências que se colocam à formação de professores, para

que esse profissional sinta-se capacitado a preparar seus alunos para a

nova concepção de educação e sociedade que se formam. Finalmente, serão

apresentados os resultados de uma pesquisa de campo realizada em çursos

de formação de professores de algumas universidades públicas, que

refletem a situação em que se encontra a~preparação desse profissional

para o domínio das novas TIC.

Palavras-chave: Capacitação de Professor; Tecnologia de

Informação e Comunicação; Currículo.
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Este artigo pretende contribuir para a discussão dos
problemas e desafios que as mudanças tecnológicas
trazem para o currículo e o ensino, bem como analisar
até que ponto as propostas legais e sua implementação
refletem preocupação com a capacitação do professor
para o domínio das Tecnologias da Informação e Comu-
nicação - TIC.1 Neste estudo, serão abordadas algumas
concepções presentes no processo de incorporação das
TIC ao âmbito educacional, serão destacados alguns
problemas e desafios inerentes a esse processo de mu-
dança, e explicitado o conceito de Interatividade impli-
cado neste estudo. Permeando tais abordagens, serão
evidenciadas as exigências que se colocam à formação
de professores, para que esse profissional sinta-se ca-
pacitado a preparar seus alunos para a nova concepção
de educação e sociedade que se formam. Finalmente,
serão apresentados os resultados de uma pesquisa de
campo realizada em cursos de formação de professores
de algumas universidades públicas, que refletem a si-
tuação em que se encontra a preparação desse profis-
sional para o domínio das novas TIC.

A Capacitação doProfessor para oUso das Tecnologiasda Informação eComunicação

1 Este artigo baseia-se na dissertação de Mestrado defendida pela
autora em 07.02.2003, sob o titulo “A Capacitação do Professor
Para o Uso das Tecnologias da Informação e Comunicação”.
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A capacidade de produção, distribuição econsumo em massa da informação fez surgirassim uma nova estrutura social, uma novaeconomia e uma nova cultura.

Introdução
A evolução tecnológica e científica

ocorrida nos últimos anos foi signi-
ficantemente maior que a capacidade
da transformação global da humanida-
de para poder usufruí-la. A Internet,
particularmente, trouxe grandes possi-
bilidades de inovação no processo de
comunicação e as distâncias geográfi-
cas deixaram de ser barreira para sua
concretização. Como conseqüência, o
processo de transição da Sociedade In-
dustrial para a Sociedade da Informa-
ção vem causando impacto praticamen-
te em todas as áreas e atividades soci-
ais, econômicas, políticas e culturais.2

A capacidade de produção, distribui-
ção e consumo em massa da informação
fez surgir assim uma nova estrutura
social, uma nova economia e uma nova
cultura. As tecnologias da informação e
comunicação (TIC) invadiram o cotidia-
no social e têm exigido uma autêntica
revolução em inúmeras profissões, ati-
vidades de investigação científica, na
concepção e gestão de projetos e na ad-
ministração pública (Lévy, 1994/1988).
A nova estrutura social da era da infor-
mação, denominada por Castells de So-
ciedade em Rede, constitui-se de redes
de produção, poder e experiência, “que
constroem a cultura da virtualidade nos

fluxos globais, os quais por sua vez,

transcendem o tempo e o espaço” (1999,
p.427). Castells ressalta como caracte-
rísticas essenciais do novo sistema de
produção a inovação e a flexibilidade:

A produtividade e a competitividade constitu-

em os principais processos da economia

informacional/global. A produtividade origi-

na-se essencialmente da inovação, e a

competitividade, da flexibilidade. Portanto,

empresas, regiões, países, unidades econômi-

cas e todas as espécies preparam suas rela-

ções de produção para maximizar a inovação

e a flexibilidade (op.cit., pp. 416-417).

Castells também alerta que a perda
da relação estável com o emprego pode
levar ao que chamou de “buracos ne-
gros do Capitalismo Informacional”: cri-
ses pessoais, crises na vida familiar,
doenças, vícios como droga e álcool, per-
da de bens, perda de crédito, aumento
do crime. Porém, Castells acredita que
essa tendência para a desigualdade e a
polarização pode ser combatida por po-
líticas públicas deliberadas, que adotem
uma ação consciente para se contrapor
a elas (1999, p.421).
No campo econômico o novo sistema

de produção provocou uma redefinição
da mão-de-obra, cuja importante diferen-
ça se refere ao que Castells chama de
mão-de-obra genérica e mão-de-obra

autoprogramável. Assim, o autor desta-
ca que nessa nova função de produção
é fundamental deter capacidade cultu-
ral para utilizar a tecnologia da infor-
mação: “A qualidade crucial para a di-
ferenciação desses dois tipos de traba-

lhadores é a educação e a capacidade de

atingir níveis educacionais mais altos,

ou seja, os conhecimentos incorporados

à informação” (op. cit., pp. 416-417).
Devido à grande quantidade de in-

formações disponíveis e circulantes, cai
por terra o conceito de educação como
promotora da internalização dessas in-
formações, pois se constitui tarefa im-

possível. A educa-
ção nesse novo con-
texto deve desen-
volver no aluno a
capacidade de sele-
cionar o mais rele-
vante em cada si-
tuação, procurar
trabalhar em equi-

pe para compartilhamento de conheci-
mentos específicos e capacitá-lo para
adquirir novas habilidades e conheci-

2 Ler mais a respeito: Castells, 1999; Lyotard, 1998.
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mentos, que se traduzirão em fator com-
petitivo em sua vida profissional. Nes-
se contexto, a educação precisa dar
conta de preparar o cidadão adequada-
mente para sobreviver na nova socie-
dade que se forma.3

Espera-se da escola hoje que assegu-
re a todos uma formação cultural e ci-
entífica para a vida pessoal, profissio-
nal e cidadã, possibilitando uma rela-
ção autônoma, crítica e construtiva com
a cultura em suas várias manifestações.
Isso implica, segundo Libâneo:

... em articular os objetivos convencionais da

escola às exigências postas pela sociedade

comunicacional, informatizada e globalizada,

que se traduz em maior competência reflexi-

va, interação crítica com as mídias e multi-

mídias, conhecimento e uso da informática,

formação continuada, capacidade de diálogo e

comunicação com os outros, reconhecimento

das diferenças, solidariedade, qualidade de vida,
preservação ambiental (2001, p.8)

Assim, considera-se que as atuais
propostas pedagógicas devem incluir com-
petências básicas, conteúdos e formas
de tratamento de conteúdos coerentes com
os princípios da nova Lei de Diretrizes e
Bases para a Educação, a saber:

Desenvolver a capacidade de aprender e conti-

nuar aprendendo, da autonomia intelectual, do

pensamento crítico, de modo a prosseguir os

estudos, e adaptar-se com flexibilidade a novas

condições de ocupação ou aperfeiçoamento. (Re-
solução 03/98 – Câmara de Educação Básica
do Conselho Nacional de Educação).

Desta forma, torna-se necessária uma
formação que fomente no professor o
desejo de um contínuo e permanente
desenvolvimento, que o capacite a ensi-
nar e a aprender, pois um novo perfil do
profissional da educação é delineado, cujo
êxito depende da capacidade individual
de manejar a complexidade e resolver
problemas práticos, integrando assim o
conhecimento e a técnica.

... A partir daí, a principal função do profes-

sor não pode mais ser uma difusão dos conhe-

cimentos, que agora é feita de forma mais

eficaz por outros meios. Sua competência deve

deslocar-se no sentido de incentivar a apren-

dizagem e o pensamento. O professor torna-se

um animador da inteligência coletiva dos gru-

pos que estão a seu cargo. Sua atividade será

centrada no acompanhamento e na gestão das

aprendizagens: o incitamento à troca dos sa-

beres, a mediação relacional e simbólica, a pi-
lotagem personalizada dos percursos de apren-

dizagem etc. (Lévy, 1999, p. 171)

Será que a formação de professores
tem dado conta de desenvolver no futu-
ro profissional essas habilidades?  Será
que o currículo tem fornecido os subsí-
dios necessários para sua adequada
capacitação?
Na tentativa de responder a tais in-

dagações, serão levantadas algumas
reflexões neste artigo.Principais Concepçõesno Processo de Incorporaçãodas Novas Tecnologias daInformação no ÂmbitoEducacional
No processo de incorporação das TIC

no âmbito educacional existem algumas
concepções presentes na sociedade e que
devem ser entendidas para melhor es-
clarecer as propostas de mudança, se-
gundo destaca Lion: 1) A supremacia

do valor dos produtos acima dos proces-

sos; 2) A idéia de que somente por in-

corporar novos meios, produções, ferra-

mentas e instrumentos nas escolas cri-

amos inovações pedagógicas; e 3) A ilu-
são da tecnologia como panacéia (remé-

dio para todos os males) ou o

reducionismo de vê-la apenas como um

mecanismo de controle social. (In: Litwin,
2001, pp. 23-26).

3 Ao falar de educação, Castells não se refere a conhecimentos técnicos, fechados, limitados a uma
determinada tarefa, pois, “conhecimentos especializados podem tornar-se obsoletos com rapidez medi-
ante mudança tecnológica e organizacional”; mas, refere-se sim ao “processo pelo qual as pessoas, isto
é, os trabalhadores, adquirem capacidade para uma redefinição constante das especialidades necessárias

à determinada tarefa e para o acesso às fontes de aprendizagem dessas qualificações especializadas”.

Isso se traduz em dizer que qualquer pessoa, que vivencie uma educação nessa perspectiva, poderá
reprogramar-se para as tarefas em contínua mudança no processo produtivo (1999, pp. 416-417).
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1) A supremacia do valor dos
produtos acima dos processos: Para
esclarecer essa concepção, Lion se re-
porta à origem da palavra “técnica”, que,
como o termo “tecnologia”, possui a
mesma raiz: o verbo grego tictein, que
significa “criar, produzir, conceber, dar
à luz”.  Assim, a técnica (techné) tinha
um significado amplo:

Não era mero instrumento ou meio, senão que

existia num contexto social e ético no qual se

indagava como e por que se produzia um va-

lor de uso. Isto é, desde o processo ao produto,

desde que a idéia se originava na mente do

produtor em contexto social determinado até

que o produto ficasse pronto, a techné susten-

tava um juízo metafísico sobre o como e o

porquê da produção... A techné compreende

não apenas as matérias-primas, as ferramen-

tas, as máquinas e os produtos, como também

o produtor, um sujeito altamente sofisticado

do qual se origina todo o resto (In: Litwin,
2001, p. 25)

Na produção industrial moderna, ao
contrário do significado da palavra aci-
ma descrito, Lion ressalta que o que
importa é o produto, não seu produtor
e seus padrões éticos, isto é, o eixo passa
do sujeito para o objeto, do produtor ao
produto.  Isto significa, em termos de
educação, reduzir a noção de técnica
aos instrumentos, separando o pensar
do fazer, a explicação da aplicação, o
racional do instrumental, definindo uma
relação unilateral e linear entre am-
bos.
2) A idéia de que somente por

incorporar novos meios, produções,

ferramentas e instrumentos nas

escolas criamos inovações pedagó-

gicas: Nessa concepção, Lion tenta ana-
lisar e compreender qual é o valor das
inovações tecnológicas no campo do sis-
tema educacional. Para a autora, uma
das idéias menos questionadas no ima-
ginário educacional é que “para se adap-
tar às propostas do mercado e para se

atualizar e ser progressista, devem se

incorporar as últimas produções”

(ibidem, p. 27).  Sem pretender fazer
julgamento de valor ‘se é bom ou se é

mau’ ensinar informática ou utilizar o
correio eletrônico, Lion destaca que a
tecnologia está implicada num contexto
tanto de produção como de aplicação.

Assim, sugere alguns questionamentos
que devem ser debatidos/inseridos nos
projetos educacionais:

a) o impacto dos desenvolvimentos tecnológicos

nas aulas – por exemplo, como influem a lin-

guagem dos videoclips e a lógica das redes de

computadores nas aprendizagens dos alunos e

nas estratégias didáticas que os docentes em-

pregam;

b) a tecnologia feita especialmente para as

aulas – por exemplo, como se utilizam, se re-

criam e se analisam os softwares educativos,

os livros-texto, o giz e o quadro-negro;

c) a recomendação crítica do que sucede nas

aulas com a produção e o consumo de
tecnologia. (In:  Litwin, 2001, pp. 27, 28).

Nessa mesma perspectiva, entende-
se que o objetivo principal da incorpora-
ção das tecnologias no âmbito educacio-
nal deve ser a construção da cidadania
e da emancipação e não o simples con-
sumo. Da mesma forma Belloni (In:
Barreto, 2001, p. 57) observa que utili-
zar as tecnologias visando à emancipa-
ção social vai além de práticas mera-
mente instrumentais, isto é, além de um
“tecnicismo” redutor ou de um “deslum-
bramento” acrítico. Isso significa inves-
tir na formação qualitativa dos profes-
sores para chegar à comunicação edu-
cacional.
3) A ilusão da tecnologia como

panacéia (remédio para todos os

males) ou o reducionismo de vê-la

apenas como um mecanismo de con-

trole social: Ao avaliar a contribuição
das tecnologias para a educação, duas
atitudes radicais parecem ser desfavo-
ráveis: a) supor que qualquer incorpo-
ração de tecnologia basta para produzir
mudanças; b) criticar sem medida a sua
incorporação. Desta forma, há os que
elogiam a tecnologia, sem considerar
seus riscos e limitações e há os que a
criticam, sem resgatar aspectos positi-
vos.
Quanto ao impacto das novas

tecnologias da informação nas socieda-
des contemporâneas, Liguori aponta
para o surgimento de duas posturas
divergentes, que denomina de Otimis-

tas e Pessimistas. Para Liguori (In:
Litwin, 2001, p. 82)., os Otimistas pos-
tulam o nascimento de um novo tipo de
sociedade “pós-industrial” e consideram
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Para que se compreenda o fenômeno socialda inovação tecnológica e se vincule o‘‘Determinismo Técnico’’ à ‘‘Sociotécnica’’, é precisoarticular os aspectos técnicos com os sociais.

que se trata de um progresso baseado
na inovação tecnológica que busca o
bem comum, exige uma maior qualifi-
cação da força de trabalho e desafia as
instituições educacionais a oferecer um
ensino de qualidade para todos. Já os
Pessimistas sustentam que este pro-
gresso tecnológico só beneficia uma
minoria, requer cada vez menos quali-
ficação da força de trabalho, gera de-
semprego e reduz o papel da escola ao
controle e à reprodução da ordem soci-
al existente.
Apesar de possuírem diferentes pers-

pectivas, Liguori destaca pontos em co-
mum entre as posturas Otimista e Pes-
simista: a) centram-se na mudança e
no que muda, mas não consideram os
aspectos que persistem, quer dizer, as
desigualdades econômicas, sociais e cul-
turais; b) concebem os efeitos sociais
das novas tecnologias da informação
como posteriores à mudança científica
e tecnológica, e ocultam o fato de que a
própria opção tecnológica é uma opção
social, que a dimensão social é
constitutiva do fato científico e tecno-
lógico.
A literatura atual tende a denominar

essas duas tendências que guardam di-
ferentes concepções das relações entre
os artefatos tecnológicos, os processos e
os atores sociais como: Determinismo

Técnico e Sociotécnica, as quais serão
analisadas conforme a abordagem de
Belloni (2001).
Segundo Belloni

(2001), o Deter-
minismo Técnico

considera que as
tecnologias estru-
turam os usos que
se fazem dela e
determinam a or-
ganização e o funcionamento da socie-
dade; entendem a tecnologia como neu-
tra, objetiva, positiva em si mesma e
científica. Desta forma, a mudança so-
cial se reduziria à mudança técnica.
Nessa tendência, prevalece o esquema
linear em termos políticos, em que se
valoriza a ação dos que estão no início

do processo, os cientistas e tecnólogos.
De fato, comenta a autora, as

tecnologias exercem efeitos sobre o

meio social; entretanto, também exis-

tem fatores econômicos e políticos que

determinam mudanças sociais (In:
Barreto, 2001, p. 65). Para Lion,

quando a tecnologia for entendida também

como criação e potencialidade, num contex-

to educacional que faz parte do tecido soci-
al, haveremos retornado à idéia mais com-

pleta deste conceito - o conceito de que a
imaginação é um elemento decisivo na his-
tória do homem e da sociedade (In: Litwin,
2001, p. 27).

A Sociotécnica defende que a cons-
trução de um sistema tecnológico pre-
cisa da aliança entre atores sociais,
como: laboratórios de pesquisa,
financiadores, autoridades políticas,
empresas industriais. Para que se com-
preenda o fenômeno social da inova-
ção tecnológica e se vincule o
Determinismo Técnico à Sociotécnica,
é preciso articular os aspectos técni-
cos com os sociais: de um lado estão os
utilizadores dos novos objetos técnicos
e do outro lado estão os aspectos eco-
nômicos, de mercado, em que os ato-
res com poder de ação desigual se en-
frentam (Barreto, 2001, p.68). Esses
processos de mediação são formados
por meio da educação, que também não
pode ser desvinculada da cultura de
um povo.
Ao incorporar as tecnologias ao meio

educacional, segundo a visão de educa-

ção do Determinismo Técnico, o resulta-
do serão os programas de formação ali-
geirada, quer sejam presenciais quer
sejam a distância, com base no treina-
mento para a produção. Ao contrário,
segundo uma visão Sociotécnica, profes-
sores, alunos e escolas, conectados atra-
vés dos modernos recursos tecnológicos
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Ao integrar e utilizar as novas tecnologias deinformação e comunicação, é preciso considerarseus objetivos pedagógicos.

de informação e comunicação, resulta-
rão numa formação continuada e per-
manente.
Sem dúvida, a incorporação das no-

vas TIC no campo do ensino traz conse-
qüências para a prática docente e para
os processos de aprendizagem. Seguin-
do um ponto de vista sociotécnico,
Liguori afirma que essas conseqüênci-
as serão determinadas dependendo das
condições políticas e sociais que
estruturam as práticas pedagógicas, pois
as novas tecnologias não transformam
as estruturas sociais mas sim, incorpo-
ram-se a elas; por isso sua avaliação
precisa considerar problemas ideológi-
cos, políticos e éticos  (In: Litwin, 2001,
pp. 79 e 82).
Desta forma, quanto ao processo de

incorporação das novas TIC ao meio
educacional, deve-se considerar que: a)
os processos devem ser mais valoriza-
dos que os produtos; b) as inovações
pedagógicas vão além da incorporação
de novos meios, ferramentas e instru-
mentos nas escolas; c) a incorporação
das tecnologias deve ser analisada, evi-
tando-se tanto o deslumbramento
acrítico como a crítica desmedida.Problemas e Desafiosdas Mudanças Tecnológicaspara o Currículo e o Ensino
Resende e Fusari (1996, p. 6) criti-

cam a idéia linear e mecânica quanto
ao uso das mídias, afirmando que mui-

tos professores pensam que há transfe-
rência de informações aos alunos pela
simples presença do computador, pelo
simples envio a distância ou pelo sim-

ples auxílio de visuais, sons ou
audiovisuais nas aulas. Pensam que
utilizar vídeos, televisão e computado-
res já satisfaz às exigências de uma
comunicação escolar efetiva. Enganam-
se. É preciso que a escola também edu-
que para a mídia, ensinando os jovens a
dominar a linguagem televisual para não
serem dominados por ela (Belloni, 1992).
Portanto, ao integrar e utilizar as

novas tecnologias de informação e co-
municação, é preciso considerar seus
objetivos pedagógicos, como propostos por
Libâneo:

a) Contribuir para a democratização de sabe-

res socialmente significativos e desenvolvimen-

to de capacidades intelectuais e afetivas, tendo

em vista a formação de cidadãos contemporâ-

neos. Mais precisamente, contribuir para o

aprimoramento das capacidades cognitivas,

estéticas e operativas dos alunos: favorecer

domínio de estratégias de aprendizagem, capa-

cidade de transferência e comunicação do

aprendido, análise e solução de problemas, ca-

pacidade de pensar criticamente, etc.

b) Possibilitar a todos oportunidades de apren-

der sobre mídias e multimídias e a interagir

com elas. Ou seja, propiciar a construção de

conteúdos referentes à comunicação cultural

(as que praticamos e as que praticam conosco),
às tecnologias, às habilidades no uso dessas

tecnologias, às atitudes críticas perante a pro-

dução social da comunicação humana e o

mundo tecnológico.

c) Propiciar preparação tecnológica comu-

nicacional, para desenvolver competências,

habilidades e atitudes para viver num mundo

que se ‘informatiza’ cada vez mais.

d) Aprimorar o processo comunicacional en-

tre os agentes da ação docente-discente e en-

tre estes e os saberes significativos da cultura

e da ciência. (2001, pp.68,69).

Esses objetivos devem estar bem cla-
ros na mente dos profissionais da edu-

cação, quando inte-
grarem as novas
TIC no âmbito es-
colar. Se tais obje-
tivos forem alcan-
çados, certamente
derrubarão as fal-
sas concepções que
se têm construído

em torno da utilização das novas
tecnologias, encontrarão a maneira cor-
reta de incorporá-las e optarão pelas
mais adequadas à realidade social de

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 90-103, 2003.



97

determinado grupo. Com tais perspecti-
vas, os problemas e os desafios das mu-
danças tecnológicas para o currículo e
o ensino serão enfrentados com cora-
gem e decisão.
A seguir, serão destacados alguns

desses problemas e desafios:

1 – Banalização do conceito de

Interatividade – Acredita-se que no
processo de integração das novas
tecnologias da informação e comunica-
ção no âmbito educacional, torna-se
necessário definir o que se entende por
Interatividade, pois,

O termo Interatividade se presta hoje às utili-

zações mais desencontradas e estapafúrdias,

abrangendo um campo semântico dos mais

vastos, que compreende desde salas de cinema

em que as cadeiras se movem até novelas de

televisão em que os espectadores escolhem (por

telefone) o final da história.  Um terreno tão

elástico corre o risco de abarcar tamanha gama

de fenômenos a ponto de não poder exprimir

coisa alguma.4

Desde o seu surgimento, no final da
década de 70, o termo Interatividade
apresenta várias apropriações: “inter-
vir, intervenção sobre o conteúdo, in-

tervenção da parte do espectador; trans-

formação do espectador em ator; diálogo

individualizado com os serviços conecta-

dos; ações recíprocas em modo dialógico

com os utilizadores ou em tempo real,

com os aparelhos; cada um dos especta-

dores recebe mensagens produzidas pelos

outros e responde a elas”. (Silva, 2002,
p. 84). Segundo Silva, deve-se estar alerta
também para a excessiva utilização do
termo como argumento de venda, que
costuma ser acrescido a outros produ-
tos, quando anunciados ao público con-
sumidor, funcionando assim como dife-
rencial (op. cit., p. 85).
Não há como desconsiderar a emer-

gência das novas tecnologias comuni-
cacionais com seu potencial inques-
tionavelmente bidirecional, hipertextual;
mas, mesmo assim, por si mesma esta

tecnologia não produz participação-in-
tervenção5 ; o que ela faz é veicular a
autoria do sujeito mobilizado.
Para chegar-se a uma definição mais

adequada do termo Interatividade, é
preciso entender que uma mudança fun-
damental ocorreu no esquema clássico
da comunicação (emissão-mensagem-
recepção), que Marchand, citada por
Silva (ibidem, pp. 110-111), chama de
transição da Lógica da Distribuição para
a Lógica da Comunicação. Nessa mudan-
ça de paradigma, a mensagem muda de
natureza (de rígida, se torna flexível),
o emissor muda de papel (passa a ser
um construtor de territórios a explo-
rar) e o receptor muda de status (em
situação de interatividade, o receptor
se torna criador, verdadeiro conceptor).
Tendo em vista essa mudança de

paradigma comunicacional, que deve
interferir na práxis comunicacional da
sala de aula6 , assim podemos sintetizar
algumas formulações que auxiliam na
compreensão do termo Interatividade,
segundo Silva (2002, pp.158-159): a) O
emissor pressupõe a participação-inter-

venção do receptor: participar é muito

mais que responder sim ou não, é muito

mais que escolher uma opção dada; par-

ticipar é modificar, é interferir na men-

sagem. b) Comunicar pressupõe recursão

da emissão e recepção: a comunicação é

produção conjunta da emissão e da re-

cepção; o emissor é receptor em poten-

cial e o receptor é emissor em potencial;

os dois pólos codificam e decodificam. c)

O emissor disponibiliza a possibilidade

de múltiplas redes articulatórias: não

propõe uma mensagem fechada, ao con-

trário, oferece informações em redes de

conexões permitindo ao receptor ampla

liberdade de associações e de significa-

ções.

2 - Desigualdade de Acesso entre

os Alunos – Esse problema envolve

4 Marco Silva cita A. Machado em sua obra Sala de Aula Interativa (Quartet, RJ, 3ª. ed. 2002, p.85).
5 A questão da participação-intervenção é tratada por Silva a partir de quatro perspectivas: tecnológica,
política sensorial e comunicacional, com a contribuição de J. Sinova, A. Machado, B. Laurel e M.
Marchand, respectivamente (Silva, 2002).
6 Ler mais a respeito: www.saladeaulainterativa.pro.br.
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tanto a educação a distância quanto a
presencial. As TIC, de fato, são reduto-
ras das distâncias; entretanto, elas pre-
cisam ser discutidas amplamente, quan-
do se deseja inseri-las na educação e em
especial na EAD (Educação a Distân-
cia). Do contrário, poderão significar
mais um mecanismo de exclusão daque-
les que já o são socialmente; o problema
está em introduzir um novo tipo de ex-
clusão: a digital. Lion (In: Litwin, 2001,
p. 30) concorda que a tecnologia acen-
tua a barreira entre os que podem e os
que não podem ter acesso a ela, especi-
almente produzi-la.
“A escola tem um grande papel a de-

sempenhar na construção de relações

mais igualitárias quanto ao acesso das

novas gerações às inovações técnicas”

(Barreto, 2001, p.69). O papel do pro-
fessor neste contexto é muito importan-
te porque este precisa, primeiramente,
lutar para que as TIC sejam
disponibilizadas aos estudantes; preci-
sa também ajudar os alunos a lidarem
com a oferta do mercado, a utilizarem
as informações disponíveis, com atitude
crítica, e a produzirem informações. A
ação pedagógica depende de uma
mobilização política dos grupos sociais
para “se organizarem em projetos

educativos de mudança, de modo a as-

segurar que os sistemas educacionais

de todos os níveis e modalidades sejam

capazes de oferecer oportunidades de

acesso a estas tecnologias, a todas as

crianças e jovens” (Barreto, 2001, p.
69).

3 – Resistência das Escolas à

Integração das Novas TIC - Muitas
escolas ainda não possuem computado-
res e muitas crianças brasileiras preci-
sam da escola, mesmo sem a informática;
isto quer dizer que há lugar para a es-
cola tradicional, mesmo numa socieda-
de tecnológica. Por outro lado, Libâneo
(2001, p. 60) argumenta que o fato de
as escolas (que têm condições) resisti-
rem à integração das novas tecnologias
de informação e comunicação resulta em
mais exclusão dos alunos e mais
seletividade social, pois estes ficam im-

pedidos de receber e emitir informações
e desprovidos diante “das investidas de
manipulação cultural e política, de

homogeneização de crenças, gostos e

desejos, de substituição do conhecimen-

to pela informação”.

A alfabetização tecnológica ou digital
precisa estar vinculada, segundo Pretto
(In: Barreto, 2001, p. 40), à formação
básica, isto é, à alfabetização das le-
tras, dos números, da consciência cor-
poral, da cultura, da ciência. Entretan-
to, as escolas que têm condições de
disponibilizar computadores aos alunos
necessitam compreender que a simples
incorporação das TIC não é suficiente;
há um desafio muito maior, conforme
defendido pela visão Sociotécnica, no que
se refere à articulação entre aspectos
técnicos e sociais, em que problemas
ideológicos, políticos e éticos devem ser
considerados.

4 – Resistência dos Professores

no Trabalho com as Tecnologias –
Diante do desafio de integrar as novas
tecnologias à educação, os docentes en-
frentam-no com temor: temem ser subs-
tituídos por não manejarem bem o com-
putador, temem ser controlados por
aqueles que detêm o poder, temem a falta
de controle sobre a máquina, etc. Estes
temores, segundo Libâneo (2001, p. 69),
ocorrem por razões culturais e sociais.
Os professores, por outro lado, também
podem enfrentar o desafio com toda con-
fiança, sacralizando o computador. As
duas atitudes demonstram que a má-
quina possui um poder independente do
ser humano e impossibilitam a boa com-
preensão das novas tecnologias.
A resistência por parte dos docentes

precisa ser trabalhada na formação ini-
cial e continuada, integrando-se as no-
vas tecnologias de informação e comu-
nicação nos currículos, desenvolvendo
habilidades cognitivas e operativas para
o uso das mídias e formando atitudes
favoráveis ao seu emprego e à inovação
tecnológica em geral (Vazquéz Gómez,
1994; citado por Libâneo, 2001, p. 68).
Afirma Liguori que uma boa prática de
ensino precisa estar acompanhada de
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uma análise de todo o contexto político-
econômico, social e cultural em que se
insere o trabalho docente (In: Litwin,
2001, p. 95).Formação de Professores & TIC
O professor somente poderá respon-

der satisfatoriamente ao desafio da for-
mação dos alunos, numa sociedade
informatizada, se ele mesmo estiver
preparado para lidar com os recursos
tecnológicos disponíveis, de maneira
crítica e construtiva.7  Então, é im-
portante, segundo Kenski (In: Barreto,
2001, p. 75), o professor “assumir pos-

tura de inquisição, criticidade e de dú-

vida diante das informações – novas e

velhas – e, ao mesmo tempo, exercer

papel de orientação e cooperação com

os alunos. Ensiná-los a aprender e...

aprender, ensinando”. Para tanto, os
cursos de formação de professores pre-
cisam dar oportunidade para o estudo
e a prática sobre as mídias, sobre a
produção social de comunicação esco-
lar com elas e sobre o desenvolvimento
da comunicação cultural com várias
mídias.
Para Niskier (1997, pp. 248-249), os

currículos de formação de professores
deveriam incluir o conhecimento sobre
a tecnologia educacional, pois ela pode
trazer novas luzes para a Didática tra-
dicional, levando a um compromisso
pedagógico e social.
Entretanto, não é a
simples modifica-
ção do currículo
que vai dinamizar
o ensino e a apren-
dizagem. É necessá-
rio haver pessoal
qualificado para
utilizar a tecnologia; a universidade
precisa preparar os educadores, capa-
citando-os a elaborar planos, programas

e projetos; implantar sistemas e produ-
zir software educacional.
Para Libâneo (2001, p. 95), a solução

para a formação adequada do professor
é o desempenho de uma atividade teóri-
co-prática. A prática não pode ser ape-
nas um exercício formativo, mas um dos
aspectos centrais da formação do pro-
fessor. Desde o início do curso, as disci-
plinas precisam ser integradas à sua
prática, possibilitando a busca de solu-
ções de problemas com o apoio da teo-
ria. Isso significa “tornar a prática pro-
fissional como instância permanente e

sistemática na aprendizagem do futuro

professor e como referência para a or-

ganização curricular”(ibidem). Sintoni-
zada com as novas exigências educaci-
onais contemporâneas, essa formação
precisa proporcionar aos professores,
conforme já citado: uma cultura geral
mais ampliada, capacidade de aprender
a aprender, competência para saber agir
em sala de aula, habilidades comunica-
tivas, domínio da linguagem informa-
cional, saber usar os meios de comuni-
cação e articular as aulas com as mídias
e multimídias (Libâneo, 2001, p. 10;
Pereira, 2000, p. 12,13; Candau, 2001,
pp. 11-43).
Na prática, como esses objetivos po-

dem ser atingidos?

Primeiramente, é preciso esclarecer
que por novas tecnologias em educação
entende-se o uso da informática, do com-

putador, da Internet, do CD-Rom, da
hipermídia, da multimídia e de ferra-
mentas para educação a distância (chats,

O professor somente poderá responder ao desafio daformação dos alunos, numa sociedade informatizada, seele estiver preparado para lidar com os recursostecnológicos disponíveis, de maneira crítica e construtiva.
7 Para Libâneo, uma atitude crítica e construtiva implica em estarem os educadores “desafiados a
repensar objetivos e processos pedagógico-didáticos em sua conexão com as relações entre educação e

economia, educação e sociedade técnico-científica-informacional, para além dos discursos contra o

domínio do mercado e a exclusão social” (2001, p. 62).
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grupos ou listas de discussão, correio
eletrônico) que objetivam tornar o pro-
cesso de educação mais eficiente e efi-
caz, tanto no ensino presencial quanto
a distância.
Em segundo lugar, não se pode pen-

sar no uso de uma tecnologia sozinha
ou isolada. É necessário um planejamen-
to detalhado, de tal forma que as diver-
sas atividades se integrem em busca
dos objetivos pretendidos e para que a
aprendizagem realmente ocorra.
Outro aspecto a ser considerado é o

conceito de mediação pedagógica.  Se-
gundo Masetto (2000, pp.144-145),

por mediação pedagógica entende-se a atitude,

o comportamento do professor que se coloca

como um facilitador, incentivador ou

motivador da aprendizagem, que se apresenta

com a disposição de ser uma ponte  entre o

aprendiz e sua aprendizagem – não uma ponte

estática, mas uma ponte rolante, que ativa-

mente colabora para que o aprendiz chegue

aos seus objetivos.

 Nessa perspectiva, a mediação peda-
gógica pode estar presente tanto nas
estratégias convencionais como nas es-
tratégias que utilizem as novas tecno-
logias.  Mas o importante nesse conceito
é destacar que a mediação pedagógica
coloca em evidência o papel de sujeito
do aprendiz e o fortalece enquanto ator
e autor de sua aprendizagem, “e dá um
novo colorido ao papel do professor e

aos novos materiais e elementos com

que ele deverá trabalhar para crescer e

se desenvolver”(Masetto, 2000, p.146).
Desta forma, são características da
mediação pedagógica: dialogar perma-

nentemente de acordo com o que acon-
tece no momento; trocar experiências;
debater dúvidas, questões ou problemas;
propor situações-problema e desafios;
desencadear e incentivar reflexões; co-
locar o aprendiz frente a frente com
questões éticas, sociais, profissionais por
vezes conflitivas; cooperar para que o
aprendiz use e comande as novas
tecnologias para suas aprendizagens e
não seja comandado por elas ou por
quem as tenha programado; colaborar
para que se aprenda a comunicar co-
nhecimentos seja por meio de meios con-
vencionais, seja por meio de novas
tecnologias (op. cit., pp.145-146).
Com base em tais considerações, um

currículo de formação de professores que
intente prepará-lo adequadamente para
o uso das tecnologias da informação e
comunicação deverá colocá-lo em con-
tato direto com o uso dessas ferramen-
tas, integrado a todas as disciplinas.
Assim, o futuro professor ao adquirir
familiaridade com tais recursos não se
sentirá inseguro ou por eles ameaçado.Pesquisa de Campo
Com o objetivo de analisar a oferta de

disciplinas nos currículos de formação de
professores que oportunizem um preparo
profissional para o uso das tecnologias
da informação e comunicação, o presente
estudo procurou identificar nos currícu-
los dos cursos de Pedagogia de quatro uni-
versidades públicas a presença de disci-

plinas voltadas para
esse fim.8 Da mesma
forma, foi objeto de
preocupação o de-
senvolvimento des-
sas disciplinas pelos
professores, tendo
em vista a diversi-
dade da área com-

Um currículo de formação de professores que intenteprepará-lo adequadamente para o uso das tecnologiasda informação e comunicação deverá colocá-lo emcontato direto com o uso dessas ferramentas...
8 Optou-se pelas universidades públicas por julgar-se que constituem o maior alvo de preocupação das
políticas públicas no processo de implantação dos programas e projetos governamentais. Foram anali-
sados os currículos das instituições:  UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro), UFRJ (Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro), UNIRIO (Universidade do Rio de Janeiro) e UFF (Universidade
Federal Fluminense).
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preendida como Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação.9  Em cada instituição
foram entrevistados os coordenadores dos
Cursos de Pedagogia (4) e os professores
que ministram as referidas disciplinas
(8).
Aos coordenadores foram aplicadas

perguntas fechadas relacionadas às ten-
dências dos currículos em termos de for-
mação do profissional de educação, bem
como a identificação das disciplinas que
refletem preocupação com a capacitação
profissional para o uso das TIC.
A análise das respostas nos permitiu

concluir o seguinte: a) a formação bási-
ca das quatro instituições centra-se no
Magistério das Séries Iniciais do Ensino
Fundamental, Educação Infantil e Edu-
cação de Jovens e Adultos; b) apenas
uma oferece formação na área de Edu-
cação e Comunicação como Habilitação;
c) basicamente são oferecidas até duas
disciplinas relacionadas à tecnologia da
informação e comunicação em cada ins-
tituição;10  d) todas estão passando por
reformas curriculares.
Após identificadas as disciplinas que

supostamente propiciam preparo do pro-
fissional de educação para o uso das
TIC, foram colhidos depoimentos dos
professores que ministram tais discipli-
nas, a fim de identificar-se até que pon-
to essa oferta permite um preparo ade-
quado do futuro profissional de educa-
ção na utilização das novas tecnologias
com segurança, responsabilidade, criti-

cidade, conforme fundamentação teóri-
ca já abordada neste artigo.
A seguir serão destacados os resulta-

dos da pesquisa, e análise conclusiva
deste estudo:
• Há um grande distanciamento en-

tre o que a Lei propõe e o que de fato se
concretiza no Ensino Público. Esse
distanciamento ocorre por diversos fa-
tores, na visão dos professores entre-
vistados: falta de investimentos na
manutenção dos equipamentos introdu-
zidos nas universidades; falta de
capacitação dos professores para utili-
zação desses equipamentos; falta de
acompanhamento e de avaliação dos
projetos criados pelo Governo, com vis-
tas a introduzir melhorias e dar conti-
nuidade ao processo. Tais denúncias se
confirmam pela carência de laboratóri-
os de Informática para os Cursos de
Formação de Professores, bem como pelo
abandono dos equipamentos existen-
tes.11

• Cabe destacar algumas críticas ao
Programa Nacional de Informática na
Educação – PROINFO. Criado com a in-
tenção de iniciar o processo de
universalização do uso de tecnologia de
ponta no sistema público de ensino, é
uma das três principais políticas edu-
cacionais sobre novas tecnologias, jun-
tamente com a TV Escola e Educação a
Distância. Cysneiros (2001)12 tece am-
pla abordagem crítica às característi-
cas do programa, das quais pode-se des-

9 Ler mais a respeito: MAGGIO,  Mariana. O campo da tecnologia educacional: algumas propostas para
sua reconceitualização. In: Tecnologia educacional; política, história e propostas. LITWIN,
Edith (org). Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.
10 Disciplinas obrigatórias: UERJ: Tecnologias Educacionais; UFRJ: Informática na Educação + Educa-
ção e Comunicação I; UNIRIO: Educação a Distância (para quem optar pela habilitação de Educ. e
Comum., são oferecidas mais 3 disciplinas: Leitura e Produção de Imagem, Informática Educativa e
Ciências da Comunicação); UFF: Atividades (unidade Niterói), Cotidiano Escolar e Tecnologias (unidade
Angra dos Reis).
11 Segundo Liguori (1997), um os fatores provavelmente responsáveis pelo distanciamento entre as
propostas legais e a realidade educacional é o que denomina de transposição acrítica, isto é, transpor os
meios e os métodos tecnológicos que se originaram em outros âmbitos, como empresas e área militar,
para o campo educativo, de forma acrítica, arrastando os conceitos e as valorizações da racionalidade
instrumental ou técnica, e considerando que a incorporação das novas tecnologias à educação por si
mesma é determinante de melhoria de ensino  (In: Litwin, p. 80).
12 CYSNEIROS, Paulo Gileno. Programa nacional de informática na educação: novas tecnologias, velhas
estruturas. In: Tecnologias educacionais e educação a distancia; avaliando políticas e pra-
ticas. BARRETO, Raquel Goulart (org.) Rio de Janeiro: Quartet, 2001.
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tacar, em consonância com as críticas
levantadas pelos professores entrevis-
tados: a inserção de computadores nas
escolas não foi acompanhada de treina-
mento dos professores, não houve in-
vestimento em infra-estrutura adequa-
da, não houve fornecimento de material
de consumo, contribuindo assim para o
insucesso do programa.

• Na identificação de disciplinas re-
lacionadas às tecnologias da informa-
ção e comunicação nos currículos, con-
clui-se que a oferta é tímida e deve ser
ampliada, imprimindo-lhes tendência
mais crítica e prática. Evidenciou-se
também uma grande tendência dos pro-
gramas estarem voltados para o estudo
da televisão - que Silva (2002, p. 91)
chama de “Mídia Clássica”, provavel-
mente por ser uma mídia mais acessí-
vel à população que o computador, ou
por falta de preparo dos professores para
lidarem com as novas tecnologias da
informação. Não obstante tal limitação,
a universidade não pode deixar de
oportunizar o contato do aluno com as
tecnologias da informação capazes de
promover maior interatividade do indi-
víduo no processo de comunicação.

• Quanto à metodologia adotada pelos
professores, as atividades práticas, por
falta de recursos, são direcionadas para
a apresentação de seminários e pesqui-
sas em instituições escolares, não
oportunizando, assim, um real contato

do futuro professor com as novas
tecnologias. Dessa forma, conclui-se que
a escola, i.e., a formação de professores,
ainda encontra-se presa ao paradigma
da transmissão, o paradigma da tela da
TV, e ainda não despertou para o
paradigma comunicacional que está em
emergência: Interatividade. 13

• Nas entrevistas realizadas, obser-
vou-se que os ní-
veis de satisfação
e produção dos pro-
fessores são baixos,
devido às dificulda-
des que encontram
para a implemen-
tação de um traba-
lho mais dinâmico.

Assim, denunciam unanimemente os
aspectos críticos dos cursos de forma-
ção de professores, alguns dos quais já
foram citados: falta de investimento,
falta de acompanhamento dos progra-
mas implantados, falta de capacitação
em serviço, resultando na falta de
credibilidade nas reformas educacionais.

Acredita-se que a realidade de ou-
tras universidades não esteja distante
da amostra pesquisada e que muito há
ainda a ser feito em prol de uma forma-
ção de professores sintonizada com a
atual realidade social. Espera-se que
este estudo tenha contribuído para a
compreensão do novo paradigma de co-
municação em que a sociedade se en-
contra, e nos deixado mais “antenados”
quanto aos problemas e desafios a se-
rem superados na construção de um
currículo de formação de professores
realmente significativo para esses pro-
fissionais. Suscitar debates em torno
da questão com vistas ao surgimento
de novas propostas: eis o objetivo maior
deste estudo.

Na identificação de disciplinas relacionadas àstecnologias da informação e comunicação nos currícu-los, conclui-se que a oferta é tímida e deve ser amplia-da, imprimindo-lhes tendência mais crítica e prática.

13 Sobre esse aspecto, Belloni (2001) alerta para o papel mediatizador das mídias nas relações huma-
nas, que pode levar o indivíduo à submissão ao sistema, desencorajando o espírito de iniciativa e a
autoconfiança e diminuir a possibilidade de o indivíduo decidir a partir de seu próprio julgamento.
Portanto, o papel da educação deve ser o de combater o estímulo à dependência, a passividade e o estado
de espírito de espectador (In: Barreto, p. 60).  Se tais mudanças não se iniciarem a partir da formação
de professores, vislumbraremos poucas chances de mudança na educação básica.
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The objective of this article is to present a reflection in the method of

investigation used in research whose object is the treatment of children and

adolescents in Campo Grande-MS. Thus, it deals with a discussion on the

categories of analysis orienting the analysis of this object.

Keywords: Infancy and Adolescence; Method; Education.

O objetivo do presente artigo é apresentar uma reflexão acerca do método de

ïnvestigação utilizado em pesquisa cujo objeto foi o atendimento à criança e

ao adolescente em Campo Grande-MS. Trata-se, portanto, de uma discussão

sobre as categorias de análise que orientaram a apreensão do objeto.

Palavra-chave: Infância e adolescência; Método; Educação.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 104-117, 2003.



105

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

[...] Para algo mais chamamos a vossa atenção. Procu-
ramos cercar nossas reflexões dos maiores cuidados,
não apenas para que fossem verdadeiras, mas também
para que não se apresentassem de maneira incômoda  e
árida ao espírito dos homens, usualmente tão atulhado
de múltiplas formas de fantasia. Em contrapartida, soli-
citamos dos homens, sobretudo em se tratando de uma
tão grandiosa restauração do saber e da ciência, que
todo aquele que dispuser a formar ou emitir opiniões a
respeito do nosso trabalho, quer partindo de seus pró-
prios recursos, da turba de autoridades, quer por meio
demonstrações  (que adquiriram agora a força das leis
civis), não se disponha a fazê-lo de passagem e de ma-
neira leviana. Mas que antes se inteire bem do nosso
tema; a seguir, procure acompanhar tudo o que descre-
vemos e tudo a que recorremos; procure habituar-se à
complexidade das coisas, tal como é revelada pela expe-
riência; procure, enfim, eliminar com serenidade e paci-
ência os hábitos pervertidos, já profundamente arraiga-
dos na mente. Aí então, tendo começado o pleno domí-
nio de si mesmo, querendo, procure fazer uso de seu
próprio juízo.
                                      Francis BaconIntrodução

Em 1996, a Secretaria Municipal da Criança e do
Adolescente solicitou à Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul  uma pesquisa  sobre o atendimento à
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É necessário recorrer ao confronto deduas categorias, cuja explicitação já provocauma diferença no entendimento acerca danatureza do objeto investigado.

criança e ao adolescente em Campo Gran-
de/MS. Atendendo o desafio, produzimos,
à época,  um relatório1  que foi encami-
nhado à Secretaria solicitante. Desde
então, parte do relatório, que trata do
método, tem sido veiculada entre alu-
nos e professores por um interesse que
o método de investigação suscitou entre

pesquisadores. Estimuladas  por essas
solicitações, produzimos o presente ar-
tigo, que apresenta os pressupostos so-
bre o método que norteou aquela pes-
quisa.A construção do objeto nointerior de um aporte teórico

Assim, todos, juntos, continuavam a sua
vida cotidiana, cada um a seu modo,
com ou sem reflexão; tudo parecia se-
guir o seu rumo habitual, como em si-
tuações extremas, nas quais tudo está
em jogo, e a vida continua como se nada
acontecesse.
                               Goethe

Desde o momento em que assumimos
a realização da pesquisa que deu ori-
gem a este artigo, anunciamos a intenção
de transpormos os limites de um levan-
tamento de dados puramente quantita-
tivos, para buscarmos, no confronto
entre o movimento de uma determinada
sociedade e a teoria nela produzida, os
dados que informaram nosso objeto, qual
seja: a natureza do atendimento reali-
zado, ou não, pelas instituições que têm
definido as políticas e desenvolvido os
programas de atendimento às crianças

e aos adolescentes, em Campo Grande -
MS. Essa intenção sustenta-se no en-
tendimento de que a primeira etapa de
qualquer tipo de investigação, que pre-
tenda ter caráter científico, demanda
essa forma de análise, sob pena de, em
não captando as raízes do objeto inves-
tigado, propor soluções superficiais e

paliativas.
Essa postura exi-

giu, de nossa parte,
a explicitação de
algumas categorias
fundantes, que in-
formaram o relató-
rio inicial e que jul-
gamos necessário

manter neste artigo, por fidelidade e rigor
de método.
A primeira é a própria concepção do

que seja pesquisa. Muitos manuais de
metodologia científica definem o termo
com a superficialidade própria do
pragmatismo de nossa época, entenden-
do pesquisa como simples indagação
empírica, em que a confirmação de da-
dos observáveis e quantificáveis é ele-
mentos suficiente ao entendimento de
um determinado objeto.
Para contrapor-se a essa perspecti-

va, própria do método positivista, é ne-
cessário recorrer ao confronto de duas
categorias, cuja explicitação já provoca
uma diferença no entendimento acerca
da natureza do objeto investigado. Tais
categorias são o empírico e o concreto,
usualmente tomadas uma pela outra.
Vejamos: o empírico é o elemento efe-

tivamente observável, a realidade vista
a olho nu. Por exemplo, se tomarmos
como objeto de análise o conjunto das
crianças que fazem ponto ao longo da
Av. Afonso Pena, em Campo Grande-MS,
no horário comercial, com a finalidade
de tomar conta dos carros que estacio-
nam nos canteiros, a empiricidade do
objeto está dada pela possibilidade de

1 A Pesquisa foi  coordenada pela Professora Doutora Elcia Esnarriaga de Arruda e apresentada sob
forma de relatório. ARRUDA, E.E. ;  SOUZA, A  A S. ; LIMA, M. F.E.M.; PEREIRA, S.M. Sobre(o)viver
da criança e do adolescente em Campo Grande/MS. Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.
Campo Grande /MS, 1996. (EM MIMEO).
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A dinâmica da sociedade, que engendrou aexistência material de crianças de rua,é o que confere concretude ao objeto.

quantificarmos essas crianças, por um
determinado tempo, de detectarmos o
número de contatos feitos com os moto-
ristas, o total de dinheiro que arreca-
dam ao dia, o que lhes rende ao mês tal
tarefa, etc. A partir desses dados e de
quantos mais pudermos observar e
quantificar, podemos propor ações e
políticas para tentar tirá-los da rua.
Podemos ir ainda mais longe: conversar
com esses meninos perguntando-lhes o
que fazem com o dinheiro, acompanhar
seu percurso até o bairro onde moram,
constatando o nível de qualidade de sua
habitação ou, até mesmo, confirmando
hipóteses de que seus pais os abando-
naram, de que sua habitação é a rua, de
que usam o dinheiro para aquisição de
drogas, etc. Com esses dados poderemos,
inclusive, construir a ilusão de que sa-
ímos do puramente quantitativo, rumo
a uma abordagem qualitativa da reali-
dade, como querem as chamadas abor-
dagens qualitativas de pesquisa. Entre-
tanto, continuaremos a enxergá-la nos
limites do empirismo, pois que tais
constatações não permitem identificar
os móveis determinantes dessa quali-
dade materializada.
O que dá concretude a esse mesmo

objeto? O que o torna concreto? É o seu
caráter histórico, isto é, o fato de esta
situação singular conter em si elemen-
tos universais e, portanto, não obser-
váveis, impossíveis de serem apreendi-
dos senão por meio da teoria. Não de
qualquer teoria,
mas daquelas que
permitem a com-
preensão da
historicidade do
objeto, teorias que,
ao serem formula-
das, conseguiram
apreender o movi-
mento do conjunto dos homens na pro-
dução da vida, suas contradições, seus
embates, ao longo dos tempos. Essas te-
orias revelam o movimento dos homens
na sua caminhada, tal como ela veio se
configurando, de modo a criar a situa-
ção referida, isto é, meninos na rua cui-

dando de carros. A dinâmica da socie-
dade, que engendrou a existência mate-
rial de crianças de rua, é o que confere
concretude ao objeto. De modo que se
tem aí um mesmo objeto, visto de forma
distinta: pelo olhar do empirismo e pelo
olhar da concretude histórica. É Lukács
que aponta com precisão as categorias
que permitem uma leitura mais radical
acerca da concretude. Diz o autor que,
embora a economia política, nos seus
primórdios, tenha começado com a aná-
lise empírica da totalidade social (como
em Smith e Locke, por exemplo), ao lon-
go do seu desenvolvimento, enquanto
ciência, acaba por elaborar, por meio da
abstração e da análise, algumas rela-
ções determinadas (mediações). São es-
sas mediações que permitem afastar da
análise qualquer empirismo, na medida
em que acabam por demonstrar  o cará-
ter de concretude da sociedade: “O con-
creto é concreto porque é soma de mui-

tas determinações, isto é, a unidade do

múltiplo” (Lukács in  Arguelho, 2001).
Isso nos impõe uma redefinição do

conceito de ciência. Visto que as ques-
tões com as quais se depara toda inves-
tigação têm uma concretude histórica, a
ciência hoje não pode ser tomada nos
patamares do positivismo, onde só é ci-
entífico o que pode ser observado, expe-
rimentado, quantificado. A ciência
positivista é uma produção humana ne-
cessária para referendar os valores e os
ideais de uma determinada época. For-

mulada por Auguste Comte, na segunda
metade do século XIX, tem como núcleo
a idéia de que a sociedade só pode ser
reorganizada por meio de uma completa
reforma intelectual do homem. Sua base
filosófica pode ser sintetizada na Lei dos
Três Estados, que defende a idéia de que
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Quando se analisa um determinado objeto levando emconta a sua concretude, a cientificidade da análisereside na sua capacidade de apreender, na teia dasrelações sociais, o próprio movimento da história...

o espírito humano e as ciências evoluem
por estágios: primeiro estado, o teológi-
co, a seguir, o metafísico e, por último, o
positivo. Essa concepção de ciência
evolucionista informou não só a pesqui-
sa, mas toda a cultura de uma época, até
o início do século XX, após o que,
gradativamente, dividiu espaço com as
teorias de base fenomenológica e mar-
xista, e seus desdobramentos.
 A partir de uma perspectiva históri-

ca, pode-se compreender as diferentes
formas de produção do conhecimento,
inclusive a pleiteada por Comte. Quando
se analisa um determinado objeto levando
em conta a sua concretude, a cientifi-
cidade da análise reside justamente na
sua capacidade de apreender, na teia
das relações sociais, o próprio movimen-
to da história que determinou e assim
configurou aquele objeto.
Nesse sentido, já definiu MARX, em

A Ideologia Alemã: “Conhecemos ape-

nas uma única ciência, a ciência da his-

tória”.2 De modo que a única categoria
capaz de conferir cientificidade à análi-
se e, portanto, capaz de validar os re-
sultados de uma pesquisa, é a história.
O modo de conceber uma natureza his-
tórica para todas as coisas, o que pres-
supõe movimento, apóia-se no pressu-
posto marxiano de que toda mudança
ocorre por transformações de caráter
qualitativo (Manuscritos Filosóficos,

1844). Nesse sentido, a concepção de
história de que aqui se trata afasta-se
das teorias evolucionistas que informa-
ram o modo de pensar da modernidade.

O desenvolvimento, em Marx, difere de evolu-
ção, exatamente naquilo que o trabalho en-

quanto categoria fundante da espécie huma-
na permite: transformações de ordem quali-
tativa. Confundir evolucionismo com trans-
formação é um equívoco recorrente nas
pretensas críticas à concepção de história for-
mulada por Marx. O evolucionismo pressu-
põe um continum, um progresso, um melho-
ramento da mesma coisa. Quando, porém,
ocorrem transformações de ordem qualitati-
va, o que era não é mais. Ocupou seu lugar
algo de qualidade nova, isto é, de natureza
nova (Marx: 1980). O próprio homem é um
ser qualitativamente diferente das demais es-
pécies biológicas, no porte físico, na questão
da linguagem, da consciência, é um ser soci-
al.  Arguelho  (2001, p. 37).

Este é o aporte metodológico que foi
utilizado na pesquisa em questão para a
elucidação do objeto. Essa teoria permi-
tiu aventar a seguinte hipótese que, pos-
teriormente, foi confirmada pelos dados:
a natureza do atendimento realizado pelos
órgãos públicos à criança e ao adoles-
cente decorre de uma necessidade ine-
rente ao modo como a sociedade capita-
lista resolve as tensões sociais criadas
pela necessidade de garantir o curso da
acumulação do capital financeiro, nos
patamares da concentração monopólica,
sem provocar o colapso social que pode-
ria ser gerado pelo caráter excludente
que marca os setores produtivos.
Tratar da história na perspectiva do

marxismo não é uma tarefa de pequena
monta. Impõe, já de início, a intenção de
irmos buscar a sua compreensão, não
nos manuais de historiografia oficial,

nos contadores de
história, mas na lei-
tura da teoria pro-
duzida pelos ho-
mens que, vivendo
em determinadas
épocas e lugares,
registraram com
muita clareza as re-

lações sociais que as caracterizavam.
Ao realizar tais leituras, a consta-

tação é a de que, no interior de cada
forma social, os homens produzem a vida
de maneira diferenciada. E, mais, de que
a passagem de uma para outra forma

2 MARX, Karl; FRIEDERICH, Engels. A ideologia alemã. 6 ed. São Paulo : Hucitec, 1987. p. 23.
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A existência de um contingente cada vezmais ampliado de crianças nas ruas, sem raízes,sem destino, é a expressão necessária de uma formade organização dos homens...

social realiza-se pelo confronto entre
forças sociais antagônicas e contraditó-
rias. Poderíamos aqui fazer uma expo-
sição acerca das peculiaridades das for-
mas sociais escravistas, isto é, das soci-
edades grega e romana, do que lhes con-
fere unidade e de como esta última cons-
tituiu-se, ergueu-se e, entrando em cri-
se, decompôs-se,
dando lugar à for-
ma social feudal. No
entanto, a nature-
za daquela pesqui-
sa, que originou
este artigo, não exi-
giu uma discussão
de tal envergadura,
o que poderia, inclusive, conduzir ao
risco de descaracterização do objeto. A
menção é feita apenas para reafirmar a
historicidade da trajetória humana,
numa perspectiva diferente da historio-
gráfica oficial. A simples apresentação
de fatos cronologicamente distribuídos
não garante a apreensão do objeto em
sua totalidade. Interessa-nos, pelo con-
trário, apreender os fundamentos his-
tóricos desta sociedade, a que chama-
mos sociedade burguesa, sociedade mo-

derna ou capitalismo, na perspectiva da
luta e da apreensão das contradições.
Compreender esses fundamentos impõe,
finalmente, a discussão de mais uma
categoria: a necessidade.
Usualmente, para a feitura de uma

pesquisa, os manuais de metodologia  ci-
entífica orientam o pesquisador na for-
mulação de um problema para o qual,
através da investigação, se obtenha um
resultado que permita, quando não apon-
tar caminhos para a sua superação, ao
menos torná-lo mais compreensível.
Não entendemos que no trato de um

objeto devamos lidar com um problema
em si ou problematizá-lo porque, na óti-
ca da história, as questões que se colo-
cam na sociedade- e se constituem obje-
tos de investigação- não são problemas,
mas representam a forma mesma de se
responder às necessidades sociais, a cada
época; se aparecem de uma determina-
da forma que parece problemática é

porque a sociedade não consegue, ou não
quer,  respondê-las de outra forma. Cabe,
então investigar, não problemas, mas as
necessidades impostas por determina-
da ordem social.
Tomemos a mesma questão: meninos

de rua cuidando de carros. Imaginar, na
sociedade atual, a possibilidade de

inexistir tal situação é desconsiderar todo
o movimento dos homens nas suas rela-
ções sociais, conduzindo a história de
uma forma tal que, num dado momento,
a possibilidade de sobrevivência de suas
crianças e adolescentes reside nos tro-
cados que recolhem dos motoristas, im-
pelidos pela solidariedade ou pelo medo.
Isso significa que as necessidades são

produzidas pelos homens, socialmente,
bem como as respostas para elas e, como
toda produção humana, servem a um
tempo e depois perecem: necessidades e
respostas.
A existência de um contingente cada

vez mais ampliado de crianças nas ruas,
sem raízes, sem destino, é a expressão
necessária de uma forma de organiza-
ção dos homens, cuja origem está no
modo como o trabalho estruturou-se na
sociedade moderna. E a tarefa de tomar

conta dos carros é a forma de resposta
gerada pela própria sociedade, para aten-
der a essa necessidade. As diferentes
modalidades de atendimento, realizadas
pelo Estado e pelo conjunto da socieda-
de, e que foram analisadas na pesquisa
são, igualmente, formas de responder
às necessidades colocadas pela história.
O entendimento científico dessa ques-

tão nos remete à investigação das raí-
zes da sociedade burguesa, cujo próprio
surgimento respondeu a necessidades
sociais, de uma determinada época. O
conjunto da teoria e da arte produzido
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Foi no interior do trabalho industrial, cuja produçãode mercadorias só pode ser realizada através da troca– força de trabalho x salário – que a sociedade pôdeerigir-se até chegar nos patamares atuais...

pelos burgueses, nos séculos XVI, XVII
e até XVIII, revela que quando a rela-
ção social estabelecida no interior do
feudalismo não permitiu mais a manu-
tenção da vida do conjunto de toda a

sociedade, os homens passaram a pro-
curar respostas fora daquela relação.
Materialmente, essa resposta expres-

sou-se, primeiro, no trabalho das manu-
faturas, depois no da grande indústria,
os quais possibilitaram a absorção de
grandes contingentes humanos em seu
interior, permitindo, assim, a continui-
dade de sobrevivência da espécie hu-
mana. Esse trabalho só foi viável den-
tro de uma nova relação social  diferen-
te daquela estabelecida entre o servo e
o senhor feudal.
 No pensamento de Locke3 , vamos

encontrar explícita essa nova relação que
é fundada na troca de força de trabalho
por salário. Os lemas da bandeira
iluminista igualdade e liberdade não são
meras palavras. Eles encontraram las-
tro na igualdade real conferida aos ho-
mens pelo fato de todos, no interior da
relação burguesa, possuírem uma pro-
priedade inalienável em seu próprio cor-
po: sua força de trabalho, e na liberdade
de cada homem de vender ou comprar
essa força de trabalho, empregando-a na

produção. Nisso residem os fundamentos
históricos da igualdade e liberdade bur-
guesas. Foi, portanto, no interior do tra-
balho industrial, cuja produção de mer-
cadorias só pode ser realizada através

da troca - força de
trabalho x salá-
rio -, que a socieda-
de pôde erigir-se, até
chegar nos patama-
res atuais, e possi-
bilitar a sobrevivên-
cia e a continuidade
da espécie humana.

De modo que, enquanto sobrevive tal re-
lação, realiza-se a produção da vida den-
tro dos patamares da sociedade burgue-
sa. Por realizar-se a produção da vida
quer entender-se aqui a possibilidade de
absorção de toda a sociedade em moda-
lidades de trabalho nas quais aquela troca
se realiza.
De modo que, concretamente, essa

relação materializou-se, inicialmente,
no interior das manufaturas, onde o
processo de trabalho diferia radical-
mente dos processos artesanais, pró-
prios da sociedade feudal. Nestes, um
mesmo trabalhador realizava, sozinho,
todas as operações na produção de um
determinado objeto tendo, portanto, um
pleno domínio do processo global do tra-
balho desenvolvido. A forma artesanal
de produzir objetos dificultava a pro-
dução em larga escala e nem era esse
seu propósito4. E, normalmente, o mes-
mo artesão, que produzia, comerciali-
zava o produto do seu trabalho. Essa
modalidade de trabalho, bem como aque-
la realizada pelo servo, que tirava da

3 LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo. São Paulo: Abril Cultural, 1978. (Coleção os
Pensadores). p. 31-131.
4 Para ilustrar a diferença da natureza dos trabalhos artesanal e manufatureiro e de seus propósitos,
tomemos TOCQUEVILLE: “Nos séculos aristocráticos, o objetivo das artes é, pois, fazer o melhor
possível e não o mais depressa ou a melhor preço. Quando, pelo contrário, cada profissão é aberta a
todos, quando a multidão nelas penetra e delas sai sem cessar, e quando os seus diferentes membros se
tornam estranhos, indiferentes e quase invisíveis uns aos outros, por causa do seu elevado número, o
laço social é destruído e cada trabalhador, entregue a si mesmo, só procura ganhar a maior quantidade
de dinheiro possível ao menor custo. [...] Quando apenas os ricos possuiam relógios, estes eram quase
sempre excelentes. Agora quase só se os fabricam medíocres mas toda gente os possui.” (TOCQUEVILLE,
Alexis de. A democracia na América. Tradução por Neil Ribeiro da Silva. 2 ed., v. 1. Belo Horizonte:
Itatiaia; São Paulo : EDUSP, 1977. p. 350-352).
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... hoje, não só assistimos à crescente ampliaçãodo contingente de meninos de rua como vemosdesfilar, diante de nossos olhos atônitos,famílias de rua, gerações de rua.

terra o seu sustento e o do senhor a
quem servia, constituem as formas tí-
picas de trabalho da sociedade feudal;
e no interior dessas relações, era impos-
sível falar em troca de trabalho por
salário.
Já na manufatura, em razão do siste-

ma de cooperação, primeira forma de
trabalho tipicamente burguesa, cada
operação do processo de produção da
mercadoria era realizada por um deter-
minado operário em troca de salário,
cujo recebimento lhe permitia a repro-
dução da vida.
O trabalho manufatureiro e o indus-

trial demandaram a produção de ciên-
cia e tecnologia em níveis cada vez mais
elevados, em razão da produtividade e
da competitividade de mercado. A reali-
dade da indústria,  que com sua tecno-
logia incipiente permitiu a absorção de
grandes contingentes de trabalhadores
no seu interior, começa a mudar sua
face à medida que os instrumentos de
trabalho vão se acoplando a máquinas,
cuja força motriz não está mais na esfe-
ra humana. Isto não só retira do traba-
lhador o domínio sobre a produção, como
também o transforma em peça acessó-
ria nos processos produtivos, já que as
operações, antes realizadas por ele, ago-
ra estão objetivadas nas máquinas. Esse
fenômeno da objetivação do trabalho
através da incorporação de ciência e
tecnologia na produção, que permite a
automação dos processos produtivos,
constituiu a respos-
ta que os homens
formularam histo-
ricamente para
viabilizar as condi-
ções materiais da
vida, nos patama-
res atuais. Entre-
tanto, a história
está a cobrar o seu preço aos homens
que julgaram assim satisfazer todas as
necessidades humanas, nos termos da
sociedade burguesa. Se, por um lado, a
produção de ciência e tecnologia nos

permitiu viver a vida de modo extrema-
mente confortável, tanto em termos de
habitação, saúde, lazer, transporte, fa-
cilidades domésticas etc., por outro, essa
mesma objetivação gerou um quantita-
tivo de desempregados que, no momento
atual, ameaça a ordem social em seus
fundamentos.
Essa situação, provocada pela incor-

poração de ciência e tecnologia, tem iní-
cio no século XIX, na Europa. A indús-
tria que, em seus primórdios, absorveu
até o trabalho infantil, começa por ex-
pulsar das fábricas, primeiro, as crian-
ças, quando as máquinas ocupam o seu
lugar na produção. Até então, não se fa-
lava em meninos de rua. O que havia
eram meninos na fábrica. Hoje, não só
assistimos à crescente ampliação do
contingente de meninos de rua como
vemos desfilar, diante de nossos olhos
atônitos, famílias de rua, gerações de rua.
É claro que existem causas de ordem

conjuntural que interferem na produ-
ção dessa situação, mas essas empali-
decem diante da causa estrutural que
determina a ampliação desse contin-
gente, cada vez mais volumoso, de pes-
soas fora da produção. Como causa es-
trutural tem-se o movimento histórico
da produção capitalista, no seu anseio
de elevar o nível de produtividade e, em
conseqüência, o lucro de suas indústrias.
Os jornais têm nos trazido, diariamen-

te, informações acerca do corte de tra-
balhadores na produção. Muito mais do

que no Brasil, é nos países de tecnologia
mais avançada, como Alemanha, Japão,
Estados Unidos, que o fantasma da
automação ameaça a sobrevivência de
grandes parcelas da população,5  ao

5 Dados acerca do corte de trabalhadores na produção foram apontados nos seguintes trabalhos:
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mesmo tempo em que inviabiliza a rela-
ção de troca entre força de trabalho e
salário.
A gradativa extinção dessa relação,

provocada pela necessidade de manuten-
ção ou ampliação do lucro das empre-
sas, ao mesmo tempo em que responde
a tal necessidade, cria outras:
1. Como organizar a produção capita-

lista para a geração do lucro, mantendo
em seu interior um quantitativo míni-
mo de trabalhadores assalariados?
A resposta vem sendo dada pelos se-

tores empresariais e pelas grandes in-
dústrias. Essa resposta se apresenta no
interior das indústrias como a supera-
ção da produção seriada, própria dos
processos tayloristas e fordistas de tra-
balho, e sua substituição pelo toyotismo,
cuja característica básica reside na ca-
pacidade de um mesmo trabalhador ope-
rar simultaneamente com várias má-
quinas. O trabalho passa, então, a ser
“realizado em equipe, rompendo-se com
o caráter parcelar típico do fordismo”6 .
Isso “flexibiliza” o aparato produtivo,
bem como toda a organização do traba-

lho e, explicitado de um ponto de vista
histórico, significa apenas a intensifi-
cação da exploração do trabalhador, uma
vez que um único indivíduo passa a
desempenhar as tarefas de vários ou-
tros, o que permite a expulsão de um

número cada vez maior de trabalhado-
res dos processos de produção. Logo, não
é difícil concluir que tal resposta, ba-
seada no interior do mundo do trabalho,
se, por um lado, responde à necessidade
de obtenção do lucro, por outro, estimu-
la o esfacelamento da relação fundamen-
tal que ergueu a sociedade burguesa:
trabalho x salário.
2. Como produzir condições de sobre-

vivência aos seus membros (quase a
totalidade), que não conseguem mais
realizar a troca de seu trabalho por
salário?
Aqui, a resposta vem sendo dada

através de ações desenvolvidas: 1)
pelo Estado, materializado nos minis-
térios, secretarias públicas e pelos
governos; 2) pelo conjunto da socie-
dade, materializado pelas ONGs (Or-
ganizações Não Governamentais), con-
selhos estaduais, municipais, institui-
ções filantrópicas, etc.
E aqui chegamos também ao âmago

de nossa questão: visto que a população
infanto-juvenil, que é objeto mais enfá-
tico das preocupações gerais e mais

imediatamente alvo
das políticas de
atendimento, é
aquela de jovens e
crianças que fazem
da rua sua morada
e, mais de perto,
“ameaçam” a or-
dem social e, mais

de perto, sensibilizam as emoções e, mais
de perto, provocam um sentimento de
urgência em resolver o problema e, vis-
to, ainda, que a existência dessas crian-
ças e adolescentes de ruas é resultado
de uma relação social (trabalho X salá-

ALVES, Gilberto Luiz. Quatro teses sobre a produção da escola pública contemporânea. Rev. Inter-
meio, Campo Grande, v. 1, n. 2, p. 6-18, 1995.

SOUZA, Ana Aparecida Arguelho de. A profissionalização do ensino de 2º grau em MS. Campo
Grande, 1994. Dissertação (Mestrado em Educação) - Centro de Ciências Humanas e Sociais, Universi-
dade Federal de Mato Grosso do Sul. p. 23-25.

ARRUDA, E.E. Trabalho e escolarização em carvoarias de Mato Grosso do Sul. IN: SENNA,E. (org).
Trabalho, Educação e Política Pública. Campo Grande/MS: Editora UFMS, 2003.
6 ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? 3. ed. São Paulo : Cortez; Campinas : Ed. UNICAMP, 1995.
p.26.
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rio) que, no seu processo de extinção,
irá ampliar, gradativa e inevitavelmente,
esse contingente, indagamos: qual a res-
posta possível ou a mais adequada a
essa situação social, gerada pela neces-
sidade do lucro desenfreado?7

A resposta exige uma compreensão
dos efeitos que a falência da relação
fundamental – trabalho x salário – cau-
sa no conjunto de toda a sociedade.
Nesse sentido, é que outras categori-

as de análise se tornam  fundamentais,
vindo somar à de
necessidade: são as
de luta e movi-
mento.
A própria histó-

ria tem mostrado
que, no tempo que
antecede o surgi-
mento de uma nova
sociedade, tudo se torna diluído, sem uma
forma precisa: as instituições que repre-
sentam a velha sociedade, os valores que
a sustentam, as leis que a regem. Isso
acontece porque as instituições, as leis,
os valores, qualquer coisa que seja, são
construções humanas e, portanto, soci-
ais. E quando uma sociedade entra em
crise permanente, porque a relação fun-
damental que a erigiu e sustentou en-
trou em colapso, todas as suas constru-

ções perdem o vigor. E olhando para a
história, único olhar que nos permite en-
xergar a realidade em movimento e, por-
tanto, livre dos dogmas e, por isso mes-
mo, de forma científica, podemos detec-
tar na sociedade atual, todos os indícios
de sua senilidade.
 Somente a busca da teoria, porém,

pode confirmar esses indícios. Aqui foi
a leitura dos clássicos8  que permitiu
captar o movimento da história, pelo
relato dos homens que a viveram. Por

essas leituras, confirmam-se dois supos-
tos básicos: 1) Podemos observar seme-
lhanças entre o momento de falência da
relação de servidão, própria do feuda-
lismo, e este momento da sociedade
contemporânea: grandes contingentes de
desocupados, sem uma relação de tra-
balho que lhes permita a sobrevivência9 ;
um novo jeito de trabalhar instauran-
do-se10 , o esforço de toda a sociedade na
defesa de suas instituições, relações e

7 [...] O lucro ou nunca é exposto ou desempenha um papel altruísta, providencial (para aqueles que, na
verdade, ele arruína. Ele nunca é debatido, jamais é posto em questão, enquanto tudo é mobilizado para
ir em sua direção. Vivemos acorrentados no interior de tal não dito, de tal política inteiramente ligada
a esse não-dito preponderante, tacitamente aceito, [que vivemos acorrentados no interior] dessas lógi-
cas inevitáveis, posto que dele decorrem, e que não precisam ser demonstradas. [...] FORRESTER,
Viviane. Uma estranha ditadura. 1. ed. São Paulo: Editora da UNESP: 2001. p.24.
8 “Clássicas são aquelas obras de literatura, de filosofia, de política, etc., que permaneceram no tempo e
continuam sendo buscadas como fontes de conhecimento. E continuarão desempenhando essa função
pelo fato de terem registrado, com riqueza de minúcias e muita inspiração, as contradições históricas
de seu tempo”. ALVES, Gilberto Luiz. As funções da escola pública de educação geral sob o imperia-
lismo. Rev. Novos Rumos, São Paulo, n. 16, p. 89-112, 1990. p. 112.
9 Artigo publicado em revista editada pelo SEBRAE alerta para esse fato: “A OCDE, organização dos sete
países mais ricos do mundo, estima em 35 milhões os desempregados nos países desenvolvidos”. E
prossegue: “para o consultor norte-americano William Bridges, um dos principais anunciadores dessa
nova era (escreveu o livro Job Shift, traduzido como O mundo sem empregos), essa situação só
tende a se acentuar gerando um abalo tão grande na vida das pessoas comparável ao que ocorreu na
Revolução Industrial, quando trabalhadores rurais se tranferiram para as cidades. Pessoas que conhe-
ciam o trabalho em família tiveram que se submeter a um  patrão, a desumanas horas de trabalho, a
um salário fixo, o que significou um grande sofrimento”, diz, prevendo sofrimentos semelhantes para
breve. REVISTA INOVAÇÃO EMPRESARIAL, ano 4, n. 70, mar. 1996. p. 5-6.
10 Essa questão pode ser aprofundada em HAMMER, Michael; CHAMPY, Jonas. Reengenharia revolu-
cionando a empresa. 28. ed. Rio de Janeiro : Campus, 1994. p. 1-197. Nessa obra os autores
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valores em colapso11, os limites do co-
nhecimento produzido para a com-
preensão da nova sociedade em curso12.
2) A sociedade burguesa só conseguiu
firmar sua relação fundamental e er-
guer-se nos patamares atuais em decor-
rência de sua luta feroz enquanto nova
força histórica emergente, com as for-
ças feudais no seu movimento de con-
servação da história. Com as manufa-

turas em uma mão e a ciência experi-
mental em outra, a burguesia enfren-
tou até a morte: os monopólios das
corporações de ofício, instituições feu-
dais que impediam o livre curso da pro-
dução; a Inquisição, a mais violenta
arma, acionada pela Igreja Feudal, que
arrastou às fogueiras todos os que se
atreveram a pensar e construir instru-
mentos para a instauração da socieda-

de burguesa; e o poder político de uma
aristocracia improdutiva e feroz na de-
fesa de seus privilégios.
Uma vez instaurada, após séculos de

luta, a sociedade burguesa organiza seu
Estado, sob a égide do qual, por muito
tempo, avançou. Na leitura de Locke
encontram-se os elementos necessários
à compreensão do Estado burguês, cujo
surgimento decorreu exatamente da

necessidade de or-
ganizar a socieda-
de em defesa da
relação de proprie-
dade13. Nesse mo-
mento, estado e so-
ciedade se confun-
dem porque seus
interesses são os

mesmos. Existe uma nova sociedade em
curso que outorga ao Estado o ge-
renciamento do bem comum. A dinâmi-
ca de cobrar impostos à produção -e com
eles promover o atendimento às neces-
sidades sociais- é a tônica do Estado bur-
guês, o que permitiu, inclusive, por um
determinado período, a possibilidade de
um Estado do Bem-Estar Social14, até o
momento em que a concentração, acu-

recorrem a Adam Smith para evidenciar as diferenças entre o trabalho que marcou a sociedade
burguesa em seus primórdios e como este vem mudando a sua dinâmica, no momento atual. Sem
nenhuma garantia de que essa mudança represente o novo, podemos fazer uma analogia com o
momento em que, por força de necessidades sociais, as operações do processo artesanal foram seccionadas
e distribuídas a diferentes trabalhadores possibilitando, assim, a modalidade do trabalho manufatureiro.
11 O esforço da Inquisição enquanto instrumento acionado pela Igreja Católica para a preservação das
instituições, relações e valores feudais encontra analogia na proliferação de leis, observada na sociedade
atual como um esforço geral, tão inútil como as fogueiras, que mesmo ardendo com vigor não
detiveram a marcha da história. Lembrando que a “igualdade perante a lei protege a desigualdade
perante a vida”. FORRESTER, op. cit. , p. 97.
12 O conceito de qualidade total, a recorrência ao ecletismo e à interdisciplinaridade, são alguns dentre
os muitos exemplos de produção e perspectiva de conhecimento que não contribuem para as reflexões
acerca das necessidades sociais que vêm sendo engendradas pelo movimento dos homens na realização
da história e, portanto, para a detecção do “novo”, no interior de velhas relações. Também o conheci-
mento produzido pela filosofia medieval transformou-se em mero exercício escolástico no momento em
que novas forças sociais emergiam na história. O grande demolidor iluminista Voltaire ironiza aquele
pensamento, na figura do filósofo Panglós.
13 LOCKE, op. cit.
14 Harvey discute a configuração dos poderes do Estado no período pós-guerra, a partir de 1945.
Afirma o autor: “[...] O Estado teve de assumir novos e (Keynesianos ) papéis e construir novos
poderes institucionais. [...] Na medida em que a produção de massa, que envolvia pesados investimen-
tos em capital fixo, requeria  condições de demanda relativamente estáveis para ser lucrativa, o Estado
se esforçava por controlar ciclos econômicos com uma combinação de políticas fiscais e monetárias no
pós-guerra. Essas políticas eram dirigidas para as  áreas de investimento público – em setores como o
transporte, os equipamentos públicos etc- vitais para o crescimento da produção e consumo de massa e
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A partir de um dado momento, esse Estado sedepara com um contingente tão volumoso de pessoasfora da produção que passa a não conseguir atender atodas as necessidades sociais...

mulação e centralização de capitais, de
um lado, e a avalanche de novas tecno-
logias, reorganizando toda a produção,
de outro, inviabilizaram o encontro en-
tre as duas forças básicas da sociedade
burguesa: capital e trabalhadores. Es-
tes, afastados da produção, sem possibi-
lidade de gerar riqueza social, mas sem-
pre com necessidade de sobrevivência,
direcionam o Estado para além de sua
função de provedor do bem-estar social.
A partir de um dado momento, esse
Estado se depara com um contingente
tão volumoso de pessoas fora da produ-
ção que passa a não conseguir atender
a todas as necessidades sociais, limi-
tando-se a uma função predominante:
realocar os excedentes da produção15. E
até esse papel tem cumprido a duras
penas. A crise mundial da economia
burguesa, somada à corrupção e ao
clientelismo, aos quais o Estado tem
sempre que recorrer para manter sua
sobrevida enquanto instituição em co-
lapso, não lhe permite um desempenho
melhor do que aquele que vem realizan-
do. Ao criar escolas,
creches, ao inchar
instituições públi-
cas com sub-
empregos, ao formu-
lar políticas de
atendimento à po-
pulação,  atende

apenas no limite de suas possibilidades
para garantir condições mínimas de so-
brevivência  e “equilíbrio social”. Tal é a
tarefa que, contemporaneamente, o gran-
de capital internacional outorga ao Esta-
do.
De modo que a sociedade burguesa

tem, hoje, o Estado possível, as institui-
ções possíveis, os valores possíveis. Uma
sociedade claramente mergulhada na
barbárie não poderia conter, no seu in-
terior, algo infenso à barbárie. É, por-
tanto, dentro desses limites e possibili-
dades que realizamos o tratamento dos
dados coletados naquela pesquisa. Um
momento assim, no qual claramente há
indícios de que uma sociedade está no
seu limiar, possibilitando o surgimento
de uma outra, porque todas as suas re-
lações entraram em colapso, nos traz,
amalgamados na mesma realidade, ele-
mentos do velho e do novo e delineia,
nitidamente, um movimento compacto
de forças sociais conservadoras, no ím-
peto de salvar as relações burguesas,
promulgam leis, decretos, definem e

que garantiam um emprego relativamente pleno. Os governos também buscavam fornecer um forte
complemento ao salário social com gastos de seguridade social, assistência médica, educação, habitação
[...] HARVEY, David.. Condição pós-moderna. 10 ed. São Paulo: Edições Loyola, 2001.
15 [...] “Com o advento da máquina moderna e ao sabor das inovações tecnológicas, a sociedade
capitalista passa a produzir imensas quantidades de excedentes;por força das constantes inovações, em
contrapartida, grandes contingentes de trabalhadores produtivos são liberados pelas empresas, fazendo
crescer o exército industrial de reserva. Esse processo, que tende a se exacerbar gradativamente,
contraditoriamente, faz aumentar o número de ociosos e miseráveis. O parasitismo se reflete em
especial na evidência de que os ociosos vivem de consumir rendimentos do capital, ou seja, vivem de
consumir parcelas de mais-valia. As camadas médias da sociedade capitalista, para efeito de ilustração,
correspondem a uma das formas de existência desses ociosos. É muito significativo que, mesmo
imediatamente após a Revolução Industrial, mas de forma mais expressiva com o advento do imperia-
lismo, essas camadas tenham passado por um processo de ampliação intensino, cujas características
aproximam-no mais da idéia de inchamento.

“Sob o imperialismo, portanto, o parasitismo se impõe, assim como a sua reprodução cada vez mais
intensa. Contudo, para que esse processo de reprodução funcione sem maiores traumas para o próprio
capitalismo, é indispensjável controle. Esse controle é assumido pelo Estado, que organiza o parasitismo
e transfere, por meio de impostos, parte dos ganhos dos capitalistas para as atividades improdutivas.”
ALVES, As funções ..., p.102-103.
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redefinem políticas, desencadeiam ações,
numa tentativa desesperada de ajustar,
com todo esse aparato, o movimento da
vida dos homens no interior de relações
falidas. E a razão porque, apesar de to-
dos os esforços do Estado e da sociedade,
não há o ajuste é que novas forças soci-
ais estão em curso, apontando para uma

nova relação social, da qual não temos
ainda o delineamento. Mas, tendo já os
indícios, podemos tratar os dados colhi-
dos ao longo da pesquisa no sentido de
direcionar ações, ou na perspectiva de
conservar (inutilmente) as relações vi-
gentes, ou de buscar a compreensão do
novo, cada vez com mais vigor.AlgumasConsiderações Finais

Seja dito claramente que não pode ser
formulado um juízo correto nem sobre
o nosso método nem sobre suas desco-
bertas, pelo critério corrente - as anteci-
pações; pois não nos podem pedir aco-
lhimento do juízo cuja própria base está
em julgamento
                      Francis Bacon

O objetivo deste trabalho, já coloca-
do inicialmente, foi o de apresentar  os
pressupostos teóricos metodológicos
que nortearam o desenvolvimento de

uma pesquisa sobre a qualidade do
atendimento dado a crianças e adoles-
centes.
Temos claro o risco de que este

referencial teórico possa ser confun-
dido, com referenciais já superados
que trabalham na linha do “deter-
minismo histórico”. Essa confusão po-

derá decorrer da
superficialidade na
realização das lei-
turas necessárias a
uma apreensão ra-
dical do método. A
compreensão da
atualidade e do ca-
ráter inovador do

referencial exige um debruçar rigoroso
e de longo prazo sobre as fontes clássi-
cas.
Pretendemos com este artigo estabe-

lecer a interlocução com pesquisadores,
de quem são exigidas respostas e solu-
ções imediatas para determinados pro-
blemas e aos quais compete, pelos limi-
tes da própria história, somente elucidar,
por meio da investigação, a natureza
histórica dos objetos estudados.
O que o referencial utilizado no pre-

sente artigo não pode, por seu caráter
histórico, é se propor a oferecer mode-
los e receitas. O que pode é colocar
como tarefa possível a busca de uma
compreensão mais profunda acerca do
emaranhado de forças sociais que pro-
duzem o objeto investigado. Entende-
mos que o mínimo para intervir numa
situação é conhecê-la em suas raízes.
Caso contrário, corremos o risco de
aprofundar as feridas acreditando
saná-las.
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This article discusses the relation between education and labor in the

Mato Grosso tea plantations during the period 180-1930.  Its justification

is that during this period that the plantations were most developed. The

objective was to make a descriptive analysis of the process of elaboration

of this plant, observing the modifications in the form with which workers

transmitted to the newer generations knowledge contained in this labor.

Histories, literature and interviews were used as sources. In order

to enrich the content, the study also carries a description of the

production process using photography.  Marx’s theory was used

as its basis.

Keywords: Education, Manufacture Herbal-Tea, Frontier; Mato Grosso

Este artigo discute a relação entre educação e trabalho nos ervais

mato-grossenses no período compreendido entre os anos de 1870 a 1930.

O período circunscrito justifica-se por se tratar  de uma época em que a

economia do mate mais se desenvolveu. Objetiva-se fazer uma análise

descritiva do processo de elaboração da erva-mate, observando as

modificações e de que forma esses trabalhadores transmitiam às novas

gerações o saber contido nesse trabalho. Como fontes foram utilizadas obras

da historiografia, da literatura e entrevistas. Para enriquecer o conteúdo,

esse estudo traz, também, a descrição do processo utilizando-se de

fotografias. Como fundamento foi utilizada a teoria de Marx sobre a

objetivação do trabalho.

Palavras-chave: Educação, Manufatura, Erva-mate, Fronteira, Mato Grosso
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Introdução
Devido às especificidades econômicas da região da

fronteira com o Paraguai -  produção da erva-mate e
criação de gado - a educação do trabalhador e da maio-
ria da população desenvolveu-se no próprio trabalho.
Por esse motivo, realizaremos nesse estudo, uma aná-
lise de um trabalho desenvolvido na região que sus-
tentou grande parte da população local: a exploração
da erva-mate. Além disso, essa atividade econômica
foi, no período descrito, uma das principais fontes de
arrecadação estadual, chegando até mesmo a conce-
der empréstimos para o Estado.
O trabalho nos ervais era realizado em grande par-

te pela população paraguaia. Estes, por dominarem o
processo técnico de produção da erva-mate, torna-
ram-se extremamente importantes como mão-de-obra

Trabalho e Educação nosErvais de Mato Grosso(1870-1930)*
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O controle  dos ervais em Mato Grosso foi realizadopor longos 50 anos, no sistema de arrendamento emonopolizado pela Companhia Matte Larangeira,empresa multinacional, com sede em Buenos Aires.

especializada da região. Começaram a
migrar para o sul de Mato Grosso no
final de Guerra da Tríplice Aliança
(1864-1870) devido a grande instabi-
lidade que se instalou nos anos seguin-
tes no Paraguai, cujos reflexos afeta-
ram diretamente o camponês que per-
dera a terra como seu único meio de
sobrevivência.
Nessas circunstâncias, os trabalha-

dores eram empregados pelas empre-
sas da região, principalmente as
ervateiras, num sistema conhecido por
escravidão por dívidas. O controle  dos
ervais em Mato Grosso foi realizado
por longos 50 anos, no sistema de ar-
rendamento e monopolizado pela Com-
panhia Matte Larangeira1, empresa

multinacional, com sede em Buenos
Aires2.
Esses migrantes, foram vindo pela

fronteira seca, em grandes levas, e re-
presentaram uma das maiores ondas
de imigração ocorridas na fronteira sul
de Mato Grosso. Muitos, não tendo ca-
pital disponível, ocupavam as terras
devolutas e logo eram expulsos pelos
grandes proprietários acusados de co-
meterem crimes na região. Juntando-
se aos indígenas escravizados pelos la-
tifundiários da região, essa população
foi empregada em várias atividades,
numa região ainda carente de mão-de-
obra.
Os indígenas bem como alguns brasi-

leiros também foram incorporados aos
trabalhos da erva-
mate, mas a predo-
minância sempre
foi do trabalhador
paraguaio. Isso se
explica devido ao
controle que essa
população tinha do
processo de traba-

1 Grafado com “g” por tratar-se do sobrenome do fundador: Tomáz Larangeira.
2 Os ervais na fronteira de Mato Grosso começam a ser explorados legalmente, no final da Guerra da
Tríplice Aliança (1864 - 1870), em uma vasta região do cone sul do Estado de Mato Grosso. Tomáz
Larangeira, tendo participado como fornecedor de alimentos para os combatentes da Guerra consegue,
em 1882, permissão do governo imperial,  para explorar a  erva-mate da região. Apesar de não ser o
único a explorar ervais na região, Larangeira consegue obter mais benefícios e monopolizar por mais
tempo essa atividade. No ano de 1892, Larangeira se associa aos irmãos Murtinho, poderosa família de
políticos locais e maiores acionistas do Banco Rio e Mato Grosso, formando a Companhia Mate
Larangeira. Configura-se, pela primeira vez em Mato Grosso a interferência do capital financeiro na
produção (ALVES, 1985, p. 31). Através do favorecimento político, a Companhia chegou a arrendar
cerca de 5 milhões de hectares,  tendo sido reduzida em 1916, para menos de 2 milhões. Com sede em
Buenos Aires, tornou-se uma potência na região do Prata. Essa empresa teve uma importante atuação
na economia  mato-grossense, pois explorou os ervais por mais de cinco décadas, chegando, até mesmo,
a conceder empréstimos ao Estado. Como resultado, passou a  exercer um controle político e econômico
muito grande na região. Além de controlar toda a região que circundava seus domínios, esteve ela
ligada à política local e nacional, exercendo grande influência e indicando aliados para se beneficiar das
decisões parlamentares. Em 1929, ocorre uma separação entre a empresa argentina e a situada no
Brasil,  no entanto, a maioria das ações eram  ainda de posse da empresa argentina. Após a década de
1930, devido à política nacionalista de Vargas, procuram seus sócios nacionalizar a empresa. A década
de 1930 apresentou-se desfavorável para a Matte e para o trabalho ervateiro ocasionado por crise
econômica e política que  a afetou profundamente, tendo como resultado a diminuição de suas ativida-
des já na década de 1940. A Argentina, grande importadora da produção mato-grossense de erva-mate,
ameaçava as exportações com o crescimento de suas plantações e o aumento em sua produção.
Também nessa época, o governo nacionalista de Getúlio Vargas passou a rever as concessões de terras
em Mato Grosso, atingindo a Companhia que monopolizava grandes extensões (Centeno, 2000).
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lho. Por dominarem o processo técnico
de produção da erva-mate, herdada da
“tradição” guarani, acabaram se tornan-
do insubstituíveis nessa atividade, como
iremos demonstrar mais adiante.
O aproveitamento da mão-de-obra

guarani é antigo na exploração da erva-
mate, encontrando-se registros nas
Missões Jesuíticas. Lá, deduzimos que
o trabalho ainda era mais artesanal e
que o trabalhador possuía pleno domí-
nio de sua atividade. Assim como ou-
tras atividades do sistema capitalista
de produção, o trabalho nos ervais pas-
sou por modificações que acabaram se
refletindo no domínio que esse traba-
lhador tinha do processo de trabalho.
A primeira dessas modificações foi a
fragmentação desse conhecimento com
a implementação da divisão do traba-
lho, baseada no modelo das manufatu-
ras. Nesse sistema, perde-se a noção
do  processo como um todo,  especi-
alizando determinadas tarefas que ain-
da dependiam de um saber parcial.
Mesmo considerando que o saber, de-
pois da introdução da divisão do tra-
balho, não fosse mais total,  a relação
de aprendizagem entre o grupo ainda
se mantinha.
Por esse motivo, os paraguaios foram

imprescindíveis no trabalho ervateiro.
A seguir tentaremos demonstrar a ra-
zão da adoção dessa mão-de-obra e de
que forma a aprendizagem ainda se
manteve. A educação notrabalho ervateiro
Ei-lo, madrugada ainda, pela tapé-hacienda
orvalhada, em marcha contra as arboleras.
Vai satisfeito, pois, sabe que o raído dêsse
dia lhe garantirá, na certa, uma semana de
vida regalada. É o mineiro.  O homem que,
pela sua perícia e senso produtivo, poderá
decidir, em prazo relativamente curto, da
sorte de uma ranchada.  Se há indício de
fracasso no contrato, a sua produção acele-
rada salvará a situação. É este o elemento
ervateiro, precioso por sua função
especialíssima, que mais se adapta ao meio
(SEREJO, 1946, p.19).

Os trabalhadores dos ervais se dife-
renciavam pelo tipo de atividade
exercida e pelo tipo de remuneração
recebida. Seguia uma série de etapas e
possuía seus respectivos trabalhadores
especializados em cada uma delas. Ha-
via os que trabalhavam diretamente na
elaboração da erva-mate e recebiam por
produção e os que estavam ligados ao
controle da produção e à administra-
ção. Nesse estudo, vamos tratar dos tra-
balhadores ligados à elaboração da
erva-mate.

O trabalho se iniciava a partir da
localização dos ervais nativos. Essa ati-
vidade era denominada de monteada e
o monteador era o trabalhador respon-
sável pela procura das erveiras. O
monteador não estava ligado diretamen-
te à elaboração da erva-mate, contudo
exercia  um papel fundamental que
merece ser destacado. Para que pudes-
se encontrar as minas de ervais, deve-
ria possuir este trabalhador um conhe-
cimento das matas e da região, como
aponta Serejo nessa passagem: “adqui-
re tanta experiência nessa importan-
tíssima missão, que encarando a natu-
reza da vegetação, pode atestar, com
absoluta segurança, se existe ou não
erva naquele eito”(1986, p.55). Refe-
re-se esse autor, também, à habilidade
desse profissional num conto em que o
filho teria aprendido com o pai a pro-
fissão de monteador:

No entardecer de um certo dia, surge na

Ranchada “Sagüi”, a pé, bastante martirizado

pela longa caminhada (...) Disse que vinha de

Vila Encarnación, onde chegara informação da

riqueza da ranchada e da facilidade de gañar

plata.  Era monteador de ofício desde

juevencito, como su padre, e gustaria de

hacer, en el trabajado, la misma ocupación

professional (grifos do autor)  (SEREJO, s.d,

p. 41).

Era o monteador, ainda, o responsá-
vel pela demarcação e distribuição do
terreno dando origem às tenditas, a
serem exploradas por cada trabalha-
dor.

Achadas as erveiras, instalava-se o
rancho, onde montava-se toda a infra-
estrutura capaz de atender à produ-
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ção e às necessidades dos trabalhado-
res.3

O próximo passo era de responsabi-
lidade do mineiro4, que de machete (fa-
cão) em punho seguia para os ervais
para começar o dia de trabalho. Reali-
zava três atividades no campo, come-
çando pela poda da erveira, pelo sapeco5

das folhas, terminando pelo carrega-
mento do feixe de erva até o local des-
tinado à secagem das folhas. Iniciava
seu trabalho de madrugava só termi-
nando na pesagem de sua produção,
normalmente no começo da tarde.  Às
vezes, sua jornada se  estendia até o
final da tarde, pois retornava ao cam-
po para fazer novo carregamento, o
juruacuá.
Sobre esse processo, consta que, ape-

sar de simples, requeria do mineiro uma
certa prática. Ao realizar o corte das
folhas, por exemplo, o mineiro já sabia
de antemão a quantidade de erva a ser
cortada,  como proceder à poda, além do
que deveria saber se equilibrar nas
erveiras, pois qualquer queda poderia
ser fatal:

O mineiro além de guapo[forte], deve ser tam-

bém exímio equilibrista.  Fica, não raramen-

te, a 6 metros de altura, sustentado por ga-

lhos bastante fracos, procedendo ao tiní6 Para

o corte ser perfeito, reteza os músculos, e des-

fere o golpe. Se errar no cálculo, provocará o

desequilíbrio total, e uma queda poder-lhe-á

ser fatal (SEREJO, 1946, p. 21).

3 O rancho era uma espécie de acampamento improvisado, montado no próprio campo, local onde se
realizava o fabrico do mate cancheado. A estrutura de um rancho compunha-se basicamente de
equipamentos necessários para o preparo da erva, moradia para os trabalhadores (casinhas de sapé),
depósitos, bem como de uma “comissaria”, ou seja, espécie de administração onde se abrigavam os
mantimentos (armazém) e a contabilidade do rancho. Quando o erval era de grande porte, os trabalha-
dores se deslocavam somente com seus ranchitos( moradias) para ficarem mais próximos dos pontos
de exploração ( ARRUDA, 1986, p.94 ). Os ranchos eram controlados através da administração central
que indicava um funcionário responsável pela produção. Eram chamados de ranchos “por administración”.
Havia também os ranchos “por empreitada” controlados pelos “habilitados” que recebiam um adianta-
mento em dinheiro e infra-estrutura básica para o início da produção. Estes recebiam por produção.
Em ambos, a fiscalização era rigorosa para coibir qualquer tipo de extravio de erva. A partir da década
de 1930, a Companhia passa a substituir os ranchos “por administración” pelos ranchos “por emprei-
tada” ( ARRUDA, 1986, p.96 ). Arruda ( 1986, p.97 ) acredita que esse tipo de medida foi tomado
visando ao aumento da produção, já que os habilitados  recebiam por quantidade de erva elaborada.
4 Trabalhador assim chamado por ser o responsável pelo contato direto com os ervais que se localiza-
vam em manchas e recebiam o nome de “minas”.
5 Chamuscamento
6 Primeiro corte de folhas do dia (SEREJO, 1946 : 21).

Figura 1 - Procedendo à poda.
FONTE: SILVA, 1939.

A devastação foi muito comum nos ervais (...)pressionados pela necessidade de obter maiorprodução, os trabalhadores derrubavam as árvoresapressando, assim, a colheita.

Nem sempre eram podadas as
erveiras. A devastação foi muito comum
nos ervais e duramente combatida pe-
las autoridades, que impunham normas
e leis proibindo a derribada dessas ár-
vores. Contudo, pressionados pela ne-

cessidade de obter
maior produção, os
trabalhadores der-
rubavam as árvo-
res apressando, as-
sim, a colheita
(DONATO, 1976,
p.18).
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Nomalmente, os mineiros carregavam mais de 200quilos às costas. Recebendo por produção, chegavam,muitas vezes, a transportar 300 quilos de erva.
A seguir, o mi-

neiro carregava as
braçadas de fo-
lhas, denominadas
de arrastas, que
deveriam ser
conduzidas, ainda
no campo, até o lo-
cal onde era realizado o sapeco, tam-
bém conhecido por overêo. Esse pro-
cesso consistia em chamuscar as fo-
lhas segurando-as pelo punho do ga-
lho, a fim de retirar a umidade, evi-
tando que as mesmas perdessem sua
cor natural e se deteriorassem
(SEREJO, 1986, p. 56). Era feito em
fogueiras (trincheiras para os para-
guaios), protegidas por paus roliços co-
locados em forma de parede.  O suces-
so dessa operação também dependia
da habilidade e do conhecimento de seu
executor. Este deveria escolher bem o
tipo de lenha a ser utilizado, que não
desprendesse muita fumaça e execu-
tar o sapeco com certa rapidez  a fim
de não queimar as folhas. Se o mineiro
fosse novato, diz Serejo, as folhas eram
por demais sapecadas e adquiriam um
tom escuro-azulado, resultando em sua
perda. (1946, p.24). A tarefa do sapeco,
segundo Donato (1959, p.24), era in-
salubre, pois o mineiro respirava mui-
ta fumaça ao queimar as folhas da erva.
Quando realizava essa atividade, cos-
tumava o mineiro gritar bem alto
(mburear) produzindo eco pelas ma-
tas. Era crença, segundo Serejo, que
sem o mbureio a erva sairia de quali-
dade inferior. Na verdade, sozinhos nas
matas, distanciados uns dos outros e
correndo todos os riscos de um penoso
trabalho, os trabalhadores utilizavam-
se do mbureio para se comunicarem:
“um grito, chama a atenção: dá sinal
de vida; dois gritos, indicam que o peão
está satisfeito; tudo está correndo bem,
e três gritos, as coisas vão mal, exis-
tem dificuldades” (SEREJO,1986,
p.161). A poda e o sapeco duravam

cerca de 6 horas de trabalho (SEREJO,
1946, p.25).
Logo após o sapeco, as folhas da erva

eram arrancadas da haste ainda quen-
tes (depinico) e  reunidas num fardo de
nome raído, levado às costas pelo mi-
neiro, diretamente até o barbaquá7, lo-
cal onde eram definitivamente tostadas.
Caso a distância ultrapassasse 3.000
passos (2 quilômetros), este era condu-
zido até as arrias8 ou carroças, para
depois chegar até o barbaquá (SEREJO,
1946, p.21). O raído constava de um
trançado de couro, utilizado para carre-
gar a erva às costas. Era  sustentado
pela cabeça, onde se passava uma alça
forte, a qual evitava que a espinha dorsal
se partisse. Normalmente, os mineiros
carregavam mais de 200 quilos às cos-
tas. Recebendo por produção, chegavam,
muitas vezes, segundo Serejo (1946,
p.26), a transportar 300 quilos de erva.
Esse sistema de carregar o raído às
costas já era comum desde o século XVII,
quando os índios de Guairá carregavam
erva “às costas à léguas de distância”
(LINHARES, 1969, p.12).

7  Espécie de forno utilizado para torrefação da erva.
8 Tropas de mulas

Figura 2 - Transportando o raído

FONTE: SILVA, 1939.
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Para transportar o raído através desse sistema,além da força,  era preciso equilíbrio e prática, poisum passo em falso faria partir a coluna do mineiro.

Observe-se como Serejo descreve a
técnica utilizada por esse trabalhador

Traz às costas, qual Hércules, com suas pas-
sadas de orangotango, a colheita do dia.  Vem
tateando, apoiando-se aqui e ali, pois uma pi-
sada em falso poderá ocasionar a pronta rup-
tura de algum órgão.  Quando é longo o per-
curso a vencer, faz uma parada, apoiando a
carga no burrinho [tronco] : vai tunguear [des-
cansar] um pouco. Logo depois, ajeita-a cuida-
dosamente e põe-se de novo em marcha
(SEREJO, 1946, p. 25-26).
Como se vê, para transportar o raído

através desse sistema, além da força,
era preciso equilíbrio e prática, pois um
passo em falso faria partir a coluna do
mineiro. Caso isso ocorresse, este era
sacrificado no próprio local, pois não
havia recursos nos ranchos ervateiros

como médicos ou remédios (a não ser os
caseiros) que possibilitassem atender
esse tipo de ocorrência. Além do mais,
quem iria manter um mineiro inválido?
Vale a pena citar trecho de uma histó-
ria contada por Gomes, que se refere ao
problema que a falta de habilidade do
mineiro nessa atividade poderia acar-
retar:

Jovem agitado e ambicioso, almejava enrique-
cer rapidamente. Nos primeiros dias de
ranchada, já arcava com  150 quilos de erva
às costas. A chuva fazia a terra escorregar, e
a lama cobria o tape hacienda [caminho prin-
cipal do erval]. Os mineiros mais antigos bem
que recomendaram : vamos com calma, é pe-

rigoso. O raído é para ser transportado e não
para quebrar a espinha. Dito e feito. O pé fal-
seou. A queda foi num segundo. É a espinha
dorsal partida... (GOMES, 1986, p. 403).
Percebe-se, por esta citação, ser in-

dispensável o aprendizado para esse
trabalho e o quanto era importante con-
tar-se com a experiência dos mineiros
mais “antigos”.  Estes sabiam que, além
da prática e equilíbrio, era preciso paci-
ência para aprender todas as armadi-
lhas traiçoeiras, como a condição da
estrada e a chuva. Mas é obvio que, por
se tratar de uma atividade muito peri-
gosa, dado o peso e a distância percorri-
da, nem sempre estes podiam contar com
a experiência; devia-se contar, também,
com a própria sorte.
Por esse motivo, era imprescindível

que o trabalhador passasse por um pe-
ríodo de experiência. Daí a necessidade
de se começar cedo. Assim, nos ervais,
o saber do trabalhador paraguaio era
transmitido para os mais jovens que,
não raro, se iniciavam nessa profissão
em torno de 12 anos de idade.

Poucos dados se
têm a respeito de
menores traba-
lhando nos ervais.
No entanto, através
de relatos das
obras de Serejo, que
nos conduzem ao
dia-a-dia nos

ervais, vamos percebendo que era co-
mum o emprego de meninos no traba-
lho,  em suas várias atividades:

um guaino[meninos aprendizes chamados tam-
bém de huayno] de treze anos ou quatorze
anos muito comum nos ervais, pode conduzir
na cabeça um raído de mais de cem quilos. A
carga do mineiro adulto, aquele que sabe
pisar o chão com técnica e maestria (gri-
fo nosso), pode ultrapassar 300 quilos
(SEREJO,s.d., p.85).
Serejo revela, ainda, em um conto,

“Mitãrussu”9, ser comum  a morte dos
“pequenos-grandes”, vitimados pelas
doenças do sertão e  pela própria insa-
lubridade do trabalho:

9  rapazote.

Figura 3 - Transportando o raído

FONTE: Arquivo Público Estadual/MS.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 18, p. 118-138, 2003.



125

Nos ervais, os meninos eramos alunos da própria necessidade.
Quantos deles tom-
baram na azáfama
de elaboração do
mate ?  Centenas e
centenas. Idade ?
entre 12 e 15 anos.
Nessa faixa era
mesmo um
mitãrussu (...) a
“causa mórtis” des-
ses pequeninos heróis que mal sabiam assinar
o nome: maleita, apendicite supurada, coice de
animais, queda de erveiras quando ajudavam
no tiru, arrebentamento dos rins, esmagamento
no tombo da carreta, picada de mboi-chini [
cascavel ], (...) até de facadas,[ e ] tiros nos
bochinchos fronteiriços.(SEREJO, s.d., p.54).
Nos ervais, os meninos eram os alu-

nos da própria necessidade:
Um aluno ervateiro que, normalmente, dá
prova, logo de início, de apurado senso de
responsabilidade,(...)ouve com atenção as ex-
plicações do mestre e segue as suas reco-
mendações com obediência filial (SEREJO,
s.d., p. 21).
Empregados na elaboração do mate,

essas crianças eram filhos de trabalha-
dores ervateiros e, em sua maioria,
criados nas próprias ranchadas. Havia
também casos de meninos órfãos ou
abandonados à própria sorte que se
encaminhavam aos ervais acompanhan-
do as levas de trabalhadores arregi-
mentados no Paraguai. Serejo relata o
caso de um desses garotos órfãos que,
com a idade de 12 anos, teria se enca-
minhado para a região da fronteira para
se tornar um “minero de calidad”
(SEREJO, 1989, p.109). Antes de se di-
rigir ao trabalho ervateiro, o pequeno
guaino tinha executado inúmeras ativi-
dades:

(...)fue lustrabotas, leñador, bañaba a los
caballos en la “laguna”, vendedor de dulces,
prestrado para cualquier trabajo, cultivador
de mandioca, cortador de alfafa, limpiador de
patio, sereno[vigia] de depósito, ayudante de
carpintero y auxiliar de fabricante de charque
para ranchos yerbateros (SEREJO, 1989, p.109-
110).
O fator idade para se iniciar na  pro-

fissão de ervateiro não era muito rele-
vante, o que importava mesmo era “a
saúde e o vigor físico”(SEREJO, 1999).
Aqueles que ainda não se enquadravam
nessa condição prestavam pequenos ser-
viços como “juntar palha de milho, cas-
ca de árvore seca, gravetos e outros a

fim de acender o fogo da ranchada”
(SEREJO, 1999).
O depoimento do  Sr. Ramão Oliveira,

filho de um ex-ervateiro, confirma, tam-
bém, o emprego de menores nos ervais,
afirmando que era grande o número de
crianças nos ranchos ervateiros :

Criança era o que mais tinha. Lá pela idade de
12 anos já começava a trabalhar. Eu tenho
conhecimento que tinha um menino que com
12 anos tirava [carregava] de 80 até 120 qui-
los de erva. Os pais levavam para trabalhar
desde pequenos porque não tinha outra coisa.
Não estudavam, tinham que viver com aqui-
lo. A educação dele era aprender o que o pai
fazia e as meninas aprenderem o que a mãe
fazia (OLIVEIRA, 2000).

Os pequenos, assim como os adultos,
também sofriam os reveses do trabalho
ervateiro. Eram castigados ou até mes-
mo mortos caso ferissem a “lei”dos er-
vais. Como já se observou também, a
vida desses meninos era constantemen-
te ameaçada pela  insalubridade do tra-
balho e pela violência do meio em que
viviam, já que era comum envolverem-

Figura 4 - Mineiros com o pequeno guaino à frente.
FONTE: Arquivo Público Estadual/MS
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se em brigas e conflitos armados  na
fronteira. Um exemplo do envolvimento
de meninos nos conflitos armados é a
“patrulha bolante”10 que, segundo Hélio
Serejo (1989 : 81), contava com a par-
ticipação de menores em sua organiza-
ção.

O trabalho ervateiro era eminente-
mente “masculino”, não havendo refe-
rências do emprego de pessoas do sexo
feminino no processo de produção. As
mulheres nos ervais se encarregavam
dos afazeres domésticos e se responsa-
bilizavam pela educação e manutenção
das crianças pequenas. Há registros
também de que as mulheres auxiliavam
os trabalhadores nas atividades mais
leves, como conduzir carregamento de
ervas no lombo de burros, ensacar o
mate, costurar a sacaria ou, ainda, au-
xiliar o uru na torrefação da erva
(SEREJO, s/d , p.73-74).11

O mineiro possuía uma vestimenta
especial para seu trabalho. Nos pés cal-
çava um sapato grosseiro de borracha
chamado de plantilha, que era utiliza-
do para dar maior firmeza, evitando
que o mineiro escorregasse no trans-
porte do raído ou, ainda, na subida às
àrvores.
Um pano grosso de saco de aniagem

ou pedaço de couro era também utiliza-
do pelos trabalhadores que o prendiam

à cintura envolvendo os órgãos genitais
a fim de se protegerem dos espinhos,
pontas de pau, marimbondos, etc.
(SEREJO, s/d, p.27). Utilizavam tam-
bém uma espécie de meia (polaina ou
piyá-tetyma), feita de pano ou couro,
enrolada nas pernas, desde o tornozelo
até a altura do joelho como “proteção
especial contra golpes de ramos, tocos,
espinhos e picadas de cobras” (SEREJO,
1986, p.159). Fazia uso, ainda, de um
gorro de pano, denominado nos ranchos
de barrete, para evitar picadas de abe-
lhas lambe-lambes. Essa vestimenta
era utilizada também pelos guainos
(SEREJO, 1999). Contudo, parece que
nos tempos mais remotos da explora-
ção, os trabalhadores não dispunham
de qualquer proteção para o trabalho;
a “maioria era pé no chão mesmo” (OLI-
VEIRA, 2000).

Após o penoso
transporte efetuado
pelo mineiro, era a
erva pesada pelo
capataz, que anota-
va na caderneta do
trabalhador a sua
produção. Normal-

O trabalho ervateiro era eminentemente “masculino”,não havendo referências do emprego de pessoasdo sexo feminino no processo de produção.

Figura 5 - Plantilhas e polainas

FONTE: Arquivo Público Estadual/MS.

10 Deduzimos que a “patrulha bolante”  era uma espécie de escolta particular da fronteira, possivelmen-
te formada pelos coronéis,  visando à repressão dos atos de insubordinação ou à “caça” de fugitivos
rebeldes daquela região.
11 As mulheres também teriam outras funções dentro dos ranchos. Eram negociadas entre os peões em
troca das dívidas contraídas, lei comum nos ervais, servindo, também, como mecanismo para o
aumento do consumo do trabalhador. Precisavam respeitar os duros códigos nos ranchos pois eram
punidas quando rebeldes. As relações que os homens estabeleciam com as mulheres reproduziam, de
maneira semelhante, as que eram estabelecidas nas relações de trabalho : “(...) a relação do homem

com a mulher é a relação mais natural do homem com o homem”( grifos do autor) ( MARX, 1978,

p. 173).
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mente, a produção mínima diária exigi-

da era de 10 arrobas paraguaias12.  A

maneira como era realizada a pesagem,

denominada de arroba-carém, mostra

que esta se constituía em desvantagem

para o mineiro que acabava perdendo

parte de seu ganho. Segundo Serejo (s/

d , p.28), havia um combinado entre o

capataz e o mineiro sobre o peso da  erva.

Caso o raído atin-

gisse a marca de

10,8 arrobas, ha-

veria o

arredondamento

desse peso para 11

arrobas. Todavia,

se o peso não atin-

gisse essa marca,

ou seja, se chegasse o raído a pesar

10,79 arrobas o capataz  registraria

apenas 10.

Chegando a erva ao barbaquá, lá fi-

cava sendo tostada aproximadamente

de 12 a 24 horas. O barbaquá era uma

espécie de forno de forma côncava,  dis-

tante do chão, construído exclusivamen-

te de madeira, com longas varas ar-

queadas e que recebia o calor do fogo

através de um canal subterrâneo. Era

construído pelos próprios trabalhado-

res do rancho que já conheciam bem a

madeira apropriada evitando o risco de

se alterar o sabor da erva (OLIVEIRA,

2000). Nos ranchos maiores os bar-

baquás eram cobertos por um telhado

de palha ou de zinco para evitar o ven-

to e a umidade. Em outras regiões  do

sul do país adotou-se o  carijo,  que

parecia ser um pouco menos eficiente

que o barbaquá (LINHARES, 1969,

p.307).

De todas as atividades  do processo

de elaboração da erva-mate, era na da

torrefação, realizada no barbaquá, que

o trabalhador paraguaio se sobressaía.

O  executor dessa tarefa era conhecido

nos ervais por uru. Uru era um pássaro

de hábitos noturnos que tinha um canto

muito forte e que, em épocas de estia-

gem,  costumava rondar as ranchadas

ervateiras (SEREJO, s/d, p.51). Por ser

o trabalho no barbaquá realizado à noi-

te, o trabalhador que executava essa

tarefa foi logo identificado com o pássa-

ro uru. Além disso, tanto o uru pássaro

como o uru trabalhador “cantavam”

sempre:

Uru- pássaro-e, uru-homem, são amigos e se

entendem. Um geme – cantando- é o uru, do

barbacuá, o outro geme soluçando; é o uru –

pássaro. O canto de um e o gemido do outro,

ameniza o passar da noite interminável, que o

clarão do fogo incendeia (SEREJO, s/d, p.51).

O uru tinha uma importante missão
a cumprir. Seu trabalho consistia em
revirar a erva durante a secagem, uti-
lizando-se de uma vara conhecida pelo
nome “pornográfico” de torotembó

(SEREJO, 1946, p.31). Era ele quem
calculava a temperatura, determinan-
do ou não mais lenha,  mais fogo e o
ponto em que a erva poderia ser reti-
rada do barbaquá. Dele dependia, tam-
bém, a escolha da lenha, que não po-
dia desprender muita fumaça. O pro-
cesso durava de 12 a 24 horas. Afir-
ma Serejo (1946, p.27) que o uru re-
conhecia, de longe, num raído, qual-
quer folha que viesse misturada ao
mate13. Chamavam-no de o “rei” da
ranchada. Por ser essa atividade tam-
bém dotada de técnica, era natural que
tivesse um aprendiz,  chamado de
huayno (menino). Percebemos, através
de um trecho do romance de Hernani
Donato, Selva Trágica, que o mestre
do barbaquá mantinha uma relação
quase paternal com seu aprendiz,

De todas as atividades  do processo de elaboraçãoda erva-mate, era na da torrefação,realizada no barbaquá, que o trabalhadorparaguaio se sobressaía.

12 A arroba paraguaia tem dez quilos, já a brasileira quinze ( SEREJO, s/d , p. 28 )
13 Não era muito raro haver sabotagem por parte dos  mineiros  que costumavam misturar outros

tipos de erva ao mate.
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transmitindo-lhe, também, os ensina-
mentos da vida:

Aquele menino era a sua vaidade: ensinava-

lhe o que sabia.  A princípio só lhe contara

das coisas da erva, do fogo, de como se deve

remexer, precaver-se contra o tempo, a noite e

a luz.  Quais as lenhas que devia preferir e

quais as que valia a pena evitar.  Depois lhe

contaria a respeito dos homens e das mulhe-

res, do trabalho e do amor (DONATO, 1976,

p.34-35).

A etapa da torrefação da erva-mate
era considerada, dentro do rancho, a de
maior importância (SEREJO, 1946, p.27).
Dela dependia a qualidade final da erva,
o seu gosto. Do “saber-fazer” do uru
dependia o êxito da comercialização.
Serejo afirma que quando não se traba-
lha bem a erva no barbaquá ela “ fica
ardida e recebe, então, o nome de pica-
da” (SEREJO, s/d, p.52).

Essa atividade, além de ser a de mai-
or especialidade no erval, era também a
de maior insalubridade, devido às altas
temperaturas e à quantidade de fuma-
ça aspirada pelo trabalhador:

Um uru jamais chega à idade madura.  Vive

oito ou dez anos que são oito ou dez safras, ao

redor do barbaquá, virando e revirando a erva,

recebendo no peito o calor do fogo e nas cos-

tas a friagem da noite.  Oito ou dez anos o

uru vive e é rei.Depois morre-morrendo

(DONATO, 1976, p. 34).

Saindo do barbaquá, a erva deveria
ser cancheada, ou seja,  triturada num
processo manual que consistia em ba-
ter nas folhas violentamente, com gran-
des facões ou espadas de madeira
(aporreador), reduzindo-as a um quinto
do seu tamanho para depois ser socada
no pilão e ensacada. Essa tarefa era
realizada pelos cancheadores  e, ao que
parece, seu trabalho durava  demasia-
das horas,  chegando até a um dia intei-
ro.
O ensacamento era outra operação,

distinta do cancheamento, também cha-
mada pelos paraguaios de ataqueio, e o
seu profissional, o atacador. Esse pro-
cesso exigia cálculo e muita paciência,
porque uma carga excessiva poderia
arrebentar a sacaria. O trabalho de

ensacamento, se
comparado com os
demais, era  mais
leve e poderia ser
feito dentro de casa,
em ritmo determina-
do pelo próprio ata-
cador. Mas  era des-
prezado pelo

paraguaio: “trabajo en la casa, solamente
para mujer”(SEREJO, 1986, p.64). O peão
paraguaio, conforme os autores mais an-
tigos afirmam, era exibicionista, e prefe-
ria os trabalhos que exigiam mais força,
mais valentia.  Esse fato, segundo Arruda
(1989, p.131), era incentivado pela Com-
panhia,  como mecanismo para aumen-
tar a produção.
Após o ensacamento, os carreteiros

se incumbiam de distribuir a erva até

A atividade de torrefação, além de ser a de maiorespecialidade no erval, era também a de maiorinsalubridade, devido às altas temperaturas e àquantidade de fumaça aspirada pelo trabalhador.

Figura 6 - Secagem da erva no barbaquá.
FONTE: Arquivo Público Estadual/MS.

Figura 7 - Ensacando o mate.
FONTE: SILVA, 1939.
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os portos para ser
embarcada até os
moinhos de benefi-
ciamento. No caso da
Companhia,  esse
processo era feito na
Argentina.
O transporte da

erva, nessa época, era realizado pelas
antigas carretas paraguaias, conhecidas
regionalmente como carretas–coras. As
coras, como meios de transporte na fron-
teira, foram largamente utilizadas para
esse fim. Eram enfeitadas pelos carre-
teiros que, orgulhosamente, bem à moda
da fronteira, procuravam destacá-las
com inúmeros adereços coloridos:

As coras tornaram-se célebres pelos enfeites

de picanas ou ferrões, com penas de pássaros

das mais variadas cores, caprichosamente

distribuidas e de fixação segura. Ventasse for-

te ou chovesse, o colorido berrante, ali perma-

necia, representando o gosto, a paixão pelo

ofício e o grande orgulho do carreteiro

(SEREJO, 1986, p.68).

Por fim, as carretas  que partiam da
região de Ponta Porã rumavam em dire-
ção aos rios da bacia do Paraná, seguin-
do, posteriormente, para a Argentina.

que tanto o mineiro quanto o uru e os
demais trabalhadores possuíam uma ha-
bilidade técnica, cada um em sua especi-
alidade. Notamos, porém, que algumas ati-
vidades eram mais especializadas que
outras, como, por exemplo, a do uru, dan-
do origem, dessa forma, a uma hierar-
quia. Determinadas funções exigiam  uma
experiência de longos anos, tornando-se
“vocação” para os trabalhadores
paraguaios e sempre transmitidas aos
mais novatos.
Como se pôde verificar, todos os pro-

cessos e etapas descritos, a respeito da
produção da erva-mate, não dispensa-
vam domínio técnico, isto é,  era preciso
que o trabalhador dominasse seu traba-
lho. Todavia, este era parcelado em vá-
rias tarefas com seus respectivos tra-
balhadores em cada uma delas. Apesar
de o trabalhador possuir, ainda, a capa-
cidade de dominar parcialmente seu tra-
balho, ele não possuía mais o controle
sobre o processo como um todo. O traba-
lho nos ervais seguia certa organização
que denominamos de organização manu-
fatureira do trabalho, isto é, era organi-
zado nos moldes da manufatura.
É de se crer que os índios Guarani,

em épocas anteriores à colonização da
América, dominassem todo o processo
de elaboração da erva-mate. Eram, sob
esse aspecto, trabalhadores qualificados.
Como foi afirmado anteriormente, a

exploração da erva-mate na América
vem de longa data, tendo-se já algumas
referências de sua utilização no período
anterior à colonização da América14.
Porém, sua exploração e utilização co-
mercial têm início no século XVI, com a

O trabalho nos ervais seguia certa organizaçãoque denominamos de organização manufatureirado trabalho, isto é, era organizadonos moldes da manufatura.

14 Segundo Linhares (1969 : 3-4) a  “América nasceu bebendo mate. Antes que o espanhol nela pusesse

os pés, o seu uso já era praticado pelos indígenas(...)”. De acordo ainda com esse autor, foi achado  dentro

dos túmulos  de Ancon (Peru),  local onde os incas  enterravam seus mortos, diversas folhas de mate.

A organização manufatureiranos ervais de Mato Grosso
Através da descrição do processo de

trabalho nos ervais, observamos ser pa-
tente a necessidade da mão-de-obra
paraguaia.  Deste modo, podemos concluir

Figura 8 - Carreta-cora.
FONTE: Arquivo Público Estadual/MS.
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organização das encomiendas e, mais
tarde,  no século seguinte, com a intro-
dução das missões jesuíticas que se ini-
ciaram na exploração dessa atividade
no Paraguai.15 Os encomienderos, apro-
veitando-se dessa tradição, exploravam
os índios num rigoroso sistema de es-
cravidão que levou inúmeros deles ao
total esgotamento (LINHARES, 1969,
p.17). O consumo de mate, nesse senti-
do, foi de primordial importância entre
os indígenas, graças às suas proprieda-
des estimulantes que recuperavam os
mais debilitados. Dessa forma, o mate,
antes condenado por alguns administra-
dores espanhóis e pela Igreja, foi mais
tarde  considerado, por estes, de extre-
ma necessidade para o trabalho
ervateiro à medida que poderia, tam-
bém, fazer a substituição do álcool, já
comum  entre os indíos16 (LINHARES,
1969 , p.27).
Foram os índios, assim, os responsá-

veis por introduzir o processo mais ru-
dimentar de elaboração do mate, utili-
zando-se dos instrumentos e técnicas
de preparo, como, por exemplo, a seca-

gem da folha.  Segundo Linhares, essa
técnica teria sido  descrita, no século
XVII, por um padre que observava o
modo pelo qual faziam os indígenas o
fabrico do mate, “no quebrar os ramos,
tostar as folhas a fogo e moê-las ‘en
morteros’ para torná-las pó e levá-las

em cestos às costas por muitas
léguas(...)”(LINHARES, 1969, p.17).
Deduzimos que o regime capitalista

de exploração da erva-mate, nas
encomiendas e nas missões jesuíticas,
tenderia a eliminar o conhecimento glo-
bal do processo e se estruturar para
organizar esse trabalho de uma forma
mais racional, implantando a divisão de
trabalho no interior da produção. Esse
sistema especializa o trabalho, intensi-
fica-o e barateia-o, possibilitando o au-
mento da produtividade atendendo, as-
sim, à necessidade vital do sistema ca-
pitalista de produção: o lucro. A divisão
de trabalho, podemos dizer, é uma das
marcas do sistema capitalista de produ-
ção que tende, em seu processo de de-
senvolvimento, a especializar cada vez
mais os trabalhadores e os instrumen-
tos de trabalho.
Para que se compreenda melhor o

processo de  introdução da divisão do
trabalho nos ervais, quais suas vanta-
gens e o que ele significava na econo-
mia do mate, faz-se necessário esclare-
cer como se deu, historicamente,  a subs-

tituição do trabalho
artesanal, qualifi-
cado, pelo trabalho
especializado, no
interior do sistema
capitalista de pro-
dução. A seguir,
tentaremos expor
esse processo.

No período de transição da sociedade
feudal  para a sociedade capitalista, o
trabalho foi se organizando pouco a pou-
co, ainda com base nas antigas corpo-
rações de ofício. As corporações de ofí-
cio congregavam trabalhadores que se
destacavam por seu saber, isto é, o tra-

O regime capitalista de exploração da erva-mate, nas"encomiendas" e nas missões jesuíticas, tenderia a eli-minar o conhecimento global do processo e se estruturarpara organizar esse trabalho de forma mais racional...

15 De acordo com Linhares (169, p. 26), os jesuítas inicialmente condenaram a utilização da erva pelos
índios guaranis, mas após verificarem que se tratava de uma boa fonte de lucro, passaram inclusive a
plantar erva-mate.  Ainda, segundo o autor, era o mate que sedimentava as bases econômicas da
Instituição.  A respeito das encomiendas, sistema implantado para exploração das terras e recursos no
Paraguai, ver Linhares (1969, p. 16-20).
16 “O que é certo é que o uso da erva, mais que outro meio humano algum, tem desterrado a
embriaguez de nossas reduções antigas e por êste meio tão proporcionado devem se conservar livres de
tão abominável vício, de sorte que não lhes falte jamais a erva e a tenham em abundância”. (TESCHAUER
1926 apud LINHARES., 1969 , p.27)
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balhador possuía pleno controle do pro-
cesso de trabalho, em sua concepção e
execução. Eram, sob esse aspecto,  tra-
balhadores qualificados.
Sob o regime capitalista, uma nova

forma de organização do trabalho se
originou,  então, das corporações de ofí-
cio que se transformaram nas manufa-
turas de transição,
ou seja, nas manu-
faturas iniciais, es-
truturadas ainda
de forma coopera-
tiva.
O trabalho nas

manufaturas inici-
ais não era ainda
objetivado, não se fundamentava na di-
visão do trabalho. Constituía-se de um
agrupamento de trabalhadores numa
mesma oficina que, contratados por um
capitalista, vendiam sua força de tra-
balho por não possuírem os meios de
produção.  Porém, possuíam ainda o do-
mínio sobre o processo de trabalho como
um todo. O simples agrupamento de tra-
balhadores resultava em vantagem para
o capitalista, pelas seguintes razões:
1º) aumento do trabalho médio, ou seja,
a compensação obtida entre o trabalho
menos produtivo e o mais produtivo;
2º) o trabalho coletivo era mais estimu-
lante do que o individual, portanto ha-
veria uma maior produtividade; 3º) di-
minuição de custos com o capital cons-
tante, ou seja, aquele empregado nos
meios de produção (MARX, 1982, p.370-
379).
Consequentemente, o aumento da pro-

dução e a diminuição de custos acarre-
tariam  um barateamento da mercado-
ria, aumentando a possibilidade de se
obter lucro com o produto. Para Marx, a
manufatura inicial se constitui no pon-
to de partida da produção capitalista
(MARX, 1982, p.370).

Mas, a necessidade cada vez maior
de produzir mais mercadorias, em me-
nos tempo, gerou a manufatura em sua
forma mais desenvolvida, que estabele-
ceria como fundamento a divisão do tra-
balho. Por sua vez, a especialização de
determinadas tarefas fragmentava o
conhecimento global que se tinha ante-

riormente, fazendo com que o trabalha-
dor perdesse o domínio total do proces-
so da produção. Assim, nesse tipo de
organização, cada trabalhador é respon-
sável por uma etapa do processo de tra-
balho e se especializa somente nela.
Todavia, apesar de ter perdido o contro-
le do processo como um todo, o traba-
lhador ainda mantém o domínio sobre a
sua especialidade, o seu conhecimento
continua sendo imprescindível para a
produção.17

A divisão do trabalho era vantajosa
para o capitalista, já que o trabalhador
especializando-se numa determinada
operação, fazia-o com maior rapidez e
dedicação, evitando-se perda de tempo e
interrupção do trabalho, ao contrário
do artesão, que desenvolvia seu traba-
lho mais lentamente. É o que Marx de-
nomina de “órgão automático especializa-
do da operação”:

Descendo ao pormenor, vê-se, de início, que

um trabalhador que, sua vida inteira, executa

uma única operação transforma todo o seu

corpo em órgão automático especializado des-

sa operação. Por isso, levará menos tempo em

realizá-la que o artesão que executa toda uma

série de diferentes operações. O trabalhador

coletivo que constitui o mecanismo vivo da

Sob o regime capitalista, uma nova forma deorganização do trabalho se originou, então,das corporações de ofício que se transformaramnas manufaturas de transição...

17 Segundo Marx, (...) a análise do processo de produção em suas diferentes fases coincide inteiramente
com a decomposição da atividade do artesão nas diversas operações que as compõem.  Complexa ou
simples, a operação continua manual, artesanal, dependendo portanto da força, da habilidade, rapidez e
segurança do trabalhador individual, ao manejar o seu instrumento.  O ofício continua sendo a
base”(1994 , p.389).
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manufatura consiste apenas desses trabalha-

dores parciais, limitados. Por isso produz-se

em menos tempo ou eleva-se a força produti-

va do trabalho em comparação com os ofícios

independentes (MARX, 1994, p.389).
Embora a manufatura ainda depen-

desse da destreza do trabalhador, do
domínio sobre a sua especialidade, o
trabalho nesse sistema se tornara mais

simples  que o trabalho realizado pelo
artesão.  Obtinha-se, dessa forma,  um
passo para a plena objetivação do tra-
balho que aconteceria mais tarde com a
introdução da maquinaria.
Essa tendência em especializar cada

vez mais o trabalho aumentando a pro-
dutividade está relacionada, como já
dissemos, com lucro que o capitalista
almeja.  Contudo, essa explicação se tor-
na parcial se desconsiderarmos a ori-
gem do lucro capitalista.
 Sabemos que é o trabalho que gera

riqueza.  O homem produz, cria bens,
transforma a vida humana através do
trabalho. Aperfeiçoando seus métodos e
meios de trabalho, o homem consegue
produzir mais, acumulando de forma
crescente a riqueza. No capitalismo,
contudo, nem sempre quem produz a
riqueza pode usufruir dela. O valor que
é criado pelo trabalho humano, ao ser
incorporado pelo capital, tende a se
transformar em mais valor. Ou seja, o
modo de produção capitalista, para se
manter, para se reproduzir, precisa ex-
trair do trabalho um valor acima, pre-
cisa de lucro, mais-valia.
Marx ao desenvolver a teoria da

mais valia, ou seja, de que o trabalho
não pago constitui a grande fonte de
lucro capitalista, ressalta a diferença
que existe entre o valor que é criado
pelo trabalho humano e aquela que o
excede:

Comparando o processo de produzir valor  com

o de produzir mais valia, veremos que o se-

gundo só difere do primeiro por se prolongar

além de certo ponto. O processo de produzir

valor simplesmente dura até o ponto em que

o valor da força de trabalho pago pelo capital

é substituído por um equivalente. Ultrapassa-

do esse ponto, o processo de produzir valor

torna-se processo de produzir mais valia( va-

lor excedente) (MARX, 1982, p.220).
A mais-valia, en-

tão, pode ser enten-
dida como uma ex-
tensão do tempo de
trabalho para além
daquele que o tra-
balhador precisa
para se manter. Ex-
plicando mais por-

menorizadamente, diríamos que isso
ocorre diante de determinadas condições
históricas. O trabalhador, expropriado
de seus meios de trabalho, precisa se
utilizar da força de trabalho, único meio
que ainda lhe resta para sobreviver.
Diante disso, a força de trabalho se trans-
forma numa mercadoria que o traba-
lhador  acaba tendo que negociar no
mercado, pois não dispõe de outra. Esta,
ao mesmo tempo, assim como qualquer
produto, encerra dois tipos de valores:
o de uso (tem uma utilidade) e o  de
troca (valor  de mercado). O que deter-
mina o valor da força de trabalho é a
quantidade de trabalho socialmente ne-
cessária (x horas) para que o trabalha-
dor possa se manter.  Para que a força
de trabalho gere mais-valia (um valor a
mais) é preciso que o capitalista esten-
da esse tempo em mais horas de traba-
lho, além daquele socialmente necessá-
rio. Dessa forma, a “mercadoria” força
do trabalho acaba se transformando na
única mercadoria que acaba valendo
menos;  para o trabalhador, obviamen-
te. Em outras palavras: quem sustenta
o sistema capitalista é o trabalhador,
responsável pela produção da mais-va-
lia. Se existe uma exploração do traba-
lhador, esta ocorre no momento em que
a única mercadoria que o trabalhador
possui – força de trabalho – se converte
em capital e sustenta toda a riqueza do
modo de produção.

Embora a manufatura ainda dependesse da destrezado trabalhador, do domínio sobre a suaespecialidade, o trabalho nesse sistema se tornaramais simples  que o trabalho realizado pelo artesão.
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Poderíamos dizer então que, para
aumentar o lucro, restaria ao capitalis-
ta apenas estender ainda mais o dia de
trabalho. Mas isso é possível dentro de
certos limites físicos do trabalhador. A
única maneira de se conseguir  prolon-
gar o trabalho excedente, ou seja,  aque-
le em que o trabalhador trabalha para o
capitalista, é  contraindo o tempo de
trabalho necessário (MARX, 1982,
p.361). Melhor explicando: não se alte-
rando as horas trabalhadas, diminui-se
o trabalho necessário, reduzindo o va-
lor da força de trabalho, fazendo com
que o trabalhador tenha que trabalhar
menos para si (o custo de seu trabalho
diminui). Se assim for, o trabalho exce-
dente aumenta e o capitalista obtém um
lucro maior.
Contudo, para que o valor da força de

trabalho baixe é necessário que o capi-
talista invista em maquinaria, meio mais
eficiente para aumentar a produtivida-
de. Marx denomina esse método, de ex-
trair mais-valia sem estender o dia de
trabalho, de mais-valia relativa:

A máquina produz mais valia relativa direta-

mente, ao depreciar a força de trabalho, indi-

retamente, ao baratear as mercadorias que

entram na reprodução dessa força, e, ainda,

em suas primeiras aplicações esporádicas,

transformando em trabalho potenciado, de

maior eficácia, o trabalho empregado, ficando

o valor individual de seu produto inferior ao

social (MARX, 1982, p.463)
O investimento em maquinaria e no-

vos métodos de trabalho resulta em
maior produtivida-
de, isto é, produz-
se mais em menos
tempo. O resultado
dessa façanha é
que a mercadoria
tende a ficar mais
barata. Ora, o in-
vestimento em tec-
nologia tende a baratear as mercadori-
as que entram na reprodução da força
de trabalho. Isto quer dizer que haven-
do um barateamento geral nos preços
das mercadorias há também uma des-
valorização no preço da força de traba-
lho. É por esse motivo que há, no siste-
ma capitalista, uma tendência a espe-

cializar o trabalho investindo em tec-
nologia.
Retornando à discussão sobre o tra-

balho nos ervais, chegamos à conclusão
de que sua organização se encaixa na
manufatura mais desenvolvida, que já
adotava a divisão do trabalho.
A vantagem de se adotar a manufa-

tura nos ervais, contando com recursos
simples, como ferramentas, que depen-
diam ainda do trabalhador, pode causar
questionamento em razão de já se poder
contar, nesse período, com processos
mais avançados utilizados pela indús-
tria moderna.
Ao discutir sobre os motivos da ma-

nutenção de técnicas menos avançadas
na exploração da erva-mate, Linhares
assim a justifica:

Os processos, com efeito, além de se mante-

rem inalterados, não deixavam de ser os mais

aconselháveis, os de custo mais barato,

consentâneos, portanto, com a pobreza econô-

mica do mate [...], conquanto já de há muito

tempo estivessem em desacordo com as con-

quistas de técnicas mais avançadas, eram, afi-

nal de contas, eficientes. Serviam para a fina-

lidade a que se destinavam. Eram econômicos

e suas instalações podiam ser montadas no

erval com os recursos que este oferecia. Mui-

to pouca coisa precisava vir de fora: uma ou

outra peça de ferro, tal como ainda acontece

hoje. (LINHARES, 1969, p.305).
Linhares tem razão quando aponta

que esses recursos eram mais baratos
e ainda eficientes. Todavia, o autor se
equivoca ao atribuir a adoção dessa téc-
nica à pobreza econômica do mate. A

grandeza das empresas ervateiras e o
seu poder econômico não justificam essa
qualificação.
Podemos afirmar que a manutenção

desse processo se explica justamente pelo
seu custo. Se os recursos mais simples
foram  adotados, se deveu à exploração
de uma mão-de-obra especializada, que

Se os recursos mais simples foram  adotados, se deveuà exploração de uma mão-de-obra especializada, querendia boa produtividade e bons lucros...
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rendia boa produtividade e bons lucros,
não havendo a necessidade de se adotar
outro processo. Em outras palavras: a
maquinaria não é necessária quando o
custo que o trabalhador representa ao
capitalista é bastante baixo. A mais-valia
extraída nesse caso é a mais-valia ab-
soluta.
Assim, a manufatura ainda atendia

às necessidades de produção do mate.
Podemos concluir, também, que a per-

da de controle do processo de trabalho
como um todo, pelo trabalhador, decorre
desse processo histórico que se  justifi-
ca, “grosso modo”, na necessidade de se
obter maior produtividade e, conseqüen-
temente, lucro. Assim, o saber do traba-
lhador ervateiro foi sendo substituído
por um saber parcial, especializado, mas
ainda de fundamental importância para
o sistema de produção do mate.  E foi
sobretudo devido a  esse saber que se
justificou a dependência e a manuten-
ção da mão-de-obra paraguaia nos ervais
mato-grossenses.

A importância do saberpara o trabalhador ervateiro
Como verificamos, o conhecimento que

o trabalhador utilizou no processo pro-
dutivo foi essencial para a produção e o
desenvolvimento da economia do mate.
Contudo, o saber não foi apenas impor-
tante para o capitalista que dele depen-
dia mas, sobretudo, para o trabalhador,
que dispunha de um único bem do qual
ainda não havia sido expropriado.
Marx demonstra, na obra O capital,

que a habilidade do trabalhador gerava
resistências no interior da produção:

Uma vez que a habilidade manual constituía

o fundamento da manufatura e que o meca-

nismo coletivo que nela operava não possuía

nenhuma estrutura material independente dos

trabalhadores, lutava o capital constantemen-

te contra a insubordinação do trabalhador [...]

por todo o período manufatureiro estendem-

se as queixas sobre a falta de disciplina dos

trabalhadores (MARX, 1994, p. 421).
Embora a habilidade não fosse impe-

dimento para o capital, verifica-se que
há uma “luta” para impedir resistênci-
as por parte dos trabalhadores, que do-
minavam seu processo de trabalho.
Utilizando-se das  observações de

Paul Walle, Linhares afirma que o tra-
balho nos ervais do Paraguai e do Alto
Paraná não era realizado de forma “re-
gular”. Segundo Linhares, Paul Walle
estivera nessa região no ano de 1910
e havia reparado que os capatazes não
realizavam com presteza sua obriga-
ção de fiscalização, pois, era comum
se conchavarem com os trabalhado-
res:

O caso é que o capataz entrava logo em con-

chavo com os seus subalternos e os dias

transcoriam mais em conversa fiada, o me-

nor incidente servindo de pretexto para para-

lisar o trabalho e lon-

gas cavaqueiras serem

travadas, durante as

quais a única coisa que

se fazia era tomar mate

( L I N H A R E S , 1 9 6 9 ,
p.299).
Contudo, sabe-

mos que o trabalho
não poderia ser re-
alizado sem contro-

le. Os trabalhadores, recebendo por pro-
dução, tinham interesse em aumentar
seu ganho. Além disso, através dos con-
tos de Hélio Serejo, sabemos que o con-
trole sobre esses trabalhadores não po-
deria ser assim tão relapso. Os rebeldes
eram punidos com a expulsão, com cas-
tigos humilhantes e muitas vezes até
com a morte.
Mas é evidente que os paraguaios

sempre utilizavam de mecanismos para
evidenciar um certo poder exercido no
processo de trabalho. Exemplos são a
roda de “tereré”, imposição de tradições
e costumes. Essas formas de resistên-
cia podem ser entendidas como expres-

A perda de controle do processo de trabalho como umtodo, pelo trabalhador, decorre desse processo históricoque se  justifica, “grosso modo”, na necessidade de seobter maior produtividade e, conseqüentemente, lucro.
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são da própria luta
no interior do pro-
cesso de trabalho.
E esta se manifes-
taria, justamente,
por ter ainda o tra-
balhador o contro-
le sobre parte do
processo de trabalho.As modificações no processode trabalho nos ervais

AS TENDÊNCIAS À

EXPROPRIAÇÃO DO SABER

Como vimos, a partir da introdução
da divisão do trabalho no interior da
produção, o trabalhador perdia parcial-
mente seu saber. O processo de expro-
priação do saber já se iniciara com a
introdução do sistema de manufatura.
Entretanto, a partir da década de 1920,
vamos encontrar algumas alterações no
processo de trabalho, que visavam a uma
maior racionalização da produção, pas-
sando a aprofundar mais essa tendên-
cia.
Essas mudanças se iniciaram com a

introdução de dois instrumentos: a tam-
bora e o cilindro. A tambora foi intro-
duzida pela Companhia, na década de
1920, nos ranchos onde era maior a
escala de produção. Visava facilitar o
trabalho do sapeco, antes realizado no
campo pelos mineiros. Era uma espécie
de cilindro de armação metálica perfu-

rada ou de tela de arame, assentado
sobre uma armação de tijolos ou cupim,
onde a erva, colocada em seu interior,
girava sobre uma fornalha. Era movida
pelos próprios trabalhadores através de
uma manivela.  Fiscalizados por um ca-
pataz, os tamboreiros precisavam ter
prática e atenção, para que as folhas
não se incendiassem (SALDANHA, 1986,
p. 479). Esse processo implicou a utili-
zação de outros trabalhadores, cerca de
seis,  especializando-os apenas no sapeco
da tambora e possibilitando ao mineiro
uma maior dedicação na poda (ARRUDA,
1989, p.105-106).
A outra alteração ocorrida foi no pro-

cesso final de trituração ou can-
cheamento manual, substituído pelo ci-
lindro dentado, movido à tração animal.
Sem contato com a umidade,  as folhas
eram reduzidas a pedaços e revolvidas
pelo maquineiro com o auxílio de uma
forquilha (SEREJO , 1986, p.63).
Autores como Linhares (1969) e

Serejo (1986) se referem a esses ins-
trumentos como importantes, do ponto
de vista tecnológico. O caso da tambora
é assim analisado por Serejo:

O corte feito inicialmente para a tambora, pro-

tege a planta, pois o peão não necessita do

punho [ galho ] para efetuar o sapeco, colhe

A partir da introdução da divisão do trabalhono interior da produção, o trabalhadorperdia parcialmente seu saber.

Figura 9 - Tambora

FONTE: SILVA, 1939.

Figura 10 - Moinho.

FONTE: SILVA, 1939.
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A partir da década de 1930, outras mudanças quepoderiam comprometer e alterar o saber dostrabalhadores foram propostas.

unicamente a haste, e a árvore, assim intacta,

ficava em condições de receber uma nova e

viçosa brotação (1986, p.60).
Linhares aponta outras vantagens  da

tambora:
(...)haveria que falar nas melhores condições

higiênicas, sem o contato das mãos dos traba-

lhadores, notando-se ainda a circunstância de

ser essa elaboração mecânica realizada ao abri-

go das chuvas, tão freqüentes durante a co-

lheita. A parte propriamente humana ficou

defendida, isolando o feixeiro do calor direto

do fogo e das intempéries ou variações de tem-

peratura (1969, p.306).
Linhares (1969, p.306) acrescenta

também que esse processo evitava que
o mate ficasse com gosto de fumaça e
que as folhas ficassem enegrecidas com
o fogo forte do sapeco.
O jornal Tribuna do Paraná, no ano

de 1931, discutia em artigo a desvan-
tagem do sapeco.  Comentava que a
erveira demorava em média 3 ou 4 anos
para brotar quando  eram retirados
seus galhos. Os galhos, como já vimos,
serviam de instrumento para manipu-
lação na fogueira. Se se cortassem ape-
nas as folhas e os brotos, a erveira
poderia dar colheitas anuais. Acrescen-
tava, ainda, que esse processo não era
econômico, pois desperdiçava grande
quantidade de folhas que se desprendi-
am dos galhos no momento de sua quei-
ma, quando se batiam as folhas no fogo.
Dizia ainda o artigo: “é voz corrente
entre os hervateiros que cada homem
occupado neste serviço perde uma de-
zena de kilos de folhas por dia; imagi-
ne-se quantas toneladas de herva mon-
ta a perda por cada safra (A TRIBUNA,
1931).
Em relação ao moinho dentado, Serejo

considerava-o vantajoso, pois promovia
uma grande economia de esforços (1986,
p.63), além do que, protegia a erva da
umidade (1946, p. 35).

A partir da década de 1930, outras
mudanças que poderiam comprometer
e alterar o saber dos trabalhadores fo-
ram propostas. Segundo Athamaril
Saldanha, o Instituto Nacional do Mate
(IMN) planejava promover alterações no
corte da erveira e no transporte do mi-
neiro, assim descritas:

(...) o corte seria feito com tesouras, formali-

dade já testada, e aos ‘mineiros’ seria fornecida

uma escada e um carri-

nho de mão para facili-

tar o corte e transporte

do mate já cortado, até

o local de entrega.  Isto

para os ervais limpos ou

plantados;  quanto aos

ervais de mato, pode-

riam usar um facão me-

nor, podando galhos me-

nores e o transporte, em

vez de ser feito como fazem as formigas, às

costas, adotar-se-iam muares cargueiros

(SALDANHA, 1986, p.475).
Mas, segundo o autor, essas modifica-

ções foram rejeitadas pelos trabalhado-
res:

Depois de discutidos com os patrões, os méto-

dos foram apresentados a um grupo de minei-

ros (cortadores de folhas), que recusou de ime-

diato, posto que assim procediam seus ante-

passados e quem não carregasse o raído de

erva às costas, como faziam, não era “hombre”

– Conversa encerrada (SALDANHA, 1986,
p.475).
Futuramente, ainda de acordo com

Saldanha (1986, p. 475), o IMN  preten-
dia, através de estudos, promover modi-
ficações na secagem da erva, eliminan-
do o trabalho do uru.
Se essas últimas alterações não fo-

ram introduzidas, ainda nessa época,
observa-se que já havia uma tendência
a racionalizar o trabalho de elaboração
do mate, dispensando a mão-de-obra
especializada.
Essas alterações parecem coincidir

com as mudanças efetuadas na direção
da Companhia, a partir da década de
1920, quando assume a administração
geral, em Mato Grosso, o capitão Heitor
Mendes Gonçalves, sobrinho de Fran-
cisco Mendes Gonçalves, diretor-presi-
dente da empresa. Heitor  promove uma
reorganização da empresa, moderniza
sua administração, racionaliza o trans-
porte e impõe novos códigos disciplina-
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A tambora, como se verificou na descrição, não eraum equipamento automático, dependia ainda dahabilidade do trabalhador que precisava controlara erva, observando o momento certo de sua retirada.

res nos ervais. O consumo de álcool, os
jogos e armas em seus domínios foram
severamente proibidos18. Incluíam-se
também em seus códigos “a não per-
missão de permanencia de mulheres de
vida facil e outras medidas de ordem
moral”. O resultado dessas medidas
para o jornal O Progresso seria “quasi
que o desaparecimento de crimes que
dantes eram tão freqüentes”(O PRO-
GRESSO, 1924). Bailes  não foram to-
talmente proibidos; os administradores
sabiam da importância do lazer para
seus empregados19, mas eram promo-
vidos “dentro da maior disciplina”. Sem-
pre criticada por ser a grande respon-
sável pela desnacionalização da fron-
teira, procurava a Companhia se ade-
quar, modificando costumes e tentando
introduzir o uso da língua portuguesa
em seus domínios.  É o que constatava
o príncipe D. Pedro de Orleans e
Bragança em visita a Campanário em
1926:

(...) a população ali falla o castelhano e o

guarany; mas a Matte Larangeira procura

conquistar toda aquella massa de indios e po-

pulações cruzadas com elementos indigenas á

orbita de nossa influencia espiritual, ensinan-

do-lhes o portuguez (BRAGANÇA, 1926, p.16).
Campanário e Guaíra, remodeladas

por aquele administrador, contavam com
toda a estrutura capaz de atender aos
ranchos,  como oficinas, serrarias,  ola-
rias, armazéns, etc. Em Campanário foi
realizada, também, uma experiência de
introdução de mudas de erva-mate, vi-
sando a uma explo-
ração mais racio-
nal.  Não sabemos,
no entanto, se essa
experiência se efe-
tivou; contudo, era
um indício de que
a Companhia pro-

curava reduzir custos, tentando obter
um controle mais efetivo sobre a explo-
ração. Podemos inferir, também, que os
administradores estivessem prevendo
que, a médio prazo, o monopólio da Com-
panhia sobre os ervais nativos seria ame-
açado.
Seria o fim do saber-fazer paraguaio

já nessa época ? Pensamos que não. Como
vimos, a introdução da tambora e do
cilindro, se por um lado significou au-
mento da produção, por outro, não teria
ainda alterado fundamentalmente o pro-
cesso de trabalho. A tambora, como se
verificou na descrição, não era um equi-
pamento automático, dependia ainda da
habilidade do trabalhador que precisa-
va controlar a erva, observando o mo-
mento certo de sua retirada. Também o
cilindro à tração animal exigia que o
trabalhador revolvesse as folhas, obser-
vando o ponto certo de sua moagem. Além
do mais, esses dois instrumentos não
foram instalados em todos os ranchos,
só naqueles de maior produção. Serejo
afirma que essas modificações não fo-
ram introduzidas em todas as ranchadas.
Na maioria, diz, permaneceu o trabalho
“primitivo”(SEREJO, 1999). Na década
de 1930, como se observou, apareceram
outras propostas mas, parece que não
foram efetivadas.
Contudo, se essas modificações não

promoveram alterações profundas ou re-
sultaram numa mecanização no siste-
ma de elaboração da erva, elas podem

18 “É rigorosa ali a fiscalização contra o álcool” (PELA FRONTEIRA SUL, 1925).
“A Matte implantou a ‘lei seca’ a que todos os trabalhadores devem obedecer.”  (BRAGANÇA,
1926)
19 (...) o Heitor como os romanos não se descuida do tratamento do moral de sua gente, elle sabe que
tanto o corpo como a alma precisa de distração. E si  os romanos assistiam os seus de panem et
circenses, Heitor distribue ás suas hostes locro [espécie de comida forte], yerba y jeruquy[ baile] ( A
CIDADE, 1925 ).
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ser entendidas como tendências à mai-
or especialização dentro do processo pro-
dutivo.
O que se conclui, a partir desses da-

dos, é que tanto as modificações impos-
tas pela nova administração quanto as
alterações no processo de trabalho, até
a década de 1930, não haviam alterado,
significativamente, o trabalho ervateiro.
Ainda se contava com o saber do traba-
lhador e com o emprego da mão-de-obra
de menores no trabalho ervateiro. A edu-
cação nos ranchos ocorria principalmen-
te no trabalho, atendendo, assim, à dura

necessidade do trabalhador: a  produ-
ção de sua precária existência.
Nos dizeres de Serejo, o paraguaio,

desde que nascia, já tinha uma
predestinação: “criança que nasce em
ranchada ervateira fica com cheiro de
mate para o resto da vida”. Serejo ex-
prime, em outras palavras, qual era o
papel que o sistema reservara ao traba-
lhador dos ervais. O trabalho tinha chei-
ro especial para o ervateiro; era impreg-
nado pelo cheiro da erva : “(...)seu cheiro
estava em nós. Vivíamos por ela”
(SEREJO, s.d., p.01 ).
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RESUMO

No momento em que a sociedade demanda intensamente por educação, o Pedagogo é

requisitado para atuar em variados ambientes institucionais. Este trabalho tem como

propósito discutir a inserção e atuação do Pedagogo no ambiente empresarial. Busca-

mos o entendimento dos motivos pelos quais, em determinado momento histórico, o

capital passa a requisitar esse profissional. Para tal, o método dialético permeou as

nossas referências e reflexões, a partir de uma abordagem histórica da sociedade.

Nesta pesquisa investigamos de que maneira os fatores econômicos, sociais, e princi-

palmente, as transformações no mundo do trabalho favoreceram a absorção e adapta-

ção do Pedagogo ao meio empresarial. Fizemos um resgate da trajetória desse profissi-

onal, discutimos a formação, os desafios e a prática desse profissional na empresa. A

pesquisa foi desenvolvida através de estudo de caso em seis empresas da cidade de

São Paulo, sendo duas de cada ramo de atividade, indústria, serviço e comércio, e foram

entrevistados Pedagogos e Gerente de Recursos Humanos. Os dados coletados na

pesquisa demonstraram que o Pedagogo passou a ser requisitado pelo meio empresarial

por deter um determinado “saber” que contribuiria no desenvolvimento de processos

educativos; para atender à demanda educacional que o momento histórico lança sobre

as organizações empresariais; e, para juntamente com outros profissionais da área de

Recursos Humanos, “educar” o trabalhador dentro das perspectivas do mercado atual,

posicionando-se como mais um profissional que a empresa absorve para mediar a rela-

ção capital x trabalho.

Palavras-chaves: Pedagogo; Educação na Empresa; Educação e Trabalho.
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RESUMO

O presente trabalho tem como tema a compreensão da atividade docente, a partir dos discursos e dos

indicadores apontados pelos professores no encaminhamento do aluno à Equipe da Educação Especial,

constituída por uma psicóloga e/ou uma pedagoga, em escolas públicas da rede estadual de ensino de

Campo Grande, Mato Grosso do Sul. O objetivo geral é entender porque o professor encaminha a queixa

escolar de alunos não portadores de necessidades educativas especiais. Os objetivos específicos são:

desvelar o significado do trabalho da Educação Especial na instituição escolar e o sentido para o professor

do encaminhamento do aluno que se diferencia dos demais à avaliação. A metodologia é a Instrumental,

que baseia-se no Materialismo Histórico e Dialético e atende os pressupostos da Teoria Psicológica Sócio-

Histórica e a análise dos dados foi realizada pela Análise Gráfica do Discurso. A pesquisa foi desenvolvida

em duas etapas, a primeira, com fim exploratório, levantou os dados de 302 queixas escolares; a segunda

explorou entrevistas semi-estruturadas realizadas com professores que encaminharam o maior número de

queixas. Os resultados e discussões demonstram que nas queixas há a predominância de meninos

(68,2%), na faixa etária de 7-10 anos, do Ciclo I, da fase inicial de alfabetização, maior indicação de causas

comportamentais (66,8%) como a baixa concentração (38%), a apatia (36%) e a agressividade (25,8%) e,

em segundo, as dificuldades de aprendizagem (53,3%), por falta de compreensão (21,8%), por não ler

(17,8%), por escrever errado (15,8%), por ser repetente (13,9%). A queixa escolar ou o encaminhamento

do aluno à Equipe da Educação Especial tem o significado social, enquanto reflexo da realidade, de culpar

o aluno pela dificuldade no processo de ensino-aprendizagem, decorrente da influência da visão reducionista

do inatismo e do modelo clínico-médico na educação, que não considera no homem a sua natureza

histórico-psico-social e a condição de produtor/produto de sua e de toda história. Tendo em vista, as

diferenças que os professores encontram nos alunos as quais não sabe avaliar e consequentemente lidar,

o trabalho da Equipe, tem o sentido subjetivo e pessoal para o professor de confirmar ou não a sua

dedução, de suprir as faltas de entendimento psicológico e de orientação para intervir pedagogicamente,

bem como, o de resolver os problemas no fazer o encaminhamento para os serviços da Educação Especial

ou outro, fora do âmbito escolar. As conclusões a que chegamos foram que o professor é trabalhador

solitário, não preparado pedagógica e psicologicamente para entender e atender a diversidade ou a

necessidade educativa especial. O trabalho de apoio da Educação Especial no Ensino Fundamental, nos

primeiros ciclos, é para o professor, considerado importante e necessário, mas torna-se, no nosso

entender, insuficiente diante da formação do professor.
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RESUMO

Este trabalho procura investigar o processo histórico de produção da merenda escolar

tal como ele se deu desde quando a merenda, no Brasil, foi definida como aspecto da

política pública de educação. Para compor o estudo foram utilizados, basicamente, os

documentos oficiais emitidos pelo Governo Federal, pelo Governo Estadual e prefeituras

municipais de Mato Grosso do Sul. Estudos acadêmicos aplicados ao tema deram o

subsídio teórico da análise. O trabalho aborda, particularmente, o período em que a

gestão pública da merenda foi descentralizada (1993-2000). Inicialmente, é feita uma

apresentação dos estudos que tomaram a merenda escolar como tema e como objeto.

Em seguida, é feita uma análise de como, historicamente, a gestão da merenda transitou

da forma centralizada para a descentralizada. Por fim, analisa o significado histórico-

político da descentralização. Demonstra que há entre o discurso oficial e a política

pública de descentralização uma evidente incongruência. Ao mesmo tempo em que o

discurso oficial, para justificar a descentralização, apela para o argumento da democra-

tização da gestão, limita e subordina a ação dos conselhos de alimentação escolar,

eleitos como os instrumentos diletos da sua política. O estudo procura apontar, conside-

rando o espaço da política pública como contraditório, as possibilidades dadas para que

a gestão possa, de fato, ser democratizada e, assim, a merenda possa adquirir a forma

de um serviço de caráter formativo e de boa qualidade.
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RESUMO

Na questão do Meio Ambiente podemos observar uma contradição, já, que o discurso é

conservacionista e a prática é destrutiva. Diz-se que transformar o discurso em prática

implica mudar o homem e o caminho para tal, passa pela escola. Para esclarecer isto, é

necessário encarar o assunto, não do ponto de vista do Meio Ambiente, mas do ponto de

vista do homem; é ele o centro do problema. Procuramos, então, elucidar o homem,

expondo a sua natureza de ser vivo e as idéias que tem a respeito dele próprio. Entre

elas avulta a questão da racionalidade humana. No entanto, na prática, as atitudes

humanas contradizem esta pretensa racionalidade e apresentam o homem como um ser

movido por paixões de toda espécie. Para elucidar isto, analisamos a relação psique/

corpo a partir de três enfoques: o do ser que altera e modifica o ambiente para suprir as

suas necessidades, o papel das emoções e sentimentos no comportamento humano e a

influência da imaginação no pensar humano. Também, procura-se esclarecer a sua

característica de ser social, a sociedade e as suas instituições, entre elas a linguagem,

a tecnologia e a educação, procurando entender se, esta última, pode de fato ser um

elemento de mudança. Finalmente, analisamos a sua relação com a natureza, constatan-

do que as mudanças de postura em relação a ela, não passam em boa parte de retórica.

Concluímos com opções que podem ser contraditórias, mas, que refletem a necessidade

imperiosa de que o homem continue se questionando, porque todos os conceitos e

atitudes, em relação ao que lhe é externo, são conseqüência do que ele é.
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RESUMO

Nesse estudo procuramos analisar o trabalho docente em uma Universidade Pública Federal e sua

relação com a síndrome do estresse. Para isso, buscamos verificar as implicações desta síndrome

nas atividades face a nova realidade do mundo globalizado.  Os pressupostos teóricos estão baseados

na Psicologia Sócio-Histórica, que diferentemente dos enfoques biológicos e organizacionais que

embasam a maioria das análises atuais sob o ponto de vista da lógica econômica, nos permite além

destes mostrar outras conseqüências do processo de trabalho para os indivíduos. Por isso, discutimos

temáticas como reestruturação produtiva, globalização, a expansão do projeto econômico, social e

político neoliberal e suas implicações no processo de Educação no Nível de 3º grau.  A teoria

Psicológica Sócio-Histórica apresenta a concepção de um sujeito histórico concreto, que se constitui

na atividade e nas relações sociais que estabelece, nos diferentes grupos em que participa.  Assim,

buscamos apreender o professor como ser social que através de suas ações, mediadas principalmen-

te pela linguagem e pensamento, age sobre o meio em que vive transformando e apropriando-se das

formas historicamente construídas.  Através de entrevistas procuramos obter dados que permitissem

analisar a ação do professor, como percebe o seu trabalho e quais as implicações de se ter um

professor estressado dentro da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.  Para análise dos dados

utilizamos a técnica “Análise Gráfica do Discurso”, que visa captar através da decomposição do

enunciado, os movimentos do pensamento, que ao constituírem núcleos podem ser articulados em

categorias conceituais de significação social e sentido pessoal.  A análise das entrevistas mostrou-

nos que existe relação entre a atividade docente e estresse, e a emoção como elemento determinante

para seu desencadeamento, que acabam tendo implicações diretas na ação do professor, desencade-

ando ansiedades, desgastes, frustrações e, conseqüentemente, estresse. Assim, esse profissional

em algumas situações de intensa atividade poderá trabalhar compulsivamente ou não, implicando um

aumento ou diminuição da produtividade, com perdas de qualidade de vida.

Palavras chaves: 1. Trabalho Docente; 2. Estresse; 3. Globalização.
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RESUMO

Na presente dissertação propomos um novo olhar acerca da aprendizagem de língua

inglesa que considera o Imaginário como elemento que ultrapassa as questões

metodológicas, pedagógicas e psicológicas. Baseado no pensamento de Cornelius

Castoriadis, este referencial, visto socialmente e historicamente, é de fundamental impor-

tância para que se entendam as dimensões significativas que a aprendizagem de uma

língua estrangeira - no caso em questão, o inglês – vem adquirindo. Partindo da motivação

de alunos adultos para a aquisição do inglês, propõe-se uma discussão inicial acerca das

abordagens pedagógicas das línguas materna e estrangeira. Apresentamos uma breve

evolução do conceito de Linguagem na Lingüística de Ferdinand de Saussure, em Merleau-

Ponty e em Cornelius Castoriadis que considera a linguagem como código e língua. Após

expor as teorias a respeito do imaginário no tratado De Anima de Aristóteles, nas teorias de

Immanuel Kant, G. W. F. HEGEL, Martin Heidegger, Merleau-Ponty, destacamos o pensa-

mento de Cornelius Castoriadis que considera o Imaginário como condição essencial para

que as significações individuais e sociais possam acontecer. No ápice dessas discussões, as

falas dos alunos adultos e professores entrevistados nas escolas de inglês da cidade de

Campo Grande, Mato Grosso do Sul, revelam o pensamento daqueles que depositam, na

aprendizagem da língua, seus anseios, desejos, expectativas e motivações. Nesse ponto, as

concepções de Aprendizagem, Motivação, Linguagem e Imaginário são evidenciadas nos

discursos dos entrevistados e revelam Um Novo Olhar sobre o Aprendizado da Língua

Inglesa. Como resultado, trazemos uma análise a respeito da aprendizagem que traz a

noção de que aprender uma língua é adentrar a um novo mundo de significações e

reconhecer que sua importância é dada a partir das significações imaginárias sociais.
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RESUMO

Esta dissertação tem a finalidade de apresentar os resultados da pesquisa da

função pedagógica dos recursos digitais como suporte de mediação no pro-

cesso de aprendizagem entre o sujeito e o objeto estudado. O referencial teóri-

co foi construído a partir de conceitos de cognição propostos por Humberto

Maturana e Francisco Varela, enriquecido por contribuições de  Jean Piaget e

L.S. Vygostsky. Levou-se em consideração aspectos das atuais propostas edu-

cacionais, tais como as indicações dos Parâmetros Curriculares Nacionais

(PCN’s) e do Programa Nacional de Informática na Educação (PROINFO) rela-

tivas à informática educativa. O interesse foi abordar os limites e as possibilida-

des de  uso pedagógico de software educacional em nível do Ensino Funda-

mental. O referencial metodológico está voltado para uma abordagem

fenomenológica, obtida a partir do discurso de dez professores que atuam em

projetos da Sala de Informática da Secretaria Municipal de Educação de Campo

Grande, Mato Grosso do Sul. Constatou-se três aspectos fundamentais carac-

terizados por - questões relativas ao planejamento e à participação dos profes-

sores no processo de ensino e aprendizagem através do uso do computador; o

significado da mediação pedagógica de recursos digitais no fenômeno cognitivo

e, finalmente, observou-se a existência de aspectos relacionados às possibili-

dades de uso da tecnologia digital na aprendizagem escolar.
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RESUMO

Esta pesquisa aborda questões relacionadas à aprendizagem da geometria e visa com-

preender por que os alunos, geralmente, têm dificuldades na aprendizagem de constru-

ção de conceitos geométricos, principalmente, em atividades que exigem articulação

entre a dimensão conceitual e os seus diversos registros de representações. Foram

consultados vários estudiosos da cognição humana, entre os quais, Piaget, que relacio-

na a geometria com a conscientização do espaço, com a representação e com a cons-

trução do conhecimento matemático; e Duval, que analisa a importância e a necessidade

do aluno compreender o estatuto das representações na aprendizagem da geometria,

pois os objetos geométricos não são diretamente acessíveis à percepção, necessitando

para sua apreensão do uso de algum sistema de representação. A pesquisa de campo

foi realizada com alunos da 8ª série do ensino fundamental através da realização de

quatro atividades, sendo três em sala de aula e uma no laboratório de informática, com a

finalidade de proporcionar ao pesquisador elementos necessários para analisar, com-

preender e descrever como os alunos coordenam a conceitualização dinâmica dos

objetos matemáticos da geometria com as suas representações estáticas. O resultado

da pesquisa aponta dificuldades de aprendizagem na construção de conceitos geomé-

tricos, relacionadas à representação conceitual e à capacidade de abstração e genera-

lização, essenciais na elaboração do conhecimento matemático. A mídia informática

apresentou-se com ferramenta de grande potencial frente aos obstáculos inerentes à

visualização de objetos tridimensionais.
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RESUMO

Foi desenvolvido um hipertexto sobre o Tema Hidroponia, como material didá-

tico para o Ensino de Ciências, 7ª e 8ª séries do Ensino Fundamental; o

hipertexto foi elaborado tendo como Referencial a Teoria Cognitiva de Ausubel.

O programa utilizado foi o PowerPoint, da Microsoft, por ser um dos distribuí-

dos com os computadores fornecidos pelos governos estaduais e munici-

pais. A avaliação do hipertexto foi feita por meio de entrevistas semi-

estruturadas com dez professores; de modo geral, todos acharam a proposta

válida e fizeram críticas que permitiram a reformulação do hipertexto original.

Os aspectos positivos apresentados pelos professores foi: o fato do hipertexto

permitir a elaboração de aulas diferentes e de induzir mudanças na forma

tradicional de ensinar; de contribuir para prender a atenção dos alunos; per-

mitir interatividade; ser interdisciplinar; apresentar inter-relações entre os con-

ceitos e ser um material  didático contextualizado. Os aspectos negativos

apontados referiram-se a alguns aspectos técnicos do hipertexto: falta de

som; algumas cores de fundo que dificultaram a leitura; falta de aspectos

históricos. Igualmente, ficou evidenciada a necessidade de instruções mais

detalhadas sobre a utilização do hipertexto pelos professores, o que também

deverá ser realizado no aprimoramento do hipertexto.
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo analisar o Projeto Salas de Informática im-

plantado na Rede Municipal de Ensino de Campo Grande. A pesquisa busca

compreender de que maneira os computadores estão chegando à educação

e entender como essa tecnologia está sendo utilizada pelo sistema educaci-

onal. A informática que deveria estar sendo usada para transformar o sistema

de ensino, serve apenas como mais um recurso capaz de reproduzir manuais

didáticos informatizados. Da forma como foram implantadas, as Salas de

Informática, não representam nenhuma mudança ou avanço na relação pro-

fessor-aluno. Sem as mudanças esperadas na escola, o computador está se

adaptando a esta estrutura que não sofre alterações desde o século XVII. O

trabalho exercido pelos professores instrutores continua sendo o mesmo do

sistema manufatureiro, onde o manual didático proposto por Comenius foi

aperfeiçoado pelo desenvolvimento da tecnologia. Esse avanço chega às

escolas na forma de computador, buscando apenas facilitar o trabalho dos

educadores. A informática tem a possibilidade de acabar com a organização

manufatureira da escola, mas a forma como o computador vem sendo incor-

porado pela Rede Municipal de Ensino de Campo Grande, não altera a orga-

nização e a metodologia de ensino vigente. As Salas de Informática chegam

às escolas sem uma discussão da organização da escola contemporânea.
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RESUMO

O tema de investigação desta pesquisa é o trabalho e a educação profissional para os

jovens. O objetivo é o de verificar como os jovens que buscam programas de educação

profissional e inserção no mercado de trabalho concebem as questões relacionadas

com o trabalho, projeto profissional, qualificação e competência, nesta transição da era

industrial para a era do conhecimento, global e digital. Para embasamento desta pesquisa

privilegiou-se a abordagem’ histórico-cultural. A pesquisa foi realizada na cidade de

Campo Grande, MS, no período de junho a dezembro de 2001. Foram aplicados 82

questionários, distribuídos em dois grupos: 1) jovens matriculados em uma instituição

cujo programa tem a finalidade de inserção no mercado de trabalho e 2) jovens matricu-

lados em uma instituição da rede oficial de educação profissional. Os resultados da

pesquisa revelam que os jovens parecem se apropriar do discurso da reestruturação do

sistema produtivo neoliberal, mostrando-se preocupados e angustiados para atender às

exigências do mundo do trabalho. Daí a crescente busca pelo conhecimento, numa

tentativa de acompanhar a inovação tecnológica e os novos modelos de gestão da força

de trabalho que cada vez mais ampliam o grau de competitividade social e profissional.

Com isso, os jovens buscam na educação e formação profissional a solução para

inserção no mercado de trabalho, atraídos pela concepção econômica de educação

veiculada pelo modelo das competências, da empregabilidade e da qualificação.
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